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1- ATA DA 165• SESSÃO, EM 2 DE SETEMBRO 
DE 1992 

1.1 - ABERTIJRA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Meosagem do Senhor Presidente da República 
- N' 292!92 (n' 539/92, na origem), encaminhando 

exemplar do autógrafo da Lei Delegada n• 13, da 1992. ~ 
1.2.2- Oficios do Sr. 1• Seeretário da CAmara dos 

Deputados 
- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 

seguintes projetos: ~ 
-Projeto de Lei da CAmara n• 73, de 1992 (n' 3/91, 

na Casa de origem), de iniciatiVa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre os incentivos fiscais para a capàci­
tação _tecnológica da indústria e da agropecuária, e dá ou-
tras providências. -

-Projeto de Decreto Legislativo n• 73, de 1992 (n' 
107/91, na Cãmara dos D,eputados), que '9'rova o ato que 
outorga concessão à JET-RADIODIFUSAO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 74, de 1992 (n' 
127191, na Cãmara dos "Ç>eputados), que aproya o ato que 
outorga permissão à RADIO A VOZ DE SAO PEDRO 
L TD A., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modnlada na Cidade de São Pedro, Estado de 
São. Paulo. 

-Pftljeto de Decreto Le@islatiVo n' 75, de 1992 (n' 
140191, na CAmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural 
de Muzambinho Ltda. para explorar ser.viço de radiodi­
fusão sonora na Cidade de Muzambinhu, ~inado· de Minas 
Gerais. 

1.2.3- Comunicação da J'resldência 

Prazo para a tramitação e apresentação de emendas 
aos Projetos de Decreto Legislativo nÇIS 73 a 75, de 1992, 
lidos anteriormente. 

1.2.4 - Requerimentos 
-N' 653192, de autoria do Senador Ruy Bacelar, soli­

citando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa, no 
período de 3 a 15 de setembro do corrente ano. 

- Ne 654192, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando que sejam corisiderados como licença autori­
zada os dias 28 e 31 de agosto próximo passado. Aprovado. 

1.2.5 ~ Comunicações da Presidência 
Submetendo ao Plenário proposta indicando os nomes 

dos Senadores Ronan Tito e Raimundo Lira para represe·n­
tarem o Senado Federal na cerimônia de assinatura de 
contratos junto aos bancos corriercíais credores da dívida 
externa para regularização do juros devidos em 1989 e 
1990, nas condições estipuladas ria Resolução n"' 20, de 
1991, a realizar-se em Toronto·, no Canadá, no dia 10 de 
seteMbro próximo. Aprovada. 

-Recebimento dos Ofícios "S" n~ 29 e 30-das Prefei­
turas Municipais de Viadutos e Guarani das Missões, no 
Rio Gi'ande do Sul, solicitando autorização para contra­
tarem operações de crédito, para os fins que especificam. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
.SENADOR COUTINHOJORGE -88• Conferência 

da União Interparlamentar a realizar-se em Estocolmo. 
Reunião preparatória para a grande Conferência Interpar­
la·mentar sobre o Meio Ambiente marcada para novembro 
próxiíno a fim de implem(:ntar os instrumentos aprovado:, 
na EC0-'12. -

SENADOR BENI VERAS -A desilusão do povo 
nordestino diante da atual crise do Governo e das denúncias 
de. improbidade administrativa do Presidente Collor. Ne­
cessídâde de revisâo do siStema eleitoral brasileiro. 

SENADOR RONAN TITO -Denúncia da Câmara 
Bra~ileira da Indústria da Constnlção sobre atraso na libe-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEL VII.FJA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Scudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 

Impl'eiiO sob rctpouabilidade da Meu do Scudo Fodcral 

Diretor Bzccativo 
CARl-OS HOMERO VIBIRA NINÁ 
Diretor AdaJailtradYo 
LUIZ CARl-OS BASTOS 
Diretor Industrial 
Fl-ORIAN AUGUSTO COUI'INHO MADRUGA 
Diretor Adju.to 

ASSINATURAS 

Semestral ······-·····--····----· .. ·-·--·--··-· __ ~.~crs 70.000,00 

Tiragem 1.3l0 aculplares 

ração de recursos da CEF para a construção de ca~as popu- -Redação final das Emendas do Senado ao ProJeto 
lares, acarretando a insolvência das microempresas do se- de Lei da Câmara n"' 65/92. Aprovada, tendo o Sr. Josaphat 
tor. _ _ _. _- _ . __ : _ - Marinlio feifu declaração de voto. À Câmara dos Depu-

SENADOR NELSON CARNEIRO ~Apelo .em fa- tados, - _ _ _ _ -
vor da transformação do imóvel da 5• Região Militar, incluí- Projeto de Lei da Câmara n• 92, de 1991 (n' 1.714/89, 
do em licitação do Exército no Rio de Janéiro, em escola na Casa de orige-m), que regulamenta o art. 185, "indso 
técnica federal. I, da Constituição Federal, e define pequeno e médio pro-

1.2. 7- Requerimentos _ __ _ _ _ _ ___ _ du_tor~ rurais. (T~amitandç; ·em conjunto _com O Projeto 
-N' 655191, de urgência para o Ofício n' Sfl7, de de Leí da Câmara n• 65", âe 1992, e os Projetos de Lei 

1992, pelo qual a Prefeitura Municipal da Cídade do Rio do ~enado n~ 6, 13 e 100, de 1991). V~taçáo adiada para 
de Janeiro .solicita autorização para emitir e colocar no o dta 19~10-92, nos termos do ~_equ_c:_n~e_n_tp n9 658/92, 
mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras -~n~() _e~ vista a rejeição da_prejudicialidade da matéria, 
do Tesouro_daqUele Município. . . após usarem da palavra os SJ:-S:Nelson Wede~in, Alfredo 

- N' 656/92, de autoria do Senador Antônio Mariz, Campos, Cid Sabóia de ~rva!ho, Élcio Alvares e Eduardo 
solicitando ao Ministro da Economia, Fazenda e Planeja- Süplicy.. _ . . _ -.. . . 
mento, informações que menciona. · Projeto de Let do S_enado n9 6, de 1991, de autona 

_ N9 657/92, de autoria do SenadOr Iram Sai-3.iva, do Sena~or. Marco Mact~el,_ que regulamenta o ~a-z;. !_85 
solicitando a transcrição nos Anais ~o. Senado Federal do da ~~?stitutçã<? da_ ~epu~li~--~ dá .9':'-!ra_~ pr~vtd~nc1~s. 
Editorial "O Pedestal e a Fogueira", de autoria do jorna- (Trar~:utandoemconJuntocomosProjetosde':-et~aCâma~ 
lista Batista Custódio veiculado pelo jornal Diário da Ma- ra n' 92, de 1991, e 65, de _1992, e os Projetos de Ler 
nbã no dia 1• de sete,;,_bro de 1992. do ~enad? n~_13 e 100, de 1991). Declarado prejudieado. 

1.2-8- Leitura de Projeto Ao Arq':nvo: . _ , .. ___ __ _ . . 
Projeto de Decreto Legislativo n• 76, de 1992, de auto- Projeto de Lel elo SelJ!'dO n· 13, ae 1991 ,de autona 

ria do Senador Fernando Henrique Cardoso~ que susta do Senador ~emando H~nnque Cardoso, que regulamenta 
a aplicação do caput do art. 13 da Lei Delegada 0 Q 13, a função ~OCial ~ p~opnedade :ura_I e a execução da ~for-
de 27 de agosto de 1992 ma agrána. (Trãmrtando em conjunto com os Projetos 

· de Lei da Câmara n" 92, de 1991, e 65, de 1992, e os 
1.3-;- ORDEII:f DO DIA _ . . __ Projetos de Lei do Senado n• 6 e 100, de 1991). Declarado 
Projeto d.e Ler da '?.~a':' n' 65, de. 1992 (n' 11/9~, prejudicado. Ao Arquivo. . . __ _ . _ 

n~ Casa de ~n~em), de Imctativa do Prestdente_ da ~~pu~ Projeto de Lei do Senado n9100, de 1991, de autoria 
bltca,_ qu~ dtspoe so~re a regulamentação _d<?,s ~d.i~~~tti_~os do Senador Jutahy Magalhã~, que define a pequena pro-
cons?tuctonats relativos à refo~a ~gráJia, _ p_re\_'lstos_ n? priedade rural e estabelece meios para financiar o seu de-
Capitulo III, ~ítulo VII, da Co~titmção ~edera!. (Tram1- senvolvimento. (Tramitando em conjunto com os Projetos 
tando em conjunto com o Projeto de Ler da Câl:fuu"a n' de Lei da Câmara n" 92' de 1991 e 65 de 1992 e os 
92, de 1991, e os Projetos de Lei do Senado n9s 6, 13 Projetos de Lei do Senad~ n95 6 e 13J de 199t). Decbu-ado 
e 100, ~e 1991). Apro~ado com emendas,. após pareceres prejudicado. Ao Arquivo. _ __ .. 
das C?IDissões compet~ntes, tendo usad_o da palavt'él os Srs. Requerimento n9 490, de 1992, de~autoria -do Senador 
Alfredo Campos., Eleto Alvares, Coutinho Jorge, Chagas Marco Maciel e. outros Senhores Senadores solicitando 
R~drigues, Humberto ~ucena~ Eduarâo _Suplic:r, Cid Sa~ nos tennos regiMentais, a transcnÇão, nos A~ais do Sena: 
bóta de_ Carvalho, Almrr Gabn~I •. :Utôru? Mariz~.N:Is<;m cio~ do edit<?rial "PB!a tr~qiiiliÇade da,N~o",publicado 
W:edekin,José Fogaça e Espendrao Amin. À Conussão DO jornal o· Estado de S. Paul<!, edição de 1' de julho 
Drretora para a redação final. de 1992. Aprovado. 
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Redação Final do Projeto de Lei do Senl!do n• 10, 
de 1991, de autoria do Senador Jutahy _Magalhães, que 
dispõe sobre critérios para outorga e renovação de cOn~s­
são ou permissão de serviço de radiodifusã_o sonq_r~ .-e de 
sons e imagens. Aprovada. À Cârilara dos Deputados. 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado n• 273, 
de 1991, de autoria da Senadora Marluce _Pioto, que trans:.. 
fere ao domínio do Estado de Roraima terras pertencentes 
à União e dá outras providências. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 62, de 1992 (n• 
162192, na Câmar<r dos Deputados), que o aprova o texto 
da Convenção que Estabelece a Agência Multilateral de 
Garantia para Investinientos-MIGA~ firin3d0 pelá~ia­
sil, em Washington, em 23 de setembro de 1~90. Aprovado. 
À Comissão Diretora para a Redação Final.- ' 

1-3-1 - Matérias apreciadas após a Ordem dooJ)ia 
- Requerimento n' 653/92, lido no Expediente da pre 

sente sessão-. Aprovado, após parecer da cOm1ssão compe-
tente. __ _ 

- Requerimento n' 655192, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3-2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EPITACIO CAFETEIRA_,..,-;Çonside­

rações sobre a isonomla salarial, o aumento linear de 20% 
e a defasagem salarial do funcio"nhlismo público. 

SENADOR NEY MARANHÃO,_ como Lide r_...,-: s_e, 
renidade do Presidente Collor na atual crise política_. -

SENADOR EDUARDO SUPLICY.- A ~etermi­
nação do Presidente-Collor em permanecer no cargo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Apelo_ªº bo111 
senso da política de desenvolvimento científico e teçnqló­
gico, principalmente ao que conceme à aflitivã Si_tuaçãO -
do Instituto de Matemátii:a Pura e Aplicada- IMPA. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Cen­
tésimo septuagésimo ano da fundação do Grande Qriénte 
do Brasil. 

SENÀDOR ALBANO FRANCO ~ Solenidade de 
assinatura do cOnvêilio ~lebrado entre_ o _Q_overno"" Fe.deral. 
e o Estado de Sergipe, liberando recurso~ destinados à __ 
1• etapa do Pólo Cloroquímico. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Comentários 
a publicações do Sindicato dos BancárioS deÀo_ifaJ,.~polis, 
intituladas Caminhos para o Banco do BrasU e Projeto do 
BB .Para um Brasil Democrático Popular. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA- Preocupa­
ções de S. EX' c.Qnl os CQrtes na proposta orçamentária 
da União para 1993 e seus reflexos na economia do Estado 
do Amapá. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Assinatura 
de convênio para a implantação do Pólo ClQroquímico de­
Sergipe e rodovias.vicinais~ -

_o!)ENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Elogios a pro­
gramação da Rede Brasil Sul de Televisão - RBS-TV 
eln Sari.fã Catárina. - - - ' 

1-3.3·.:... ·comunicações da Presidência 
_;-ConVocáÇáo de· sessão_conjiüita ·a realizar-se hoje, 

ãs W horas, com Ordem do Dia que designa, 
;.__ Convocação de_ sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 45 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 166• SESSÃO, EM 2 DE SETEMBRO 

DE1992 
2.1...::_ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2-1- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado no 135/92, de autoria 

do Senad_or Am~onino Mendes, que acrescenta dispo­
sitivo à Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991, que "llispõe 
sobre a_organização da Seguridade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá._ outras providências". 

2.2.2 ~-Requerimentos 
- N• 659/92, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n" 63/92, que cria a.Procu.rado_ria Regio·nal do Tra­
balho da 24• Região da Justiça do Trabalho e dá outras 

. providencias. · . _ 
N9 660/92, de autoria do Senador Marco Maçiel, solici­

tandO. lice-nça pata ausentar-se dos trabalhos da Cas<l no 
próximo dia 3 tle setembrO, Aprovado. 

- 2.2.3~ Comunieações 
- -Do Senador Ruy Bacelar, de que se_ ausen~ará ~o 

País no período de 3. a 15 de setembro d,o corrente ano~ . 
·-----Do Senador Ronan_ Tito, de que se_ ausentará dos 

trabalhos da Casa a partir de 7 até 13 do corrente mês. _ 
2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n'~ 605/92, solicitando a retirada do Pro­

jeto de Lei do Senado n• 106!92; que dispõe sobre a venda, 
-ati-_a~és de licitação, de toda a rede de postos revendedores 
de combustíveis de propriedade da Petrobrás Distribuidora 
.S.A. ~~ ~od<? o tef!itório nacional e dá outras providências. 
Aprovado. o · -

2_.3-1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Requerimento n•659/92, lido no Expediente da pre-

sente Sessão. Aprovado. -· -

são 

TES 

2.3.2- Designação da Ordem do Dia da Próxima Ses-

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
N" 712/92 (Republicação) e 713 a 717/92. 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN-
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Ata da 165a Sessão, em 2 de setembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Beni Veras, 

Lucídio Portella e Bpitácío Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUI'OS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes -
Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Veras - Carlos Patro­
cfnio - César Dias - Olagas Rodrigues - Cid Saboia de Car­
valho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Dirceu Carneiro 
- Enéas Faria - Esperidilio Amin - Epitácio Cafeteira - Fl~­
viano Melo - Francisco Rollemberg - Gerson Camata - Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuao Costa Júnior -
Joao Calmon - Joao França - Joao Rocha- Josaphat Mari­
nho -Jose Eduardo -Jose Fogaça -Jose Paulo Bisol - Jo­
sé Richa -Jose Sarney - Jtílio Campos - Levy Dias - Luu­
remberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portel­
la - Magno Bacelar - Maosueto de Lavor - Maurício Corrêa 
-Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson 
Carneiro - Onofre Quinan - Pedro Simon - Ronan Tito -
Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) --A lista de 
presença acusa o com:parecirifentO de 57 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regililehtal, declaro aberta a sessão. , _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~> Secretário procederá à leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N• 292, de 1992 (n• 539/92, na origem), de 27 de agosto 
passado, encaminhando exemplar do autógr~fo da Lei Dele­
gada n• 13, de 1992, que Institui Gratificações de Atividades 
para os servidores civis do Poder Executivo, revê _vantagens 
e da outras providências. 

É a seguinte a Lei Delegada 

LEI DELEGADA N• 13, DE 27 DE AGOSTO DE 1992 

Institui Gratificações de Atividade para os servi­
dores civis do Poder Executivo, revê vantagens e dá 
()Utras providências. 

O Presidente da República, faço saber que, no uso da 
delegação constante da Resolução n9 1, de 1992- CN, decreto 
a seguinte lei: 

Art. 19 Ficam instituídas Gratificações de Atividade de 
Pessoal Civil, devidas mensalmente aos ser.vidores do Poder 
Executivo, regidos pela Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, em valor calculado sobre o vencimento básico, nos ter­
mos desta Lei Delegada. 

Art. 29 Os servidores das carreiras de DiplOmata e os 
Juízes do Tribunal Marítimo receberão GratifiCação de Ativi­
dade no percentual, não cumulativo, de 160%, sendo: 

I- 80% a partir de 1• de agosto de 1992; 
II -100% a partirtle 1• de outubro de 1992; 
III -120% a partir de 1• de novembro de 1992; 
IV -140% a partir de 1• de fevereiro de 1993; 
V -160% a partir de 1• de abril de 1993. _ 
Art. 3• A Gratificação de Operações Especiais, devida 

aos servidores daS carreiras de Polícia Federal, de Polícia 
Civil do Distrito Federal e do~ extintos TerritórioS e d3. Polícia 
Rodoviária Federal, no percentual de 90%, nos termos das 
Leis n" 8.168, de 16 de janeiro de 1991, 8.216, de 13 de 
agosto de 1991, e 8.270, de 17 de dezembro de 1991, fica 
transformada em Gratificação de Atividade, com percentual 
elevado para até 160%, sendo 120% pagos a partir de 19 
de agosto de 1992, e o restante a partir de l9 de novembro 
de 1992. . . - _ . 

Art. 49 A Grãtificação de Planejamento~ OrÇamento, 
Finanças e COntrole devida aos servidores das carreiras de 
Orçamento e de Finanças e Controle, nos termos da Lei n9 
8.270, de 1991, fica transformada em GratificaÇão de Ativi­
dade, com percentual elevado para até 160%, sendo 120% 
pagos a partir de 19 de agosto_ de 1992, e o restante a partir 
de 1• de novembro de 1992. 

Art. 59 Os _servidOres de carreira de Especialistas em 
Políticas Públicas e Gestão Governamental perceberão Grati­
ficação de Atividade no montante de até 160%, sendo ·120% 
pagos a partir de 19 de agosto de 1992, e o restante a partir 
de 1• de novembro de 1992. 

Parágrafo único. Os servidores da carreira a que se refere 
este artigo que percebem a gratificitçáo aludida no art. 49 
desta Lei Delegada, terão a m~sma transformada e elevada 
para os percentuais indicados neste artigo. 

Art. 6• A gratificação devida ao Grupo DACT A, a que 
se refere o art. 14 da Lei n" 8.270, de 1991, fica transformada 
em Gratificação de Atividade, com percentual elevado para 
até 160%, sendo 120% a partir de 1• de agosto de 1992, 
e o restante a partir de 19 de novembro de 1992. 

(Fls. 2 da Lei Delegada que institui Gratificações de Ativi­
dade para os servidores civis do Poder Executivo, revê vanta­
gens e dá outras providências.) 

Art. 7• A Gratificação-de Estímulo à Fiscalização e Ar­
recadação, devida aos servidores das categorias funcionais 
de Médico do Trabalho, de Fiscal do Trabalho, de Engenheiro 

i 
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e de Assistente Social, nos termos da Lei n~" 7.855, de 24 
de outubro de 1989, bem cOmo os Engenheiros de Segurança 
do Trabalho no efetivo-exercício da função, fica transformada 
em Gratificação de Atividade, com percentual de até 160%, 
sendo 120% -pagos a- partir de 1992, e o restante a parti:r 
de 1' de novembro de 1992. 

Art. 8~' Os servidores da Superintendência Nacional de 
Abastecimento - SUN AB, da Comissão de V alares Mobi­
liários e da Superintendência de Seguros Privados perceberão 
Gratificação de Atividade no percentual de até 160%, sendo 
80% a partir de 1' de agosto de 1992, 120% a partir de 1' 
de novembro de 1992, e o restante Confoiine dispuser o regula­
mento. 

Art. 9~' -:-os servidores ocupantes de cargos de nível in­
termediário ou médio e superiOr do Instituto de Planejamento 
e Economia Aplicada - IPEA, dos institutos- de pesquisa 
da Secretaria de Ciência e Tecnologia da Presidência da Repú· 
blica, dos órgãos e entidades constantes da alíneas '"b"a um" 
do § 1' do art. 13, da Lei n' 8.270, de 1991, e da categoria 
funcional de Técnico de Planejamento, -do grupo Planeja~ 
mento, criado pela Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970 
perceberão Gratificação de Atividade nos seguintes percen~ 
tuais.l. nãq cumulativos: __ 

1-80% a partir de 1' de agosto de 1992; 
li -100% a partir de 1' de outubro de 1992; 
III -até 160% a partir de 1' de novembro de 1992 .... 
Art 10. Os servídores beneficiados pelo art. 89 da Lei 

n' 7 .686, de 2 de dezembro de 1988, perceberão gratificação 
de atividade nos seguintes percentuais não cumulativos: 

I - 30% a partir de 1' de agosto de 1992; 
li -60% a partir de 1' de setembro de 1992; 
III- 80% a partir de 1' de novembro de 1992. 
Art. 11. Os servidores não contemplados pelos_arr 29 

a 10 perceberão Gr3tificaçã.O de Atividade, no percentual de 
80%, sendo 30%, a pártir de 1' de agosto de 1992, e o restante 
a partir 1' de novembro de 1992. 

Art. 12. O pagamento dos percentuais das gratificações 
de atividade, devidos a partir de }9 de novembro de 1992 
nos termos dos arts. 3~-a-99, observará o disposto em regula­
mento aprovado pela Secretaria de Administração Federal 
e as disponibilidades orçamentárias, aprovadas pelo Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 13. São mantidas a Retribuição Adicional Variá· 
vel - RA V, e o pro labore instituídas pela Lei n9 7. 711, 
de 22 de dezembro de 19:88, bem como a Gratificação ·de 
Estímulo à Fiscalização e Arrecadação, instituída pela Lei 
n' 7.787, de 30 de junho de 1989, observado, como limite 
máximo, valor igual a duas __ vezes o do maior vencimento 
pago aos servidores de carreiras típicas do Estado (art. 6~ 
da Lei n' 8.216, de 1991_): ·· ·· -

Parágrafo único. Os servidores que percebem as vanta­
gens previstas neste artigo não perceberão a Gratificação de 
Atividade instituída por esta Lei Delegada. 

Art. 14. Fica criada a Gratificação de Atividade pelo 
Desempenho de Função, devida aos ocupantes de Cargos_ de 
natureza Especial, de Cargo do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores dQ Poder Executivo e de Cargo de Direção 
de Instituição Federal de Ensino, conforme os fatores -fiXados 
no Anexo I desta Lei, calculados sobre o maior vencimento 
básico do servidor público. 

(Fls. 3 da Lei Delegada que institui Gratificações de Ativi­
dade para os_servidores civis do Poder Executivo, revê vanta­
gens e dá outras providências). 

§ 1~. A Gratificação de AtiVidade pelo Desempenho 
de Fundação é devida exclusivamente pelo desempenho da 
função ou do cargo de direção, não se incorporando aos venci­
mentos, ao saldo nem os proventos- de, aposentadoria ou de 
pensão. 

§ 2~ O titular de Cargo de Natureza Especial, de Cargo 
do Grupo-Direção e Assessoramento SupeiióreS_Ou de Cargo 
de Direção de Instituição Federal de Ensino, que optar pela 
remuneração do cargo efetivo, não fará jus à Gratificação 
de Atividade instituída por este artigo. 

Art. 15. A gratifiCação a que se refere o artigo anteriOr 
é extensiva às Funções Gratificadas e às Gratificações de rePre­
sentação de que tratam as leis n• 8.168, de 1991 e 8~216, 
de 1991, e será calculada pelo fator 1.66, sobre os respectiYos 
valores. 

Art. 15. Ficam extintas, a partir cte 1? de agosto de 
1992, as ~eguintes vantagens: _ 

I -- Gratificações de Dedicação Exclusiva a que se refe­
rem c art. 5• da Lei n' 8.270, de 1991 e o inciso VIII, do 
§ 3•, do art. 2• da Lei n' 7.923, de 1989; 

li - adicional de dedicação excluSiva a que se- refere 
o art. 13, § 2•, letra "b", da Lei n' 8.270, de 1991. 

Art. 17. Observadas as exclusões indicadas no inciso 
li, do art.3' da Lei n' 8.448, de 21 de julho de 1992, em 
nenhuma hipótese· serão pagas--aos sei-vidores civis, ativos, 
inativOs e pensionistas; vahtagens que, so'inad-aS, ultrapassem 
duas vezes o valor do maior vencimento permitido como teto, 
nos termos do inciso I, do art. 3•, da Lei n' 8.448, de 1992. 

Pãrágrafo único, É vedado transferir, para os--meses sub­
seqüentes valores de vantagens que eventualmente excedam 
o limite estabelecido neste artigo. 

Art. 18. A Secretaria da Administração Federal, tendo 
em vista a regulamentação dos arts 37, inciso XI, e 39, §. 
19, da Constituição Federal, pela Lei n?8.448, de 1992, promo­
verá, em noventa dias, o levantamento de todas as retribuições 
financeiras pagas pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundamental e proporá 
as providências e medidas necessárias à extinção das que impli­
quem tratamento diferenciado, em desacordo com os citados 
priceitos constitucionais. 

Art. 19. O Ministro de Estado doTrabalho e da Admi­
nistração baixará as ilitruçôes necessáriãs a- fim de que-. no 
prazo de noventa dias contados da publicação desta Lei Dele­
gada, sejam centralizados na Secretaria da Administração Fe­
deral todos os dados funcionais e financeiros rdéfenies a sefvi: 
dores civis da Administração Pública Federal direta, autár­
quica e fundacional. 

Parágrafo línico. Para os fins do disposto neste artigo, 
o Distrito Federal e os Estados oriundos de Territórios Fe9,e­
rais fornecerão ao Ministério do Trabalho_ e da Administração 
os dadoS funcionais e financeiros relativos aos servidores, ati­
vos, inativos e pensionistas remunerados com recursos do 
Tesouro Naciortal, em decorrência de normas constitucionais 
ou legais. 

Art. 20. Esta Lei Delegada entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos financeiros a contar de 19 de agosto 
de 1992, observadas as gradações nela estabelecidas. 

-Brasília 27 de agosto de 1992; 171 de Independência e 
104' da República. F. Collor. 
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VIGÉNCIA 
DENOMINAÇÃO AGO/SET/92 OUT/NOV/92 DEZ/92 JAN/93 A PARTIR DE,_ 

FEV/93 ' 
CARGO DE NATUREZA ESPECIAL 2.07 2.27 2.47 2.57 
DAS- 6 e CO -1 2.07 2.27 2.47 2.57 
DAS-5aCD-2 1.94 2.12 2.30 2.39 

gAS-4 eCO -3 1.66 1.81 1.97 2.04 
AS -3 e CO -4 0.76 0.85 0.93 0.97 

O('S-2 0.73 0.81 0.88 0.92 
DAS-1 0.70 0.78 0.85 0.89 

BA$E DE CÁLCULO: MAIOR VENCIMENTO DE ·CARREIRAS TÍPICAS DE ESTADO 

OFÍCIOS DO SR, 1• SECJU>TÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,. _ 

encaminhando à revisão do Seoado autógrafos dos seguintes 
p~jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 73, DE 1992 

(N• 3/91, na casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre os iocenlivos fiscais para a capacitação 
tecnológica da Indústria e agropeeuária, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITuLO! 
Das Disposições Prelimioares 

Art. I' A capacitação tecnológica da indústria e da 
agropecuária nacionais será eStimulada através de Programas 
de Desenvolvimento Tecnológico Industrial - PDTI, e Pro­
gramas de Desenvolvimento Tecnológico·- P'.grqpecuário -
PDTA, mediante a concessão dos incentivos fiscaiS ·estabele­
cidos nesta lei. 

- rut. L:'~' Compete à Secretaria de Ciência e Tecnologia 
da Presidência da República aprovar os PDTI e os PDT A, 
bem como-credenciar órgãos e entidades federais e estaduais 
de fomento ou pesquisa tecnológica para o_ exercício dessa 
atribuição. 

CAPÍTULO li ... 
Oos IncentiVos Fiscais para a Capacitação 

TecOOI.ógiea da Indústria 
e da Agropeeuária 

Art. 310 Os iricerifiVõs ffScais estabelecidos no art. 4~ se­
rão concedidos às empresas industriais e agropecuárias que 
executarem Programas de Desenvolvimento TecnológicO In­
dustrial - PDTI, e Programas de Desenvolvimento Tecno­
lógico Agropecuário - PDTA, às empresas de desenvolvi­
mento de circuitos integrados e àquelas que, por determinação 
legal, invistam em pesquisa ·e desenvolvimento de Tecnologia 
de Produção de software, sem que esta seja sua atividade-fim, 
mediante a criação e manutenção de estrutura de gestão ~cno­
lógica permanente ou o estabelecimento de associações entre 
empresas. 

Parágrafo único. Na realização dos PDTI, e dos PDTA 
po_d:~á ~er contemplada a contratação de suas atividades, no 

.. 

~3.ís, com universidade_s, instif~ções de pesquiSa e qutras em­
presas, ficando a titular com a respOnsãbilidade, o risco empre­
sarial, a gestão e o controle da utilização dos resultados do 
programa. , 

Art. 49 As empresas industriais e agropecUárias que 
executarem PDTI,- ou PDT A poderão ser concedidos os se­
guintes incentivos fiscaiS, -nas condiÇões fu:ãdas em regula-
mento:_ · 

I-dedução, até o ·Jimite de oito por cento do Imposto 
de Renda devido, de valor equivalente à aplicação de alíquota 
cabível do Imposto de Renda à 'soma dos dispêndios, em 
atividades de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico, in.:­
dustrial e agropecuário, incorridos no período base, classifi­
cáveis como despesa pela legislação desse tributo ou como 
pagamento a terceiros, na forfna prevista no-parágrafO--único 
do art. 310 _, podendo ·o- eventual excesso ser aproveitado_ nos 
dois perfodos~base subseqüentes; 

11 -isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos e instru­
mentos, bem como os acessórios sobressalentes e ferramentas 
que acompanhem esses bens, destinados à pesquisa e ao desen­
volvimento tecnológico; 

III - apreciação acelerada, calculada pela aplicação da 
taxa de depreciação usualmente admitida, multiplicada por 
dois, sem prejuízo da depreciação normal das máquinas, equi­
pamentos, aparelhos e instrumentos novos, destinados a utili­
zação nas atividades de pesquisa e desenvolvimento tecno­
lógico industrial e agropecuário' para efeito de apuração do 
Imposto de Renda; 

IV- amortização acelerada, mediante dedução como 
custo ou despesa operacional, no exercício em que forem 
efetuados, dos dispêndios relativos à aquisição de bens intangí­
veis, vinculados exclusivamen~e às atividades de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico industrial e agropecuário, classi­
ficáV-eiS no 3tiVo diferido do beneficiário~ para efeito de apura­
ção do Impost<r de Renda; 

V- crédito de cinqüenta por cento do Imposto de Renda 
retido na fonte_ e redução de cinqüenta por cento do Imposto 
sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativos 
a Títulos e Valores Mobiliários, incidentes sobre os valores 
pagos,- remetidos ou creditados a beneficiários reSidentes ou 
domiciliados no exterior; a título de royaltles, de assistência 
técnica ou cientx1ica e de servi_ços especializados~ previstos 
em· contratos de transferência de tectiologia averbadOs nO!" 
termos do Cqd!gq da Propriedade industrial; 

I 



VI- deduÇão, pelaS empresas industriais e/ou agrope­
cuárias de tecnologia de ponta ou de bens de capital não 
seriados, como despesa operacional, da soma dos pagamentos 
em moeda nacional ou estrangeira, a título de royalties, de 
assistência técnicà Ou" científica, a:té à limite -de dez por cento 
da receita líquida das vendas dos bens produzidos com a aplica­
ção da tecnologia objeto desses pagamentos, desde que o 
PDTI, ou o PDTA esteja vinculado à averbação de contrato 
de transferência de tecnologia, nos termos do Código da Pr<r 
priedade Industrial. 

§ 1"' Não serão admitidos, entre os dispêndios de que 
trata o inciso I, os pagamentos de assistência técnica, científica 
ou assemelhados e dos royalties por patentes indústriais,-exce­
to quando efetuados .a instituição de pesquisa constituída no 
País. 

§ 29 Na apufação dos dispêndios realizados em ativida­
des de pesquisa e desenvolvimento tecnológico industrial e 
agropecuário não serão computados os montantes alocados 
como recursos não reembolsáveis pof órgãos e entidades do 
poder público. 

§ 311 ns benefícios a que se refere o inciso V somente 
poderão ser concedidos a empresa que assuma o compromisso 
de realizar, durante a e~ecução do- seu programa, dispêndios 
em pesquisa no PaiS, em montante equivaleiite, no míriimo, 
ao dobro ·do valor desses benefícios. 

§ 4"' Quando não puder ou não quiser valer-se do bene­
ficio elo inciso VI, a empresa terá direito à dedução 11fevista 
na legislação do Imposto de Renda, dos pagamentos nele 
referidos, até o limite de cinco por cento da receita líquida 
das vendas do bem produzido com a aplicação da tecnologia 
objeto desses pagamentos, caso em que a dedução indepen­
~rá de apresentação de programas e continuará condicionada 
a averbação do contrato, nos termos do Código da Proprie­
dade Industrial. 

§ 5"' O regulamento preverá as condições para: a conces­
são dos incentivos fiSCais mencionados neste artigo ou, para 
os casos em que os respectivos fatos geradores já se tenham 
completado, do benefício cOrrespondente a seu equivalente 
financeiro, como contrapartida, a atividades de pesquisa ou 
desenvolvimento teCriológico industrial óu de agropecuária, 
realizadas em exercícios anteriores ao da aprovação do respeé­
tivo PD1], ou PDT A. 

§ 6"' Fica asseguraua a manutenção e utilização do crédi­
to relativo ao Imposto sobre Produtos Industrializados inci­
dente sobre matérias-prim3S; produtos intermediários e rilate­
rial de embalagem efetivamente empregados na fabricação 
dos produtos a que se refere o inciso 11. 

CAPITuLO III 
Das Infrações 

Art. 5• O descumprimento de qualquer obrigação assu­
. mida· para obtenção dos incentivos de que trata esta lei, além 
do pagalnênto dos impostos que seriam devidos, monetaria­
mente corrigidos e acrescidos de juros de mora de um por 
cento ao mês ou fração, na forma da legislação pertinente, 
acarretará: 

I-a aplicação automática de inultà de· ciiiqüenta pôr 
cento sobre o valor monetariamente corrigido dos impostos; 
e 

li- a perda do direito aos incentivos aTnda não utili­
.zados. 
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Parágrafo únicO. Além das sanções penais cabíveis, a 
comprovação de que não é verQadeira a declaração firmada 
na forma do parágrafo único do art. 7"' acarretará: -

a) a exclusão dos produtos constanlils da declaração da 
relação de bens objetos de financiameritO, por entidadeS Ofi­
ciais de crédito; e 

__ b) a suspensão da compra desses produtos, por órgãos 
e entidades_da Admi~jstração Federal dlrçta_ e_in4ireta. 

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 6"' Não está sujeita a retenção do Imposto de Ren­
da na Fonte a remessa destinada à solicitação, obtenção e 
manutenção de _direitos de propriedade industrial no ext_eri_or. 

Parágrafo único. As remessas a que se refere este artigo 
são isentas do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio 
e Seguro ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários, incidente 
sobre as respectivas_operações de câmbio. 

Art. 7"' Para efeito de financiamentO-pOr-entidades ofi­
ciais de crédito e de compra por órgãOs e entidades da Admi­
nistração Federal direta e indireta são CQJ1side:rad9.s de_fabri~ 
cação nacional os bens de capital e de tecnologia de ponta 
com índices mínimos de nacionalização fixados, em nível na­
cional, pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamen­
to, nas condições definidas em regulamento. 

Parágrafo único ... A comprovação de que o produto sa­
tisfaz os índices mínimos fixados em nível nadonãl far-se-á · 
mediante declaração finDada pela empresa fabricante. 

Art. 8"' Os programas e projetos aprovados até_a data 
da publicação desta lei ficarão regidos pela legislação anterior. 

Art. 99 Os incentivos fiscais instituídos pór esta lei não 
poderão ser usufruídos cumulativamente com outros da mes­
ma natureza, previstos em lei anterior ou superveniente. 

Art. 10. O Poder Executivo, no prazo de 30 dias da 
promulgação desta lei, encaminhará ao Congresso Nacional 
estimativa da renúncia de receita em 1992, decorrente da utili­
zação dos incentivos fiscais criados por esta lei, em atendi­
mento ao disposto no§ 6• do art. 165 da Constituição Federat 

§ 1" Acompanhará o demo~strativo constante_do caput 
deste artigo o montante correspondente e a especificação-das 
despesas que, em decorrência da renúncia de receita prevista, 
o Poder Executivo proporá anular. 

§ 2" A Secretaria de Ciência e Tecnologia da Presidêp­
cia da República encaminhará à Câmara dos Deputados, até 
o início de cada sessão legislativa, para análise técnica e finan­
ceira, relatório circunstanciado, com a avaliação da utUização 
dos incentivos fiscais no ·exercício anterior. 

Art. 11. Equiparam-se às empresas industriais e agro­
pecuárias, parã os efeitoS do inciso IT dO art. 49 , as __ universi­
dades e as instituições de pesquisa. 

-Art:- 12. Esta lei entra el;ll vigOr a partir do exercício 
financeiro de 1992. 
. Art. 13 .. Revogam-se os arts. 1• a 16, o inciso v· do 
art. 17 e os arts. 18 a 29 do Decreto-Lei n' 2.433, de 19 
de maio de 1988, cOm as alterações do_ Decreto-Lei n" 2.451, 
de 29 de julho de 1988, e as demais disposições em contrário. 

MENSAGEM W 19, DE 1991, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio..: 
lnal; 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho 
a honr_a de submeter à elevada deli.beração do Congresso ~ã.: 
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cional, acompanhado de exosiçáo de motivos da Senhora Mi­
nistro de Estado da Economia~ Fazenda e Planejamento e 
do Secretário da Ciência e Tecnologia, o anexo projeto de 
lei que "dispõe sobre os incentivos fiscais pãra a capacitação 
tecnológica da indústria e da agropecuária, e dá outras provi­
dências". 

Brasília, 9 de janeiro de 1991.- F- CoUor. 

. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 4, DE 9 DE JANEIRO 
DE 1991,DASENHORAMINISTRADEESTADO DA 
ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO E DO 
SECRETÁRIO DA CI~NCIA E TECNOLOGIA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Em 26 de junho do ano passado, tivemos a honra de 

submeter a v. Ex~ as diretrizes Gerais da Política .lndustrial 
e de Comércio Exterior, tendo por objetivo o aumentO da 
eficiência na produção e comercialização de bens e serviços, 
a fiM- de que -a econó:iliia brasileira adquira capacidade de 
produzir com padrões internacionais de preço e qualidade. 
Tais- DiretriZes Torain aprovadas pela Portaria Ministen~al n~' 
365, de 26 de junho de 1990, do Ministéi'io da Economia, 
Fazenda e Planejamento. 
, Peça central para se atingir esse Objetivo é a caPacitação 
tecnológica da indústria, entendida como a capacidade de 
selecionar, absorver, melhorar ou desenvolver tecnologia, 
através da proteçãO tarifária seletiva de segmentos das indús­
trias de tecnologia de ponta e do apoio à difusão das inovações 
nos demais setores da economia. 

Nesse sentido, V. Ex• aprovou, no dia 12 de setembro 
de 1990, a estratégia a ser ·adotada para a capacitação tecno­
lógiCa brasileira, consubstanciada na Portaria Interministerial 
n' 53g, de 13 de setembro de 1990. ~ · 

A estratégia prevê uma abordagem sistêmica, desenvol­
vendo-se em duas vertentes, uma contemplando a criação 
e o fortalecimento das condições externas à empresa e outra 
voltada para o apoio direto à empresa, segundo critérios de 
seletividade, considerando-s~ as diferente~ característiCaS--dos 
complexos industriais, particularmente o estágio--de apren-­
dizado tecnológico e as prioridades estabelecidas pelo Progra­
ma de Competitividade Industrial- PO e os Progranias Seto- . 
riais de Qualidade e Produtividade PSQAP. 

O apoio à criação e ao fortalecimento das condições exter­
nas da empresa, base para o salto tecnológico do País com 
a formação de recursos humanos, a adequação da infra-es­
trutura tecnológica, o ·desenvolvimento e difusão de ~étodos 
de gestão tecnológica e consolidação de rede de informação 
tecnológica far-se-á, principalmente através de maior alocação 
de recursos do Orçamento Fiscal da Uni~o. 

Relativamente ao apoio direto à e(Dpresa, as agências 
financeiras federais e s_eus agentes estaduais estabelecerão no­
vas linhas de finandament'o, paralelamente a uma previsão 
de crescimento de recursos próprios do setor privado de 35% 
a.a., o que se dará mais pela participação das empresas que 
praticamente nada investem, ·no momento, em tecnologia,, 
do que por incremento por parte daQuelas que já desenvolvam 
atividades no campo da capacitação tecnolõgica. 

Instrumento fundamental de apoio à capacitação tecno­
lógica da indústria será o incentivo fiscal, utilizado, há mais 
de quarenta anos, pela maioria dos países desenvolvidoS. No 
Brasil, a importância do desenvolvmento tecnológico só veio 
a ser oficialmente reconhecida a partir da instituição do Pro­
grama_ de Desenvolvimento Tecnológico Industrial - PDTI, 
criado pelo Decret?-Lei n' 2.433, de 19 de maio de 1988. 

O PD_TI previa um conjunto de incentivos fiscais, através 
dos quais se buscava estimular o empresário a investir parte 
dos. resultados gerados pela sua indústria no desenvolvimento 
de tecnolOgia própria. Esses incentiVos -não chegaram a ser 

_ amplam~nte utilizados, em função de algumas ditorções da 
legislaçã_o (excesso de centralização e burocrazação, frente 
aÇ)S m.on~t~s incentivados). No final de 1989, por determi:­
nação do Congresso Nacional, esses incentivos, com vários 
dos existe!J:~es, foram ~eduzidos em cinqüenta por cento. 

Tal redução foi associada ao questionamento da forma 
de concessão, fiscalização e eficácia da utilização dos inceit­
tiVo~_fis~is no País, em U!Jl~~!'~~n~o -~m_ que se exige maior 
transparência e racionalização dos recurSOs públicos. O Plano 
Brasil Novo e_a PolítiCa Industrial e de_Comércio Exterior 
do {!oye~O de~_am c~ntinuidad~ a este pl-ocesso~ respectiva­
mente, ao exti~guir e suspen<!er, para avaliaÇão, vários dos 
inceiltivos remanesce.ntes e erri utiliZá-los como -instrtiriiento 
de Política Industrial. 

Dada a importância de que se reveste a capacitação tecno­
lógiCa_ da indústria, porém, e à semelhanÇa dOs países desen­
volvidos, a estratégia de capacitação tecnológica prevê que 
seja mantida a !latureza q.os_incentivos fiscais do PDTI, retor­
nando-os aO-s nlveis originais e, em p'ai:tiCular, que o incentivo_ 
via Imposto de Renda seja desvinculado de cumulação com 
incentivos de outra natureza~ como vale-transporte e vale-re­
feição-, OOrifoi'me-préViSto.rio Decreto-Lei n9 2A33, de 1988. 

Em cumprime-ntO 3.0 -determinado pela LDO, a renúilcia -
fiscal prevista na aplicação dos incentivos fiscais à capacitação 
tecnológica da indústria, via PDT_I, será da ordem de 
Ct$11.020,0 milhõeS, referenciados a dólar de maio de 1990, 
para o ano de 1991, e poderá ser compensada com os montan­
tes _pr~visto~ para os incentivos ftsciis Que rião foram revigo-­
rados para efeitO de cumprimento· do-disposto no art. 41, 
§ 1 ~'. do Ato cl_as Disposições Constitucionais Transitórias à 
Constituição de 1988. 

Por outro lado, impõe-se seja mantido o es"tabelecimento 
de índices de nacionalização a serem requeridos pelos Órgãos 
da Administração Federal direta e indireta, para efeito de 
finanCiamento pelas entidades oficiais de crédito e na compra 
por esses órgãos. A comprovação de. qUe o produto satisfaz 
os índices de ~acionalização far-se-:á mediante declaração fir­
mada pe1a empresa fabricante, e sua apresentação será descen-
tralizada para os órgãos e entidades federais. ---

Outrossim, no caso .da Zona Fr~nca de Mana_us, cabe 
seja a_lterada a sistemática de aplicação de índices de naciona­
lização para o estabelecimento de critérios de nacionalização. 

Ness~ cçmdições, tenho a honra _de submeter à elevada 
apre~iação de Vossa Excelência o incluso projeto de lei, que 
prescreve as medidas -ora propostas. - -

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência 
nossos protestos do mais profundo respeito. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 1.435 
Dlo }6 DE DEZEMBRO DE 1975 

Altera a redação dos arts. 7• do Decreto-Lei n' 288, 
de 28 de fevereiro de 1967 e 2~ do Decreto-Lei n' 356, 
de_ts ~e. a~osto de 1968, e-dá outras pNrridêndaS. 

O Presidente da República, 
No uso das atribuições que lhe confere o artigo 55, item 

li, da Constituição; 
Decreta: 
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Art. 1• O art. 7• do Decreto-Lei n• 288, de 28 de feve­
reiro de 1967, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 7"' Os produtos industrializados na Zona Franca 
de Manaus, quando dela saírem para qualquer ponto do terri­
tório nacional, estarão sujeitos a exigibilidade do Imposto 
de Importação relativo a matérias-primas, produtos interme­
diários e materiais de embalagem importados e neles empre­
gados, calculado o tributo mediante coeficiente de- redUção 
de sua alíquota "ad valerem", na conformidade do § 1"' deste 
artigo. 

§ 1"' O coeficiente de redução do imposto será obtido, 
em relação a cada produto, mediante a aplicação de fórmula 
que tenha: . 

a) como dividendo, a soma dos valores das maténas­
primas produtos intermediários e materiais de embalagem de 
produção nacional, e da mão-de-obra direta empregada no 
processo de produção. 

b) como divisor, a soma âos valores das matéria-prima, 
produtos intermediários e materiais de embalagem, de pr?du­
ção nacional e de origem estrangeira, e da mão-de-obra d1reta 
empregada no processo de produção. 

§ 2" A redução do Imposto de Importação, a que se 
refere este artigo, aplica-se somente aos produtos industria­
lizados que atenderem nos índices mínimos de nacionalização 
estabelecidos conjuntamente pelo Conselho de Administração­
da Suframa e pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial 
-CDL 

§ 39 Para os efeitos do disposto neste artigo, conSide­
ram-se produtos industrializados os resultantes das operações 
de transformação, beneficiamento-, montagem e recondiciona­
mento, como definidas na legislação da regência do Imposto 
sobre Produtos Industriali.z;ado: 

§ 49 Compete ao Ministro da Fazenda baixar as normas 
complementares necessárias à execução do disposto neste arti­
go." 

Art. 29 Sem prejuízo da imediata aplicação dos critérios 
de cálculo de redução do Imposto de Importação, introduzidos 
pelo artigo anteriores, o Conselho de Administração da SU-­
FRAMA e o Conselho de Desenvolvimento Industrial-CDI, 
conjuntamente, dentro de 120 (cento e vinte) dias, a contar 
da data de publicação deste decreto-lei, fixarão os índices 
de nacionalização nele previstos. 

Parágrafo único. Os_ emp~eendimentos, ctijõs projetos 
tenham sido anteriormente aprovados, deverão obedecer ao 
disposto no § 2' do art. 7' do Decreto-Lei n• 289, de 28 de 
fevereiro, de- 1967, com a nova redação dada pelo art. V 
deste decreto-lei, no prazo e condições estabelecidos pelo 
Conselllo de Administração da SUFRAMA, através de resolu­
ção a ser baixada em 180 (cento e oitenta) dias da vigência 
deste diploma legal. 

.... ~ .. ; ......................................................... ~~·~··········· 

DECRETO-LEI N• 2.'133, DE 19 DE MAIO DE 1988 

Dispõe sobre os instrumentos ftoanceh_'os ~elativos 
à política industrial, seus obj~tlvos, revoga incentivos 
fiscais e dá outras providências. 

O Presidente da República, no. ato da atribução que lhe 
confere o art. 55, item II, da Constituição, 

Decreta, 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 19 A política industrial será executada mediante 
_ aplicação dos instrumentos previstos neste decreto-lei e tem 

por objetivo a modernização e o aumento da competitíVidade 
do parque industrial do Pais. · · · 

Parágrafo único. A política industrial será desenvolvi~· 
da, basicamente, por meio de: 

a) Programas Setoriais Integrado_s; _ _ __ _ 
b) Programas de Desenvolvimento Tecnológico Indus­

trial; 
c) Programas Especiais de Export·ação (Programà-BE­

FIEX). 

CAPÍTULO li 
Dos Programas SetoriaiS Integrados 

Art. 2~ Os programas setoriais integrados serão aprO­
vados pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI 
e terão por finalidade melhorar a competitividade do setor, 
eliminar pontos de estrangulamento no atendimento ao mer­
cado nacional e a metas de exportação, deYendo: 

I- abranger a cadeia produtiva formada pelas atividades 
principais do setor, se que com elas se articulam e as que 
lhes dão apoio nos campos do desenvolvimento t_e~~oló_gico, 
d3 fõfinaÇãõ de recursos hUmanos e de serviços âe infra-es­
trutura; 

li - definir os benefícios aplicáveis, -sua duração, bem 
como os níveis e as condições para sua concessão--;-

III ----::- ~specificar parâmetros para a redução progressiva 
dos benefícios a serem concedidos; 

IV - conter quantifiCações plurianuais de oferta e de­
manda de bei.J.S e serviços, de investimentos, financiameritos 
e de benefícios; 

V -conter recomendações à Comissão de Polítir;a_ Adua­
neira para a adequação das alíquotas do Imposto de Impor­
tação de modo a refletir a competividade externa dos produtos 
das atividades objeto do programa; 

VI - conter recomendações para a adequação aos obje­
_tivos_ do programa, de outras políticas, inclusive as de apoio 
financeiro, de comércio exterior e de compras governamen-
tais; -

VII - definir as ações e as medidas necessárias para 
o desenvolvimentO teCD.ológico, a formação de recursos-huma­
nOs, o -ãurilerito de pi"odutividade, a melhoria de qualidade 
e a eliminação de estrangualmentos nos serviços de infra~es­
trutura; 

VIII - estabelecer a sistemática de acompanhamento 
e avaliação 9-e sua execução. 

- --Art: 311 Os programas setoriais integrados poderãO pre­
ver ,nas condições fixadas em regulamento: 

- -I- redução das alíquotas dos Impostos de Importação 
e sobre Produtos Indutrializados incidentes sobre os bens a 
que se referem os itens II e III, n-a forma da legislação perti­
nente; · 

rr --redução- de 3.té oitenta pOr cento dO Imj)Osto de 
· Importação incidente sobre máquinas, equipamentos, apare­
lhos, instrumentos e materiais, e seus respeCtivos acessórios, 
sobressalentes e ferramentas, destinados a integrar o ativo 
imobilizado de empresas industriais, podendo ser de até no­

-venta por cento para os empreendimentos localizados nas 
áreas· da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
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- Sudene e Superihtenâência do I)esenvolvimento da Ama­
zônia - Sudam; 

III - redução de até oitenta por cento dos Impostos 
de Importação e sobre Produtos Industrializados inc.dentes 1 
na importação de matérias-primas, produtos intermediários , 
e componentes destinados à fabricação de produtos de alta 
tecnologia; 

IV - depreciação acelerada das máquinas, equipamen- · 
tos, aparelhOs e instrumentos novos, de produção nacional, 
utilizados no processo de produção e em_atividades de desen­
volvimento tecnológico industrial, para efeito de apuração 
do Imposto so_bre_aRenda. 

§ 1'1 A concessão dos benefícios de que trata este artigo 
será efetuada de forma genérica, podendo, no entanto, ficar · 
condiCionada à aprovação de projeto quando: 

a) o investimento beneficiado destina-se à produção de 
bens cuja estrutura de mercado. se caracterize como oligo-
pólica; · 

b) os benefícios de_ que tratam os itens II e IV forem 
concedidos com dispensa de elaboração de programa setorial 
integrado nos casos previstos no § 2~'. 

§ 2<? Para efiíi:O da concessão dos benefícios previstos 
nos itens II e IV~ poderá ser dispensadaa a elaboração de 
programa setorial integrado para indústrias de alta tecnologia 
e, nas áreas da Sudcne e da Sudam, para empreendimentos 
em atividades industriais prioritárias. 

§ 3~> O regulamento fixará limite de prazo para a aplíca­
çáo do benefíciO previsto no item III. 

Art. 4~> Os critérios de diferenciação setorial e regtoiial;--­
para efeito de concessão dos benefícios previsfós-·no -art. 3?, 
serão definidos em regulamento e atualizados pelo CDI. 

CAPÍTULO UI 
Dos Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial 

. Art. 5~> Os programas -de desenvolvimento tecnológico 
industrial tem por finalidade a capacitação empresarial no 
campo da tecnologia industrial, por meio da criação e manu­
tenção de estrutura de gestão tecnológica- permanente, inclu­
sive com o estabelecimento de associações entre einpresã.s 
e vínculos com instituiÇõe_S de pesquisa. 

ParágrafO úriiCo._ Os programas de que trata este artigo 
deverão objetivar a geraçãO de novos produtos ou processos, 
o aperfeiçoamento das características tecnológicas e a redução 
de custos de produtos ou processos já existentes. 

Art. 6? As empresas que executarem, direta ou indire~ 
tam.ente, programas de desenvolvimento . tecnoJógico- indus­
trial no País, sob sua direção e responsabilidade diretas, podeM 
rão ser concedidos os seguintes benefícios, nas condições fixa­
das em regulamento: 

I- redação de noventa por cento do Imposto de IroporM · 
tação incidente sobre máquinas, equipamentos, aparelhOs, insM 
trumentos e materiais, e seus respectivos acessórios, sobressa­
lentes e ferramentas, destinados à utilização em atividades 
voltadas para o desenvolvimento tecnológico industrial; 

11 - dedução até o limite de oito por cento do imposto 
de renda devido, de valor. equivalente à aplicação de alíquota 
cabível do Imposto sobre a Renda ao valor das d~spesas de 
custeio incorridas no período~base, em atividades voltadas 
exclusivamente para o desenvolvimento tecnológico indus­
trial, podendO o eventual excesso ser deduzido nos dois perlo­
-dos-base subseqüentes; 

III - depreciação acelerada das máquinas, eqllipam"en­
t9s, aparelhos e instrumentos novos, de podução nacion(:l' 

e amortização acelerada de ativos intangíveis, vinculados ex· 
clusivamente a atividades voltadas para o desenvolvimento 
tecnológico industrial, para efeito de apuração do Imposto 
sobre a Renda; 

IV - crédito de até cinqüenta por cento do Imposto 
sobre a Renda pago aredução de até cinqüenta por cento 
do Imposto sobre Operações de Crédito Cãmbio e Seguro 
e sobre Operações Relativas a Títulos e Valores Mobiliáiros, 
relativos a pagamentos ao exterior, a título de "royalties", 
de assistência técnica, científica, administrativa ou assemlhaM 
das, e de serviços técnicos eSpecializados, previstos errí cOntra­
tos averbados_ nos termos do Código da Propriedade Indus­
trial, quando o progTama se enquadrar em atividade industrial 
prioritária; 

V ---::dedução, pelas indústrias de alta tecnologia ou de 
bens de capital não seriados, como despesa operacional, da 
soma dos pagamentos em moeda nacional ou estrangeira, a 
título de "royalties", de assistência técnica, científica, adminis­
trativa ou assemelhadas, até o limite de dez por cento da 
receita líquida das vendas do produto fabricado e vendido, 
resultante da aplicação dessa tecnologia, desde que o prograM 
-~_a_ esteja vinculaÇ-o á averb~ção 4_e contrato de transferência 
de tecnologia, nos termos do Código da Propriedade Indus­
trial. 

§ 2~> Os ben~fícios a que se refere o item IV somente 
poderão se! concedidos à empresa que assuma compromisso 
de realizar, durante a execução de seu programa, dispêndios 
em pesquisa no País, em montante equivalente, no mínimo, 
ao dobro do valor desses benefícios. 

§ 39 Os pe-rcerituais da dedução em relação à receita 
líquida das vendas, a que se refere o item V, serão fixados 
e revistos periodicamente, por ato do Ministro da Fazenda, 
ouvidos os Ministros da Indústria e do Comércio e da Ciência 
e fecnologia, quanto ao grau de essencialidade das indústrias 
beneficí"ãrias. - -- - -- , 

§ 49 O disposto no item V não_ prejudica a dedução, 
prevista na legislação do Imposto sobre a Renda, dos paga­
mentos nele referidos, até o limite de cinco por cento da 
receita líquida das vendas do produto fabricado com a aplica­
ção da tecnologia objeto desses pagamentos, caso em que 
a dedução independerá de apresentação de programa e conti­
nuará condicionada à averbação do contrato nos termos do 
Código da Propriedade Industrial. 

CAPÍTULO IV 
Dos Programas Especiais de Exportação 

Art. 7' O Programa-BEFIEX tem por finalidade prin­
cipal o incremento das exportações e a obtenção de saldo · 
global acumulado positivo de dívidas, computados os dispên­
dios cambiais a qualquer título, mediante compromissos finDa-
dos com a União pelas empresas titulares._ _ 

Art. 8~> Às empresas industriais titulares de Programa~ 
BEFIEX poderão ser concedidos os seguintes benefícios, nas 
condições fixadas em regulamento: 

I- isenção ou redução de noventa por cento do Imposto 
de Importação incidente sobre máquinas, equipamentos, apa­
relhos, instrumentos e materiais, e seus respectivos aceSsõrios, 
sobressalentes e ferramentas, destinados a integrar o ativo 
imobilizado de empresas ip.dustriais; 

li - i~enção ou redução de cinQüeÍlta por cento dos 
Impostos de Importação e sobre Produtos Industrializados 
incidentes na importação de matérias-primas, produtos inter­
mediários, componentes e peças de reposição; 
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III -compensação total_ o parcial do prejuízo verificado 
em um período-base, com o lucro real determinado nos seis 
períodos-base subseqüentes, desde que nãQ sejam_distribuídos 
lucros ou dividendos a _seu_s sócios ou acionjstas. enquanto 
houver prejuízos a -compensar, para efeito de apuração do 
Imposto sobre a Renda; 

IV - isenção do AcUcional ao Frete para a RenOvã9âO 
da Marinha Mercante~ relativo aoS b-enS imporlaâos com os 
benefícios de que tratam os iteris I e li; _ 

V- depreciação acelerada das máquinas. e(}Uípãniéiltos; 
aparelhos e instrumentos novos. de produção nacional, utiliza­
dos ao processo de produção e em atividaàes-de desenvol­
vimento tecnológiCO industrial, para efeito- de apuração do 
Imposto sobre a Renda. 

Art. 9'? Às empresas titulares de Programa-BEFI"~X so­
mente poderá ser concedida isei:lção 'dos ImpostoS de Impor­
tação e sobre Produtos Industrializados para os bens impor­
tados mencionados nos itens I e li do art. 8"?, se assumirem 
compromisso de apresentar, ano a ano? duran~e todo o período 
do programa, saldo global positivo de divisas, computados 
os dispêndios cambiais a qualquer tftulo. 

§ !"? Para o gozo da isenção dos impoStos dé que-trata 
este artigo, deverá constar do Programa-Befiex O Cõriipro~ 
miss-o·de apresentar, no mínimo, saldo glObal.acuniUlado posi­
tivo de divisas de cinqüenta por cento do comproinissO-tOtal 
de exportação. 

§ 2' O Ministro da Indústria e do Comércio fixará os 
valores mínimos de exportação, setorialmente diferenciados, 
para a concessão da isenção de que trata este artigo. 

§ 3"? Para as empresas produtoras de bens de capital 
não seriados e com ciclo de fabricação superior a treZéntos 
e sessenta dias, a periodicidade da obrigação referente' aó 
saldo global anual positiVO de divisas- poderá ser ampliada 
para até trinta e seis meses, desde que soliCitada quando da 
apresentação da proposta_ de Programa-Befiex. 

§ 4"? Quando o Programa-Befiex envolver a implanta­
ção de empreendimento industrial, poderá ser concedido um 
prazo de carência de até três anos, para apresentação-, ano 
a ano, do saldo global positivo de divisas a que ·se refere 
este artigo. _ . 

§ s~ Quando o Programa-Befiex envOlver ~pliação ou 
modernização de empreendimento industríal, poderá ser ad­
mitida a ocorrêncüi de saldo negativo de divisas, no primeiro 
ano de sua execução, no caso de as importações previstas 
de bens de capital acrescidas às importações de matérias-pri­
mas, produtos intermediários, compOitentes e peças de repoSi­
ção, nesse ano, superarem o valor das exportações realizadas 
no ano anterior. 

§ 6"? __ Quando o Programa-Befiex envolver a ampliação 
ou modernização de empreendimento industrial, localizado 
nas áreas da Sudene e da .Sudam, poderá ser concedido um 
prazo de carência de até dois anoS, para apresentação de 

-saldo global positivo de divisas, ano a ano. 
§ 79 Às empresas participantes de Programa-Befiei, se­

diadas nas áreas da Sudene e da Sudam, não se aplica o 
disposto nos§§ 1"? e 2"?, salvo no caso de indústria petroquímica 
localizada em pólo petroquimico. 

Art. 10. As importações realizadas _de acordo com o 
Programa-Befiex não estão sujeitas às normas- previstas nos 
arts. 17 e 18 do Decreto-Lei n' 37, de 18 de novembro de. 
1966. 

Parágrafo único.- O Miriistro da Indústria e do-Comércio 
aprovará as listãs dos )?ens que poderão ser importados anual­
mente de acordo com o Programa-Befiex. 

Art. 11. O valor das matérias-primas, produtoS inter­
mediários, ·componentes e peças-de reposição importados a 
cada ano, com os benefícios previstos nos ítenS li e IV, do 
art. 8"?, não poderá ser superior a um terço do valor líquidO 
da exportação, no mesmo período, de produtos manufatu .. 
rados _vinculados ao Programa-Befiex. 

Art: 12. Os benefícios previstos neste decreto-lei con­
cedidos à empresa titular de_ Pr~grama-Befiex serão assegu­
ra~os du~nte a vigên~i-~_4o respe~iy:o programa._ 

. CAPÍTULO V 
. Das Finalidades 

Art. 13. Ressalvado o. disposto no art. 15, o descum­
primento de qualquer obrigação assumida para a obtenção 
dos benefícios de que trata este decreto-lei, acarretará: 

I- o pagamento dos impostos que seriam devidos, corri­
gidos monetariamente, acrescidos_ de juros de mora de um 
por cento ao mês ou fração; 

li- o pagamento de;: multa de at~ cinqüenta por cento 
sobre o valor corrigido dos impostos; e 

III - a perda do direito à fruição doS benefíciOs ·:ainda 
não utiliZados. 

-Parágrafo único.· Além das sanções penais cabíveis e 
das previstas neste artigo, a verificação de qUe não é verdadeira 
a· declaração firmada na forma do § 4• do art. 16, acarretará: 

a) a exclusão dos produtos constantes da declaração de 
relação de bens obj.eto de financianiento, por entidades ofíciaís 
de crédito; e 

b) a suspens-ão da compra-dos mesmos produtos, por 
órgãOs ·e entidades da administração federal clireta e indireta. 

· Att. 14. No Programa-Befiex, desde que realizada pelo 
menos- a metade dos compromissos de exportação e de saldo 
global acumulado de divisas, os pagamentos a ·que aludem 

- os itens I e 11 do art. 13 poderão ser reduzidos de 20%, 
40%, 60% e 85%, a critério da COinissão-para COnéessão 
de BenefíCios Fiscais e Programas Especiais de Exportação 
(Comissão-Befiex), quando efetivamente cumpridos até 60%, 
70%,80% e 90%~ respectiVamente, daqueles montantes, apli­
cand<;>-se, a partir deste limite, índice de redução idêntico 
ao percentual de cumprimento dos compromissos assumidos. 

§ 1 '? Apuradas diferentes percentagens de cumprünentO 
dos compromissos de que trata este artigo, considerar-se-á, 
para seus efeitos, a menor delas. . _ _ 

§ 2"? No Programa-Befiex, os pagamentos a que aludem 
os itens I e ll do art. 13 poderão ser dispensados por proposta 
da Comissão~_Befiex, na ocorrência, em-qualquer ano, exceto 
no último, ·de saldo anual global negativo de divisaS apre-
sentado:- - · - -- - -

a) em util único ano, no caso de Programa-Befiex coin 
duração até seis anos; 

b) em até dois anos, no caso de Programa-Befiex com 
duração de mais de seis até nove anos; 

c) em até três anos, no caso de Programa-Befiex com 
duração -superior a nove anos. 

§ 39 Para a aplicação do disposto no parágrafo anterior, 
é necessário que a ocorrência seja justificada e o valor absoluto 
do saldo global anual negativo de divisas seja incluído no 
coniptomisso_ de saldo global acumulado positivo de divisas. 

§ 4• , O disposto no § 2• não poderá ser aplicado à empre­
sa titular de Programa-Befiex que apresentar saldo global 
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anual negativo de divisas duran.te mais de três anos; consecu~ 
tivos ou não, computados os eventuais anos de carência. 

Art. 15. Verificado o não-cumprimento do disposto no 
art. 11, a empresa titular de Programa-Befiex deverá recolher 
os impostos correspondentes ao valor da importação que exce­
der o limite previsto no referido dispositivo, corrigidos mone­
tariamente, acrescidos de juros de mora de um por cento 
ao mês ou fração. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 16. Para efeitó- de concessão de benefícios fiscais, 
de financiamentos por entidades oficiais de crédito e de com­
pra por órgãos e entidades da administração federal direta 
e indireta, são considerados de fabricação nacional os bens 
de capital e de alta tecnologia com índices mínimos de naciona­
lização fixados, em nível nacional, pelo Ministro da Indústria 
e do Comércio, à" vista de proposta da Secretaria Especial 
de Desenvolvimento Industrial- SDI. 

§ 1"' Na fixação de índices mínimos de nacionalização, 
bem assim na sua redução ou elevação, deverão ser conside­
radas a necessidade de capacitação tecnológica no País, a 
incorporação de tecnologia compatível com o estágio de desen­
volvimento e a competitividade do produto ao nível interna­
cional. 

§ 29 Os produtos industriais fabricados por empresas 
titulares de Programa-Befiex poderão ter índices de naciona­
lização específicos, admitiildo-se a diferenciaç-ãO-ãO nível re-
gional. _ 

§ 3' A fruição do benefício fiscal de que trata o art. 
7"' do Decreto-Lei n"' 288, de 28 de fevereiro de 1967, com 
a redação dada pelo Decreto-Lei n' 1.435, de 16 de dezembro 
de 1975, para produtos a serem industrializados na Zona Fran­
ca de Manaus, somente ocorrerá apóS- a -fixação de índices 
mínimos de nacionalização, realizada conjuntamente pela SDI 
e pela Superintendência da Zona Franca de Manaus - SU­
FRAMA. 

§ 4"' A comprovação de que o produto satisfaz os índices 
mínimos frxados em nível nacional far-se-á mediante decla­
ração firmada pela empresa fabricante. 

...... Art~· "i9 ..... À~. i~dd;tri~;·~~~~ti~ti~;~. d~. ~~t~-ri~i •t,éii~~ 
e de construção- naval, poderá ser concedida a redução de 
até oitenta por cento dos Impostos de Importação e sobre 
Produtos Industrializados incidentes na importação de maté­
rias-primas, produtos intermediários e componentes, nas con­
dições fixadas em regulamento. -

Pàrágrafo úriico: O regulamento fixará o limite de prazo 
para a aplicação do benefício previsto neste artigo. 

Art. 20. Às empresas jornalísticas ou editoras, poderá 
ser concedida a redução de oitenta por cento do Imposto 
de Importação incidente sobre máquinas, equipamentós, apa­
relhos e instrumentos novos destinados a integrar o seu ativo 
imobilizado, quando realizarem diretamente a importação 
desses bens para a impressão de jornais, periódicos e livros, 
nas condições fixadas em regulamentos. 

Art. 21. Não está sujeita -à retenÇão do Imposto sobre 
a Renda na fonte e remessa destinada à solicitação, obtenção 
e manutenção de direitOs de propriedade industrial no exte­
rior. 

Parágrafo único. As remessas a "qui Se refere este ãrtigo 
são iseritas do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio 
e Seguro e sobre OpetaçOes Relativas a Títulos e Valores 

Mobiliários incidente sobre as respectivas operações _de cré­
dito. 

Art. 22. A pertir do exercício de 1989, o montante dos 
benefícios previstos neste decreto-lei deverá constar <:Je de~ 
monstrativo anexo ao Orçamento Geral da União. _ 

Art. 23. Os benefíciõS fiscaiS íb.SfitUídos por este decre­
to-lei poderão ser usufruídos cumulativamente com outros 
da mesm."a natureza previstos na legislação em vigor. 

Art. 24-.- os-projetos- de pesquisa, desenvolvimento e 
produção· de Qens e serviços de informática continuam regidos 
pela Lei n' 7.232, de 29 de outubro de 1984. 

.Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto neste artigo 
e obServada a vedação_ do art. 23, o CDI poderá conceder 
os benefícios do Programa-Befiex à produção de bens de infor­
mática, cOnforme dispuser o regulamento. 

Art. 25. Ressalvados os casos previstos na legislação, 
independe de autorização prévia a- instalação de empreen­
dimentos industriais, não contemplados por benefícios fiscais, 
creditícios, cambiais, tarifários ou fírianceiro~. - _ _ _ 
--- --Àrt. 26. OsbenefíciosedemaisdisposiÇões-dequetrata 
este decreto-lei serão administrados pelo CDI, conforme dis­
puser o regulamento. 

Art. 27. Os projetos já apreciados pela Secretaria Exe­
cutiva do CDI continuam regidos pela legislação anterior. 

Art. 28. O disposto nos§§ 2', 3' e 4' do art. 14 poderá 
ser estendido, mediante termo aditivo aos respectivos compro­
IÍlissos, às empreSas que na data de publicação deste _decre­
to-lei sejam titulares de Programa-Befiex. 

_ cArt. 29.- As revogações prescritas no art. 32 &6. produ­
zirão efeitos em relação às indústrias aeronáuticas, de material 
bélico, de construção naval e aos empreendimentos nas áreas 
da Sudene e da Sudam a partir da data da publicação do 
regulamento deste decreto-lei. 

DECRETO-LEI N• 2.451, 
DE 29 DE Jl]LHO DE 1988 

Altera o decreto-lei n• 2.433, de 15 de maio de 
1988. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item li, da Constituição, decreta: 

Art. 1"' o· decreto-lei n"' 2.433, de 19 de maio de 1988, 
passa a vigorar com: -as seguintes alterações: 

"Art. 17. Ficam isentos do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados os equipamentos, máqUinas, aparelhOs e instru­
nientos, importados ou de faDricação naciOnal~ bem como 
os acessórios, sobressalentes e ferramentas que acompanhem 
esses bens, quando: 

I - adquiridos por empresas industriais para integrarem 
.o seu átivo imobilizado, destinado~ ao emprego-no- processo 
prodUtivo em estabelecimento ind!!strial; 

II - adquiridos por empresas jornalísticas e editoras, pa­
rii integrar o seu ativo imobilizado, destinados à in:tpressão 
de jornais, periódicos e livros; 

III- adquiridos por órgãos ou entidades da administra­
ção pública, direta e indireta, ou-concessionárias de serviçoS 
públicos, destinados a: 

a) execução de projetos de infra-estrutura na área de 
transporte, ·saneaniento e telecomunicações; 

-b) execução de projetos de geração, transmissão e- distri­
buição de energia elétrica, constante do Plano Nacion~l de, 
Energia Elétrica; 
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c) prospecção, extração, refino e transporte, através_de 
dutos, de petróleo bruto, gás natural e derivados; 

d) pesquisa, lavra e beneficiamento de minérios nuclea-
res; 

IV- adquiridos por empresas de mineração e destinados 
a emprego na pesquisa, lavra e beneficiamento de minerais; 

V- destiilados à pesquisa e desenvolvimento tecnoló­
gico industrial. 

§ V São asseguradas a manutenção e a utilização dos 
créditos relativos a matérias-primas, produtos intermediáriOs 
e material de embalagem, efetivamente empregados na indus­
trialização dos bens referidos neste artigo. 

§ 2"' Ficam isentas dO Imposto sobre Produtos Industria-__ 
lizados as embarcações, exceto as recreativas e as esportfwas, 
asseguradas à manutenção e a utilização dos créditos relativos 
a matérias-primas e produtos intermediários efetivamente" em­
pregados em sua industrialização. 

Art. 18. Poderá ser concedida a redução de até oitenta 
por cento dos Impostos de Importação e sobre Produtos'lndus- _ 
trializados incidentes na importação de matérias-primas, --pro­
dutos intermediários e componentes utilizados p.a fabricação, 
no País~-de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumen­
tos, e seus respectivos acessórios, sobressalentes e ferrámen­
tas, que satisfaçam, cumulativamente, ns seguintes requiSitos: 

I- serem fabricadçs por empresa vencedora de concor­
rência internacional, em que seja assegurada a participação 
da indústria nacional de bens de capital; 

li- serem adquiridos na forma dos itens I, III, IV e 
V do art. 17, observada a destinação neles previstas; 

lll -serem adquiridos com recursos oriundos de finan­
ciamento a longo prazo concedido por institUições financeiras 
intemacioanis ou pôr entidades governamentais estrangeiras. 

Parágrafo único. - Poderá ser conc:edida a redução de 
até oítenta por cento do Imposto de Importação incidente 
sobre máquinas, equipamentos, aparelhOs e instrumentos, e 
seus respectivos acessóriOs, sobrassalenteS e fet:rãnlenras, ad­
quiridos em virtude da concorrência de que trata o it~m I, 
observado o disposto nos itens Il e III." 

Art. 2"' Este decreto-lei entra em vigo_r na data de_ sua 
publicação. . 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. -
Brasília (DF), 29 de julho de 1988; 167'da1ndependência 

e 100<' da República. -José Sarney. 

(À Comissão de_ Ao5's:untos _Económicos) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•73,DE.1992 

(N• 107191, na Cimara dos Deputados) 

Aprova o ato que ootorp concessão il JET - Rll­
diodlfusão Lida. para explonr serviço de radlodiCIISio 
sonora em onda IMdJa oa cidade de Teresinat Estado 
c1o Piam. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ·1~ ~ica aprovado o atQ_ a que se refere o Decreto 

a' 99.047, de 1 de março de 1990, 'Alo Ministro de Estado 
das Comunicações, que outorga concessão à JET- Ra:dio­
difusãó Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direitO de exclusiVidade, serviço de radiodi,fusão ,onot:a 
em onda média na cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

~ Art. z9 . Este ~ecreto legislativo entra em vigor-na data 
de sua publicação. 

M_ENSAGEM N• 201, DE 1990 
Subriiete à apreciação do Congresso Nacional o 

ato que "outorga concessão à JET - Radiodifusão 
Ltda., para explorar, pelo prazo cJ.e 10 (dez anos), 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Teresina, Estado 
do Piauí". 

(Às Comissões de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática; e de Constituição e Justiça e de 
Redação.) · 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal. 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com § 
t~ do art. 223, da Constituição Federal, tenho a_ honra de 

. submeter à apreciação do CongresSo N acionai, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto n"' 99.047 ~ de 7 
de março de 1990, publicado no Diário Oficial da União do 
dia 8 de márço de 1990, que "outorga concessão à JET -
Radiodifusão Ltda .. , para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na Cidade de Teresina, Estado do 
Piauf'. 

Brasília, 12 de março de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 93/90, DE 5 DE MARÇO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
. De conformidade com as atribuições legais e regulamen­

tare$ cometidas a este Ministério, determinei a publicação 
do Edital n' 234/88, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Teresina, 
Estado do Piauí. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguin-
tes entidades: 

Rádio Cidade de Teresina Ltda .. , 
RádiQ do Povo Üda .. , 
Rádio TropicafUda.:; 
Rádio Sucesso AM Ltda .. e 
Rádio Diário do Comércio do Piauí Ltda .. 
3. Submetido o assunto aO eX3me dos órgãos compe­

tenteS deste Ministério, as conclUsões foram no sentido de 
que sob. os aspectos técnico e jurídico, as entidades propo­
nentes satisfizeram às exigências do Edital e aos requisitos 
da legislação específica de radiodifusão, exceto a Rádio do 
Povo Ltda .. , por não haver cumprido as exigênciaS qué: lhe 
foram formuladas pela Diretoria Regional do Dente! em Tere­
sina. 

4. Assim, das entidades que se apresentaram, só foram 
consideradas formalmente habilitadas as empresas Rádio cida­
de de Teresina Ltda .. , JET- Ràdiodifusão Ltda .. , Rádio 
Tropical Úda .. , Rádio Sucesso AM Ltda.. e Rádio Diário 
do Comércio do Piauí Ltda .. 

5. Nessas <;ondiç4:s, à vista das entidades que se habili­
taram (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, 
tenho a honra de submeter !J 3S$unto a Vossa Excelência, 
para :fins de decisão, nos termos do art. 16_ e seus parágrafos, 
~ mencionadt> R~M<> d<lll. Seniços de. Radiodifusão. 
O ato de outorga somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso N acionai, na forma do pará­
po terceiro, do art. ~. da·ConstituiÇão. 
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Renovo a Vossa Excelência meus protestos-do inais piO­
fundo respeito. - Antôolo Carlos Magalhães. 

ANEXOIII 
DECLARAÇÃO~ 

O(s) abaixo assinado(s), dirigente(s) da JET- Radio­
difusão Ltda., declara(m) que: 

a) não participa(m) da direção de outra entidade execu­
tante do mesmo tipo de serviço de radiodifusão no mliiiiclpio 
de Teresina- Piauí, D.em de outras empresas de radiodifusão, 

em ·mrinicíjJíos diversos, em excesso aos 1ú;nítes fixãdÕs no 
artigo 12 do Decreto-Lei n' 236, de 28 de fevereiro de 1967, 
mesmo que a proponente venha a ser contemplada com a 
outorga; 

b) não está(ão) no exercfcio do mandato eletivo que 
lhes( s) assegure imunidade parlamentar, nem exerce(m) cargo 
de supervisão ou assessoramento na Administração- Pública, 
do qual decorra foro especiaL 

Teresina, 5 de outubro de 1988. 

TERESINA - Pl 

EDI'l'AL N9' 234/88 - OMR 

Admlni! Sócio• i?:"" """""' m: .. o o 
Mcjoritá Equipamentos o -~ trodore3 t<O met.mo ~-;;;;; . •oo 

~-
E NTIOADES/AOMINISTRADORES- SÓCIOS MAJORITÁRIOS 

fiOI - Jocoliclode • .;j"< • • ~~ • 
.:~-~ o o o o O 

"" ·~· 
.. .... ., '" OI r, Nctltlnai• -- ~.g ~~ -cc::o õ ... ,, 

" " o·z z • Q.C 
Wur~. ... Mur~. R•o· • 

AIIK. !!· ~ 

AADIO CIDF>.DE DE TEREZINA LTDA 
~ - -

Miguel Dias de Souza(Al - - - X - - - 100 100 ., 70\ os. 06rn p<rn 
Juliana Tavares Silva Tivera - - - X - - -

RÂDIO DO POVO LTDAídescl.) 
~ 

,. 

Aerton Candido Fernandes{A) - X - - - - - 100 100 lO 80% '" 06m 2m 
JoSé Rangel de An.uj_o CaValcante - - - - - - -
Clementino Lucas da Costa Junior - X - - - - -

J:E:T- R.:!IDIOOIFOS_Ko LTOA 

José Elias Tajra IA) X X - - - - - 100 100 100 .,, 15, 04m 2m 
ntônio Dib TAjra -{A) X X - - - - -

David Oelphino Cortellaz.zi - - -' - - - -
Carlos Flávio Hojaij - . - . - . -Paulo de Tarso Mello_e Freitas - - - . - . -lvaro dos Santos Pacheco - - - - - - -
osé Alves Filho IAI X X - - - - -

~DIO TROPICAL L'l'DA 
~ ~ -

~~sé Napoli~Ó Filho (A) - - X X - - - - 00 100 100 '" ., 04m 2m 
Sigefredo Pacheco Sobrino X X - - - - -~ernando· Antonio Ferraz Fortes X X - - - -
~ussa de Je.s11s Cernes - X X - - - -

fRAoiO SUCESSO P.M LTD.j~,._ .. - -~ -,-_ ~-

~~ão caludino Fernandes - ~ X - - - - - 00 100 100 70. 08% 04in 3m 
~~udia Maria de ~~cêdo Clau~ino Evanqelista - X - - - - -

ilberto Favela de Macedo(A) - X - - - - -
. 

~ro DIARIO DO_CO~RCIO DO PIAU~ L...'""DJI. 

~oSé Alves do Mascimento(A) - X X - - - 00 100 100 '" rn 04m 4m 
~~~ya Alves de Sã Nascimento - X - - - -
~~cario Galdino de Oliveira - X - - - - -
ry Saraiva de Oliveira - X X 

I -
,. - -

~uiz Marreiros N~nes X X - - - - -

r 
~ 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 74, DE 1992 

(N' 127/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio a 
Voz de São Pedro Ltda para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de São 
Pedro, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo:> Fica aprovado o ato a que se refete a -portaria 

no:> 100, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à RÁDIO A VOZ 
DE SÃO PEDRO LTDA. para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora effi freqüênciã modulada na cidade de São Pedro, 
Estado de São Paulo, 

Art. 2<:> - Este decreto legislativo entra em vigor nã. data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 276, DE 1990 

Submete à apreciação do Congresso N acionai o ato que 
"outorga permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda, para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência inOdU­
lada, na cidade de São Pedro, Estado de São Paulo". 

(As Comissões de Ciência e_ Tecnologia, Comunicação 
e Informática, e de Constitu1Çâo e Justiça e de. Redação.) 

Excelentíssimos Senhores Membros do .Congresso Nado· 
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
§19 do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato conStante da Portariã n9 100, de 9 de 
março de 1990, publicado no~ Diário Oficial da União do dia 
13 de_ março de 1990, que "outorga permissão à Rádio A 
Voz de São Pedro Ltda, para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na cidade de São Pe-· 
dro, Estado de São Paulo". 

Brasília, 14 de março de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9 164/90, DE 12 DE MARÇO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO.DAS 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
De conformidade com as_ atribuições legais e regulamen­

tares cometidas a este Ministério, determinei a- publicação 
do Edital n9 97/89, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodi~usão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de São Pedro, Estado de São Paulo. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguiri­
tes entidades: .Rádio Brasil de São Paulo Ltda., Empresa de 
Radiodifusão Voz da Liberdade Ltda., FM Cultura de São 
Pedro Ltda., Rádio Serrana Ltda., Rádio Emissora Conti­
nental FM Stéreo S/C Limitada, Rádio A Voz de São Pedro 
Ltda., Rádio Frevo FM Stéreo Ltda., Rádio Difusora de São 
Pedro FM Stéreo Ltda., Rádio Paranda Ltda., Rádio FM 
Serra de São Pedro Ltda., Rádio Amiga de São Pedro SIC 
Ltda., e Rádio Difusora Radiomar Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos compe­
tentes deste Ministério, as conclusões foram no sentido de 
que, sob os aspectos técnico e jurídico. as entidades propo­
nentes satisfizeram às exigências do Edital e aos requisitos 
da Legislação específica de radiodifusão, exceto a Rádio Frevo 
FM Stéreo Ltda., Rádio Paranda Ltda., e Rádio Serrana Ltda. 

-Estas entidades embora notificadas; deixaram se cum­
prir in totum e/ou satisfatoriamente as exigências forinuladas 
pela Diretoria Regional para atendimento das Condições do 
EditaL 

_ 4_ Assim, das entidades_ que se apresentaram. só foram 
consideradas formalmente habilitadas as empresas Rádio Bra­
sil de São Paulo Ltda., Empresa de Radiodifusão_ Voz da 
Liberdade Ltda., FM Cultura de São Pedro Ltda., Rádio 
Emissora Continental FM Stéreo S/C Limitada, Rádio A Voz 
~_d~e_SãoYedro Ltda,, Rádio Difusor,.9e São Pe<:Iro FM Stéreo 
Ltda., Rad!o FM Serra de São Pedro Ltd•" Rádio Amiga 
de São Pedro S/C Ltda., e Rádio Difusora Radiomar Ltda. 

Nessas condições. à vista das entidades que se habilitaram 
(quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, tenho 
a honra de encaminhar o assunto à elevada consideração de 
Vossa Excelência, encarecendo se digne de enviar ao Con­
gresso Nacional a anexa portaria de permissão. O ato de ou­
torga somente virá a produzir seus efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na forma do § 39, do art. 223, 

--dã Constituição. 
Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais pro­

fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N9 100, DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, usando das 
atribuições que lhe conferem o art. 19 do Decreto n9 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
~n' 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vi~ta o que 
oonsta do Processo MC n' 29000 .. 006591/89, (Edital n' 97/89), 
resolve: 

I -outorgar permissão à rádio A Voz de São Pedro Lt­
da.; para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fr~qüên­
cia modulada, na cidade de São Pedro, Estado de São Pau.lo. 

II- a permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis Subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela ou~orgada em sua pro­
posta. . . . 

III- esta permissão somente produz1rá efeitos legats 
após deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 
223, § 3~', da Constituição. - . 

IV- Esta portaria entra em vigor na data de sua publica­
ção. -Antônio Carlos Magalhães. 

ANEXO li 

DECLARAÇÃO 

O abaixo assinado, ~sócio-gerente da RÁDIO A VOZ 
DE SÃO PEDRO LTDA., com sede na cidade de São Pedro 
_- SP, declara que: 

a) Não participa da direção de outra entidade exec~tante 
do mesmo tipo de serviço de radiodifusão no município de 
São Pedro - SP, nem de outras empresas de radi~usão. 
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em municípios diversos, em excesso aos limites _fix.ãdoS no 
art. 12 do Decreto-Lei n' 236, de 28-2-67, caso a proponente 
venha a ser contemplada com a outorga; e, ' 

visão ou assessoratnento na Administração Pllbli6, do qual 
decorra foro especial. 

b) Não está no exercício de mandato eletivo que lhe 
assegure imunid~de parlan:entar, nem exerc!! cargo_ ~e supe_r; 

São Pedro - SP, 10 de outubro de 1989. - Mylton 
João TOmazin!, Sócio-Gerente. 

SJ.O PEI:IRO - S!l' 

EDITAl. N9 97/89 - Fb-l 

Admlni! Sóeica QufrGOvi<"OO a:. o o 
Major i lá E qulpamantos o -~ trodol'•• " ma1mo ·-·- • .,. 

~-
EHTDAOES/AOiollNISTRAOORES- SÓCioS MAJORITÁRIOS 

rio• - loec!idode • ~!~ •• ~~ • ~o o •• ~.~ Nacional• --"'' 0.:-:oo. ""· ·-· bl "'· Cllf, .:-=.;; gO 
o' o : ·- • o ,, ,, 

" e-z z 
.... .... 

W1111. II:•Q· "" . R•o. ' • • 
'" o!· ... 

RÁDIO BRASIL oE_ sXo PAur,.o I.TPA 

Antonio carlos Esper CUriati (Al - - - - - - - lO C 100 100 SO\ OS\ 06ro 24m 
Antonio Salim Curiati - - - - - - -
N:~tonio Sal!~ CUriati Júnior - - - - - - -
E~..PRESA DE JtM)IODIPl,l'_S'-0 VOZ _PA Ll:&;&RDI\OE' I,.TOA, 

Fausto Pied.aC:e (A) - - - - - - - lO 100 100 •o• 08\ 05m 18m 
Arnaldo Jesülno da Silva(Al - - - - - - -
Alex Xavier de Souza - - - - . - -
FM COLTORA DE S.Ji.O P:f;PRO ~-TO.A -

Paschoal Antonelli Filho {A} X X X X - - - 100 100 100 60\ 250 06m 24m 
Elcio Placido Paganini (A) - . - - . - . 
Antonieta Eliza Ghirotti .1\ntonelli X X X X - - -
Pllnio Paga~ini - - - . . - -
RÂDIO SERRk~A LTDA(descl~l 

Calva Crh!stofoletti Paes da -snva(Al - - .;..: - - - - lO 100 100 80\ 06\ O>m . .,. 
Antonieta Elisa Ghirotti Antonelli X X - - - - -
Luis Eduardo Pezzotti Magalhães - - - - - - -
Silvia Maria pezzotti Magalhães - - - -~ - - -

~DIO EMISSORA CONTfNENTAL FM STtREO St:c Ll~:T~AD1 

Sérqio Carnevale (A) - - - - - - - lO 100 100 70% 05\ 0 3m 06m 
Maria Angélica· Barbosa Silveira Btl.eno (A) - - - . - - -
P.:~.ulo nsório Silveira Bueno - - - - - - -
Francisco Antonio Fraga - - . - - -I - I I I 

I 
~DIO A VOZ DE SÃO PEDRO LTOA 

Mylton João Tomazini{A) - - - X - - - lO 100 100 60% 10• 0 "3m 12m 
Lísia Tomazini Gioeondo Peres - - - X - - -
Eduard.o Tomazini - • - X - - -
Sérgio Augusto Tomazini - . - X - - . 
RIJliO FREVO FM STtREO LTDA(descl.l 

Sonia Maria Adas ChehinlAl - - - - - - - lO lO C 100 60% 25% 06rn 24m 

Elias Sanara Neto - - - - - - -
Nagib Zaatar Makhlouf - - . - - - -
José Antonio Pereira Consta~tino - - - . - - -
RIJliO DIFUSOPJI. DE SJ\0 PEDRO "" S't:!l:R$0 L'l'DJ\. 

-~- -

Luiz: Gonzllga Hercoton (A) - " . - - - - lO 100 100 60~ 250 06m 24-:n 

José Roberto Soave - - - - - - -
RÂOIO P~~DA LTDA{desel~) 

Ronaldo de Martino (A) - - - - - - - lO 100 100 65 15% 06m 15rn 1 
Luiz Fernando Callage (A) - - ~ - - - . 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO. CONGRESSÔ NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 3 7077 

.. ·- .. -·· .... -·- ;.. __ .,.. -· --··'-rnr·~---r-;-
' Ar.: mini s,-.::.io& ·· Outl:•ntc lt • : o ~> I 1 ,.,.·j M"'""é f,:' "'"'··•! ~•''••m•"'"' ~~·' ~ ! ~oo \.:; ~ ! 

EI!:'OADES/A'I4~11STAAOORF S-SÓClOS MAJOI-i!1"(;~RiUS ~-~'." riO& · iiOCOI'IdCit:t• \ ,j ._ ~~ .~ g- E 
• O.g u Cl o ., 

i<le~l o~ o- Ent. SG~ Olr. Naclonci& .:::·t; ·= E'§ ~·~ 
Cló:-0 o 0. .. o.r: 

W~A,t.g.J ..... Jt•f... . fll TJ. SI e-z Z ,!: :i 
' A11t1. ~e ti.. 

RADIO FM SERRA DE 51\0 PEDRO LTDA 
' 

Francisco José P'alcão de Andrade (Al 
Christ.ina Ferraz Sam.pio Ca.rrazedo de Andrade lA) 

RÂDIO MIGA DE SÃO P~ORO SL~ ~~DA 

João- Baptista ·sç:.rrilla(A) 
ClaUdio Dias da Silva (A) 
Jos.<5- A.."l.tCnio Pr.,."l::!n (A) 
Celso Barros Gonr;.!!.lves 
Josê Neilson F!scher 
José Matarazzo Neto 

RÂDIQ DIFUSORA RADIONAR LTOII, 
-· 

cêliC Rooer~o Mar5ioolA) 
Kfmeu Ma.rsico 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 75, DE 1992 

(N' 140/91, na Câmara dos Deputados) 

--

X 
X 
X 

---

--

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Sociedade Rádio Rural de Muzambinho Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de 
Muzambinho, Estado de Minas Gerais. 

O CongiessO Nacional decreta: 
Art. -r,- -Fica aprovãâo o-ato -a- que -se- refere-o .D_eêreto 

n• 99.134, de 9 de março de 1990, que renova por dez anos 
a concessão outorgada à Sociedade Rádio R'ural de Muzam­
binho Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Muzambinho, Estado de Minas Ge­
rais. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data­
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 239, DE 1990 

Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato 
que "Renova por 10 (dez) anos, a partir de 23, de agosto 
de 1989, a concessão da Sociedade Rádio Rural de Mu­
zambinho Ltda. outorgada através da Portaria n~ 718, 
de 15 de agosto de 1979, para explorar, na cidade de 
Muzambinho, Estado de Minas Gerais, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média". 

(Às Comissões de Ciência e Tecnologia, Com~ni­
cação e Informática; e de Constituição e Justiça e Reda­
ção.) 

Excelentíssimos Sen_hor~s Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinaçio com o . 
. § 1•· do art. 223, da Constituição Federal, tenho a honra de 

X - - - - - 10 - 100 85 15> 03rr. 10, 
X - - - - -

I 
X - - - - - lO 100 100 501 lO> 06rn 2· 
X - - - - -
X - - - - - I - - X - - -

1. 
- - X - - -- - - - - '" ' 

12m I - -· - - - - 100 100 100 "" "' 0 2m 

- - - - - -

(A Com~ssão de Educação) 

submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de ExPosição ·de Meti vos do Senhor Ministro de -EStado das_ 
Comunicações, o ato constante do __ Decre_to_ n"' 99.1;34'""' de 9 
de março de 1990, publicado no Diário Oficial da União do 
dia 12 de março de 1990, que "Renova por 10 (dez) anos, 
a partir de 23 de agosto de 1989, a concessão da SÇ!ciedade 
Rádio Rural de Muzambinho Ltda. outorgada através da Por­
taria n' 718, de 15 de agosto de 1979, para explorar, na cidade 
de Muzambinho, Estado de Minas Gerais, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonor_a em onda mé­
âía"~ 

Brasfiia, 13 de março de 199U. - JoséBarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 129/90, DE 9 
DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR MINISTRO 

· DE ESTADO DAS COMUNICAÇÚES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o processo de renovação de outorga reque­
rida pela Sociedade Rádio Rural de Muzambinhp Ltda .• exe­
cutante do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Muzambinho, Estado de Minas Gerais. 

2. Os órgãos Competentes deste Ministério manifesta­
ram-se sobre o pedido, achando-o regularmente instlllído, 
obedecidos os requesitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. 

3 .. Diante do exposto, tenho a honra de submeter a 
Vossa Excelência o anexo projeto de decreto consubstancian­
do a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação somente vira a 
produzir seus efeitos legais após deliberação do Congresso 
NaciOnal, na forma do§ 3~ do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus- protestos do mais pro­
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães • 
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Aprovada. 

I 
Ficam os Senadores Rona_n Tit.O e Raimundo Lira autori-_-

zados a representar o Senado, naquela solenidade. 
I 

I 
O SR. PRESIDENTE. (Alexandre Costa) -A Presidência . 

recebeu, das Prefeituras Municipais de Viadutos e Guarani 
. das Missões, no Rio- Grande do Sul, os Ofícios "Sn ng~~ 29 
e 30, respectivamente,--Sõlicitatido, nos termos da Resolução 
n'? 36, de 1992, do Senado Federal, autorização para contratàr 
operações de crédito, pai'a os fins que especificarh: - -

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. · - - · -

Há oradores inscritOs. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jo..rge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisãó-do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Sena.dores. sabem os Srs. Senadores que a União Interpar~ 
lamentar é uma entidade internacional com sede em Genebra, 
que visa integrar oS P3rlamentos do mundo eill defesa dos 
interesses, a nível mundial, de temas que sejam pertinentes 
e importantes a esses parlamentos. 

Nesta oportunidade, Srs. _Senadores, queremos tecer al~ 
.gum.as informações, a respeito de duas grandes êOnferências 
que serão realizadas através da União Interparlamentar: Uma 
na Suécia e oUtra no Brasil. . 

A primeira, na Suécia, a ser realizada do dia 7 a 12 
de setembro-deste ano, é a 88• Conferência. _Pretende ela, 
exatamente como cerimônia inaugural, no dia 7 de setembro 
de 1992, realizar, no Hotel Willen, de Estocolmo, um encontro 
iniciã.l, onde os trabalhos do Comitê Executivo do Conselho 
Interparlamentar e das Associações de Secretários~Gera:is se­
Irão realizadas no Parlamento sueco~-

Para informação dos Srs. Senadores, lembro que essa 
reunião, a ser realizada em Estocolmo, a partir do dia 7, 
abordará, na ordem do dia, temas importantes, sobretUdo 
no que diz reSpeito à contribuição dos parlamentos, a amplia­
ção das Nações Unidas e reforço da ação dos parlamentos 
em matéria de política externa para o desenvolvimetito da 
diplomacia parlamentar e da intensificação dos entenditrienfó-s 
entre o Executivo e o Legislativo. 

Outro tema importante a ser abordado nesse ·encónlro; 
em Estocolmo, será a necessidade de uma solução radical 
para o problema da dívida do Mundo em desenvolvimento, 
,portanto, de interesse, sobretudo, dos chamados países subde-
!senvolvidos. , _ , . - - _ . _ 

Também haverá um ~ebate geral sobre a situação política, 
econômica e social do mundo atual. Portanto, temas impor~ 
tantes~ atuais e relevantes. 

A União Interparlamentar, no Brasil, possui o Grupo 
'Interparlamentar, presidido pelo Deputado Ulysses Guima­
lrães, tendo como vfce-Presideot.e o nosso Senador Ruy _Bace-_ 
lar. O Senador Ruy Bacelar irá representar, nesse enCOntro 
de Estocobno, a União lnterparlamentar 
• Srs. Senadores, em relação ao segundo grande encontro 
13. ser promovido por essa entidade ~internacional, a União 
lnterparlamen~J quero lembrar que teremos, no dia 23 de 
novembr~ deste a_no, a grande Conf~rêficia IIJ.!erparlamentar 
sobre Me10 Amb1ente e Desenvolv1mento. Sêrã de 23 a 28. 
de noveinbro~ em-BraSilia, e da mesma forma como ocorreu 
com a Conferência Mundial da Nações Unidas para-o Meio 
Am~iente, realizou uma reunião preparatória. 

As Nações Unidas realizaram quatro reuOiões prepara­
tórias relativas ao encont.To·cta UNCED.para a Rio-92, sendo 

que as últimas, ·a de Genebra e a·de Nova Iorque, esta Casa 
esteve presente através deste Senador, e a Câmara através 
de alguns Srs. Deputados. Todos os países do mundo ali pre~ 
.sentes discutiraín o esboço dos document~ que seriam apro­
vados pela grande reunião da Rio-92, ocorrida no Brasil, no 
mês de junho. Ali, portanto, nós esboçamos todo o esquema 
básico da Declaração da Rio-92, da Agenda 21, das duas 
convenções, enfim~ dos d_ocumentos aprovados por todos c-; 
países na_quela conferência. 

Para a real.ização desse En_contro Interparlamentar, a ser 
_realizado em Jlrasília de 23 a 28 de novembro· deste ano~ 
foi corivocada uma reunião preparatória;-realizada em Brasí­
lia, presidida pelo Deputado Ulysses Guimarães, no seu pri­
meiro dia, sendo que, no segundo dia, me foi dado o privilégio 
de presidir a referida reuniãu. Participara in a esSe encontro 
preparatório o Embaixador Flávio Miragaia Perri, pelo Brasil; 
o Dr. Joseph Muliro, do Quênia, Presidente do Comitê do 
Meio Ambiente da União Inte_rpalamentar; o Sr. Anders 
Johnsson, Assistente do Secretário-Geral da União L'lterpala­
mentar, coril seàe em Genebra, a Dra. Odile Chazerand, 
Encarregada dos Assuntos do Meio Ambiente do Secretariado 
dã União Interparlamentar; o Sr. David Munro, C.Qnsultor 
do Secretariado da União Interparlamentar para a organização 
da Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

Durante esses dois dias, aqui em~Brasília, debatemos 
com.os representantes da União Interparlamentar, sobretudo 
no que diz respeito ao que foi aprovado e que seria -miSsão _ 
bãsica a ser discutido pelo comitê. . _ 

Nesse sentido, o Comitê Preparatório tomou nota dos 
objetivos da conferência, -aprovados pelo Conselho Interparla­
mentar e que seriam, sucintamente, os seguintes: 

Primeiro: avaliar os resultados da UNCED, ou seja, do 
encontro do Rio-92, à luz dos pontos de vista expressos na 
declaração de Yaundê, adotada pela Conferência Interparla­
~mentar realizada n~quela cidade. 

Segundo: definir área de prioridade para ação, particu­
larmente a nível parlamentar. 

Tercetro: propor mecanismo, de acompanhamento e ava­
liação. 

- Ba~eada nessas prelimiriaies a Comissão Preparatória, 
que se reuniu em Brasília, procurou discutir O que seria rele­
vante no sentido da configuração dos temas a serem debatidos 
nesse grande encontrO de todos os. parlamentares do mundo, 
I_IO próximo dia 23 á 28 de novembro, aqui em. Brasília. 

~ossas preocupações básicas etam de QUe os resultados 
da Conferência Rio-92, ou seja, a Declaração do Rio, as Con­
'venções de Biodiversidade, de clima e, sobretudo, o grande 
documento de estratégia, que é· a Agenda-21, fossein exata­
mente a base sobre a qual nós iríamos discutir óS váiios te"inas 
que iriam compor a ordem do dia daqUele grande encontro 
mundial. 

Neste sentido, a nossa preocupação, como representante 
do Congresso Nacional e, posteriormente, como presidente, 
em sUbstituição ao DeputadO tTlysses Guimaiães, foi no Sen­
tido de definir, sobretudcl.'estratégias e metodologias de ação 
que poderiam ser incorporadas nesse grande debate a ser 
realizado no próximo mês de novembro, em Brasília. 

ApOs dias de exaustivas reuniões, consegm.m:os sintetizar 
oii'Objetivos globais da "reurtião, da seguinte forma: o Comitê 
recomendou que a conferência se concentrasse nas irilplicações 
polfticas e legislativas dos resultados .. da UNCED, ou seja, 
la Rio-9Z:,_e fizesse propostas co-ncretas para asSegurar acoiilpa· 
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nhamento parlamentar relativamente a áreas, tais coni-o:- -ratifi­
cação de instrumeritos intei'haeiona1s relevantes, oomo é o 
caso das duas convenções já referidas; adoção de)egislação 
nacional e monitoraçãõ-da ação governamental. Porque a idéia 
básica é que os parlamentOs, além de cumprirem o seu papel 
de editar legislação pertinente ao assunto aprdvado pela UN­
CED, tivessem, também, o papel de acompanhar e d~ fisca­
lizar a ação do Poder Executivo de todos os países, portanto, 
no sentido de aplicar os resultados da reunião da Rio 92. 
Do_ mesmo modo, também foi recomendado que a conferência 
considerasse a melhor forma de esclarecimento geral dos po­
vos quanto à importância~ para o-conjuntO dos países, da 
busca de política de desenvolvimento sustentável e, nesse senM 
tido, que ela conclamasse todos os governos a implementarem 
os acordos alcançados pela UNCED. 

O comitê Pieparã:iório concluiu que Praticamente todos· 
os acordos internacionais, todos os documentos importantes 
assinados_ por todos os países na Rio 92lamentavelmente não 
eram do conhecimento da maioria dos povos do mundo. No 
próprio Brasil, que foi sede desse grande encontro mundial, 
constatou-se que o seu" povo, que a sua cbrinliüdaae·na:o tiDha 
consciência da importância, da profundidade desses documen­
tos assinados e, sobretudo, dos efeitos que eles trariam para 
o nosso País e para o mundo. 

Nesse sentido, o encontro a ser realizado por todos os 
parlamentos do mundo, no próximo mês de novembro, visa 
exatamente a montar uma estratégia de conscientizàÇãO pMa 
todos os países, no sentido de que os povos da Terra tenham 
a cons_cíência clara daquilo que foi assinado na Rio 92 e, 
sobretudo, participem do processo da própria implementação 
desses instrumentos. 

Após extensa diScussão, o comitê preparatório adOtou, 
para informação dos Srs. Senadores, uma agenda provisória 
para a conferência do próximo mês de novembro. EvidenteM 
mente que, além da eleição para presidente e demais auto riM 
dades da conferência de novembro em Brasília, foi aprovada 
uma regra de procedimento, que seria praticamente a ordem 
do dia dessa grande conferência. 

Além do debate geral sobre os resultados da UNCED 
à luz dos pontos de vista declarados pela União InterparlaM 
mentar, haveria debates em comissões, visando à revisão e 
à implementação da UNCED, ou seja, da Rio 92. Teríamos, 
então, quatro grandes comissões, que estudariam, _em deta- _ 
lhes, tudo o que foi aprovado pela Conferência das Nações 
Unidas realizada no Brasil. 

A primeira comisSâo iria tratar da conservaçãO-e adminisM 
tração dos recursos para o desenvolvimento. A segUnda gran­
de comissão trataria das relações econômicas internacionais, 
da cooperação internacional, do acordo dos recursos finan­
ceirOs e do acesso à tecnologia. 

Não podemos esquecer que um dos problemas graves 
da Rio 92 foi chegarmos a um entendimento a respeito da 
transferência de tecnologia em favor dos países subdesen­
volvidos, sobretudo sobre a transferência· de recursos finan­
ceiros -que viabilizassem o grande programa- definido pela 
Agenda 21. Trata-se de um tema relevante e fundamental. 

A terceira grande comissão ser_ia a que vai estUdar os 
impactos nã área sociaJ.e econômica, trazidos .pelo documento 
chamado de Agenda 21, e a quarta comissão estudaria os 
meios de implementação, incluindo estratégias políticas e parM 
lamentares. 

Srs. Senadores, nesse sentido, acreditamos que, do dia 
23 ao dia 28. esse teinário, aqui sucintamente exposto, vãi. 

dar condições a que os vários parklmentares do mundo possam 
discutir os resultados da Rio 92 e, sObretudo, -ãs estratégias 
de política e eStratégias parlame.ntares que possibilitem a im­
plementação de todas as resoluções, de todas as convenções, 
de todos os acordos assinados por todos os países do mundo, 

· para ·que isso tudo não fique somente nos discursos, para 
que is~ _não fique somente num documento ass!nado! çle forM 
-ma _J~omposa, na maior reunião mundial já realizada neste 
Pl~eta, sem que os seus efeitos sejam viabilizadOs e implan­
tados. 

Nesse sentido, os parlamentos do mundo, como o nosso, 
têm um papel relevante, não só - insistO - na aproVação 
da legislação pertinente e complementar a esses acordos, mas 
sobretudo nas estratégias de exigir do Poder -EXeCu-tiVo que 
os programas, planos e projetos possam estar de acordo com 
as grandes decisões, com os grandes objetivos e metas alinha­
dos, sobretudo no documento chamado Agenda 21, que discu­
te tudo que é relevante tanto para os países subdensenvolvidos 
como para os países em desenvolvimento; que discute a riqueM 
za e a pobreza; que discute os problemas e os conflitos do 
mundo atual; enfim, Um documento importante, relevante 
e fundamental para a mudança progressiva do nosso mundo 
até o fmal deste século. 

Portanto,- Srs. Senadores, só queria alertar, mais uma 
vez, para esse encontro importante que, no próximo dia 23 
de novembro, a União Interparlamentar fará realizar em Bra­
-Sília. Acredito que o Parlamento brasileiro terá ·uma represen­
tação preparada para discutir e para participar, juntamente 
com todos os parlamentos do mundo, desse grande encontro. 

Lembro que o comitê preparatório definiu, como limita- -
ção para os outros países, o máximo de quatro parlamentares 
por país, além de assessorias. Nós, como anfitriões, possivelM 
mente teremos uma representatividade muito maior, porque, 
evidentemente, o encontro vai se realizar aqui, em Brasília. 

Fiquem certos, portanto, ·que esse encontro é de funda­
mental importância para que os resultados da UNCED ou 
da Rio 92 possam ser implementados e viabilizados em todos 
os países do mundo. É a única forma de, realmente, concre­
tizar aqueles ideais discutidos, aprovados e assinados nos docuM 
mentos já referidos, ou seja, a Declaração do Rio, as convenM 
ções de biodiversidade e as convenções ligadas à mudança 
-climática; além, sobretudo, do documento a que já me referi 
Várias vezes, que se chama Agenda 21, que diScute_todos 
os problemas fundamentais do nosso planeta, das nossas re­
giões, do nosso País. 

Poranto, esse é um tema atual e importante. Espero 
que o Parlamento brasileiro esteja preparado não só para 
realizar esse grande encontro mundial em novembro em BrasíM 
lia, mas que tenha condições de participar, com sUa visão, 
sua experiência, para o sucesso desSe encontro._-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram só essas as informaM 
ções que queria apresentar a V .EX" a respeito desses dóis 
grandes encontros que a União Interparlamentar realiza nesta. 
semanana Su~a e, em novembro, aqui em Brasília. Muito 
obrigado. 

Durante o discurso -do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Alexandre Costa, Jt Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidênda, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, 
suplente de secretário. -

. Durante o discurso do !h": Çoutinho Jorge, o Sr. 
Beni V eras, Suplente de SecretáriO, -deixa a cadeira-da 
presit;lência, que é ocupada pelo Sr. Epitiício Cafeteira. 
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Durante o discursá do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Epitácio Cafe'teira, deixa a cadeira da presidencia, (/:Uf! 

é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro llenevide~) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Beni Yeras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB -CE. Pronuncia o~eguinte' 
discurso.)- Sr. Presidente do Senado Federal;-senãdor Mau­
ro Benevides, Srs. Senadores, os últimos acontecimentos que 
preencheram as páginas dos jornais e revistas parecem ·um, 
estranho pesadelo, tal o elenco de fatos delituosos-_ Campo-: 
riam, seni dúvida, um daqueles estranhos romances que to­
mam como locus uma certa república do Caribe, dirigida por 
uma daquelas figuras que povoara_m 9 imagináriO _da nóssa· 
infância tais como Somoza, Batista, Perez Gimenez e outros. 
que tais: oportunamente excluídos da vida polf~ca daqueles' 
países. Eram ditadores que- dispunham daqueles infelizes paí­
ses d_e_ maneira absoluta, como propriedade pessoal, espo­
liando as populações miseráveiS, que assiStiam, ihertes, ifuth· 
festival de riqueza e truculência, montado sobre a miséria 
das massas indefesas. 

Naqueles dias, vivíaniOs aqui a farra democrática que 
sucedeu o fim da Segunda Guerra Mundial, com a UDN apre­
goando um_a nova_ moral pública, que tinha em figuras como 
Milton Campos o seu melhor exemplo, que não conflitava 
substancialmente com os grandes vultos do PSD, também 
'éticos, porém mais afeitos aos jogos legítimos da luta pelo 
poder. Eram personalidades como a de Juscelino Kubitschek, 
que coroaram aquela safra de políticos gerados por Minas 
Gerais, tão capazes de simbolizar as marcas mais peculiares 
de nossa gente .. 

Essa fase da nossa História, ericertáda com a Revolução 
de 1964, fixou em- minha memória de adolescente, vivendo 
numa pequena ciàade do interior do Ceará, políticos como 
Raul Barbosa, Paulo Sarazate, Walter Sá Cavalcante, José 
Martins Rodrigue-s, Menezes Pimentel, assim como Gustavo 
Fernandes, Juarez Távora e Virgílio TáVOra mais re-eentente, 
estes, de comportamento reservado que os tornavam eleitoral­
mente difíceis ... Tan:to que, para Virgi1io Távora chegar ao 
poder no Ceará, foi necessária urila aliança que sacrificoll 
Adail Barreto Cavalcante, político progressista e bem inten· 
cionado. Eram todos eles pessoas vocacionadas para a política, 
mas que tinham um grande sentimento de missão, tão presente 
em su~ ação pública. _ _ 

Meu pai era, a essa altura, alfaiate de profissão e líder 
do Partido Comunista do Brasil, em Cratéus. Sua atividade 
política· na contranião da História_ c.uStõu-lhe os seus ·melhores 
anos, que ele gastou alegremente, certo de que estava lutando 
pela redenção dos humilhados e ofendidos- . . . . 

"Minha visão da política, foi, portanto, uma visão altruís­
tica. A militância sempre me pareceu um esforço em busca 
do bem "comum. A política teve para mim, desde jovem, um 
pouco da marca dos heróis de_ Plutarco. Tão logo pude parti­
cipar dos movimentos estudantis do colégio, entreguei-me a 
uma busca frenética pela rçdenção da humanidade __ 

Política para mim é Um ato de doação, mediante o qual 
renuncia~e ao sucesso profissional e pasSa-se a encarnar a 
alma e os _ _sentimentos do seU povo. Para ganhar dinheiro 
ou para buscar poder, sempre me pareceu que há atiViàadeS 
mais próprias que a política. A busca do vot_o __ é um ato de 
humildade, pois sempre .estabelece uina dependência· entre 
V<!Cê e os eleit~res __ dO~_quais você.se faz inté_rprete. 

Há, todavia, il_a política rim grande conteúdo ético, pois 
ela se fundamenta no compromisso que se asstirite-com~o polí­
tico de representar com fidelidade e correção as aspirações 
e crenças das grandes camadas da população. 

Fui escolhido_ por um milhão e setenta e quatro mil eleito­
res, desde os feirantes do mercado de São Sebastião, em Forta~ 
Ieza,~ até os támpóndses de lrauçuba e Aiuaba, que vivem 
uma vida pobre e sofrida, carente de quase tudo, e que, na 
sua boa-fé, me-deram a maior dádiva, que foi a sua confiança. 
De mim ~eles esperam que lute por seus direitos, -que seja 
digno e correto no trato da coisa pública que ã eles pertence. 

Ao me delegarem o dirf:ito de, através das leis, chegar 
até a confiscar o excedente econômico que geram, esperam 
que-- seja digno e séiio no fixar quém deve pagaf e quem 
deve receber do Poder Público:- Ser, portanto, honesto no 
trato da coisa pública não é predicado; é, sim, condição ele~ 
mentar e básica, primeiro m-andariiefito da delegação demo­
crática. 

EStou faze·ndo esseS coment~r_ios n~o para realçar possí­
véis e supostas virtudes, mas para reafirmar que, para mim, 
a 6ase fundamental da ação política é a ética. A- democracia 
fundãmenta~se na delegação de poderes do eleitor ao político. 
Não há como esconder que a base essencial dessa delegação 
é-a-Confiança mútUa.- -- ---

Participei da última campanha presidencial ao lado de 
MáriO Covas e," às vezes,_ estranhava_a absoluta incapacidade 
do meu candidato eni dizer alguma coisa para ser conveninente 
ou para agradar ao público. SUa palavra grave infunde respeito· 
e ã crença em sua absoluta incapacidade de falar coisas em. 
que não acr~dita. · 

Ma~_ Mário Covas, séiiO _e-- cóm-pouco jogo de. ciritura, 
jã.inais seria- páreó pata -o jovem caripcã. que _cõnstruiu süà o 

carreira política em Alagoas. O fenômeno Fernando Collor 
de Mello surgiu como um furacão enl nOssO cenáriO ."elei(pral. . 
De _gosto refinado, afeito à Vi.dã. burguesa, amante de bons 
vinhos e de bc:iris licores, com uma inteligência ágil e rápida, 
enCõritróit. em Alagoas o terteno certo para se equipar para 
o tipo de política que ele desejava praticar. -- · -

Alagoas tornou-se importante a partir da sua agroindús­
tria canavieira, que:~ por sua- natureza, gera uma elite cruel 
e alienada, embora com honrosas exceções, com o do apóstolo 
da redemocratização Teotônio Vilela, e seu fllho, nosso que­
rido Teo. Pela grandeza e raridade confirmam a regra. 

O dono de usina de açúcar nãQ precisa conhecer de rela­
ções humanas: os seus empregados são tirados de uma imensi 
m-assa de miseráveis, sem Oportunidades ou esperanças. Até 
recentemente, o filho de usineiro conhecia melhor Paris doi 
·que Recife e Maceió, e sua relação com a terra e _com as 
pe"ssOas era tipicamente co1onialis_ta_._ _ _ __ _ _ 

- Nada é mais ilustratiVO- dessa verdade que o_ casamento 
do Sr. Pedro Coltor. Fof, segundo os cronistas de futilidades. 
a festa do século. Mil convidados em uma praia toda rnaquiada 
para o evento em meio a uma sociedade pobre e desalentadaJ 
como a de Maceió. Por critérfris ordiilários, qualquer pessoa· 
de bo~-s_ens_4:?_ notaria o abSurdo que aquela ostentação repre-
sentava, menos os herdeiros canaVíeiroS. - - --

ProdUto típico dessa realidade socioeconôm.ica, o filho 
qe mandarim Fernando Collor cedo percebeu que a política 
·poderia-ser uma caniinho fácil para o sucesso. Sem peias mo-1 
rais, podendo fazer o discurso qué as pessoas Queriam ouvir, I 
foi-lhe fácil construir uma plataforma de cavalheiro andante i 
da mot~idade, de ~or aos yobres_,:de exec_r~o-aos polítie<_>_s~ 
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e empresários, bode_s expiatórioS- e, Ináíóres culpados do sofri- de fazer dois regiStros~· 0-piíirieiTõ-é de- natureza pessoal con­
mento do povo. -'---- _ .. , . -,..,...·-· -cementea V. Ex~. Ao longo des~_ano e meio de convivência, 

cercou-se de capangas tipo PC, Cláudio Humberto e aprendi a conviver ~om o nobre Senador Beru·-veras, um 
Cláudio Vieira, e correu a buscar o "pote de ouro", que homem com iniciativas·, jUízos e posições ponderadas e canse-
era este País em caos. Alg~ns perceberam o logro de que q·üentes. Por isso, atiibuo grande importância à fala de V. 
estavam sendo vítimas, pois homens experientes como Leonel Ex' a re-speito deste tema. A segunda observação que faço 
Brizola nos advertiram o embuste. Num programa memorável é a de julgar que V. Ex~ acaba de externar o cerne do que 
de televisão, Leonel Brizola disse que, a seu juíZo, estávamos pensam os brasileiros menos apaixonados, ou seja, aqueles 
correndo o risco de sermos enganados por um Hpilantra••, que nã.o se comprazem, que não se alegram, que não se sentem 
para usar suas palavras. vitoriosos ou desforrados pelo espetáculo importante, crucial 

Trinta e cinco milhões de brasileiros, a maioria dOs QUaL em que se está convertendo a situação do nosso País. Por 
de São Paulo e Minas Gerais, entregaram 0 pOder a Fernando- ambas as raz_ões, permito-me, a título de aparte, cumprimentar 
Collor e nos levaram a participar dessa ópera bufa que teve V. Ex~ pelas colocações que aqui nos traz. 
atos em Canapi, que exportou seus padrões para todo o País: O SR- BENI VERAS - Obrigado pelas palavras gene-
cenas de corridas de camisetas com "slogans" ao estilo Dale roSas~ 

Cameg_ie, autor americano dO livro '!_}:;oino_JDfluenciar Pes- Por mais prudentes que desejemos ser, por mais cuida~ 
soas", compondo o quadro dominado pelo jovem de persona· doses e cautelosos com que queiramos marcar o nosso compor-
lidade fraturada na qual convivia uma visão modemizad_ora tamento, v. Ex' há de convir, realmente, que não devemos 
da economia, de permeio com uma moral política de bicheiro deixar de sentir, nesse móment_o, profunda -revolta. Estamos 
do Rio de Janeiro, que comete os maioreS pecados e se julga aqui como representantes de um povo que sofre, que tem 
,purgado pelo patrocínio ao desfile das Escolas de Samba. o--destino questionado a cada momento; que tem o seu sofri-
Permitir o festival de extorsões de que fomos todos vítimas, menta agravado por uma má política que, infelizmente, ainda 
disseminar agentes por todos os órg·aõs públiCos para cobrar é prati'-cada com generalidade em nosso P•'s· q e se vê nes ...... , u , se 
comissões, afirmar na televisão para todo o País mentiras momento, traído em seus objetivos, traído em suas esperanças 
piedosas como aquelas referentes ao financiart:ieÍltO-âe suas por um Governo que chegou ao" poder prometendo lisura, 
despesas, são atitudes que envergonham o Pãís; escá.mCcem promentendo correção, sensibilidade, prometendo atenção 
de nossa boa-fé e arraStam a instituição da Presidência da aos problemas do povo e que se revelou, no seu desempenho, 
República para o seu ponto mais- baixo. completamente irresponsável em relação a esses comprom.is-

Sei que muitas Camadas de nossa supoSta elite acham sos, como se pudéssemos mentir tanto- para 0 pOvo, cOmo 
que não se deve correr o risco de uma troca na presidência se pudéssemos ter esse comportamento arrivista com a popula-
apenas por razóes morais. Alegam que já sabemos os defeitos ção. Dizemos uma cOisa para eles e ao chegarmos aqui -temOs 
do Presidente e que, agora que ele foi flagr~do em Culpa, ~a prática completamente diferente. 
Passará a proceder bem por conveniência. É uma atitude muito Leio, para reavivar a lembrança dos que aqui estão-, algu-
.pragmática, embora de alto risco e absolutamente_amoral. mas palavras pronunciadas pelo Presidente Fernando Collor 

O Brasil é um país em busca do seu destino, airida não na Convenção do PRN, aqui em Brasília, em setembro de 
realizado, em nossa Nação, em todas as suas potencialidades. 1989, quando colocou a sua postura de candidato a Presidente 
Infelizmente, somos líderes de um povo que tem mais frustra- da República, dizendo àquela altura: 
ções do que alegrias. Nosso destino de Nação, entretanto, 
acha-se face ao Rubicão com qtie se deparou Júlio Cesã.r. "A probidade, a honradez pessoal, o equilíbrio, 
Neste momento histórico, o·que está eiri jógo é unia suposta a-serenidade, o devotamento às causas coletivas, a inte~ 
liderança questionada em sua essência. Somos líderes de uma reza de caráter e a retidão moral no trato da coisa 
Nação que quer ser respeitada, ou somos mais uma fraude pública serão-requisitoS indispensáVeis ã. tOdos que par-
que, por conveniência ou acomOdação, busca desculpas para -ticiparem do meu Govern-o: Seiei inflexível com a im-
não cumprir com nosso papel? - - - - postura e intolerante com a desídia." J 

Representantes de um povo traído em sua boa-fé e enga- Esse mesmo homem foi o homem que diSse há poucos 
nado despudoradamen te, se nos omitirmOs; táífibém ficará dias - há cinco dias - na Folha, que ele, a respeito do 
órfão de uma liderança capaz de representá-lo e defendê-lo Sr. PC Farias, tinha feito uma nota, mas -que essa nota tinha 
neste momento grave da nacionalidade. sido mostrada ao Sr. PÇ Farias, _que não tinha concordado 

Se, por conveniência ou covardia, nós, do Congi-~ssõ !'ifã.- com_ela. Elltão ele continua dependente desse homem que 
cional, não adotamos neste momento a única- atitude digna tem um caráter que nós tOdos conhecemos e ele conhece 
que nos cabe, está certo o povo em não acreditar nos políticos. mais çto que ninguém. ·· 
Falta-nos grandeza para agir exemplarmente face à crise em Entretanto-, apesar dessas palavras que disse na ConVen-
que estamos atolados. ção do PRN, seu comportamento revela uma personalidade 

Cabe-nos assumir publicamente o papel de coadjuvantes completamente fraturada; afirmou aqui coisas nas quais ele 
dessa comédia em que, usando uma imagem vulgarizada pelo jamais acreditou. A sua atitude no uso da coisa pública foi 
ainda Presidente, somos todos porcos a chafurdar na lama. contrária ao que ele afirmava aqui nesta declaração. 

o Sr- Esperldião Amin _v. Ex• me permite um aparte? - Isso _tudo enche o nosso País de frustração, de angústia 
por ver qile os seus Líderes, o seu Presidente é um homem 

O SR- BENI VERAS- Com prazer, ouço V. EX'. que não foi -capaz de falar a verdade ao povo, de agir de 
O Sr. Esperidião Amin- Ouvi com atençãO o discurso manei!a corr_espondente. 

de V.Ex~ e comentei epm o nobre Senador José Richa algumas O Sr. Eduardo Su.ptlcy -Permite-me V. Er um aparte, 
ob$ervações que V. Ex~. nos faz. A títulp de_~parte, gQ_$-taP,a Senador Beni V eras? 
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O SR. BENI VERAS.- Pois não. 

O Sr. EduardoSuplicy-CumptimentôV. E_~•, Senador 
Beni-veras, pela incisiVa análise em· que régisti-3. a tragédia 
do povo brasileiro. Pois esse povo, que tanto lutou nas ruas 
para que tivéssemos eleições livres e diretas, como em 84 
aconteceu; que, em 1989, com grande entusiasmo, também 
saiu às -ruas- alguns, por exemplo, como V. -Ex~, entusias­
mados pela candidatura de Mário Cova~; OUtros pela de Ro­
berto Freire, por Ulysses üuimãiãeS, pc>r" Aureliano Chaves, 
por Luiz Inácio Lula da Silva, por Fernando Collor de Mello 
e assim p-ár diante - e estávamos certos todos, havia un;ta 
esperança muito grande por parte do povo brasileiro que, 
exatamente, com eleições livres e diretas para presidente, 
nós poderíamos enfrentar tantos problemas como a inflação, 
o desemprego.- Poderíamos voltar a crescer e desta vez com 
distribuição da r~nda, mas sobretudo poderíamos ter alguém 
que coibisse a prática "de malversação de recursos, de corrup~ 
ção, de trMir.:::o_de influência, o que, aliás, foi uma das bandei­
ras, como bem assinalou V. Ex', do próprio Presidente Fernan­
do Collor de Mello na convenção do PRN. Entretanto, a 
tragédia, a tristeza para nós todos é_ que exatamente o que 
conse_gui~ representar essa_ institil1Çao maior,· a Vresiâê~c_i~ 
da República, acabou desonrando o cargo, acabou e;utament~ 
incorrendo em crimes contra a probidade administrativa. Ago­
ra, como contestar as pesquisas como as que hoje registram 
os jornais_ que mencionam que 59% da população desconfia 
dos pohlicos, se aquele representante maior não se compo_rtou 
de acordo .CO{Il os anseios, não apenas dos 35 milh_Qes _de 
brasileiros que nele vOtaram,as também daqueles que lutaram 
por uma eleição livre e direta. dq presidente. E como transfor­
mar essa tragédia em algo positivo? Aí_ é que está a inlportância 
da ação- do Congresso Nacional: o fortalecimento __ das iQst~t~i­
ções do"Legislativo. É da maior importância que tanto O Presi­
dente da Câmara dos Deputados como o Presidente do Senado 
Federal, neste momento, se pronunciem com o vigor com 
que o Presidente Ibsen Pi~eiro.e o _Presidente Mauro_ Bene­
vides estão fazendo, diante, inclusive, dos ataqUes do Presi­
dente da República. PrecisamoS ·cumprir coiri -o nosso dever 
aqui, até para que o poVo hão teilha motivo~ de desconfiança 
em relação aos polítiCos que foram eleitos para o Congresso 
Nacional nas últimas eleições. Precisamos refletir rio- Sentido 
de que, se o povo está decepcionado, em larga escala, com 
escolhe é a própria populãÇão; daí a importância da reflexão 
de cada eleitor na escolha de seu representante, especialmente 
agora nas eleições que se aproximam· e em todas as demais. 
Cumprimento V. Ex• mais uma vez. 

O SR. BENI VERAS- Agradeço suas palavras e lembro 
o seguinte: essa é uma das_ nossas tragédias. Na eleição passa­
da, o Senhor Presidente Collor de Mello _fez pronuciamentos, 
confonne citei aqui; andou pelo País inteiro falando coisa:s 
nas quais, estou vendo, não acreditava: apoiar a população; 
acabar com a corrupção; em síntese, o discurso que fez e 
que dizia respeito à alma do povo, o que o povo queria ouVir. 

Se se imaginar que essas palavras que disse foram comple~ · 
tamente falsas, que ele mesmo não acreditava em nada disso, 
conforme provou no exercício da Presidência, vemOs- que o 
nosso sistema eleitoral precisa ser corrigido, de maneira a 
que essas fraudes não possam enganar o povo de tão boa-fé. 
Nosso povo acreditou nisso e foi enganado terriVelmente, por­
que o Sr. Collor, provou, com o tempo, que suas intenções 
eram completamente diferentes daquelas que afirmava. 

Sua intenção era mais do que nada formar um instrumento, 
de poder que pudesse usar o povo como escada para seus 
objetivos íoconfessáveis. 

O Sr. José Richa- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. BENI VERAS - Concedo o aparte ao nobre Sena­
dor José Richa. 

O Sr. José Richa- Senador Beni V eras, em primeiro 
lugar, gostaria de cumprimentar-v. Ex~ pelo brilhante discurso 
com _que nos brinda nesta tarde. V. Ex~, como muito bem 
disse o Senador Esperidíão Amin, é uma pessoa com quem 

·se conviv.e e se respeita. Um respeito que advém pela firmeza 
das suas posições e ·ao mesmo tempo pelo equilíbrio, pela 
sensatez com que V. Er aqui no Senado e fora dele, tem 
demonstrado com intervenções sempre muito oportunas. 

V. E~ externa, mesmo com esse equilíbrio, a indignação 
que tom·a conta de todos nós e de toda a nação brasileira. 
V. Exa. coloca fatos que são impossíveis serem contra ditados. 
Na verdade acredito que· ninguém , tão rapidamente, conse­
guiu empolgar uma nação inteira - e agora já se sabe que 
de maneira mentirosa- como esse ddadão quando foi candi­
dato a Presidente da República. Ele fez uma campanha -
e V~ Exa. citou até trechos de discurso pronunciado por ele, 
prinCipalmente diante do PRN, aqui, em 1989 - produzido 
muito bem pelo marketing, e soube levar ao povo brasileiro 
, na sua mensagem, o que o povo queria ouvi(. E o povo 
cansado de mordomias, de corrupção, de denúnciaS cOilStantes· 
que se faziam contra, principalmente, os políticos, o elegeu 
à custa disso. Fez da moralidade, da cassa aos marajás, a 
sua bandeira, e com isso iludiu o povo e acabou eleito. E 
nunca se viu na História· do Brasil acontecer inS:titucionaliza­

-dame!Jte tanta imoralidade como aconteceu nesse curto perío~ 
do, praticamente, de governo do Presidente Fernando Collor. 

O Brasil não pode continuar, Senador Beni Ver;~.s, s1,1jeito 
a esses equívocos. E aqui vai a terceira colocáção qi(é éü 
queria fazei": de um modo geral, como podemos evitar que 
crises constantes, freqüentes como essa, Se repitam num curto 
espaço de tempo? Fazendo profundas reformas políticas neste 
País. Claro qae num País de dimensões contine_;nt_ais c.o_roo 
o nosso, de tamanhas diversidades regionais, diversidades em 
todos _ _os aspectos, tanto das necessidades populares quanto 
de cultura, de enfoque- dos problemas,-e assim por diante. 
Fomos eleitores do nosso companheiro Mário Covas- _citado 
no discurso de V. Ex~_ assim como no meu- que; exatamente 
por ter uma proposta correta, uma proposta realista, umã-­
proposta viável, exeqüível, acabou não sendo eleito. Aliás, 
Márió Covas perdeu pelas suas qualidades, e não pelos seus 
defeitos. Até na época da campanha se dizia qUe era muito 
provável que ele não tivesse GQndições de ser eleito, exata­
mente porque era um homem virtuoso· demais. Mas, para 
nós, do PSDB, e para todos aqueles que, mesmo não sendo 
do PSDB, abraçaram sua candidatura e, como nós, lutaram 
para que ele fosse eleito, aquilo foi a nossa grande mOtivação. 

Eu sempre disse -tenho reafirinado ao longo da minha 
vida política-- que lamentavelmente, num país dessa exten­
são, de_ tantas diversidades e diferenças cultUrais, qualquer 
candidato que tenha uma proposta séria, viável não terá cOndi­
ções de eleger-se, a não ser se apelar para a emoção, como 
muito bem soube fazer, durante a campanha eleitoral, o atual 
Presidente d~_J3..epública. No entanto, o day after, o dia após 
a eleição, é isso que o Brasil jnteiro está assistindo. Quanto 
maior a emotividade usada numa eleição, maior a possibi~ 
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lidade de o povo sair frustrado. Creio que, mais do que nunca, 
'esses episódios servem para ilustrar o que o PSDB - está 
no seu programa- deseja fazer~ ou seja-, as pi'ofu.ndas refor­
mas políticas de que o Brasil precisa. A mudança do sistema 
governo é certamente a principal delas, mas não é a única. 
Além do parlamentarismo, que não ensejaria a oportunidade 
de o Brasil viver a crise que está vivendo, certamente outras 
reformas complementares se fazem necessárias, para que pos­
samos apagar, de uma vez por todas, essa prática política 
.primitiva, fisiológica, corporativista que tem marcado a vida 
presidencialista e republicana desse mais de um século. Seria 
a refolma do sistema eleitoral, através do voto distrital misto 
-que preconizamos- que aproximaria mais o repreSentante 
dos Seus representados; o -povo poderia conhecer melhor os 
parlamentares que vai eleger pelo voto-direto. O sistema J?listo 
.daria um equilíbrio para evitar o risco de o Congresso N aCionai 
acabar se transformando numa grande câmara de vereadores 
·a nível federal. Então é preciso que haja, no sistema misto, 
a oportunidade de, através de listas partidárias, os brasileiros 
elegerem também aqueles que, prioritariam~nte, vão cuidar 
dos interesses coletivos, e não ter, aqui no Congresso, uma 
visão meramente distrital dos problemas nacionais. _É n.eces­
sário a mudança também do sistema partidário, conferindo 
aos partidos maior responsabilidade. O instituto da fidelidade, 
evidentenlente, fortalece os partidos, e o que acho importante: 
uma reforma do sistema burocrático para que nas horas das 
dificuldades, nas horas das substituições de governo, a buro­
cracia tenha condições, através da profissionalização e da esta­
bilidade, de tocar o dia-a-dia da administração sem sobres­
saltos. Acredito que episódios como este que nós estamos 
vivendo, e que está levando o Pafs a uma profunda crise, 
o Brasil não os suporta mais. Por isso, quero cumprimentar 
V. Ex~ pela consistência do seu discurso, pelo tom emo~io­
nado, e até mesmo indignado que V. Ex~ colocou, e dtzer 
que é com homens dessa -qualidade, da qualidade de V. E~. 
que o Brasil tem de ser construído, passando a limpo, aprovei­
esse período que nós estamos vivendo de crise política. 

O SR. BENl VERAS - Muito obrigado às palavras de 
V.Ex• 

Agora, acho que o nosso sistema eleitoral precisa ser 
revisto urgentemente. _Um sisteina eleitoral que permite que 
uma pessoa com essas condições chegue à Presidência da_ Re­
pública tão facilmente é um sistema que está falho. Agora, 
ac;:ho que uma das suas debilidades maiores é ele ser montado 
numa nação com injustiças tão flagrantes, com uma pc;pula­
ção, em sua maior parte analfabeta. No Nordeste temos 52% 

· dos analfabetos do País, 40% da sua população ainda é analfa­
beta. Temos uma população com um nível de renda baixís~ 
sim o. Então são pessoas ·que-esperam do sistema político um 
milagre salvador, capaz de mudar a sua expectativa. Essa 
esperança do povo pode ser utilizada por pessoas de má-fé, 
que se prevalecendo dessa debilidade da população, engana-a, 
,prometendo coisas que eles sabem que não farão, coisas nas 
quais eles não acreditam. E essas promessas levam, infeliz­
mente, grande parte da população a uma falsa esperança, 
e corre-se um risco muito sério de que essa frustração possa 
se transformar, num dado momento, num rastilh9 de pólvora 
que imploda todo o nosso sistema. 

Devemos nos preocupar muito com isso. E, agora, quan­
do. existe essa perspectiva de mudança na Presidência da Repú~ 
blica, devemos aproveitar a oportunidade para proporcionar, 
a g~em venha após o Se~or Collor, condições de governa-

bilidade, colocando em suas mãos algumas leis essenciais, 
que pOssam facilitar a gestão do País. -Por exemplo: uma lei 
partidária que reduza o número de partidos, um sistema eleito­
ral - conforme V~ Ex~ cita - que possa incorporar o voto 
distrital. Há também a forma de financiar as campanhas eleito­
rais. Vivemos um logro a esse respeito. Faz.:se de conta que 
as campanhas são financiadas milagrosamente, porque não 
•há ~ma forma legal, uma definição legal que permita o finan­
. ciamento dessas campanhas, ensejando, portanto, a oportu-
nidade para fraudes e mentiras no processo eleitoral. · 

_Tudo isso deve nos ajudar no presente momento a buscar 
a solução, buscar o caminho que possa depurar o nosso sistema 
político-eleitoral, porque não é possível expormos o povo a 
esse vexame a que está sendo submetido no presente mo-
.mento". - -

A Nação está com vergonha do seu Presidente, esta é 
que é a verdade, e muita vergonha, porque;enquanto a popu­
lação sofre e luta, enquanto os seus políticos procuram cami­
nhos corretos, honestos, vemos chegar à Presidência da Repú­
blica um cidadão que foi capaz dos maiores logros, de mentir 
à população constantemente, formar quadrilhas, enfim, orga­
nizar todo um sistema de subversão da ordem política e consti­
tucional do País. 

Esse é um fato que não podemos deixar que permaneça. 

6 Sr. Coutinho Jorge - Permfte-me- Ex~ um aparte? 

O SR. BENI VERAS- Com muito· prazer, nobre Senador 
Coutinho Jorge. 

O S.-. Coutinho Jorge -Senador Beni Veras, eu não 
poderia deixar de dar um pequeno aparte ao importante pro­
nunciamento de v. Ero a quem aprendemos a admirar como 
empresário bem sucedido e, sobretudo, como homem que 
conhece os problemas nacionais, mostrando uma competência 
e um preparo muito grande na discussão desses problemas. 
·E podemoS citar, como exeinf>Io, a liderança de V. Ex~ na 
comissão criada pelo Congresso Nacional, que discute os dese­
quilíbrios regionais. V. E~, de forma intimorata, permanente, 
percorre o Brasil todo~ discutindo a realidade dos desequi­
libiiOs regionais, tentanto absorver os pensamentos das várias 
regi6es, para tentar fOrjã:r uma proposta para superar os dese­
quilíbrios graves que o Brasil sofre, não só do ponto de vista 
social,_económico como, evidentemente, regional. Mas eu 
poderia dizer que o perfil que V. Ex~ traçou a respeito do 
Presi~ente Fe~ando Collor, a sua visão, digamos, psicológica 
dessa personalidade, forjada lá no seu Nordeste é muito clara. 
V. Ex~ colocou de forma objetiva, profunda, séria, a análise 
dessa personalidade. Poderia dizer, Senador Beni V eras, que 
o Presidente Fernando Collor de Mello não me enganou, 
porque fomos Deputados na mesma legislatura e a sua partici­
pação no Congresso Nacional foi tão omissa, tão obscura, 
que noventa e nove por cento dos Deputados não sabiam 
que ~le_era Deputado, que era um parlamentar. Para V. Ex• 

1 ter uma idéia da sua ação, da sua atuação, que me lembre, 
ele foi conhecido, sim, por alguém que lutava para carregar· 
a pasta do então candidato a Presidente da República, Paulo 

·Maluf. É a única lembrança significativa, o que não é muito 
alvissareira, não muito prestigiosa para a sua história. Consi­

, dero, por tudo aquilo que V. Ex~ traçou, ser aquele um homem 
1 que_ faz um discurso e a prática é outra. Ele, na verdade 
- tOdOs tê-m que reconhecer - é um excelente autor: diz 
aquilo que o povo quer ouvir em certos momentos, ·mas lamen­
tavelm~~te, a sua prática é totalmente diferente. V. Ex~ colo-
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oou de maneira moita clara .. Acho Qüe uma das fonit.as de 
se conhecer o homem público é verificar a sua equipe, os 
homens que o cercam, os homens que, muitas vezes, o aconse­
lham; aqueles que são mais chegados a ele. São exatamente 
esse_s homens que, no caso de Fernando Collor de Mello, 
foram grandes responsáveis também pela sua derrocada, não 
há dúvida nenhuma. 

Concordo com V. E~ que o Brasil não merecia isso. 
O que o Brasil merecia, apesar dos problemas graves, era 
um pouco menos do sofrimento e da provação coletiva por 
que está passando agora. Concordo .com as colocações dos 
companheiros anteriores, dos ilustres Senadores, de que é 
necessária uma mudança radical na concepção da estrutura 
da política partidária deste País. A moralização se impõe. 
. É fundamental que mudemos este País. É fundamental que 
se passe a limpo a realidade nacional e V. Ex~ colocou um 
fato que é verdade: ;1 Nação está envergOnhada do Senhor 
Presidente. Isso é grave, isso é sério. Parabéns pelo seu pro­
nunciamento. 

O SR. BENI VERAS -Obrigado. Veja V. Ex• que o 
Senhor Fernando Collor de Mello teve a coragem de ir à 
televisão, ele poderia deixar de falar, poderia não ~ mani­
festar, mas ir conscie_otemente mentir ao povo é um crime 
dobrado. Sua Excelência foi à televisão e disse, há quinze 
·dias, que as suas despesas eram financiadas pelos valores que 
·eram depositados na conta de sua secretária e que o Sr. Cláu-
fdio Vieira acompanhava esse financiamento._ _ 
\ O que se viu foi SUa Excelência emitir conceitos "que 
sabia não serem verdadeiros, conforme se provou exaustiva: 
1mente. Ou seja, ele mente sem o menor cuidado face à popu­
Iàção. 

Numa situação dessa, a solução é fácil e clara. Uma pessoa 
que quer enganar o País inteiro __ de maneira_ tão CQilSciente, 
tão determinada, tão sem peias, precisa ser excluída do sistema 
político para que o País possa renascer ·e ·acreditar em valores 
reais, que são da vida comum dos nossos companheiros, que 
são a seriedade mínima, a hone~tidade de apresentar fatos 
em que se acredite e que sejam verdadeiros. 

Não se pode permitir a um Presidente da República que 
apenas minta o tempo todo para a população. 

Nós políticos somos todos)evados de roldão, à medida 
que o povo acredita que os políticos são todos desse tipo. 

Não me julgo dessa espécie. E não iria correr o Estado 
,do Ceará, como fiz 352 comíçios, buscando o apoio de uma 
!população sofrida e miSerável, buscando apoio para chegar 
aqui apenas para visar ao meu enriquecimento, apoiar afilha­
dos e apaniguados. __ 

É um tipo de dado ao senso comum das pessoas, a6 
"homem da feira", como eu digo no Mercado de São Sebas~ 
tião, aó coitadinho de' lauaba, cidade pobre- do Estado do 
Ceará. Não cabe na cabeça de ninguém que uma pessoa seja 
capaz de tanta desfaça~ez, ir ao povo dizer apenas· coisas em 
,que não acredita, para fazer exatamente o:contrário quando 
chegar à Presid,ência da República, 

É um logrtl que o nosso País nili'i pode permitir. Acho 
que para isso a solução é fácil. Temos que excluir de nósso 
mundO' político pessoas desse comportamento, porque aquele 
,espaço não é o lugar justo para essas 'pessoas .• eles éevem 
procurar um outro, diferente. A política é um jogo ético, 
teor que ser dessa maneira, só assim se· entende que a demo­
lcracia possa ser pnltícad"a. A democ:racia é o regiine da Oelega­
!Çáo;.·.a~ulação entre~a-ao_§_pojíncos a orog~:~açáo-para de--

Quinta-feira 3 708ó 

'feBd~ os· seus interesses, e elã não pode~ subsistir na medida 
em- que-ê- vilipendiada com a mentira, com_ o engano, com_ 
o embuste, conforme .tem sido até agora,; 

Acho que devemos agir forte e imediatamente, para tirar 
da vida política nacional essa mancha que respinga em todos 
'nós, e não devemos permitir que ela permaneça por m-ais 
1tempo. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Beni V eras, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presid~ncia, 
que i ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

() SR PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Concedo . 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pronuncia o se: 
guinte discurso. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, 
~Srs. SenadOres, recebi da Câmara Brasileira da Indústria da 
Sonstrução, CBIC, um protesto contra a postura da Caixa 
Ecônomica Federal que está inadimplente com a C,<1.0Strução 
popular e, por isso mesmo, criando um ambiente muito ruim, 
princip3.lmenté, nos conjUntos habitacionais populares, eu di­
ria popularíssimos 

A questão da construção do PAIH, que não chega a 
ser uma casa é um embrião, é um sistema de vender o terreno 
urbanizado com mais o embrião. Não existe nesse ramo, nesse 
setor da construção grandes construtoras que tenham liquidez 
ou capital de giro suficiente para ãguentar atrasos. da Caixa 

1Econômíca 
A Caixa Econômica assina um contrato com essas empre~ 

1Sas, às vezes, estaduais ou municipais, que todos os Estados 
e as maiores cidades as tem. O sistema é, com· poucas Varia-· 
ções, o seguinte: a CaiXa Econômica çontrata ci>m o município 
através dessa empresa, ou com o- Estado, através das CO­
HABS, a construção de núcleos habitacionais para pessoas 
de baixa renda. 

_Agora chegou às nossas_mã_os qm.a Q.enúncia da maior 
gravidade, porque há uma discriminação tremenda por parte 
da Caixa, que assinou Contratos a partir de dezembro dQ ano 
passado e jarieiro deste ano. Acontece que, para alguns Esta­
dos, ela libera recursoS', para outros, não. No meu Estado, 
Minas Gerais, a inadimplência da Caixa com essas peqo:enas 
empresas estaduais e municipais chega a ser da ordem de 
60% a 70%. Ou seja, as casas já estão prontas_ e não foram 
liberados recursos. No entanto, em outros Estados, a liberaÇão 
de recursos é normal, o fluxo é normaL A Caixa vai liberando 
os recursos_ de .acordo_ com o -·fluxograma; feita a mediÇão, 
de acordo com 'o contrato,vai pagando. -

E isso, Sr. Presidente, está causando algumas anomalias 
_em pequenas empresas, em empreSas nascentes. Não falo da 
!grande empresa, porque. esta não se interessa em constrUir· 
casas do tipo PAIH,mesmo porque a construção, do total 
da venda do imóvel, abrange algo em tomo de 30% a 40%. 
lo restante fica por conttl do terreno, da urbanização (enten~ 
da-se rede de esgoto, água tratada e energia elétrica). Então, 

_ i!D-Uitas dessas empresas estão pedindo concordata e falência. 
,Às vezes, pessoas ijU~ •. são~~1u1amente ;:H~or dos empre­
'gados-;.dos trab'á'lrurucres, ticam àbUpiDhádos quando se fala 
em nome de empresa ou pequena empresa. Quero dizer qu~ 
~ tenh'o nenhum preconceito contra a grande empresa. Te­
nho preconceito contra empresas que não cumprem seus com­

, promissos sociais ~ _pa.B_amentos de impostos e pagainentos 
. -
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de funcionários. Porque, a não ser no regime socialista, se 
existe operário, tem que existir empresa. Se existe-o trabalha­
dor, tem que existir empresa. É claro que -na Rússia e seus 
satélites não havia isso. O Estado era o patrão e os trabalha­
dores deveriam estar no poder, segundo a teoria marxista~ 

Sr. Presidente, o mais grave talvez não seja a falência 
dessas pequenas empresas, empresas nascentes de pequenos 
empresários, o que já é uma anomalia muito grande. O pior 
é que muitas dessas casas já se encontram prontas e os candi­
datos a essas casas já foram selecionados previamente pela 
Caixa e estão cõmo cachorro em porta de açougue: olhando 
lá para dentro, sem poder entrar. 

Há uma outra situação ainda pior: a dos trabalhadores, 
dos peões, do pedreiros que trabalharam nessas casas e que 
estão sem receber. Sabem por quê? Desde abril, a Caixa 
não paga. Não cumpre o contrato. É inadimplente. Não em 
todos os Estados. Não! Nos Estados em que o governador 
sempre serviu ao Hrei"" isso está absolutamente em dia. Mas, 
no meu Estado, o meu Governador não quis participar do 
Governo, não indicou Ministro, não pediu dinheiro, tampouco 
fez reivindicações maiores. Entendeu o meu Governador que 
não dava para se comprometer com o atual Goveriio que 
aí está. Entendeu ele assim.Se houve um desentendimento, 
ou pelo menos, uma falta de entendimento, entre o Gover­
nador e o chefe do Executivo Federal, quem pagou o pato 
foram as pequenas empresas que assinaram os contratos com 
a Caixa, os trabalhadores que trabalham nessas pequenas em­
presas, os futuros mutuários que se inscreveram para morar 
nessa casa. Então, agora, estamos vivendo uma fase "interes­
sante": estamos vendo os cadidatos a mutuários de embriões, 
porque não chegam a ser casas, repito, na porta, querendo 
entrar; não podem; os pedreiros, os ajudantes de pedreiro, 
que trabalharam na construção dessas casas, não recebem. 
Os fornecedores de material também não recebem e executam 
as construtoras. As construtoras não podem executar a Caixa, 
e a Caixa é inadimplente. · 

Eu não sei~ Sr. Presidente, não sei se interessa a alguém 
nesta Casa ou pelo Brasil afora outro assuntO, neste momento; 
no Brasil, que não o impeachment. 

Na verdade estamos vivendo uma dualidade terrível: te­
mos um Chefe de Goverrici demitido pelos Ministros e temos 
um Congresso que está estudando a possibilidade do impeach­
ment. Enquanto iSso, como é que vai viver o povo brasileiro? 
Alguns estão -dizendo que vão garantir a govemabilidade. 
A govemabilidade de .quem, para quem? 

Ora, sei que vamos receber o nosso salário no- fim do 
mês. Sei também que os funcionários públicos, embora ga­
nhem pessimamente, vão receber, no final do mês, o seu 
salário. Estou convicto de que os militares, embQra· ganhem 
malissimamente, chegando o fim do mês, vão receber os seus 
soldos. 

Sr. Presidente, as empresas não investem. Num País que 
tem um incremento demográfico da ordem de 2.6%, por isto 
mesmo temos um milhão e 300 mil novos candidatos a postos 
dê trabalho e mais os desempregados de antanho somados 
a isso, como fica esse pesSoal,: como ficam os desempregados? 

Sr.' Presidente, dizem que o'homem deve ser o objeto 
e o centro da preocupação de todo homem público. Mas eu 
pergunto: qual homem? Qual a pessoa humana? 

Ainda outro dia, numa discussão que tivemos aqui sobre 
lei dos portos, dizia um colega meu, com toda razão: ~as, 
esse trabalhador tem direito a. essas conquistas. n Qual ti'aba­
lhador? "0 do ___porto". Perfeitc;> .. E todos os trabalhado_res,, 

que movimentam carga neste -Brasil, não no porto, mas no 
interior, esses não têm direitos? "Mas tem as conquistas sindi­
cais". As conquistas sindicais são sagradas. Mas, e nós? Será 
que nos interessa o homem lá do interior de Minas Gerais 
ou do interior do Piauf? Será que nos interessa o que está 
·se passando com as pessoas, os desempregados que se multipli­
cam a cada dia? Não sei. Isso não dá muito IBOPE. Conti­
nuamos ainda no Brasil novela, no Brasil imaginário, em que 
usamos de alguns cognomes, me que nos utilizamos de algumas 
frases de efeito para cobrir uma intenção velada. 

Eu presido, com muita honra para mim, uma CPI que 
investiga a evasão fiscal. Nessa ComisSão; não vejo muitas 
pessoas aplicadas- há algumas que são aplicadas -porque, 
lá, nós vamos mexer com os grandes sonegadores e isso, vamos 
ser sinceros, não interessa a muita gente. InteresSa, muitãs 
vezes, como disse, como afirma o grande estudioso de movi­
mentação de massas Gustave Lebon -e eles sabem, desgraça­
damente, muitos de nós sabemos que agrada muito mais ao 
povo quem excita as suas paixões do que quem resolve os 
seus problemas. Eu vou repetir a assertiva de Gustave Lebon: 
'"Agrada mais ao povo quem excita as suas paixões do que 
quem resolve os seus ,problemas." 

Mas, Sr. Presidente, eu já estou nunia idade e num ponto 
da minha carreira política que estou planejando o retomo 
à casa mas, até o último dia em que estiver nesta Casa, a 
minha postura tem sido e vai continuar sendo de desagradar 
·a "onda" não gosto de entrar na "onda". Prefiro ficar com 
a história. Eu estou muito preocupado, agora, com os desem­
,pregados, com os futuros desempregados, com os que estão 
sendo desempregados. Não vejo possibilidade de esse País 
ser bem-administrado, com uma arrecadação de 21%; não 
conheço nenhum país do mundo que tenha se torn,ado desen­
volvido com uma arrecadação inferior a 28% do PIB. Mas, 
por que estou tocando nisso, se não sou a favor dos inadim­
plentes, se não sou a favor dos empresários que sonegam, 
eu não posso ser a favor do Estado inadimplente. Não posso! 
A ética, ou ela existe ou não existe. 

Estou aqui, Sr. Presidente-, com dois fax, qUe me passa­
ram. Primeiro, foram telefonemas e mais telefonemas: um, 
da Câmara Brasileira da Indústria da Construção, outro, do 
SINDUSCON. São entidades que falam em números que tal­
vez não acabem por sensibilizar os Srs. Senadores. Temos, 
aqui, senadores que' tiveram milhões de voto, e nós vamos 
fal~ em coisas ridículas aqui, a que eles nem prestam atenção. 

Este é um documento do SIND USCON, lá do interior, 
lá do Triãogulo, Alto Paranaíba: 

"Existe, por parte da população, iniciativa imi­
nente de invasão de casa semi-acabadas, com conjuntos 
habitacionais do plano P AIH, em tomo de 3 mil unida­
des>? -só numa cidade. 

Movhnento forte dos operários querendo iniciar 
o quebra-quebra,· devido à perda dos empregos e dOSr 
salários. gerado pela paralisação das obras, fato esse· 
que já provocou a demissão de 3 mil trabalhadoreS 
só numa cidade e pode provocar ainda demissão de . 
mais 4 mil operários. 

FOi:tt! pressão dos mutuários adquirentes dessas 
casas que já pagaram a parcela de recursos próprios, 
gastando assim suas poupanças indiyjduais, se~ rece­
ber a casa prometida e cOm o agravante de continuar 
a pagar peSados aluguéis. A revolta desse pessoal que. 
_çpJlfiou ~a "Cl~sse política, como legítimos r~p~ese·n..: 
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tantes 1 se volta_· agora ·.contra a EMCOP ~Empresa 
Municipal de Construção de Obras Populares, agente 
promotor, enquanto que a Caixa _é o- seu agente finan-
ceiro. _ .. _ 

Situação precária, até mesm_o pré-falimentar, das 
empresas construtoras" -e etc. ~._etc. 

Sr. Presidente, não vou ler todo o docume_nto, mas, em 
respeito a essas pessoas que entraram ~m_ contatQ com estel 
modesto Senador, lá da roça, vou pedir a V. EX' que faça 
constar do_s _Anais da C~sa _qu_e houve uma reçlamação e que: 
houve alguém que pregou no deserto, porque tenho certeza,1 

Sr. Presidente, de que ·isso não inter.essa à __ Çasa. I_qter~s-· 
sam,sim, atitudes heróicas. Tenho medQ~ porque se a ãtitude 
heróica, afinal, não se consubstanciar. o_ que iÍ'á acontecer 
com esta Casa? O qtié é que vaLâCóiitec_er-com a o-pinião 
pública? O que Vai acontecer com os empregãdos desespe ... 
rançados? Acendemos uma chama de esperança -e se essa 
chama se apagar? Não quero entrar na fila daqueles que perfi­
lam com o grande filósofo francês Gilstave Lebon: :'Agrada 
mais ao povo quem excita as suas paixões do que queni reSOlve 
o.s seus problemas." 

Tenho mais de 60 anos, Sr. Presidente. . _ _ 
Não me agrada exdtãr a paixãO de rifuguérii ~ GOsfO muitQ 

mais dos artistas, que cultivam o sentimento. _-
Por is~o, Sr. Presidente, estou daqui a fazer um clamor~ 

Sei que, por· determinação do Ministro Marcíl.iO Marques Mo­
reira, foi liberada uma verba para que a Caixa não ficasse: 
inadimplente com essas pequenas construtoras e permitisSe' 
que os mutuários de casas populares pudessem entrar para 
suas casas. Mas, aí, um honrado --e põe honrado no que 
estou dizendo - Deputado disse: "'Lá vai _mais um·· "trem 
da alegria!" E estou me referindo sem ironia. Veja se alguéin 
aqui duvida da honradez de José Serra;- D,i~gii~m- dU.VtOa1 É 
um homem honrado. Eu rião achei que liberar recursos para 
pagar dívida atrasada fOsse "trem da alegria". Ma:s, o Depu-­
tado José Serra o disse, e o Deputado José Serra é uD:i hOmem 
honrado. 

Agora, estamos_ vivendo um outro fatc;,--ijü:eressante: ~m. 
decreto presidencial, transferindo tecu:rso.s, _RO!que ~_s recu~s 
existem e eXistem sempre, mas· estão nu-ma faixa, nunia palita, 
numa rubrica, para serem passados para outra rubrica. E o 
:Ministro - é bom que se digam as palavraS todas; rtão é 1 

bom se referir ao MinistrO ãpenas ou ao fulano -João Mellão 
não permite que se agregue ao Fundo de Garantia do TeQJ.po 
de Serviço o dinheiro do SDE para cumprir um compromisso, 
um contrato, registrado em cartório, pela Caixã- com seus 
mutuárioS. E o Deputado José Serra, que merece mais do 
que ser Senador, merece ser Ministro - até está. sendo cogi­
tado para isso-, disSe que se trata de um "trem da" (_llegria" 1 

pagar quem construiu, quem cumpriu com_sua parte; desde 
abril, num regjme ii1II3.cionário de 22%;-24%, 25% ~ 11?-ês. 

Sr. Presiderité, ett" queria fazer um apelo ao Ministro 1 

João Mellão, ao Deputado Jósé se-rrii~- ilô sentido de que 
cumpríssemos um mínimo do compromisSo que o:Estaâo deve 
ter sempre com o cidadão ... Quantas_ ye_zes viemosoaquí_fu.stigar 
o Governo por ser ele inadimplente c_om __ os segurados. da 
Previdência Social; inadimplente com o cidadão, porque não 
lhe assiste na saúde; inadimplente com .as crianças, porque 
não lhes dá oportunidade de estudar, embora nossa Consti- _ 
tuição de 198_8 r~gistre que é um direito do Q.d~dão e dever_ 
<;lo Estado a saúde e a educação! A- Çonstituiçã_o faZ mais_ 
~Ú' que isso, muito IDais: registra percentual de recurws para 

a educação. Estado.inadimplente, Caixa· iiladimplente, Go­
verno 'iiiadimplen1e, povo inadimplente._ O pior, Sr. Presi­
c;:Jente, Srs. Senadores é que muitas pessóas- muitas pess_oàs 
me_~rp.o - tê~ esperaç.ça_ de estar passando o País a limpo, 
sé verdadeiramente cheganrios ao de~derato final do impeach~ 
ment. 

---crcia-,:.,sr. PJ:eSiCiénte; Com~ o roaiór otiffilsniõ do mundo 
-devo dizer que sou um otimista irtecUperáVêl, _ _padeço dessa 
doença de maneira, diria, ·an:cestra] -, mas não participo 
do otimismO exagerado de achar que nós estamos passando 
o País a limpo, se estamos apurando apenas uma grande ano­
malia neste País. Ou nós continuamos a passar este País a 
limpo, ou nós não passamos nada a limpo. 

··o Sr. Cid Sabóia de Carvidbo- Permite-me V. Ex• 
uni :ijlarte? ·· - -- - · · - · · 

O SR. RONAN TITO- Concedo um aparte, com muito 
prazer, ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, meu Líder.· 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Senador Ronan Tito, 
-e.v. estava ouvindo o discurso de V. E:x', já cheguei em pleno 

. decurso de sua fala, mas tive perfeitamente tempo para escutar 
quando V. Ex• dizia que não gostava de_ ir na onda dos modis­
mos; de ser, portanto; uma pessoa de fácil lnasSificação. Eu 
3cho que isso é uma qualidade de V. Ex~ E o~Vi, depOis, 
quando V. Ex~ falou em "trem da alegria'_', numa reférê.ncia 
ao Deputado José Serra, a quem V. Ex• indicava como tendo 
a ·possibilidade de chegar a uma pasta ministerial. Eu. quero 
dizer _que V. Ex•, nessa sua referência, derilonstrou muito 
bem que, realmente, não é de modismos. nem de onda e que 
não acredita em "trem, de alegria", sem que isso seja realmente 
demonstradp, ça)?~_~ente demonstrado. Porque, _muít3s ve­
zes, na vida moderna, na vida política e na vida adminstrativa 
.do País, nõS _Cóns-egUimós· chaVõe_s- exatamen~ para desviar~ -
mos da rota o ireJD. do conhecimento. E as pe~Oas ficam 
sem entender nada, como nada se entende hoje sobre serviço 
público no Brasil, depois de várias frases feitas, utilizadas 
pelo Presidednte da Repúblíca, por alguns dos seus ministros, 
notadamente o Sr. João Santana~ A verdad~_é que entramos 
em-alguns _modismos, de tal sorte que, não podendo aparteá-lo 
rn:ars: iiâ eSséncia de sua" fala, quero apenas dizer que é desejo 
meu felicitá-lo por n·ão ser do modismo, por não ser da onda, 
por não ser uma: pessoa que facilmente se massifica ~ até 
deixa de ver a verdade e as transparênCias por ir na onda, 
poi ··estar na moda, por atender às frases feitas, às fraseS de 

· e(eitQ e àquilo que é tão usual no País de boje. Parabéns·. 
aV.E~\ --

0 SR. RONAN trro- Agradeço ao meu Líder, -n~bre · 
Senador Cid Sabóia de Olivalbo. · 

Mas, Sr. Presidente, já vou me encaminhando p3.ra o 
final deste pronuncia~ent~~ Apenas gostaria de dizer o seguin­
te: um estadO inadimplente pefde- muito da sua moral de 
.cobrar inªdimplência de seus cidadãos .. Na medida em que 

_:sinto o Estado inadimplente em ta!Jtas frentes, fica difícil para 
mim,_ na_ Presidência de uma CPI, cobrar inadimplêilcia-de. 

. uma sociedade que é inadimplente na contribuição dos seus, 
impostos. 

Há um perigo muito grande de ficarmos na filosofia do 
ovo e da galinha, quem começou primeiro? Conlo não juStifico. 
a falta de ética nem_ do povo, nem do empresário e nem 
do _GO~ert_lo, a' mim não ib.tei'ê"ssa _quem veio primeiro. S"ei 
que existe até uma filosofiã. por aí que diz o Seguinte: "Mas 1 

· -e_~gai impostos yara ver esse dinfieiro malbaratado por esse 
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Governo que está af?" Esse é o tipo da -descuipa- que não 
posso nem devo aceitar, porque isso ·.-cria, mais ou menos, 
paráfraSe da seguinte assertiva: "0 outro rou'Qa, eu tenho 
direito de roubar". Pelo amor de Deus, não é por aí! Cada 
um de nós tem que cumprir o seu dever. 

Neste momento, em que há um decreto determinando 
a transferêricia do dinheiro do SDE para pagar serviços presta­
dos, serviços contratados pela CaiXa Econômica Federal com 
as construtoras e com os mutuários, atrasados deSde abril, 
isso, no meu entendimento, por todas as consequências que­
gera, é absolutamente imperdoável. 

Só siiito, Sr. Presidente, não ter feito aqui um discurso· 
que excita paixões. Vou continuar contrariando a grande con;.. 
clusão de Gustave Lebon, vou tentar, modeSt3.mente, -enquan~ 
to me restar este mandato, fazer o contrário: vou tentar resol~ 
ver os problemas do povo brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente."'• 

DOCUMEt.Ji()s ;,(QUE SE REFERE o SR. 
RONAN TITO EM SEU DISCURSO: 

~~~iQ!fci9 n.: f!J/92 I 
Uberlândia, 2 de s.etembro de 1992 

Exm' Sr. 
Dr. Ronan Tito 
DD. Senador da República 
P'rezado Senhor, 
As Empresas Construtoras de Uberlândia e Região do 

Triângulo Mineiro vem ·a sua presença solicitar m3.is unia vez 
o empenho na defesa dos interesses de nossa região, uma 
vez que a situaçãC? ch~g~u a um nível insustentável. 

1) Existe Por parte da poj>ulaçãr iniciativa--iminente de 
invasão das casas semi~concluidas nos conjuntos habitacionais 
do Plano PAIH (em tomo de 3,000 unidades). 

2) MovimeO:to forte dos _operáriOs querendo iniciar que~ 
bra-quebra devido a perda dos empregos e dos salários, gerado 
pela paralisação das obras, fato este que já provocou a demis­

, são de 3.000 trabalhadores só em Uberlândia e pode provocar 
ainda a- demíssão- de mai~ ~-000 operários. 

3) Forte pressão dos mutuários adquirentes destas casas 
que já pagaram a parcela de Recursos Ptõprlos, gastando 
assim suas poupanças individuais sem receber a casa prome~ 
tida, com o agravante de continuar a pagar os_ pesados alu­
gUéis.- A revolta deste pessoal que confiou na classe política 
como seus legítiiD.os representantes, se volta agora contra a 
EMCOP, agente pi'ómotor, e contra-a Caixa Econômica Fede:. 
ral, agente financeiro. - - --

4) Situação precária e até mesmo pré-fàlimentar das em­
presas Construtoras que atuam nestes conjuntos devido à imi· 
nência de protestos de títulos por parte de seus fornecedores 
que não têm como receber seus créditos, pois as empresas 
não recebendo da CEF, renegocia:ram os pagamentos que 
agora _estão vencendo. 

Caro Senador, pedimos a V. Ex~ que leve nosso apelo 
junto aos Ministros da Área, pois a situaÇãO se tornou bi:tstante 
difícil para nossa região, uma vez que os recursos já fotam 
por duas vezes anunciados e não liberados. 

'Estranhamos também o fato de que em liberações anterio­
res, o volume de recursos destinados ao Estado do Rio de 
Janeiro foi sensivelmente maior, fato este (}ue pedimos seja 
compensado nas próximas liberações para que tal injustiça 

~ seja corrigida. 

Esperando contar com o empenho do nobre Senador, 
enviamos nossas cordiaiS saudações. 

Atenciõsamente, 
Rafael Ribeiro Paes Le"me, Presidente do Sinduscon -

TAP. 
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A VERDADE SOBRE o-coLAPSO 
DO PROGRAMA DE CASA POPULAR 

Pelos efeitOs da crise eronôm:ica na queda da arrecadação 
do FGTS, o programa federal de habitações populares está 
à beira do colapso. Dos recursos correspondentes às 400 mil 
contratad~s~ estão previstos para serem liberados nos próxi-
mos meses em média 13%. -

Trezentos mil empregos diretos (500 n:iil lndire~os) já 
foram suspensos em todo o País; grande número de eillpresas 
(em sua maioria pequenas) que dependem basicamente do 
programa está às portas da falência; e as Cohab e prefeituras 
que dele participam frustram compromissos assumidos com 
a população, enquanto continua crescendo o déficit de casas 
populares. 

Tem sido a busca de soluções- transparentes e da maiOr 
legitimidade social - para esse quadro ciitico ·e tão pe~erso 
para milhares de trabalhadores envolvidos e para a popUlação 
de mais baixa renda, que levou as empresas do setor e as 
entidades nacional, estaduais e regionais da construção a rei­
vindicarem do governo recursos extras capazes de garantir 
a retomada e à contin\lidade do pr9_gr:lma federal de habitação 
popular. - --

É, portanto, simplificaçãO descabida e injusta ligar a bu~­
ca de verbas para esse programa a ações fisiológicas ou sus-
peitas. . 

E a respeitO dos reCUrsos extraordinários anunciados pelo -
governo, cabe destacar o seguinte: a) não é de respõnsabi~ 
lidade do setor a escolha da fonte dos recursos; e h) o montante 
anunciado, e que já sofre a ameaça de inviabilização, está 
bem aquém das necessidades, embora seja útil e indispensável 
para atenuar o problema. 

Ao mesmo tempo em que seguimos empenhados na busca 
de recursos, tomamos duas ~ti_!.udes: _ _ 

1. a de responsabilizar judicialmente os- órgãos compe­
tentes pelos danos do descumprimen~o dos prazos cOntratuais~ 
bem como pelos danos sociais decorrentes; e 

2. a de contrapormo-nos, responsavelmente, ao lânça­
mento de licitações ou qualquer obra nova .do programa, o 
que configuraria indiscutívelleviandade,_E-o quadro atual. 

Durante o discurso do Sr. Ronan Tito; o Sr~ Epitá­
cio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, q<J.e i ocupa- . 
da pelo Sr. Lucídío PortPlla. 

o s.R_ PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo. a 
palavra ao Senador Nelson Carneiro, 'por cessão do Senador 
Magno Bacelar. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB-RJ. Para uma c.:.­
municação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, está diVulgado 
um aviso de licitação do Departamento de Engenharia e Co­
municações do Ministério do Exército· para a venda de imóveis 
jurisdicionadqs do Ministério, situados no Estado do Rio de 
Janeito, para edificação do aquartelamento e residências fun­
cionais em diversas localidades na área da S• Região Milj.tar, 
relativa à transferência da 5• Brigada Blindada. 

Sr. Presidente, entre os imóveiS-- que Vão Ser vendidos 
no dia 19 de outubro, -~ur~ ª--)@tiga fábrica de"_f311uch~s 
do Exército, situada na zona oeste do Rio de Janeiro. Há 
um grande movimento naquela região para evitar qUe esse 
imóvel seja incluído na licitação, porque toda a sociedade 
carioca, ali situada, luta por instalai' nesse ·prédio uma escola 
~cnica federal~ .subordinada à Escola Técnica Federal da Qnf- · 

mica. Ali irão estudar centenas de jovens resid_entes na zona 
oeste que não têm outro local para continuar seus estudos 
secundários. -

De modo que tive a oportunidade de, em companhia 
de outros Parlamentares e da associação da região, estar com 
o Ministro do Exército, General Carlos Tinoco·, que também 
compreende a relevância do aproveitamento daquele imóvel 
para a escola técnica federal. Mas, infelizmente, não tem como 
excluir este bem daqueles necessários à aquisiçãO de outros 
em Santa Catarina. 

A' Solução seria o GoVenio destinar, do que ainda resta 
no Orçamento do Exército, a importãncía correspondente a 
·esse imóvel, para que o Exército pudesse dispensá·lo e, dessa 
maneira, entregá-lo à associação que vai ali instalar a escola 
técnica federal. 

Neste momento, Sr. Presidente, a minha presença nesta 
tribuna é para encarecer jUnto ao Senhor Presidente da Repú­
blica e às autoridades superiores do Pafs o atendimento a 

· essa justa reivindicação da mocidade da zona oeste da Capital 
do Rio de Janeiro, que necessita instalar ali uma escola que 
lhe dê recursos, lhe dê instrução e remédios para atender 
à necessidade urgente da criação de uma escola técniCa- n:! 
região. -

São essas, Sr. Presidente, as preocupações que me trazem 
a esta tribuna, lamentando que os dias corram. Já estamos 
no mês de setembro e a licitação ocorrerá no dia 19 de outubro. 

Haverá tempo se a boa vontade do Ministério do Exército 
encontrar ressonância junto ao Ministério da EconOmia e jun­
to ao Senhor Presidente da República. 

Este -é, Sr. Presidente, o apelo que quero deixar consig­
nado nesta tribuna. 

COMPARECEM MAIS OS SRS._SEN_ADORES: 

Carlos De'Carli- Divaldo Suruagy_:__ Ed.W:dÕ Suplicy 
- Elcio Alvares - Hugo Napoleão - Jarbas PassariDho 
-Jonas Pinheiro - Marco Maciel- Mário Covas -Moisés 
Abrão ~Nelson W edekin- Ney Maranhão- Odacir Soares 
~ Rairnun_do Lira -Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1'1' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 655, DE 1992. 

Requeremos, com fundamento na alútea c do art. 336 
do Regimento Interno do Senado, urgência para o Ofício~ 
n'S/17, de 1992, pelo qual a Prefeitura Municipal da cidade 
dO Rio de Janeiro Solicita autorização para emitir e colocar 
no mercado, através de ofertãs públicas, letras financeiras 
do tesouro daquele município. ' 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992. - Maurício 
Corrêa- Humberto Lucellll- Chagas Rodrigues - Eduardo 
SupUcy - Esperidiio Amin - ~ureo Mello - Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Este requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forri:la do art. 
·~! ~nciso IJ, do Re~~ento Interno. . 

Sobre a mesa, requerimento ~que será lido pelo Sr. 1' 
Secretário. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N• 656, DE 1992 

Nos termos do art. 50, parágrafo 2•, da ConstituiçãóH,de­
ral, e dos artigos 215, I, do Regimento Interno doSenado 
Federal, e no Ato da ComíssãO Diretora n9 14, de 1990~ requei­
ro sejam sOlicitados ao Sr, Ministro da EConoinia, Fazenda 
e Planejamento as seguintes informaçl5es; _ o • ·~ , • 

I - Com a edição do Decreto n• 453, de 26-2-92, e da 
Instrução Normativa n• 23, do DepartamentO-da Receita Fede-' 
ral, de mesma data, os Estados~ o DistiitciFederal e oS-Muni­
cípios sofreram perdas de receita consideráveis no período 
compreendido entre fevereiro e agosto de 1992. 

Para avaliar o impacto dessas medidas, são necessárias 
as infOrmações que se seguem: - · 

1 -Qual o montante das perdas dos Fundos de Partici­
pação dos Estados e do DF, e dos Municípios riõ Pefíódo? 

2-Qual o montante das perdas dos programas de Finan­
ciamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste? - -

3 -Qual o montante das perdas do Fundo de Compen­
sação de Exportações? 

4-Quais oS ganhos da Receita Federal em decorrência 
da elevação dos valores de ressarcimento do selo sobre a 
venda de cigarro? Os ganhos com a elevação_ do_ valor do 
selo equivalem às perdas com a redUção do IPI? Indicar os 
montantes respectivos de ganhos e perdas. 

5 -Apresentação de quadro comparativo entre as·-perdas 
decorrentes da redução do CPC Sobre cigarros e os ganhOs 
com a elevação do valor dos selos. 

li-Com relação à aplicação da Lei n• 8.200, de 28-6-91, 
artig_os -g-9 e 49 , qual a perda real prevista do Imposto de Renda 
em razão da aplicação dps citados artigos -da referida Lei, 
em 1992 e nos três anos subseqüentes? --

III - Houve perdas de Imposto de Renda decorrentes 
da Instituição da Contribuição Social? Qual o montãnfe, ate· 
31 de dezembro de 1991? 

IV- Houve perdas do Iniposto de Renda com a criação, 
modificação e regulament~ção do IOF? Indicando os dispo­
sitiváS-legais que as determinaram, qual o -montante das perdas 
até 31 de dezembro de 1991? 

Justificação 
O impacto -decorrente do Decreto n"<:>- 453, ode 26-2-92, 

de autoria do Senhor Presidente da República, da Instrução 
~onnativa n<:> 23, do Departamento da Receita Federal, de 
igual data, e da Lei n• 8.200, de 28 de junho de 1991 (arts. 
39 e 49), sobre o fundamento da Organização Federativa no 
que tange à distribuição dos recursos das receitas tributárias 
enquanto pré-c_ondição para assegurar efetivamente a_3.uton.O­
mia dos Estados, Municípios e Distrito Federal teve desdobra­
mentos desastrosos para as iniciativas de políticas públicas 
no conjunto _dos Estados e Municípios brasileiros, notada­
mente para aqueles das regiões Norte, Nordeste e Cep.tro-
Oeste. -

.Como, numa abordagem que conferiu à matéria uma 
conotação de instrumento_ concreto de justiça social, o legisla­
dor constituinte optou por estabelecer que 3 distribUição dos 
Fundos seria feita de maneira inversamente prOporcional à 
renda per capita das Unidades Federadas, o efeitO das medidas 

em pauta atingiu com niaioí dureza e intensidade juStamente 
as regiões mais pobres. 

Mesmo com o restabelecimento da situação anteriOr, riO 
que diz respeito à alíquota do cigarro (Decreto ~n, 630, de 

Sé.téíribró de 1992 , 

12-8-9f), os prejuíZOs -perrrlanecem e continuam-a configUrar 
sérias restrições objetivas à realização das receitas correntes 
e a comprometer o cronOgrama de aplicação de recursos para 
os projetos em andamento. 

- Assim, o pfesente :requerimento tem põf escoPo conhecer 
- com maior exatidão os Valores reais das perdas retromen-

cionadas, com vistas a orientar um eventual reexame da maté­
ria por parte do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1992._- Senador 
Antônio Mariz · 

(À Comissão Diretora.) 
--- ~----- --

0, SR; PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - O 'requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III, do art. 216, do Reghilento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento- que será lido pelo Sr. 19 
Secretário.-- -

É lido o sêguínte: 

~ _ ~iQ;:QuERIMENTQ Jlli_657, !>E 1992 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos do art. 210 dO Regimento Iritemo, 

a transcrição para Anais do Senado Federal do Editorial "O 
Pedestal e a Fogueira" de autoria do jornalista Batista CustO­
dia, veiculadQ pelo jornal Diário da Manhã no dia 1• de setem­
bro de 1992. 

O mencioDado artigo retrata -com fidelidade o atual mo­
mento- político vivido pelo País e transformou-se em valiosa 
contribuição para os que futuramente veilham a consultar 
os Anais desta Casa. 

Aténciosamente, Senador lram Saraiva. 

~ O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - De acordo 
·com o art. 210, parágrafo 1"', do Regimento InternO, o-requeri­
mento será submetidO ao exame da ConiíSsão Diretdtã.: 

__ SQbre a mesa, projeto de decreto legislativo que será 
lido pelo Sr. 1 Secretário. ~ ~ · ~~~ 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
~ ~ ~ N• 76, DE i992 ~ .. 

Susta a aplicação do caput do art, 13 da Lei Delegada 
n• 13, de 27 de agosto de 1992. 

-O ·con:gressõ Nacional decretá: 
Art. 19 Fica sustada a aplicação do disposto no caput 

do art. 13 da Lei Delegada n• 13, de 27 de agosto de 1992. 
Art. 2~ Este decreto_ legislativo entra em vigOr na data 

de sua publicação. 

Justificação 

b -senhor Pi_f:_sidexite da RepúbliCa, iio eCuúir ã -Lei Deie­
gada n<:> 13, de" 27 _de agosto de 1992, -eXOrbitou dos limites 
da delegação legislativa _contida na Resolução n'? 1, de 30 
de julho de 1_992, __ do Çongresso_Nac!oilal, ·ao_fixar, no caput 
do art. 13, limite para a Retribuição A:diciorial Variável -
RAV e u_pro labore, instituídos pela Lei n'? 7.711, de 22 
de de2eembro de 1988. 

Pelo art: 1• da Resolução n' 1, de 1992, do Congresso 
Nacional, o Senhor Presiderite da República recebeu delega­
ção de P.Oderes para rever e instituir gratificações de atividad~. 
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Ocorre _que a RA V, bem como o pro labore, instituídos 
pela Lei n"' 7. 711, de 1988, não se caracterizam, por sua nature­
za, como gratificaçãO ·ae atividade. A gratificação-é calculada 
sobre o vencimento básico, em percentuais fixos~ A RAV 
e o pro labore, diferentemente de gratificações existentes no 
serviço público federal, não representam percentuais fíxos 
sobre o vencimento. Refletem o esforço fiscal e de cobrança 
empreendido pelo corpo funcional do- Departamento da Re­
ceita Federal e da Procuradoria-Geral da J;'~zenda Nacional. 

Os recursos destinados ao seu pagamento originarri-se 
de parte das multas e dos encargos da Dívida Ativa efetiva­
mente ingressados nos cofres da União~ pagos por contri­
buintes inadimplentes ou sonegadores fiscais. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito constituída para 
apurar as causas da evasão fiscal, conhecida como CPI da 
Evasão Fiscal, tem identificado como causas do elevado índice 
de sonegação: 

-a desestruturação da Receita Federal; 
-a redução dos quadros de auditores fiscais; 
-o desestímulo da fiscalização. 
A RA V e o pro labore foram criados com o _objetivo 

de reverter; pelo menos, o desestímulo da fiscalização. Os 
resultados obtidos são eloqüentes. O aumento de produti­
vidade obtido com a aplicação dos modelOs de aferição e 
pagamento da RA V e do pro labore pode ser quantificado . 
através da análise da arrecadação de multas, cujos ingressos 
quadruplicaram nos últimos anos. No ano de 1991, o montante 
das multas arrecadadas atingiu o montante de 1,35 trilhões 
de cruzeiros, a preços de agosto de 1992, enquanto, em 1988, 
esse montante fora de 0,33 trilhões de cruzeiros. 

No momento atual verifica-se grave crise fisCal, t~fletida 
na arrecadação tributária e projetada na Proposta de Lei Orça-­
mentári3 para 1993. O Governo insíst_e em que··a solução 
única para eSta crise ·está numa profunda reforma fiscal. 

No entanto, desestrutura os instrumentos de remunera­
ção, configurados na RA V e no pro labore, que se mostraram 
eficazes como estimuladores da atividade fiscal e de cobrança 
de créditos tributários. 

Convém, salientar, ainda, que as observações acima refe­
ridas são pertinentes também à Gratificação de Estímulo à 
Fiscalização e Arrecadação instituída pela Lei n' 7.787, de 
30 de junho de 1989, que consiste num mecanismo de estímuki 
à atividade fiscal das contribuições previdenciárias. 

O desestímulo das atividades de fiscalização e de cobrança 
qUe resultaria da nova limitação, contida no art. t3' da Lei 
Delegada n'? 13, de 1992, limitação essa diversa da constante 
no art. 3', inciso I e li, da Lei n' 8.448, de 1992 (Lei da 
Isonomia), iria agravar mais ainda as dificuldades orçamen~ 
tá:fias para implantação da isono·mia, bem como para paga­
mento da diferença do aumento de 147% devido _a aposentados 
e pensionistas; compromissos· esses, para os quais â Proposta 
da Lei Orçamentária para 1993 não aloca recursos, por abso­
luta insuficiência. 

Não se concebe, pois, que, nesse quadro de tão ·graves 
dificuldades, a Lei Delegada n' 13, çle 1992, tenna resttfngiâo 
os mecanismos de aferição e de pagamento da RA V e do 
pro labore, ainila mais com exorbitaçãp dos limiies da delega~ 
ção conferidà pelo Congresso Nacional. 

É imperioso, então, que o Congresso Nacional, com base 
no disposto no art. 49, V, in rme, da Co.Jlstit~ição Federal, 
suste a aplicação do art. 13, caput, da Lei Delegada n' 13, 
de'27 de agosto de 1992. A sustação não provocará o surgi-

mente de "inarajás", visto que persistem os limites de remune­
ração, contidos na própria Constituição e na Lei de Isonomia. 

_ ~_ustando-se o caput do art. 13 da Lei Delegada, o limite 
de remuneração das categorias de ~ervidores públicos que 
aUfetem as vantagens correspondentes continuará sendo regu­
lado pelo art. 3•, incisos I e If, da Lei nf 8.448, de 21 de 
julbo de 1992, cuja melhor exegese está contida no art. 17 
da própria Lei Delegada. · - ·-

Sala das Sessões, 2 de _selembro de 1992. - Senador 
Fernando Henrique Cardoso. ----- ---

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI DELEGADA N' 13, 

DE 27 DE AGOSTO DE 1992 

Institui Gratificações de Atividade para os servidores 
civis do Poder Executivo, revê vantagens e dá outras 
providências. 

. ...... -........................................................................ . 
Art. 13. São mantidas a Retribuição Adicional Variá­

vel- RAV e o "pro labore"_instituídas pela Lei n'? 7.711, 
de 22 de dezembro de 1988, bem como a Gratificação. de 
Estímulo à Fiscalização e Arrecadação, instituída pela Lei 
n'? 7.789, de 30 de junho de 1989, observado, como limite 
ritáxiino, valor igual a duas vezes o ·do maiOr venciniéntO 
pagO aos servidores de carreiras típicas do Estado (art. 6'? 
da Lei n' 8.216, de 1991). 

·····~~--~---··(xê~~-i~;ã~-d~-c~~;tii~içã~:J~;ti·ç~·~·êid~d;;tizJ-

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) · O projeto lido 
será publicado e remetido à Cotriissão ·competente. 

Passa-se à 

. Item I 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'65, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos· termos do art. 336, 
é, do Regimento Interno) 

(Tramitando em cOnjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n' 92, de 1991, e Projetos de Lei do Senado 
n" 6, 13 e 100, de 1991) 

Discussão; em turnó único, do Projeto de Lei.da 
Câmara n' 65, de 1992 (n' 11191, na Càsa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais 
relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III,: 
Título VII, da Constituição Federal. (Dependendo de 
P"areceres) · 

Ao projeto foram· oferecidas _1~ emendas, durante_ o 
prazo re~ental, perante à Comissão de ConstitUição, Justiça 
e Cidadania. 

Sobre .a mêsa "parece~ & Comissão. de ConstituiçãO; JuS: 
tiça e Cidadania, que será lido pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte: · 
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PARECER N• 283, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre os Projetos de Lei da Câmara n• 65/92, que dispõe 
sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais 
relativos à reforma agrária previstos no Capítulo DI, 
Título VII da Constituição, n' 92/91, que regulamenta 
o art. 185, inciso I, da Constituição Federal, e define 
pequeno e médio produtores rurais, e de Lei do Senado 
n.s 6/91, que regulamenta o art. 185, da CoD:SUtuição 
da República, e dá outras providência n' 13/91, que 
regulamenta a função social da propriedade rural e a 
execução da reforma agrária, e 100191, que define a 
pequena propriedade rural e estabelece meios para n~ 
oanciar o seu desenvolvimento. 

Relator: Senador Alfredo Campos 

Relatório 

As grandes discussões havidas, já por várias décadas, 
acerca das questões relativas a uma melhor distribuição de 
terras rurais no Brasil têm ocupado valioso tempo das pessoas, 
grupos e instituições envolvidaS-. Além do mais vêm consu­
míndo recursos públicos de considerável monta, por parte 
dos órgãos governamentais criados e mantidos com o intuito 
de dar encaminhamento a um processo que jamais conheceu 
.resultado prático significativo. . 

A apresentação do Projeto em exame,- de iniciãtiVa dos 
deputados Luci Choinacki, Adão Pretto, Pedro Tonelli, Alci­
des Modesto e Valdir Ganzer, veiO abdr novas perspectivas 
a que o Legislativo pudesse enfrentar, em toda sua comple-
xidade, a questão. -

Fruto de amplo consenso, do qual divergiram apenas os 
Deputados Ronaldo Caiado e Roberto Cardoso AJ.ves, o Pro­
jeto foi aprovado na Casa que lhe deu origem, após apensa­
menta de outras proposições de igual relevânci;;t, os- Projetos 
de Lei de ntímeros 2.348, de 1989 e 130, §35,836, 882, 883, 
1.986, 2.372, 450 e 359, todos estes de 1991. 

Remetido ao Senado Federal, em 30 de junho deste ano~ 
foi despachado, no mesmo dia, a esta Comissão de Consti­
tuição~ Justiça e Cidadania, onde recebeu as Emendas de 
números 1 a 4, de autoria do Senador Pedro Simon, 5 e 6, 
do Senador José Eduat:do, 7, do Senador Nelson Carneiro, 
8 a 17 do Senador Eduardo Suplicy. 

Pela aprovação do Requerimento 523, do Senador Odacir 
Soares, foram anexados ao Projeto os PLS de números e, 
13 e 100 e o PLC 92, todos de 1991. 

Recorde-se que, após tramitar nas Comissões de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e de Redação e _de _Agricultura 
e Poütica Rural da Câmara dos Deputados, o Projeto~ passou 
a ser discutido pelo Plenário daquela Casa, a partir do dia 
22 de junho de 1992, quando foram apresentados 141 emen­
das, além das que já haviam sido examinadas pelas referidas 
Comissões. No dia 26, ou seja, após quatro dias de apreciação 
em Plenário, o Projeto foi aprovado. 

Pela celeridade com que tramitou no Plenário, até que 
lhe fosse oferecida redação final, e diante da indiscutível com­
plexidade da matéria, natural que algtins aspectos caree:_essem 
de ser revistoS pelo Senado. 

Ressalte~se que, para o sucesso da_inicjativa, contribuiu 
de modo decisivo o trabalho exaustivo levado a efeito pelo§ 
Deputados Odelmo Leão e Roberto Rollemberg, na Casa 
de Origem. 

Já no Senado Federal, não pode ser esquecido que a 
matéria foi objeto de urgência solicitada em três oportuni~ 
dades, tendo tais requerimentos sido retirados, posteriormen­
te, por decisão das lideranças, devido a evidentes dificuldades 
na discussão e votação em Plenário. 

Essas idas e vindas do processado para à Secretari~_-Geral 
da Mesa, para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e para o Relator da matéria, geraram os transtornos de todos 
conhecidos naquela comissão, tanto no que se refere às discus­
sões, quanto na votação das emendas oferecidas. 

As diversas tentativas de se fãzerem acordos conduziu 
à elaboração de vários pareceres, o que trouxe, como é sabido, 
grande dificuldade paia todos. 

Felizmente, a obstinação do senador Nelson Carneiro, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
conseguiu colocar todas as emendas em votação. 

PARECER SOBRE OS 
PROJETOS APENSADOS-

Com a presente proposição, ttãriiitam conjuntamente os 
seguintes Projetos, igualmente analisados pela Relataria: 

a) o PLC n' 92, de 1991, de autoria da Deputada Rita 
Camata, que fixa os critérios para o estabelecimento dos con­
ceitos de pequena e média propriedade e de pequeno e médio 
produtor; 

b) o PLS n~ 6, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que visa a conceituar pequena e média propriedade 
e propriedade produtiva estabelecendo limites para a desapro­
priação; 

c) o PLS n' 13, de 1991, de autoria do Senador Fernando 
Henrique CardgSo, que fixa os critérios de desapropriação 
para fins de reforma agrária, corri base nas dimensões e no 
cumprim~nto de sua fu_nção social. Aborda também aspectos 
ambientais, competência para desapropriação e formas_de pa-
gamento pelo ato desapropriatório; _ "o _ 

(I) _fillalmente, o PLS n<? 100, de 1991, de autori3 do Sena~ 
dor Jutahy Magalhães, que define o que seja propriedad_e 
rural, estabelecendo meios para financiar o seu dese~volvi-
me-nto. _ 

Como se observou pela-aiiálise dessas proposições, de 
valor inestimável à concretização deste Parecer, a abrangência 
do Projeto ~~ exame .foi ~em ~.aior, i"azão pela- qu_al apro­
vou-se a tramitação conjunta. 

Não foi outra a razão de esta_Relatoria declarar sua pteju~ 
dicialidade_, em que pese o valioso subsídio que trouxeram 
para- o apriinorameJ!tO do PLS 65/92. 

PARECER SOBRE AS EMENDAS 

O Senador Pedro Simon ofereceu quatro Emendas 
A primeira, acrescentando § 79 ao art. 49 do Projeto, 

foi acolhida pelo Plenário da Comissão, ficando formalizada, 
ao final dq Parecer, COillO Emenda n" 1 - CCJ , __ 

A seguinte, acrescentando a expressão "dentro das condi~ 
ções de cumprimento de função social de propriedade" ao 
.eapuCdo art. 69 , igualmente aProvada pelo Plenário, ficou 
formalizada, no final do Parecer, como Emenda n9 2 - CCJ. 

A terceira, su_l;>stituindo a_ expressão "efetivamente utilí­
zada" por '4 aproveitável", acatada pela Comissão, consubstan­
clori~se atraVéS da Emenda n<? 3 - CCJ, ao final do Parecer. 

A qu3rta e última Emenda do Senador Pedro SimOn~ 
que acrescenta ao inciso li do § 39 ·do art. 6" a expressão 
"observado o índice de lotação por zona de pecuária, fixado , 
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pelo Poder Executivo", (oi acatada pela Comissão, levando 
a numeração 4 - CCJ, ao final do Parecer. 

O Senador José Eduardo apresent.ou.duas Emendas. 
A primeira suprime o § 1"' do art. 3? e a segunda dá 

ao § 5"' do arL (5<:> nOva redação. Ambas foram rejeitada pela 
Comissão. 

O Senador Nelson Carneiro_ apresentou- uma Emenda 
suprimindo o art. 15 e seu parágrafo único, acatada pela Co­
missão, e que se transformou na Emenda n"' 5 - ÇCJ, ao 
final do Parecer, _ 

o·seõàdor Eduardo Suplicy ofereceu 10 emendas ao Pro-
jeto. __ _ 

A primeira, suprimindo a expressão "obedecido o art. 
185 da Constituição Federal~' cqp.stante_ do art. 29 do Projeto, 
foi acolhida em parte pela COmissão, com a redação dada 
pela Emenda D' 6 - CCJ. 

A segunda foi prejudicada, em face da deliberação favorá-
vel à Emenda n' 2 - CCJ. · · 

A terceira, dando nova redação ao inciso li do § 3"' do 
art. 6<?, foi igualmente prejudicada, em face da aprovação 
da Emenda n' 4- CCJ. 

A quarta, suprimindo o ru:t· 7"', foi rejeitada pela Co­
missão. 

A quinta, acrescentando ao § 49 do art .. 9.9 a express?o 
"e aos contratos coletivos de trabalho", foi acolhida pela Co~ 
missão constituindo-se na Emenda n9 7 - CCJ. 

A sexta, dando nova redação ao §59 do art. 9~~ foi igual­
mente rejeitada pela Comissão. 

A sétima foi aCõlhida pela Comissão, de- acordo_ com 
a redação do Relator, contida no final do Parecer como Emen­
da n' 8 -CCJ. 

A oitava, suprimindo o art. 14 e seu parágrafo único; 
foi acatada pela ComisSão cótn.o Emenda n9 9 - CCJ. 

A nona, suprimindo o art. 15, foi prejUdicada, pelo acolhi­
mento da Emenda oferecida pelo Senador Nelson Carneiro, 
formalizada através da Emenda n' 5 - CCJ. 

A décima, suprimindo o parágrafo úniço do art_. 17, foi 
rejeitada, em face de nova redação oferecida pelo Senador 
Esperidião Amime acolhida pela Comissão, contida na Emen­
da n9 10- CCJ, ao final do Parecer. _ 

Visando a aprimorar a presente Proposição, coube a esta 
Relataria apresentar algumas sugestões, que foram acolhjdas 
pela Comissão e formalízadas ao final do presente Parecer. 

A primeira delas, dando nova redação ao § 19 do a.rt. 
3"', justifica-se pelo fato de que a redação orignal conferia 
ao Legislatico a competência para autorizar a desapropriação, 
sem deixar expresso tratar-se do Legislativo ·Federal, ou seja, 
o Congresso Nacion~l, e não a·Câmara Municipal, a Assem~ 
bléia Legislativa ou a Câmara Legíslaiiva. 

A segunda, dando nova redação à alínea a do inciso m 
do artigo 49, pretende delimitar, com maior-precisão, a área 
mínima da média propriedade, como sendo. superior a quatro 
módulos fiscais. O texto original situava-a entre quatro e quin~ 
ze, fazendo coincídír sua área m_íJ;lima com a área máxitna 
da pequena propriedade, conforme dispõe o artigo 4~,-incíso 
li, alínea a 

A terceira suprima o § 29 do art. 39, devido à sua redun­
dância, por remeter a conceituação de pequena e de média 
propriedades a dispositivo conceituador constante do m~smo 
artigo. 

A quarta dá nova redação ao§ 7' do art. 6'. Ela preten_de 
?eixar explícita a competência para a comprovação técmca 

de que a propriedade é produtiva, apesar da interveniência 
de fatores diversos. Além disso, aperfeiçoa a redação do dispo­
sitivO, subtituindo a ex_pressão "nesse ano" por "no ano res­
pectivo" 

A quinta, acrescentando o§ s~ ao art. 6~, viabiliza conciliar 
o .que dispõe o artigo 153, §- 49, da Constituição F_ederal, 
no que diz respeito ao estimulo à produção e à proteção da 
propriedade produtiva de distorções provocadas pela cobrança 
descriteriosa de impostos. 

A sexta, dando nova redação ao § 69 do art. 99, foi ofere­
cida com o fim de adequar o texto às reais-intenções da propo­
sição. Isso significa que a expropriação se dará, no caso de 
exploração do trabalho escravo, unicamente objetivando a 
refomia agrária. _ _ 

A substituição -do termo "confiscO'' por "expropriação" 
se deu em razão de sua impropriedade em face da Constituição 
Federal, mormente no tocante ao disposto no seu artigo 243. 
De qualquer modo, não caberá indenização ao expropriado. 

A sétima, suprimindo o termo "especial" do inciso IV 
do art. 16, justifica-se porque a redação original, aó exigir 
~existência ode ~egislaç~o especial referente a preservação am­
bilental, elimina o atendimentO a qualquer lei subsídiária, e 
inespecífica, que trata do assunto. _ 

A oitava, ao dar nova redação ao caput do art. 13, subs­
titui o termO -"plaTios" por "projetos", pretendendo especi­
ficar, coro maior riqueza, "a necessidade do projeto para a 
execução da reforma agrária. 

_ A nona, suprimindo a expressão "ou quem já tenha sido 
contemplado anteriormente com parcelas do programa de re­
forma agrária". constante do art. 20, corrige um· erro gritante. 
Trata--se da vedação injustifiçável privar-se- o beneficiário da 
reforma agrária de refazer sua atividade por meio de outro 
projeto, após a possibilidade de insucesso num empreendi­
mento anterior. O dispositivo original, longe de coibir a espe­
culação, como parece ter sido seu intento, inibe o agricultor 
que -não se deu bem, tendo em vista peculiaridade da área 
de assentamento, da tendência de mercado, da cultura local. 
O órgão responsável pela fiscalização (além das próprias ga­
rantias oferecidas pelo Projeto) tratará de çoibir os abusos. 

Diante do exposto, a Comissão de CoiiStituiçãO-, JUstiça 
e Cidadania conclui pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n9 65/92, com as Emendas de números 1 a 19, conside­
rando-se em conseqüência-, prejudicados os PLS de números 
6, 13 e 110, e o PLO n' gz todos de_1991, em tramitação 
conjunta com a matéri:i. 

EMENDAS APROVADAS PELA COMISSÃO 
EMENDA N' 1-CCJ 

Ãcrescente-se ao Projeto§ 3"' ao art. 49 , com_a seguinte 
redação. 

Art. 41' ···········--·····~···-·····•nH••····················"·•••-
§ 1' ............... ·-··-.. ···········--·····--········-·-············· 
§ 2' .......... ···········-·-······~----·---·-~··--~-·-··~----·---· 
§ 39 O tamanho. da propriedade, media em módulos 

fiscais, Corresponde ao resultado c\a divisão da área tot~l do 
imóvel rural pelo módulo fiscal do município. 

EMENDA N' 2-CCJ 

Acrescente-se ao art. 69 , após a palavra " ... racional­
mente ... " aseguinte expressão: 

Art. 69 ... racionalmente, dentro das condições do cum­
primento de função social da propridade, atinge ... 
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EMENDA N• 3-CCJ 

Substitua~se, no i_nciso nr:cto -§ 2? do art. 69 , a eXpfeSsão 
"efetivamente utilizada" por "aproveitável". 

EMENDA N• 4-CCJ 

Acrescenta expressão ao inciso II do § 3~ do art. 69 do 
Projeto. - -

Art. 6• ·········································'·············~···· 
§ 3• ······················-·-·----··········'···'''·-~····-.v·' 
I- •• •••H••-··-~•-............ --~• ~ •••• ,,.;,.,,,;:-~'~••••~•••••,;__;._~u-:..,_,,,,u-
II- As áreas de pastagens nativas e plantadas, observado 

o índice de lotação por io-nã- de pecuária. fixado pelo Poder 
Executivo. -

EMENDA N• 5-CCJ 

Suprima-se o art. 15 e seu parágrafo único. 

EMENDA No 6-CCJ 
Dá nova redação ao caput do art. 2"' do Projeto 
Art. 2<? A propriedade rural que não cumprir a função 

social prevista no art. 99 é possível de desapropriação nos 
termos desta lei, respeítados os dispositiVos cónstítuciOriais. 

EMENDA N• 7-CCJ 

Acrescenta a expressãtY"e aos contratos coletiVOS-de tra~ 
balho" ao § 4• do art. 9• do Projeto. 

Art. 9• ................................................... ~ •...••... 
§ 1• ·················································'·····"'=·~"' -. 
§ 2• .··············--·····----··'··························-·------
§ 3• .......................... ······································--
§ 49 A observância das disposições que regulam as rela~ 

ções de trabalho implica tanto ao respeito às leis trabalhistas 
e aos contratos coletivos __ de trabalho, quanto às disposições 
que disciplinam os contratos de arrendamento e parceiras ru~ 
rais. 

EMENDA N• 8-CCJ 

Acrescenta a letra d ao inciso li do § 19 do art. 12 do 
projeto. 

Art. 12. . .............•...•..••.......... .-................ .-......... . 
§ 1• ...................................... ~ ............. ~ .......••.. 
I - .... • ..... ·•. • ......... •·.' .... ·-'~·-·--···---···· ..... ···--· ..... . 

a) de área superior a 4 (quatro) e até 15 (quinze) módulos 
. fiscais, 

EMENDA No 13-CCJ 
Suprima-se 0--§ 29 -do art._49 do Projeto, renumerando~se­

o § 1~' como parágrafo único. 

EMENDA N• 14-CCJ 

Dê-se ao § 7•, do art. 6•, do PLC n• 65/92, a seguinte 
re!da·ção-: --- - -_ .. _ 

Art: 6• ................................. : •.................•.......... 
Art. 7" Não perderá a qualificação de propriedade pro­

dutiva o imóvel que, por razões de órça maior, caso fortuito 
oú. de renovação de pastagens tecnicamente conduzidas, devi~ 
damente comprovados pelo órgão competente, deixar de apr~~ 
sentar, no ano respectivo; os graus de eficiência na eXploraçãO 
exigidos para a espécie. 

EMENDA N• 15-CCJ 

Acrescente-se o seguinte § 8• ao art. 6• do PLC 65/92: 
Art. 6~ ·~····~··~---~-~··-'-~~-'u···~·õuõ·-·~·••·••• 

·····--·~·······························-·••"••····~---·:······~············-..:.. 
§ 8~' Ficam garantidos os incentivos fiscais referentes 

ao Imposto Territorial Rural relacionados _com os graus de 
utilização e de eficiência na exploração, conforme disposto 
no art. 49 da Lei n• 4.504, de 1964. 

EMENDA No 16-CCJ 

Dê-se ao § 6•, do art. 9•, do PLC n• 65/92, a seguinte 
redação. 

Art. 9~' ·····~~····-····---·······.....-... ~·--: ..................... ~ .. -~~-~-.. -... . 
§ 6~ A constatação evidente, nos termos e condições 

previstos em lei, do emprego de trabalho escravo importará 
en expropriação do imóvel, para· fins de projetos de retorma 
agrária sem qualquer indenização ao proprietáriO e sempre~ 
juízo de out_ras san~ões previstas el_ll ~ei. 

· EMENDA N• 17-CCJ 

Suprima-se o termo ·"especial" do inciso IV do art. 10, 
do PLC 65/92. 

EMENDA N• 18-CCJ 

-Dê-se ao ~aput do art. 13,_ d_o PLC 65/92, a seguinte 
!I-"···················--··~·~-~······--···················'········ 
d -a existência de conflitos possessórios e domiriiais. 

"rédaÇão: -

EMENDA N• 9-CCJ 

Suprima~se o artigo 14 do Projeto, renumerando~se os 
demais. · 

EMENDA W 10-CCJ 
Substitui no§ 19 do art. 17 a expressão "em todo território 

nacional" por" em cada microrregião homogénea". 

EMENDA Ne 11-CCJ 
Dê-se ao§ 1• do art. 3•, do PLC 65/92 a seguinte redação: 
Art. 3~' ~ ..... ." ............... ~·························---·-···~~· 
§ 1 ~> Será pressuposto do ato desapropriatório a autori­

zação do Congresso Nacional. 

EMENDA N• 12-CCJ 

Dê-se à alíneaa do inciso III, do art. 4~', do PLC n~ 65/92, 
a seguinte redação: 

Art. 4• ·································----·-······-·•-•·'·-······ 
III- .... ~:.-~ .. ;~ ............................................ h •• ~ ... ~"··-~·-····· 

Art. 13. As_ terras_rurais de domínio da União, dosEs­
tados e (los-Municípios ficam destinadas, preferencialmente~ 
a execução ~e projeto~ de reforma agr~f!.~~ 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~-- ...... ~ • ......... y • ••••.•••••••••• ~ •• 

EMENDA N• 19-CCJ 

Soprima~se a e:;<pressão "ou quem-já tenha sido contem­
plado antetionnente com parcelas em programa de reforma 
agrária", constante do art. 2Ú do PLC 65/92. 
' Sala das Comissões, 12 de agosto 1992. - Nelson Car­

neb::o, Pre'sidente- Alfre4o Çampos, Relator- Wilson Mar­
tjns - Magno Bacelsr - Elcio Alvares - -Antônio Mariz 
- Mansueto de Lavor - José Eduardo - Jutahy Magalhães 
- Pedro Simon - Chagas Rodrigues- José Fogaça - Josa-
phat Marinho, com restrições. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer con­
clui favoravelmente ao projeto com a apresentação das emen­
da!L,de.n~ 1 a 19 - CCJ, e pela prejudicialidade do Projeto 
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de Lei da Câmara n~' 92, de 1991, e Proj_etos-(le-LeTdo 
Senado n9' 6, 13 e 100, de 1991, que tramitam em -Conjunto. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Elcio Álvares para prOferir o :PareCer Sobre 
o projeto e as emendas, em substituição ao da Comissão de 
Assuntos Econômjcos. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL-ES. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eminentes Sena_:__ 
dores, gostaria de fazer alguns registros antes de produzir 
o meu parecer sobre o assunto. 

Ttãta-se, evidentemente, de matéria bastante polêmica, 
porque, neste momento, dispomos sobre a regulamentação 
dos dispositivos constitUciOnaiS relativos à reforma agrária. 

A idéia suscitada inicialmente era a de que a Comissão 
de Assuntos Econômicos, a exemplo do que fez a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, debatesse por inteiro 
o projeto de lei. E adiantei, na ocasião, a~é no --~~~i~ de 
facilitar o andamento desse projeto, que não tinha a veleidade 
de produzir um parecer da minha lavra, mas, sim, ·auscultar 
a Comissão de Assuntos Econômicos e aí,-quem sabe, erigir 
um parecer que fosse mais ou menos consensual e facilitasse 
a votação. _ __" __ -.r "-

Tentei, váriãS vezes, qUe~ a-comiSsão de Assuntos Econô­
micos se reunisse. Entretanto, em virfude, obviamente, dos 
acontecimentos políticos, devido a prioridade do projeto dos 
portos, não obtive êxito. Verifiquei, após· uma-leitUra bastante 
profunda, que não poderia cometer a leviandade de oferecer 
um parecer de tanta importância sem um estudo muito_amplo 
e, acima de tudo, exaustivamente debatido por todos aqueles 
que se interessam pela matéria. 

Dando cumprirriento à norma regimental, quero me perfi­
lar, neste momento, ao lado do Senador Alfredo Campos, 
para erigir- também como __ meu o parecer da ConiísSão de 
Constituição, Justiça e Cidadania que, por uma feliz coinci­
dência, sou membro, participei do debate naquela COinjssão. 

Dessa forma, Sr. Presidente, endossando por inteirp o 
parecer do Senador _Alfredo Campos, também com S.Exa. 
me associo na apreciaÇão das matérias que serão_ examinadas 
no plenário. E neSse instarite declaro solenemente, não como 
se isso representasse um escapismo de um trabalho mais pro­
fundO, inas quero dizer neste momento que se n_ão relato 
com um parecer, não é por omissão, mas por consciência 
de uma matéria da mais alta importância. 

Cumpriildo ã parte regimental, quero deixar claro que 
me 'associarei tamb_ém ao- debate aqui, no plenário, no mo­
mento em que serão examinados não só o parecer, mas tam-
bém as emendas. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer é 
favorável ao projeto e as emendas da Comissão .de. Consti'7 

. tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Sobre a mesa, emen­
das que serão lidas pelo Sr. ls>-Secretário. 

São lidas.as seguintes: 

EMENDAS DE PLENÁRIO 
OFERECIDAS AO PROJETO DE LEI 

N• 65, DE 1992 

Dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária previsto no 
Capítulo III, Título VII da Constituição. 

EMENDA N• 20 - PLENÁRIO 

_ Acrescente-se o § 39 aO art. 4~>, com a seguinte redação: 
Art. 49 ·••••••·····•·n••· .. ···~······~ ........ '""'"..,.,_~~-·--~~··· 
§ 3• O tamanho da propriedade, medida em módulos 

fiscais, correspondente ao resultado da divisão da área total 
do imóvel rural pelo módulo fiscal do município. 

Justificação 

Há um grande e acirrado debate sobre o conceito_ de 
módulo fiscal ou módulo rural como sendo o parâmetro para 
a definição da pet}uena e da média propriedade~ uns propondo 
o módulo rural e outros o módu.lo. fiscal. Em ambos os casos, 
este tamanho é medido considerando a área aproveitável do 
imóvel, razão por que, a permanecer tal parâmetro na lei, 
o tamanho da média propriedade poderá atingir até 3 .OOOha 
na Amazônia e 2.500ha no Centro-Oeste, não sendo passíveis 
de desapropriação áreas inferiores a este parâmetro. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992. - Senador 
Pedro Simoo. 

EMENDA N• 21 - PLENÁRIO 

Acrescente-se ao art. 6'?, após a palavra" ... racionalmen­
te .. :'\ a seguinte expressão: 

Art. 6~> " ... racionalmente, dentro das condições de 
cumprimento dafUnção.social da propriedade, atinge, ... " 

JustirlCilção 

O parágrafo único do art. 185 da Constituição Federal 
dispõe que a lei "fixará normas para ó cumprimento dos requi­
sitos" relativos à função social da propriedade produtiva, razão 
por-que entendemos ser necessário tOtilã.r-explícito, neste arti­
go que defme a propriedade produtiva, que todos os _requisitos 
constitucionais deveq~ ser-CQ.mpri,_cl_os pela mesma. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992. --Senador -
Pedro Simóri. 

EMENDA N• 22 - PLENÁRIO 

Dê-se ao§ 1• do art. 6• do PLC 65/92 a >;egulnte redação: 
-Art. 6• •..................•..•....•. , ....... , ..• , ••. ,.. •. , .•...... --
§ 1~> O grau de utilização dÇl terra, para efeito do caput 

deste artigo, deverá ser igual ou superior a 80% (Oitenta por 
cento), calcul_ado pela relação percentual entre a área ~fetiva­
me!lte ~tilizada e a área do imóvel legalmente aprovettável. 

Justificação 

A redação cçmstante_ do __ projeto toma-se um incentivo 
ao desmatamento, pois- manda calcular o G UT_ sObre a áre-a 
total aproveitável, sem considerar nesta o regime: de utilização· 
limitada, previsto no Código Florestal (Lei n• 4. 771, de 15-9-65 
e teis subseqüentes que o alter~alJl) em. ~e\! ;;rrtigoJ6, suas 
alíneas e parágrafos, ou o regime de utilização_ racional, pr~­
visio no· artigo 10 do referido código. - Coutinho Jorge. 

EMENDA N• 23 PLENÁRIO 

Substitua-se no inciso IU do § 2'? do arL _ 69 a express~o 
"efetivamente utilizada" por "aproveitável". 

Justificação 

Visa-se corrigir, com a presente emenda, um erro da 
legislação em vigor que considera, para fins de cálculo do 
grau de eficiência da exploração ~GEE~ a área· efetivamente 
utilizada e não a área aproveitável do imóvel. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992. - Senador 
Pedro SiiD.on. 
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EMENDA N9 24 --PLENÁRIO mia, Fazenda e Planejamento, necessário se faz impedir -uni -
Acrescente-se, ao inciso 11 do § 39 do art. 6», a seguinte Ministério setorial fixar os índices e indicadores que informam 

expressão: o conceito de produtividade. 
Art. 69 ······~···--~-------......__.._. ••••• ~-·-~~~-; ...... -......... ..-• .:.:.~ • .;.,...,- _ _ _ Salª das Sessões,_ 2 de setembrq ·cte:J_9~2, -~Senador 
§ 3" ..............•..••..•••• -•••.•• ....;;..,.,;.• . ..,.-.... ,. •. H.~<M--'·~~.:.;.._ ••.• -,·- .P~!;I_fQ_SimQn. 
I - ................ ~---~~~-·---~·-·--~~ .. -....... --:.....;....,...;;:;.;;.;::c •• :-.':.,:;7.,;.,.~;~ 
II -As áreas de pastagens nativas e plantadas, observado 

o índice de lotação por zona de pecuária, fixãdo pelo Poder 
Executivo. 

Justificação 

Mantida a redação do projeto em que os índiceS de lotação 
por zona de pecuária não fOssem necessariamente respeitados, 
teríamos uma situação em que toda área de pasto nativo, 
de qualquer tamanho, sem nenhuma cabeça de gado, obteria 
um grau de utilização da terra - GUT - igual a 100%. 
Do ponto de vista fiscal? o ITR destas propriedades seria 
zerado, pois o GUT é também o íiidice utilizado para fins 
fiscais. - ·· 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992. - Senador 
Pedro Simon. 

EMENDA N• 25 - PLENÁRIO 

Acrescente-se o § 8!' ao art. 6!', com a seguinte n!dação: 
§ 8• Para fins de classificação como propriedade produ­

tiva, o imóvel deverá apresentar um grau de eficiência na 
exploração de acordo com o tamanho da propriedade, obede-
cendo os seguintes critéifos: - -- -- _ , --

I- imóveis com áfea inferior a 40 (quarenta) _mó.duJos 
fiscais de área total, o GEE será igual ou superiOr a 100% 
(cem por cento); __ _ 

11- imóveis com área acima dO 40 (quarenta) até 70 
(setenta) módulos fiscais--de área total, o GEE se[á iguã.l ou 
superior a 110% (cento e dez por cento); -- -- -=-- :_ _ _ - ___ _ 

III- imóveis com área aCima de 70 (setenta) até 150 
(cento e cinqüenta) módulos fiscais de área total, o GEE -
será igualou superior a 120% (cento _e vinte por cento); . 

IV -imóveis com área superior a 15U(tei\to e cinqüenta) 
módulos fiscais de área total, o GEE será igual_q1_;1- superior 
a 130% (cento e trinta por cento). - - - -

Justificação 

O objetivo da exigência gradativa do GEE;- éonfofme 
o tamanho da propriedade, é buscar o incentivo a que proprie­
dades maiores mantenham uma produtividade acima da média 
de cada região. A disponibilidade de terras e recursos em 
grande quantidade devem ser fundamentos de uma_ maior efi­
ciência económieã. Por otitfo-Iado, a ·escala utiliZada é a mesma 
que dá incentivo ao recebimento de TDA erD praZOs mais 
curtos, a estas mesmas propriedades. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992. - Seri.aâoi 
Pedro Simon. 

EMENDA N• 26 - PLENÁRIO 

Substitua-se, no art. 11, a expressão "Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária, -ouvido o Conselho Nacional de 
Política Agrícolan pela expressão "Poder Executivo~~. 

Justificação 

Pelo fato de o grau de utilização da terra - GUT -
e o grau de eficiência na exploração- GEE --terem implica­
ções de caráter fundiário e fiscal, de competência do Ministério 
da Agricultura e Reforma Agrária e do Ministério da Econo--

·EMENDA N• 27- PLENÁIUào 

Dê~se_a_seguinté redaç3o ao parágrafo úniCo, e seus inci­
sos, do art. 17: 

Art. 17 ...........••..... -. -····· ····---·--····--'·····---~--··--
Parágrafo único. A desapropriação de imóVeis ruraiS 

que não at~nderam à funçãO social, definida_nesta lei, obede­
cerá -a Uma ordem de prioridade, a nível de microrregião 
homogênea, segundo o grau de utilização da terra - GUT 
- ml!ltiplicado pelo grau de eficiência riâ exploração- GEE 
-e diyidido por 100 (cem), de acordo com a seguinte escala: 

I- imóveis com Çil)'T_multiplicado pelo GEE entre 0% 
e 20% (vinte por cento); . __ 

_ 11 -,-imóveis com GUT multiplicado pelei GÊE entre 
20% _(vinté por cento) e 40% (quarenta por cento); 

UI- imóveis- com GUT i:nultiplicado pelo GEE, entre 
40% ( qúarenta por cento) e 60% (~essenta por cento); 

IV -imóveis com GUT multiplicado pelo GEE e"ntre-
60% (sessenta por cento) e SO% (oitenta por cento); _ 

V C:.... imóveis oom GUT multiplicado pelo GEE superior 
a 80% (oitenta poicento). - · 

Justificação 

A- i:tova redação proposta visa dois objetivos básícos, a= 
saber: 

Em primeiro lugar, prioriza a desapropriação por micror­
região homogénea, retirando o caráter generalista da redação 
anterior. Isto permite que os critériOS-e j>ãrámetros para desa­
propriação atendam a requisitos específicos de cada realidade 
microrregional. 

Em segundo lugar inclui, na avaliação do critériO-da prio­
rid3de--;O- resultado da multiplicação do grau de utilização 
da terra - GUT - pelo grau de eficiência_ mi exploração 
- GEE -, protegendo e incentivando a propriedade mo-
derna e eficiente. -

Sala das ~essões, 2 de seteffibrp de i992. ---Senador 
Pedro Simon. 

EMENDA N' 28- PLENÁRIO 

Pê-se ao art. 24 a:Se_guiilte redação: 
Art. 24. As ações de reforma agrária devem ser con:tpa-_ 

tíveis _com as ações· de política agrícola, de Políticã ambiental 
e de política social, _todas _v91taQas para o__ objetivo último 
de combate à pobreza e promoção do desenvolvimento do 
País. _ -

Justificação 

Não é apenas_com a política agrícola que a reforina agrária 
deve guardar absoluta coerência, mas tãmberri com ·a política 
ambiental e a política social. As políticas agrária, agrícola, 
ambiental e social devem formar' um todo coerente e lógico, 
voltado para a superação das. barreiras do subsdesenvolvi-
mento. -Coutinho Jorge. .. _ . _ . .. 

EMENI.ÍA N• 29- PLENÁRIO 

Dê-se ao § 1• do art. 25 do PLC n• 65/92 a seguinte 
redação: 

Art. 25. •••••~••••••••••••••"""•u••••••.C.••••••-•••••·•••••~••••••••• 
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§ 1"' Os recursos destinados à execução do Plano_ N_açio-

~ 
de Reforma Agrána deverão constar do orçamento do· · 

nistério responSáVel por sua implementação e do Instituto 
acionai de Colonização e Reforma Agrária, salVQ aque~es 
e, por sua natureza, exigem ínstit!:Úções especla~iz~das paTa 

O SR. ALFREDO CAMPOS -Exatamente. 
··- Coníi.riuandO, Sr. PreSidente, cabe-rios agoraprofenr-·o 

parecer sobre as emendas apresentadas à Mesa. 
A~ emendas do Senador Pedro Simon foram todft.s~ sem 

exceÇão·; ·ruscu:tidas pela Comissão de ~nstituição, Justiça 
e Cidadania e votadas em sua plenitude_, por :wuela Comissão. sua aplicação~ 

Justificação EntãO ~ão bá cOmo-reCeber essas emendas que já foram_~colhi-
das no relatório da Coffiiss_ão-. Portanto, nosso pai:ec~r é con:- _ 

É preciso resguardar controle centralizado da implemen- trário com relação às emendas apresentadas pelo Senidoi -
11 tação do Plano Nacional de Refonria _Agrária para garantir Pedro SimoD.. 
sua viabilização; somente recursos sujeitos à aplicaçã<>"ê ee5n- Com relação às em_e_tidas apresentadas-pelo Senador Cou-

/ 

troleespecializadosdevemconstardosorçamentosdosórgãos tinho Jorge, estas aprimoram o·projeto e o rtosso·pateéer­
respectivos; é o caso dos recursos cre_ditícios, para custeio é favorável. 
e investimento agrícola. -Coutinho Jorge. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Em discussão O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Presidente, peço a pala-
o projeto e as emendas. (Pausa.) vra para discutir. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Presidente, peço O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella):.:._ Tem a palavn! 
a palavra para discutir. V .Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Concedoa pala- 0 S!l. ELCIO _ALVARES (PFL - ES~Para discutir-
vra ao nobre Senador-Alfredo Campos, para discutir~- - ~~- Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, .logicamente, no 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para discu' momento em que houve adesão ao parecer da Comissão de 
tir. Sem revisão do orad_or.) -.Sr ~ Presidente, Srs~ Seriadores, Constituição, Justiça e Cidadani~, temos um parecer un:ifor-
esse projeto da reforma agrária, co-mõ _todos ~ibeiri_~S, teye- me. · · -" - ~ -
a sua discussão retardada aqui, no Senado, porque a todo E"n gostari-a de esdare_cir queJ em--face de- a ComissãO . 
momento havia pedido de urgência para ele e toda a casa de AssUntOs Econômicos não tçr apreciado a matéria, -o pare-
sabe _do empenho que todos tínhamos na _sua ,apreciaçã_o, o cer seria nieu, pessoaL E isso me deu muita liberdade e muita 
mais urgente possível. As lideranças partidárias, por várias franquia para adeiir ao parec-er da douta Coniissão de Consti-
vezes, fizeram com que a urgência fosse daPa ~-por_ vários tuição, JustiÇa e Cidadania. 
motivos essa urgência caiu, retomando o piojeto à Comissão- E explico por quê: também tenho a dupla função de 
de ConstitUição, Justiça~·e Cidadan_ia, do Se_na_do, e também, ser membro da Comissão de COnstituição, Justiça e Cidadania 
já posteriormente, à Comissão de Assuntos Econômicos. . · _e-da Comissão-de Assuntos Econômicos. ComO a: idéia: maior 

A Comissão de Constitui_Ção, Justiça e Cidadania, do quer envolver tóda a Comissão no debate dO pareCer - e 
Senado, aprovou um parecer que não_ foi dÕ _r~latOr~- -fOi ªí _seria erigidO" um pareCer da Comissão "de Assuntos Ecbnô-
um parecer discutido profundamente naquela Comissão, e micos-, ela não pode prosperar. 
chegou-se a esse parecer que acaba de ser lido pelo Sr. l'? Em virtude de a Comissão não se ter reunido, acreditei 
Secretário. - que, eticamente e também por uma questão de inteira so_lida-

Posterionnente, o projeto foi enviado à Comlss_ãO de As- -riedade ao parecer da Comissão de Constituição,Justiça e 
suntos Econômicos e o Senador E_lcio Alvares, p_elo Espírito Cidadania, seria interessante qu~, ·nessa 9portunidade, eu a 
Santo, foi encarregado de relatá-lo. Acabamos de- ouvir aS abrãçãsse ~Pár inteiro. -
palavras do Senador Elcio Alvar~s que, por não querer prote- Quanto às emendas, acompanho, na mesma oportuni-
lar mais esse assunto, adere, não ao meu parecer - quero dade, o entendimento do Senador Alfredo Campos. 
frisar-, mas ao patecer da Comissão de Constit_uiçãq,_J~stiça As emendas. do Senador Pedro Simon já foram pratiCa--
e Cidadania, e haveríamos, então, neste momento, de apreciar mente contempladas no parecer da Comissão de ConstitUição, 
tão-somente as emendas que acabaram de ser ~t?:á~. JustiÇa e Cidadania; já foram debatidas e lãzem ·parte inte-

O Sr. Josaphat Marinho_ Permite-me v. Exa. um esc la- grante dO parecer que agora está sob exame. Apeitas quérla-
recimento para acompanhar bem 0 seu raciocínio? mos acrescentar que, ao trabalho que foi realjzado, tivemos 

_ um aprimoramento de mais três emendas da lavr.a do Sena_dor 
O SR. ALFREDO CAMPOS - Pois não, com muito Col!tinhó Jorge. Conforme o Senador Alfrodo Campos teve 

prazer. oportunidade de frisar, essas emendas aperfeiçoam bastant!;"! 
O Sr. Josaphat Marinho- Na ComissãQ _de_ A_s~untos ·o texto, são oportunas e. portanto, merecem o parecer favo-

Econômicos houve mudança e o seu par~cer foi despi"eiado'? rável. · - ·· 
Da mesma maneira, ·comó o Senador Alfredo Campos, 

O SR. ALFREDO CAMPOS -·Não. Exat~mente_ 0 _con- rejeito as- emendas do Senador Pedro Simon, por eõ.tendef 
trário. O_ Senador Elcio Alva_res está ep.ç.arregado de _I}rolatâr que estas já foram examiiladas pela Comissão de Constituição, 
o parecer pela Comissão de As~mnros-~Ecónômico_s. ComO Justiça e CiPadania. · 
não foi possível~ S. Exa. houve pôr bem aderir ao parecer Aceito ·a~ três emendas propostas pelo Senador Coutinho 
da C9missão de Constitu_ição, Ju~tiça e; Ç~dadania, e nós, am- Jorge. 
bos, iremos apreciar antes do Plenário, daremo~ parecer s_ob!-"-e _· É 0 parecer, Sr. Presidente. 
as emendas que posteriormente vierem à Mesa. 

O Sr. Josaphat Marinho- Então, o parecer de V. Exa. 
não foi abandonado, f~i incorporado. 

O SR. CQUTINHO JORGE - Sr. Presidente, peço a 
:Palavra para discutir. -
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O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

OSR- COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente_.. Srs. Senadores, 
as três emendas de minha autoria são, nã rC!a.Iidade, de reda­
ção; aprimoram o enteri.dimento deste projeto tão importante. 

A primeira, refere~se ao·§ 19 do art. ff._ O_texto original 
diz o seguinte: 

§ 1• do art. 6•- O grau de utilização da terra para 
efeito do caput·desse artigo deverá ser igualOu sUperior 
a 80%, calculado pela relação percentual, entre a _área 
efetivamente utilizada e a área aproveitável total de 
imóvel. 

A nossa emenda apenas muda o fmal: "entre a área efefi~ 
vamente utilizada e a área do imóvel legalmente aproveitável". 

·os instrumentos operacionais qtie vâo vfabilizar. Temos que 
fortalecê-los. Então, a redação é para dar força a esse aspecto 
e dar uma lógica orçamentáría ao ptócesso. Ela é· redacional, 
tambéin. E seria o seguinte: 

"Os recursos destinados à execução do Plano Na­
cional da Reforma Agr_~a dev~rão cOnstar dó _orça­
mento do Ministério responsável por sua implantação 
- pode mudar o Ministério - e do Instituto N acionai 
de Coloniz~ção e Reforma Agrária, salvq_aqueles que, 
por sua natureza, exigem instituições especializadas pa-
ra s11a aplicação." _ _ - . 

"A justificação é que é preciso resgUardar controle 
centralizado da implementação do Plano N acionai de 
Reforma Agrária para garantir a sua Viabilização. So­
~ente recursos sujeitos à aplicação e contrd'Íe especia­
lrzados devem constar de orçamento dos_ órgãos reSpec.: · 

_ tivos.u ,_-Por que legalmente aproveitá':'el? Porque~ redação atual, 
exatamente, vai tornar-se um incentivO ao desmat.;tm.ento, 
porque o Código Florestal exige que 50% sejain preservadas.- É o caso, por exemplo, de recurs-os creditícios pará CÚsteio-
Portanto, o conceito da nossa emenda vai de encontro à visão e investimento agrícola. 
do Código Florestal. Ê uma emerlda que visa dar uma visão Nesse caso, evidentemente, deveria estar em um orça-
clara, racional e legal. Portant~, é_ªpenas a mudança da reda- menta específico. Portanto, são três e":liendas que os relatores 
~o. Ficaria assim: "a árei3. efetivamente utilizada e a área já acolheram, que visam aprimorar o texto aproVado pela 
do imóvel legalmente aproveitável". E comb está aquí~é 6miS- -- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado 
sa: "área aproveitável e total _do imóvel", porque ·:neni os -Federal. Somente isso. Muito obrigado .. ' 
100% da área aproveitável_ não podem ser utilizadas. Nós 
temos que manter obrigatoriamente, segundo o Código Fio- Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
';restai e todas as leis subseqüentes que o alteraram, os 50% Lucfdio Portella~ Suplente de Secretário~ deixa a cadeira 
do imóvel sem o desmatamento. Isso apenas corrige 0: §- l>' da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene-
do art. 6'?, portanto de correção. - -- -~ _!!ft!_es, Presidente. 

A segunda emenda, referente ao art. 24, este original- 0 Sr. Chagas Rodrigues ~Sr. ~_>residente, peço a palavra 
mente diz o seguinte: para discutir a matéria. 

"As aç6es de reforma agrária deveni -ser compa- o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
tíveis com as ações do plano de política agrícOla e cons- a paiãVra ao nob_re Senador Chagas Rodrigues-. 
tante no plano plurianual." - ~·--- .. , · · 

Realmente, é uma afirmação muito simplÓria, é -à p-rÔ­
posta seria a seguinte: 

"As ações de reforma ~grária devem ser compa­
, tíveis com as ações de política agrícola, de poütica am­
biental e de política social." 

Todas voltadas para o objetivo último de combate à po­
breza e a promoção de desenvolvimento do País.. Não é apenas 
com a política agrícola que a reforma agrária deve guardar 
absoluta coerência, mas~ também, com a política ambiental 
e a política sociaL 

"As polítiCas agrária, 3gr!Cola·, ambi~niaJ-e SOcial 
devem formar um todo coerente e lógico voltadas para 
a superação das barreiras do subdesenvolvimento." 

Portanto, çla dá uma redação mais clara, mais ·coerente, 
com a idéia maior da reforma agrária, que é coinbater a pobre­
za e a promoção do desenvolvimento do País. 

E a última emenda diz respeito, também, ao att. 25, 
§ 1~>, no seguinte sentido: 

"A proposta original diz apenas que os recUrsos 
destinados à execução do Plano Nacional devem ser 
alocados no orçamento." 

É muito genérico. E sabemos que a experiência indica 
que devemos fortalecer os órgãos de reforma agrária, que 
seriam o Ministério de Reforma Agrária e o INCRA. São 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI. Para discu-· 
'tir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores,· 
está eni discussão o Projeto de Lei da Câmara n' 65, de 1992 
(n' 11191, na Casa de origem), que dispõe sobre a regula-

. mentação dos dispositivos constituciOD.ais relativos à reforma 
agrária, previstos no Título VII. Capítulo UI, da Constituição 

-Federal. 

Sr. Presidente, a matéria fOi exaustivam~nte discutida 
e votada na Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cid~ania. 
Foi Relator o- nobre Senador Alfredo Canlpos-. A ComiSsão 
aprovou unia série de emendas. Em última análise, um substi­
tutivo, mas através de; uma série de ~~endas e ~ssas_emendas 

··da Comissão de Cort:stituição, Justiça 'e Cidadania obedeceram 
a um critério de razoabilidade. Algumas emendas, de um 
sentido ultraprogressista, até não foram acolhidas. 

Vejo agora, Sr . .Presidente, que essas· emendas f<?r~~ 
_aprovadas pel" Comissão de ConstitUição, Justiçã e Cidada­
nia, que, como disse o ·nobre Relator Alfredo Campos, já 
não se trata de um parecer de S. EX' mas de um parecer . 
da própria Comissão. 

Essas emendas acabam de receber, no Plenário, o Voto 
favorável do senador Elcio Alvares, designado para proferir 
o parecer da Comissão de Assuntos Econdmicos. · -

Em sendo assim, Sr. Presidente, a Liderànça do PSDB 
não pode deixar de aprovar essas Emendas que, já agora, 
têm o endosso dos ilustres Sen~dor~s Alfredo Campos e Elcio: 
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Álvares, e, em última análise, o apoio dos órgãos técnicos 
da Casa. 

Finalmente, tomamos conhecimento das três emendas 
oferecidas pelo nobre Senador Coutinho Jorge. Essas emen­
das, Sr. Presidente, dentro da sistemática, de acordo com 
o que foi aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e acolhido pelo nobre Relator_ Elcio Alvares, 
relatando em nome da Comissão de Assuntos Econômicos, 
vêm aprimorar o texto. De modo que a Bancada do PSDB 
é favorável às emendas da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, já agora tendo o endo.sso ta$bt$m do nobre 
Senador Elcio Álvares, que acolhe as emendas do_ Senador 
Coutinho Jorge. 

Quero, ainda, fazer ver à Casa que, como-estamos apro-' 
vando uma série de emendas, o assunto voltará à Câma,ra, 
que terá oportunidade de reexaminar a matéria. 

De modo, Sr. Presidente, que isso não é o .ideal. Alguns 
de nós gostaríamos de ter até emendas que eu poderia chamar 
ait;1da de mais progressistas. Mas, essas emendas, elas tradu­
zem o pensamento da Comissão· de Constitúição, Justiça e 
Cidadania, do Senado, e não o pensamento deste ou çlaquele 
Senador. . __ _ 

Neste sentido vai votar a Bancada dQ_PSDB. Eu fari3. 
um apelo aos Srs. Senadores, no sentido de que aprovássemos, 
hoje, essas emendas, a fim de que a matéria pudesse ser 
remetida à Câmara dos Deputados para o seu .ex_ame final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Para discutir, 
concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena e, 
logo em seguida, ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

OSR- HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presid~nte, Srs. Senadores, 
nós, do PMDB, estamos à vontade para votar, favoravel­
mente, esse projeto que dispõe sobre a regulamentação dos 
dispoSitivos· conStitucionais relativos à reforma agrária, pre­
vistos no Título VII, Capítulo lll, da Constituição Federal. 

Não é de hoje a nossa luta em favor da reforma agrária, 
que, entretanto, apesar de toda mobilização que se fez, inclu­
sive nas -ruas rios anos 60, vem sendo adiada sine die. Após 
a ConStituição de 1988, o que prevaleceu, corno principal 
argumento, da parte do Governo, foi que ·o~râispositivos con­
cernentes à implantanção da reforma agrária, precisavam ser 
regulamentados, afim de que se pudesse levar adiante a execu­
ção dos seus planos. 

Desejo, neste instante, congratular-me com o Senador 
Alfredo Campos pelo seu competente trabalho, como relator 
da matéria na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e, bem assim, com todos os membros daquele órgão técnico 
que se reuniram, durante vários dias, sob a Presidência do 
Senador Nelson Carneiro, para dar cumprimento a sua atribui­
ção de apreçiar o parecer sobre projeto de tal importância 
para a- vida nacional. 

Sr. Presidente, somente através da reforma agrária é que 
conseguiremos, desde que ela seja efetivamente implantada, 

incorporar ao processo de desenvolvimento econômico e social 
do País milhões e milhões de brasileiros que continuam até. 
hoje marginalizados da' nossa sociedade, sobretudo da nossa 
sociedade de consumo, pois vivemos em um sistema capi­
talista. 

Creio que e-ss-e- projeto de lei, com as modificições_que 
lhe estão sendo propostas pelo Relator, Senador Alfredo Cam­
pos e, portanto, pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado, melhora muito o texto que veio 4.a 

Câmara, o que significa dizer que o Senado, apesar de ser 
uma Casa revisora; tradicionalmente, sempre- tida e havida 
como uma câmara mais conservadora,_ ultimamente tem avan­
çado mais_na elaboração das leis pertinentes às questões sociais 
do que a Câmara dos Deputados, sem que isso importe em 
nenhum menosprezo a outra Ca:sa do Congresso Nacional. 

Quero dar apenas um exemplo altamente expressivo neste 
caso partíctilar: a ãcolhida, pelo Relator da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, de uma das emendas do Senador 
Pedro Simon, que tem um caráter acentuadamerite justo e, 
por que não dizer, progressista, à--medida em que S. Ex~ 
dá _ao art. 6~> do projeto que veio da Câmara ã segUtflte redação: 
"Art 6~> - Considera~se propriedade produtiva aquela que, 
e;xplorada econômica e racionalmente -dentro àas condições 
do cumprimento da função social da propriedade --atinge, 
sh:;1Ultaneamente, graus de utiliJ:ação da terra e de eficiência 
na exploração, segundo índices fixados pelo Órgão Federal 
competente." -

Vale dizer que, pelo texto do Senado._ aprovada a Emenda 
Pedro Simon, estaremos justamente CO!)c~liando o_ conçeitp 
de- proprü:dade produtiva__: in$e;rído na Constituição de 1946 
~ com as condiçõe_s de cumprimento da função social da __ 

- propriedade para fins de desapropriação. 
Acredito, sem dúvida, que _isso é um avanço que deV,ere­

mos festejar. E, por isso, vim a esta tnbuna, para registrar 
esse fato, pois o Senado está tentao_d.o aperfeiçoar o proje_t_o 
no desempenho de sua missão revisora de caríitei nitígamente 
constitucional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadpres, diria apenas que a vota­
ção desta proposição, hoje, é a resposta mais cal)al do SenadQ, 
do Congresso N acionai ao _ Sei_lhor Presidep.te: dª ,República 
que, no seu último pronunciamento, em rede nacional de 
rádio e televisão, afirmou catego.ricame-nte que o Poder Legis­
lativo -vale dizer o Congressó-Nã.cfórihl-estava retardando 
ó ~processo de modernização do País. Sua Excelência foi muito 
infeliz naquela ocasião. 
- Ainda_, 'ontem, o Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente 
da Cãmara dos Deputados; ao receber das mãos do Dr. Barbo­
sa Lima Sobrinho e do Dr. Marcello Lavenere Machado o 
pedido de impeachment contra o Senhor Presidente ela Repú­
blica, enfatilava esse aspecto. Na verdade, o Congresso Nacio:.. 
naf, :io longo desses doís anos e meio de mandato do Se.nhor 
Presidente da República, não tem feito outra coisa senão, 
Independentemente de partidos, apoiar todas as iniciatívãs 
de interesse público. Não é preciso senão fazer um-balanço 
de todas as proPoSições aprovadaS pelo Congresso Nacional, 
muitas vezes com protestos, com restrições, c-om emendas 
da oposição, como foi o caso do Plano Collor L ,De um modo 
geral, porém, aprovamos as proposições presidenciais, num 
crédito de confiança inicial ao Governo qUe havia tomado 
·posse após uma vitória retumbante nas umas. Ultimamente, 
prossseguimos nessa mesma linha, aprovando, tanto na Câma~ 
ra quanto no Senado, projetos da maior importância para 
a vida nacional. 

Quanto ao Senado, Sr. Presidente, o nosso apoio tem 
sido dado de maneira transparente,-num enrendimento ftãn.co 
e altivo com o Sr. Ministro da Economia, Fazerida e Planeja­
mento, Marcílid Marques Moreira- a qUem sempre fiz refe­
rências elogiosas pelo seu poder de diálogo com esta Casa 
no que tange, por exemplo, à questão da renegociação da 
dívida externa brasileira. Aprovamos o ~cordo para paga­
mento dos juros atrasados, o Acordo para pagamento dos 
débitos com o Clube de Paris, o acordo sobre a dívida da. 
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Polônia para com o Brasil, e, agora, estamos prestes a examiR 
nar a minuta do Acordo para pagamento do principal da dívida 
externa com os bancos privados estrangeiros. 

Isso significa que não tem razão de ser a crítica in-Opõrtuna 
e infeliz do Senhor Presidente da República ao Congresso 
Nacional. Neste momento, portanto, em nome· da Bancada 
do PMDB, repilo veementemente as increpações de Sua Exce­
lênci:?' ao Congresso, ao apr-ovarmos este projeta-da Reforma: 
Agrár1a, que está sendo aperfeiçoado pelo Senado Federal, 
através de emendas, como essa· que atabo de ler, de autoria 
do Senador Pedro Simon. O Congresso-·Nacíonal, asS-im, 
não está falta aos anseios-do povo. Pelo contráriO, está sintoni­
zado com a opinião pública, nã· 1 apen~s na questão política 
atual, altamente significativa, re acionada com o saneamento 
moral da nossa vida pública mas também no que diz respeito 
à solução dos macros problemas ecéfnõmico-sociais -que nos 
afligem, sobretudo os da imensa maioria do nosso povo, 
constituída de trabalhadores, do setor privado e do setor públi~: 
co. (Muito bem!) · 

O Sr. Eduardo SupUcy- Sr. Presidente, peço a palavra: 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _:__Concedo 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

Em seguida, discutirão oS Senadores: Cid Sabóia 9e 
Carvalho, Almir Gabriel, Nelson Wedekin, Antônio Mariz, 
José Fogaça, Elcio Alvares, Irapuan Costa Júnior. É o Plená~ 
rio todo, desejando discutir essa importante matéria. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, o, 
Partido dos Trabalhadores registra, neste momento, a impor-: 
tância da votação, pelo Senado Federal, do projeto de lei 
que dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos cónsfitu-: 
cionais relativos à Reforma Agrária, pfevistos no Título _VII,, 
Capítulo li!, da Constituição Federal. 

Queremos saudar a presença, na tribuna de honra, do 
Presidente da Confederação N; .cional dos Trabalhadores na 
Agricultura, Sr. Francisco UrJJano; bem como de represen~ 
tantes dos trabalhadores sem terra; da Central Única dos Tra-· 
balhadores e diversos de seus assessores, inclusive o Presidentr 
do Departamento Nacional dos Trabalhadores Rurais da Cen 
trai Única dos Trabalhadores, Sr. Avelino Ganzer, que vêm 
acompanhando com grande atenção a tramitação, tanto· na 
Câmara, quanto no Senado, desse projeto. 

Os representantes dos Trabalhadores na Agricultura con­
siderãm que o projeto, tal como foi aperfeiçoado ria Comissão 
de Constuul':s"''-', Justiça e Cidadania, do Senado Federal, aten­
de aos seus objetivos. Foi fund· ....,"".,tS~~ par~ cheg?'~""!!.OS a ess( 
resultado a redação apresema ....... ;:-1') Relator da matéria, Se­
..J.ador Alfredo Campos, e a anuência ·poSterior do Senador 
Elcio Alvares, que teve uma atitude de co~:'reensão sobre 
a importância· e a tramitação urgente desse projeto, c que 
contribuiu para que nós do Partido dos Trabalhadores desistís­
semos de alguns destaques em favor da tramitação mais rápida 
para a aprovação desse projeto, que viabilizará, a um governo i 
que queira efetivamente, que tenha vontade política, a realiza-' 
ção da reforina agrária. 

A importância désse projeto'está na definição da função 
social da propriedade, salientando os requisitos, em especial 
o aproveitamento .x,acional e adequadq_da terra, a utilização 
adequada dos recursos naturais disponíveis, â preservação do. 
meio ambiente, a observação das disposições que regulam 

as relações de trabalho e a exploração que favoreça o bem­
·estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

Esse projeto também define os requiSitos de-eficiência 
e utilização da terra em cada propriedade e atinge, em espe­
cial, apenas as grandes propriedades, conforme prevê a ConS­
tituição, deixando de lado as pequenas e médias propriedades. 

Cabe salientar, Sr. Presid~nte, qlie há hoje 12 milhões 
de famílias sem terra no Brasil, quando apenas 20 proprietários 
detêm 5% da área agricultável. Há que se registrar, também, 
a concentração recente nas últimas três décadas, que acabou 
resultando em conflitos graves, pois nos últimos vinte anos 
houve nada menos_ do que 1.650 assassinatos de lideranças 
pastorais, sindicais e políticas. 

fufelizmente, o atual GOve~o ~io P~~sid~nte -Fernando 
Collor, em trinta meses, não assinou qualquer decreto desa­
propriatório, embora tenha prometido 500 mil assentamentos. 
E chegou mesmo a anular decretos desapropriatórios dos go­
vernos anteriores, como no caso da Fazenda Cancã, no Estado 
do Paraná. 

A reforma -agrária, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, cons­
titui necessidade urgente. É preciso que haja um esforço da 
Câmara dos Deputados para que também venha a tramitar 
com urgência o projeto com oS aperfeiçoaMentos realizados 
do Senado. 

No Brasil há terra em volume considerável e há trabalha­
dores sem terra. É necessário um governo com vontade polí-
tica de realizar a reforma agrária. · 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço, 
a palavra pa~ discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
. Para discutir. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs .. 

Senadores, eu não po~eria deixar de trazer a minha contri~· 
buição ao processo de votação desse importante projeto advin­
do da Câmara dos Deputados. 

Tive muitas preocupações com o art. 29 na sua forma 
original. Mas o Relator da matéria, no âmbito da Comi~ão 
de Constituição, Justica e Cidadania, Senador Ãffredo Cam­
pos, consertou Ina _;~..... 1mente o teXto do art. '29, de tal sorte. 
que agora, com . nova versão dada pelo Senado, haverá o 
encaixe perfeitt" na ciênda jurídica e na técnica legislativa,· 
e assim podere.nos entender o sentido que se queria dar cOm 
o an. 29 • ma• que não eia possível alcançar com a redação 
que aqui rhe gou. pro.venient_e da Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, S:~s. Senadores, é mais que urgente a vota~. 
ção dessa_ r,. ~+éria. Ela não poderia deixar de sofrer, como 
::,~freu no Senado, esse exame que apenas aperfeiçoa e enri­
quece tudo que aqui é tratado em um terii:a tão difícil, num~ 
qU~stau ... : -:i.al de tantos e tão profundos reflexos. Ainda mais 
que entendemos que a Constituição Federal não conseguiu 
manter o seu nível intelectual, o nível de satisfação do povo, 
o seu nível jurídico, quando tratou da reforma agrária. De 
tal sorte que nenhuma lei poderá, regulamentando a atual 
Constituíção, ser excelente e ideal em matéria de reforma 
agrária. Falhamos quanto a isso na Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Agora e"stamos vendo que, dentro da possibilidade,

1 
dentro daquilo que reahnente é possível, o Relator Alfredo

1 Campos alcançou um tento memorável ao aperfeiçoar o texto, 
aCOlhendo emendas substa~cialmente ~portantes, inclusivr 
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essa que foi narrada pelo Senador Humberto Lucena, de auto­
ria do nosso companheiro Pedro Simon, visando dar ainda 
mais uma dimensão social a essa nova lei. 

Também quero louvar a atitude do Senador Elcio Alvares 
que, no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, resol­
veu adotar o mesmo estudo, o mesmo relatório e o mesmo 
parecer do Senador_ Alfredo Campos, levando o SenadO a 
uma convergência muito importante a respeito desse assunto. 

Assim, Sr. Presidente, acredito que a matéri-a sairá desta 
Casa dignamente aperfeiçoada, ainda mais na parte da técnica, 
jurídica e legislativa, no que se refere ao art. 2~', rta parte 
social, no que se refere ao art. 6"', e noutros_ detalhes, nos 
vários consertos que foram feitos, guardando a intenciona­
lidade, o trabalho da Câmara dos Deputados, e aqui fazendo 
o aperfeiçoamento tã_o necessário. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. Almir Gabriel - Sr. Presidente, 'peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
faço minha todas as palavras que se referiram ã importância 
desse projeto·e ao ãperfeiçoamento-que ele- reCebeu aqui, 

. no Senado Federal. 
Gostaria, apenas, de fazer umã pTOPõSta ao seriadoi Cou­

tinho Jorge com referênchi a sua terCeira ·emenda, relativa­
mente à redação do § 1' do art .. 25. A sua proposta foi de 
que a redação devesse ser: 

"Os recursos destiilado.s à execução do Plano Na­
cional de Reforma Agrária deverão constar do orça­
mento do Ministério responsável por sua implemen­
tação e do Instituto N acionai de Colonização e Reforma 
Agrária, salVo aqueles que, por sua natureza, exigem 
instituições especializadas para sua aplicação. H 

A proposta que faço tem em vistâ a condiç~o que o Brasil 
pennanentemente tem viVido de reformas administrativas, ãl­
gumas verdadeiras, outras falsas, muitas vezes coro mudanças 
de denominação de institutos e órgãos do próprio Governo. 
Dessa maneira, eu diria que; ao revés de colOcar Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária, que se usasse. 
uma expressão mais genérica. Tenho certeza de que.V. Exa.;

1 

deverá aprovar a nossa sugestão, que seria substituir essa 
expressão "por órgão executor da política de _colonização e 
reforma agrária". 

Esta é a proposta que encaminho ao Senador Coutiilho 
Jorge, que, com certeza, também sofrera a apreciação do 
Senador Alfredo Campos, a respeito de quem eu faço quest'ão 
de ressaltar o trabalho de, num projeto _tão polêmico~ tão· 
difícil, chegar a condições harmônicas. 

Então, os meus_parabéns e o meu interesse em que o, 
Senador Coutinho Jorge tome em conta a nossa sugestão. 

O Sr. Coutinho Jorge - Sr. Presidente, peço a palavrat 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedq 
a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Sem revisão 
cio orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores,-c:Oncordo com-

a proposta do Senador Almir Gabriel, que aprimora a nossa 
emenda. 

Para ganhar tempo, é só essa a nossa intervenção, Sr. 
Presidente. - - -

O Sr. Antonio _Ma~ -:-_~r. President~, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Antonio Mariz. 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB - PB. Para discu­
tir.Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr's. Senadores, 
associo-me~ também, à exaltação do trabalho realizado na 
Comissão de Constituição, Justiça e-Cidadania, especialmente 
pelo Relator, Senador Alfredo Campos, no aprimoramento 
do projeto que estamos discutindo, que regulamenta os dispo­
sitivOs constitucionais relativos à reforma agrária. 

Gostaria de enfatizar, sobretudo, a emenda ao art~ 6!>, 
acolhida na Comissão, que incluiu a expressão "dentro das 
condições do cumprimento da função social da propriedade". 

De fato, tal artigo está redigido do seguinte modo: 
"Considera-se propriedade produtiva - e agora com a 

emenda -, dentrO das condições do cumprimento da função 
social da propriedade, aquela que, explorada econômica e 
racionalmente, atinge, simultaneamente, grau de utilização 
de terra e deficiência ·na exploraçãO, segUndo índices fixados 
pelo órgão competente-." 

Esta matéria suscitou 'interiSo debate na ComiSSãó, pois 
pa·r~c~a a alguns que afetasse o seu· textO, o seu conteúdo, 
o princípiO da insuscetibilidade da reforma agrária da terra 

· produtivà, tal como previsto no art. 185, inciso li, da Consti­
tuição. 

Na verdade, a emenda insere-se no espírito da Consti­
tuição, ao contrário de feri-ta, longe de conflitar com o 
disposto no art. 185 mencionàdo .. 

A emenda ajusta-se forçosamente ao preceito do art. 
170, que define a Ordem Econômica. 

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na va­
lorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existêpcia digna, conforme 
os ditames da_ justiça sacia!,, observados os seguintes 
princípios: 

••• ; •• • ••••••••• kO ~ • .,_ • ....,. -'-• • , _ _.._.,._.__~·----- ~..-~· ---..,-~-~ 

III- função social da propriedade;" 

Portanto, quando o art. 185 estabelece as exceções a 
regra geral da desapropriação pata ·refomia agrária, evidente­
mente não se pdderia subtrair-se do que reza o art.170. É 
essencial a garantia-da propriedade, a sua função social. Sem 
isso, evidentemente, a propriedade não pode sei garantida. 
Esse é o espírito da Constituição. 

A emenda do Senador Pedro Simon, acolhida pelo Rela­
tor, Senador Alfredo CampOs, e aprovada pela Comissão de 
CoriStituiÇão, JustiÇa-e Cidadania, traz, sem dúvida, conside­
·rável aperfeiçoaniento ao projeto originário da Câmara, pois 
F<JntnDui, de forma inegável, para a concretização dos obje-
:tivos constitucionais. -

É ftindamenial que à medida em que se regUlamente 
a Constituição se procure valorizar cada princípio tendente 
a construir uma sociedade justa, uma sociedade igual, uma 
!sociedade efetivamente livre. Fundamental que as leis se inspi-' 
·rem no texto da Carta Magna e procurem tomá-la efetiva, 
procUrem-arrancá-la do meto _fot:malismo, l'ara transp:~udá:l~: 
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em instrumento eficaz de ação política, de ação governamen­
tal, de ação sociaL É o que me parece fazer a emenda aprovada 
no art. 6"'. 

E se me limito, neste instante, a tratai:- deste artigo é 
que outros Senadores, antes de mim, tiveram oportunidade 
de avaliar, de analisar, de considerar cada uma das alterações 
feitas, todas elas - parece-me - imbuídas do mesmo obje­
tivo, ou seja, fazer a melhor lei possível dentro do que precei­
tua a Constituição Federal. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações que desejava 
fazer, congratulando-me com o papel revisor efetivamente 
exercido pelo Senado Federal, que teve a sensibilidade, por 
intermédio da sua Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, sobretudo do Relator da matéria, de manter os contatos 
imprescindíveis com os setores interessados no assunto, como 
a representação dos trabalhadores rurais - como a Contag 
--,- com todas as esferas de legítimo iriteresse que aguardavam 
a definição desta Casa Legislativa. 

Ci:'eio que ctimpriffios Cóni o nosso dever ao apresentar 
este projeto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT- SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o PDT encaminha o seu voto favoravelmente ao Projeto de 
Lei n9 65/92, da Câmara, com as alterações que foram promo­
vidas pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
e também com os acréscimos das emendas já consideradas 
aprovadas e que são da lavra do Senador Coutinho Jorge. 
O Projeto de Lei n9 65/92, que veiõ da Câmara dos Deputados, 
é o resultado de uma ampla discussão, de um amplo debate 
travado na Câmara dos Deputados, onde foram ouvidos e 
tiveram audiência todos os setores interessados na questão 
agrária, aqueles que querem a_reforma agrária e também aque­
les que não a desejam. Foi um trabalho de fôlego, um trabalho .. 
exaustivo e de concessões de ambas as partes. 

Certamente, se bem analisarmos esse projeto, verifica­
remos que ele não será de ag:.:ado total daqueles que defendem 
a reforma agrária, como o Movimento dos "'Sem-Terra••, como 
a Pastoral da Terra, como a CONTAG, como os Sindicatos 
de trabalhadores rurais. Mas, certamente, também não é o 
pi"ojeto que agrada àqueles que sáo da União Democrática 
Ruralista, aqueles que sáo contra a reforma agrária. 

Portanto, este projeto é o resultado do equilíbrio das 
forças, é o resultado do diálogo, é um projeto possível. Aqui,. 
no Senado Federal, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania também promovemos algumas alterações que julga­
mos da maior relevância. 

É importante ressaltar que houve na Câmara dos Depu­
tados não só o diálogo entre todas as partes interessadas na 
questão agrária, mas também o trabalho, o empenho, a articu­
lação de Deputados como Pedro Toilelli, como Valdir Ganzer, 
como a minha conterrânea Luci Choinacki, como o meu com­
panheiro de Partido Amaury Muller. 

Dizia antes e querõ repetir agora, na Co~ssão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, também realizamos um exame 
exaustivo das várias proposições que tendiam a modificar o 
Projeto n• 65/92. _ 

·Ali, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
algumas alterações foram feitas pela sua maioriã. E desejo, 
!lesta oportunidade, ressalt3!_<? -~ª!!_.alho do Relator Alfred<? 

Campos que, com muita diligência, com muito talento, com 
muita habilidade, com muita tolerância, com alto espírito de­
mocrático, sou~ acolher e acatar as emendas que foram vota­
das e decididas pela maioria daquela Comissão. 

O Senador Alfredo Campos, como Relator, se comportou 
não exatamente como alguém que quer se apropriar de toda 
a verdade num projeto dessa importância, mas como um ho­
mem que representa esta Instituição e que é capaz de trabalhar 
no colegiado, no coletivo da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

Ali se produziram várias alterações que considero bas­
tante relevantes, que muitas vezes melhoram apenas a redação 
dos artigos, mas também melhoranro conteúdo desse projeto 
que estamos discutindo. 

Creio, também, que é necessário que façamos outra 
observação a respeito do Senador Elcio Alvares, que foi in­
cumbido de relatar o projeto na Comissão de Assuntos Econô­
micos. S. Ex~ fez as observações que me pareceram muito 
pertinentes no sentido de éJ.ue, como o seu relatório era resul­
tante da sua própria concepção, da sua própria visão do proble­
ma da questão agrária, e também pelo fato de que S. E~ 
'coincidentemente, pertence também à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, e havia assinado o relatório daque­
la Comissão- o relatório Alfredo Campos-, entendeu S.E­
xa. que o seu relatório deveria ser absorvido, ou melhor, 
deveria ser compreendido no relatório da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Mostrou também S. E~ o Senador Elcio Alvares, alto 
e elevado espírito democrático e espírito público, além de 
respeito às decisões colegiadas, porque é evidente que aqui, 
no Senado, a discussão principal, a discussão mais exaustiva 
foi na Comiss-ão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o PDT enca­
minha a favor do projeto como veio da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, com as emendas do Senador Cou­
tinho Jorge. 

Apenas queremos; em nome do PDT, agradecer o traba­
lho também muito correto, muito diligente, muito competente 
dos ã.Ssessores que nos ajudaram na Comissão de Constituição, 
Justiça é Cidadania. 

Finalmente, tão importante quanto a aprovação desse 
projeto, tão importante quanto remetê-lo de volta à Câmara 
dos Deputados, é que o Senado se ocupe do Projeto n• 67/92, 
que é o projeto de lei do rito sumário para as desapropriações, 
para a reforma agrária. É muito importante esse prójeto que 
apresentamos aqui, mas, evidentemente, se náo aprovarmos 
com alguma urgência, com alguma prioridade a lei do rito 
sumário, de nada ou de pouco valerá o projeto que estamos 
aprovando hoje aqui. · 

Em outras palavras, peço ao Sr. Presidente, peço às lide­
ranças desta Casa que tenhamos para o projeto de lei do 
rito sumário da reforma agrária uma tramitação sumária, rápi-. 
da, urgente, capaz de apressar os passos, para que possamos 
realizar a reforma agrári~. no País. 

- Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Durante a discurso do' Sr. Nelson Wedekin, o Sr. 
·Mauro Benevides, Presidente, deixo a cadeira da presi­
dencia, que é ocupada pelo Sr. EpiúY;io Cafeteira. 

.o Sr. Jíisé Fogaça - Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir a matéria. -
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José. fogaça.-

0 SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pronuncia o se-· 
guinte discurso sem· revisão do orador.)- Sr._PJ:~~;ídente, 
Srs. Senadores, antes de mais nada, o PMDB deseja registrár 
o reconhecimento à posição adotada pelo Senador Elcio Alva­
res que, não propriamente abriu mão do seu parecer, mas, 
na verdade, incorporou-se ao que já havia sido adotado_ na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, da qual S. 
Ex• também foi ativo- partiCipante; no sert'tido de produzir 
os resultados que nós acabamos obtendo_. _ 

De modo_ que é preciso enfatizar que ·vainos viabilizar 
a aprovação desse texto hoje, graças à atitude compreensiva 
e, sobretudo, altamente identificada com os interesses do País 
do Senador Elcio Alvares. . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há nada mais mõdef-­
no, nada mais atual, nada mais identificado hoje com as neces­
sidades do País dQ que a questão da reforma agráriã.~ Não 
teremos um País efetivamente moderno se não tivermos uma 
estrutura agrária progressista, moderna. Sabemos que onde 
há uma classe média rural com mentalidade progressista, há 
desenvolvimento, incorporam-se os fatores novos do progres­
so. Onde há uma oli_garquia conservadora, atrasada, o desen­
volvimento não chega._ Mantêm-se as estruturas sociais arcai­
cas; mantêm-se o estado de marginalização de amplas paT-celas 
da população. ·· · .. 

De modo que a reforma agrária é uma das componentes 
essenciais do projeto de modernização da sociedade brasileira. 
Todos aqueles que defendem este avanço, todos aqueles que 
defendem que o nosso País seja ·conteril.porâneo, atualizado 
com a modernidade, defendem também a aprovação da refor­
ma agrária, efetiv-amente, ent"-n(isso País. 

A nova Constituição, de-1988, íiltroduziu uma série de 
conceitos novos, de conceitos_ absolutru;nente revolucionários~ 
profundamente inbvadores, no campo da reforma ~g-~ria. 
Esses conceitos, evidentemente, não -teriam aplicabilid-ãde,­
não teriam efetiVidade, se não fossem devidamente regula­
mentados. E é isso que esse projeto se propõe a fazer: esmiu­
çar, clarificar e, sobretudo, dar aplicabilidade a esses concei­
tos; enfim, regulamentar efetivamerite, na-ptática, tUdo aquilo 
que a nova Constituição propôs. É evidente que os- desdobra­
mentos legais deverão ocorrer, mas não podemos ficar aqui, 
no limite desse novo texto leg;,tl. 

Como disse o Senador Nelson Wedekin, se nãO apro­
varmos a lei que cria --o rito sumário na execuÇão da po~íJica 
de reforma agrária, estaremos ainda limitando a ação do go­
verno e da sociedade, na medida em que esta e o governo 
desejem avançar no aprofundamento da reforma agrária. 

Portanto, Sr. Presidente, o PMDB encaminha favoravel­
mente ao projeto, favoravelmente às emendas, com o parecer 
do Relator Alfredo Campos·, ressaltando também o extraor­
dinário trabalho realiza-do por aquele Senador. O Senador 
Alfredo Campos fez um traballio talentoso, um trabalho no 
qual as diversas tendências _foram unificádas_. S. Ex~ estabe­
leceu um diálogo aberto, franco, honesto, com resultados_ mui­
to consistentes. Esse talento poHtico qÜe o Senador Alfredo 
·campõs demonstrou ·na condução da elaboração do texto _fi­
nal, na incorporação das emendas, precisa aqui ser registrado, 
e o PMDB se orgulha de ter o S. E~ assumindo a responsa-
bilidade da relatoria desse projeto. • · ·· • · · 

De modo que o parecer do Relator sobre as emendas 
t~rá também o voto favo~ável do PMDB. Infelizm_ente, não 

poderemos incorporar as três novas emendas propostas pelo 
Senador Pedro Simon, p'1rque elas só seriam aplicáveis caso 

_ tivessemos voltado ao texto _original da Câmara. . 
-O Sr. Ronan Tit~- Pe~ite~me v.Exa. urÚ aparte-? ~ 

encaminhamento? 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Mesa -
esclarece ao Plenário que estamos em fase de discussão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Imaginava que já estivéssemos 
encaminhando, mas já que estamos na fase de _-discussão. é 
evidente que, com muita honra e muito prazer, concedo o 
aparte a V. Ex\ Senador Ronan Tito.-

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador José Fogaça, evidente 
que V. Ex~, como Líder do_PMD:a;._está_falando em nome 
de toda a Bancada. No entanto, queria reafirmar que faço 
minhas todas as palavras de V. Ex• E, neste momento, até 
me sinto reconfortado, porque me lembro daquela sessão na 
qual levantamos uma polêmica - não_ fiz por capricho pessoal 
- porque sabíamos que o S_enador Alfredo Campos tinha 
e tem condiçoes de dar contribujção a qualquer projeto, princi­
palmente o Projeto de Reforma Agrária. Agradeço a V. Ex~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Muito obrigado, Senador Ro­
nan Tito. De fato, sou o primeiro a reconhecer isso_. Ao estar 
aqui registrando e enfatizando a qualidade do trabalho do 
Senador Alfredo Campos_, também estou reconhecendo que 
V. Ex• tinha razão:era preciso reformular, aperfeiçoar o pro-
jeto. _ 

-Vemos- que aitigos, como por exemplo o art. z?,-foram 
extraordinariamente e melhorados, extraordinariamente aper­
feiçoados. Não há çom9_ deixar de reconhecer este fato. 

De modO, Sr. Presidente, que aperiils n!giStrO a Posição 
do ~MDB, que é favorável ao projeto, às emendas que tenham 
parecer fivOiável do Relator e às três em_endas també;m apre­
sentadas pel.o Senado~ Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Irapuan Costa Júnior. (Pausa) 

S. Er' não está presente 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, 

para discutir. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Sr. Presidente, a nível 
de discussão, ainda, o que desejo assinalar reitera tqdo aquilo_ 
que foi colocado pelo nobre Senador Nelson Wedekin a propó­
sito da contribuição dos relatores -no caso, o Senador_Alfre­
do Campos, Elcio 'Alvares, e de todos aqueles iJ.ue aqui, nO­
Senado, participaram, especialmente na_ Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, lutando em tomo de pontos de 
vista, convergentes Ou não, ·para o aprimoramento deSse pro­
jeto. 

Desejo ressaltar que num momento tão__dilicil da vida 
. nacional o Senado está em _vias de tomar uma decisão, ou 
seja, mostrar que tari:tbém do ponto de vista de deliberação 
sobre assuntos essenciais do País a crise não ab_alou a sua 
capacidade de decidir. 

Por isso, antes mesmo do momento do encaminhamento 
de votação - que há de ser favorável à solução adotad<:t 
-,quero frisar que o Senado dá Um passo muito importante 
ao encontro de uma aspiração nacional em relação à qual 
o Parlamento brasileiro está em débito desde a promulgação 

. da Constituição de. 1988, posto que a coridução do processo 
de reforma agrária tem sido pi::ejtidicada por outros fatores, 
inclus~ve a qUestão da falta- de vorita!ie política, mas tem sido 
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prejudicada pela questão essencial e crucial da inexistência 
de ~ma legislação consentânea com o momento qüe estamos 
a v1ver. 

Por isso~ a minha manifestação, neste pontO, é de aptiUsO 
pelo acordo que se está estabelecendo. E não se trata de 
um acordo por acomodação, posto que decorreu de riciS dís­
cussões, de profunda análise dos pontos mais importantes 
do projeto que veio da Câmara dos Deputados. Esse não 
é um acordo por omissão; tem o privilégio, tem a -adequação 
de ser um acordo por ação, ou seja, um acordo de participação. 

Era este o registro que considerei fundãmental fazer nesta 
altura do pro-cesso de encaminhamento do Projeto de Lei 
65/92. - -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) .: .. :Encerráda 
a discussão. 

Nos termos do art. 140, alínea "a", do Regimento Inter­
no. designo o nobre Senador Alfredo Campos para proferir 
o parecer sobre as emendas de plenário, de autoria dos Sena­
dores Eldo Alvares, Coutinho Jorge e Pedro Simon. 

O Sr. Alfredo Campos- Sr. Presidente, eu não tenho 
em mãos as emendas. Pediria a V.Exa. que-me dissesse quais 
emendas deverei relatar. Seria a emenda do Senador Coutinho 
Jorge, com a modifiCação havida? 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) :.:... Ãri. 4•, 
emenda ao § 39: 

"O tamanho da p-ropriedade medida em módulos 
fiscais corresponde a resultado da divisão da área total 
do imóvel rural pelo módulo fxscal do Município-. •r -

nobre Senador Elcio Alvares pãra proferir o parecer Sobre 
-as emendas de plenário, de autoria dos Senadores_ Coutinho 
Jorge e Pedro Simon. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para prorerir pare­
cer.._$emrevisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
dentro do que já tivenios oportunidade de esclarecer suficien­
temente, identificamo--nos com o parecer'da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que teve o Senador Alfredo 
Campos como seu artífice. E da mesma maneira que o_Senador 
Alfredo Campos se posicionou, neste momento acompanha­
mos na ínte-gra o seu ponto de vista, esclarecendo mais uma 
vez que as emendas do Senador Pedro Simon! que estão sendo 
debatidas em plenário, jâ foi"a"iri inteiramente exarOinadas -na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cída~ania. -

Quanto às emendas do Senador Coutinho Jorge, aqui 
lidas pelo autor, acompanhamos integralmente, dando pela 
sua aprovação. 

E o p_arecer. 

Durante o Parecer do Sr. Elcio"Álvares, o Sr. Epitá­
do- Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Lucfdio Port~lla, Suplente de Secretário. 

O SR .. PRESIDENTÊ (Lucídi~· PorteUáj- Completada 
a instrução da matéria, passa-se à votaÇã:o do projeto, sem 

-prejuízO das emendas. 
Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao nobre 

Senador Elcio Alvares, pelo PFL 

O Sr:-Alfredo Campos- Sr. Presidente, essa emenda OSR. ELCIOALVARES (PFL·-ES. Paraenc;>minhar 
não está de acordo com o parecer da Comissão de Consti- a votação. Sem revis-ão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
tuição; Justiça e Cidadania. _ _ Senadoies;neste momento, o Partido da Frente Liberal, atra-

0 parecer dessa Emenda n9 20 é ·contr4fl0; a -~men!=fa vés. da Liderança __ do Senador Marco Maciel e de todos os 
n!' 21 - agora já a tenho em mãos - está pl-ejU.dicada pel_a companheiros, vem colocar o seu "de acordo" nas conver-. 
Emenda n!' 2 da Comissão- de ConstituiçãO; Justiça e _Cida- - -sãções· qUe antecederam à apreciação desse projeto da mais 
dania. -- - ãlta-irnportância p3ra o P-aís. - -

Emenda n9 22, de autoria do Senador Coutínho Jorge, Há um sentimento generalizado de todos nós no sentido 
tem parecer favorável. de que o Brasil seja um País tranquilo, tenha paz social, princi-

Já havíamos dado parecer global a todas as emendas de palmente no campo. É profundamente triste verificarmos, 
autoria do Senador Coutinho Jorge como prejudicadas. Po- por meio dos noticiários, que oS conflitos de terra vão, pratica-
rém, não nos custa repetir. meJ"!~e, de norte a ~_1,11 atingindo princij:ialmente 8.Igti.-ns Estados, 

Emenda n9 23, também prejudicada por causa da-Emenda corno o Pará e mesmo o nosso querido Espírito Santo. - -
n~ 3 da CCJ. Neste instante há essa idéia. E almejamos que a nossa 

Emenda n9 24, de autoria também do Sena_do_r_Pedro contribuição represente um fator a mais para que tOdos aque-
Simon, prejudicada por causa da Emenda n~ 4 da CCJ. __ les que tenham uma relação com o problema da terra com-

O parecer dessa Relataria é contrário à Emenda n9_~. preendam que a, terra seja produtiva e que aqueles que estão 
de autoria do Senador Pedro Simon. sem terra recebam_, por certo" uma visão mais acolhedora 

Emenda n!' 26, de autoria do Senador Pedro Simon, diz: por parte dos detentores de latifúndios e de terras maiores. 
"Substitua-se no art. 11 a expressão "Ministério. Sempre disse que, talvez, um dos pontos mais importantes 

da Agricultura e Reforma Agrári:l •r, ouvido 0 ·conselho --do governo militar tenha sido o Estatuto da Terra. E, infeliz-
N acionai de Política Agrí~<?la, pela expressãO -.. P-oder mente, esse Estatuto da Terra ,--princi:Paimeni:e~ na- J?afte pro- . 
Executivo". cessuªlt foi r~legado a um segundo plano. 

O nosso parecer é contr-ário. 
Emenda n» 27, também de autoria do Senador Pedro 

Simon; o parecer é contrário-.--
Emenda n"' 28, de autoria do Senador Coutinh_q JOr-ge; 

parecer é favorável. - -- -
Emenda n!' 29, de autoria do Senador Coutfnho J6J:ge; 

o nosso parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Nos termos 
dq_ art. 140, alínea "a", do Regimento Interno, de_si~no o 

Como_ advog_a~o de questões pertinentes à reforma agrá~ 
ria e à deSapropriação de terra, verifico que a lC_gislação, 
IJ:a parte processual, precisa ser melhor utilizada, eficiente-· 

=mente utilízada. -
Um outro ponto que merece registro é o seguinte: para 

se fa_zer reforma agrária, para se encontrar uma solução co­
mum é necessário haver vontade política. Infelizmente, nos · 
últimos tempos, não tivemos oportunidade de ver, ao nível 
dos Estados brasileiros, uma vontade da União para transfor­
mar, realmente, a refoim3 agrária num instrumento valios_o 
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de paz social e, eu diria até, de um certo equilíbrio na relação 
entre os seres humanos. 

Um registro se impõe neste instante: o trabalho do Sena­
dor Alfredo Campos, que é o Relator indicado pelo Partido 
do Movimento DemocrátiCo Brasileiro. SExa. demonstra o 
seu espírito, o seu modo de agir como parlamentar, o espírito 
conciliador. Em todos o_s_mom_e_ntos, o Seiiãdor Alfredo Cam­
pos demonstrou a sua intenção de_ receP_~r as icJéíaS -válidas 
e transformá-Ias no parecer que hoje está sendo aqui exami­
nado. 

Na ComissãO ·cte COiiStituiÇão-, Justiça e Cidadania, sob 
a presidência desse admirá_vel companheiro, Senador Nelson 
Cár.tleiro. tivenlós--um dos debates mais l!Uportantes. 

E, sem que exista embargo de citação, gostaría de desta­
car a participação iittenSa- de três' companheiros que aqui já 
tiveram a oportunidade de estender os seus pontos de vista: 
o Senador Nelson Wed_ekin, que deu uma contribuição muito 
decisiva a este projeto que está sendo examinado; da mesma 
maneira o Senador Pedro Simon, que foi ateitfó àco·mpanhante 
dos vários lances que cercaram este projeto; e, de uma maneira 
muito especial, Iefíi'o-me ta:mbém ao --seflãdor EsPeridião 
Amin, que, sempre cõm Slüdüteligência fulgurante, procurou 
dar contorno a este projeto que considero da mais alta impor-
tância. . _ 

Não é fácil um projeto como este,- que falã de reforma 
agrária, chegar ao Plenário com a ac_ordância _de__todas as 
Lideranças. E no momento que iss_o ocotreu, o povo brasileiro 
pode ficar Consciente de que o Senado assumiu a sua grande 
posição. 

No momento de crise - já foi dito aqui - o Senado 
decide, o_Senado toma UID1! posição, que é bem demonstrativa 
do seu cuidado em acompanhar, não só a evolução dos fatos 
políticos, mas, muito mais ainda, a evolução dos fatos sociais. 

O PartidO da Frente Liberal, neste momeD.to, dá inteiro 
apoio à proposição-da Comissão de Constituição\ Justiça· e 
Cidadania, corporificada por meio do parecer do Senador 
Alfre-do Campos, acrescentada e enriquecida com as emendas 
que aqui foram acolhidas de plano e que representam. sem 
dúvida, uma contribuição valiosa para o aprimorainento do 
texto que veio da Câmara dos Deputados. 

O Paitido da Frente Liberal vôta favoravelmente _ao-pare­
cer da ComiSsáo de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Alfredo Campos- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Conçedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMJ)B- MG_ Para enca­
minhar a votação. Sem revisão-do orador.)_- Sr. Presidente,_ 
Srs. Senadores, foi trabalhoso;· foi difícil, mas creio que valeu 
a. pena o trabalho qué o Senado da República teve com o 
projeto que veio da Câmara dos Deputados sobre reforma 
agrária. Foi mesmo um trabalho muito árduo. Não fosse a 
compreensão de todos os Srs. SenaQ.or_es, de vários fimcio­
nários da Casa que trabalharam até alta m~drugada, não fosse 
o empenho total do Senador Nelson Carneiro em discutir 
e aprovar este prOjetO na Comíssão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, não teríamos, como temos- agora, o prazer· de 
revelar à Nação que o projeto da Câmara-foi aperfeiçoado 
e está melhor. Pode haver defeitos neste projeto, como exis­
tem de fato muitos defeitOs, mas ele é substancialmente me­
lhor do que o. projeto que veio da Câmar_a. __ 

----Esta é a função do Senado, esta é a nossa função. como 
também_ é função da Câmara melhorar os projetos do Senado. 

Temos certeza de que não será só este projeto que haverá 
de fazer a reforma agrária no País. Como disse o Senador 
Elcio Alvares, para se fazer a reforma agrária é necessária 
uma vontade política; e eu acrescentariéi., vontade política 
do ExecutivO. Mas, pelo menos, o Legislativo, a partir de 
agora, não poderá ser culpado jamais de não ter propiciado 
ao Executivo, baseado em uma legislação, o projeto de refor­
ma agrária sonhada por tantos quantos amam este País. 

E: bem verdade que este projeto ainda haverá de dar 
alguma atribulação aos Deputados que irão discuti-lo novaM 
mente, Por quê? Não nos cabe aqui, no Senado Federal, 
simplesJ!lente m_udar aquelas questões de fundo essencialmen­
te ideológiCO-; Cabe, sim, votar. Não é poSsível que um colega 
com um pensamento ideológico à direita ou à esquerda mude 
simplesmente com um_aceno de nossa parte. Essas questões 
têm que ser votadas, e o fundo ideológico deste projeto foi -
vOtado, Sr. Presidente, após exaustiva discussão na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Neste instante, o Congresso Nacional, pelas suas duas 
Casas - falta ainda a revisão da Câmara dos Deputados -
propicia ao Executivo a reforma agrária, que _esperamos, em 
poucos dias, seja sancionada. 

Assim fa"zendo, caberá ao-Executivo_~ ao Judiciário inter­
pretar a vontade dos representantes do povo e dos Estados 
e fazer a tão sonhada reforma agrária, 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para ~~caminhar. _ -" -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, para encaminhar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (P'f- SP. Para. encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, gostaria de registrar a importância da -aprovação, pelo 
Senado Federal, deste projeto que regulamenta a desapro­
priação de terras e que viabilízará a realização da reforma 
agrária, desde que o Govem_o Federal_ tenha vontade de reali­
zá-la. 

É -preciso, ainda, que ~enhamos a ~atar com igual urgê11:~ 
çia e rapidez o projeto relativo a_o_ rito" _Suinário que regulei­
menta todo o procedimento após cada ato de desapropriação. 

Quero r_egistrar neste momento a luta dos trabalhadores 
rurais e, inclusive, o empenho do Partido dos Trabalhadores, 
que considera fundamental para o equilíbriO social a realização 
da reforma agrária. Inclusive, as grandes cidades, _como as 
capitais brasileiras, seja São Paulo, Rio de Janeiro, as metró­
poles brasileiras, hoje, continuarão a ter grandes problemas 
se não houver a melhor fixação do trabalhador rural na área 
de onde ele provém, na área onde nasce. onde tem co_ndições 
de trabalhar e por tantas _razões tem sido expulsO e levado 
para as grandes cidades de nosso País. Portanto, é com satiSfa­
ção que registramos a presença, no Senado Federal, dos Depu­
tados Federais Luci Choinacki, Valdir Ganzer e Pedro Tonelli, , 
que tanto empenharam-se por este Projeto na Câmara dos 
Deputados e que hoje aconipanham a tálmitaçã-o do mesmo 
no Senado Federal. 

_Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Passa-se à 
votação do Projeto, sem prejuízo das eme~das. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penriãnecer 
sentados. (Pausa) --

Aprovado. 

É o seguinte o projeto-aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 65, DE 1992 

(N' 11/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária, previstos 
no Capítn1o III, Títnlo VII, da Constituiçõo Federal. 

O CongresSo Nacior1~l decreta: 
Art. 19 Esta lei regulamenta e disciplina disposições re­

lativas à reforma agráiiã., previStas no CapítUlo III, Título 
VII, da Constituição Federal. 

Art. 2<:> O cumprimento da função social é requisito do 
direito de propriedade rural, sendo passível de desapropriação 
o imóvel rural que não cumpra essa função, obedecido o art. 
185 da Constituição Federal. 

§ 1"' Compete à União desapropriar por interesse social, 
para fins de reforma agrária, o iinóvel iural que não esteja 
cumprindo sua função social. -

§ 2s> Para fins deste artigo, fica a União, -a_través do 
órgão federal competente; aUtorizada a ingressar no imóvel 
de propriedade particular, para levantamento dé dados e infor­
maçõe-s, com prévia notificaçãO. 

Art. 3'?. A Uniãopoderádesapropriar,nostermosdesta 
lei, imóveiS de propriedade de Estado, MunicípiO e Distrito 
Federal, bem como os _de_ suas entidades de a<iminist~~ção _ 
indireta e os pertencentes às autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia_rnista e fundações públicas federais. 

§ 19 sera ·pressuposto do ato desapropriatóriá a ·autori-
zação legislativa. -

§ 2' Os Estados e o Distrito Federal poderão receber 
delegação de competência da União para desapropriadmõveis 
rurais, por interesse s_ocial, para fii:is de refonria agráii3-. 

Art. 49 Para os efeitos desta lei, conceituam-se: 
I - imóvel rural - o- prédio rústico de área contínua, 

qualquer que seja a sua localização, que se destine ·ou possa 
se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, 
florestal ou_ agroindustrial; 

li - pequena propriedade - o imóvel rural: 
a) de área compreendida entre 1 (um) e 4 (quatro) módu· 

los fiscais; -
b) explorado direta e pessoalmente pelo agricultor e sua 

família:, admitida a ajuda eventual de terceiros~ nas épocas 
de pico de demanda de mão-de-obra; 

c) que garanta a absorção de toda a mão-de-obra ativa 
do conjunto familiar, asse-gurando, ainda, a sua subsistência 
e o progresso social e econômico; 

III- média propriedade - o imóvel rural: 
a) de área compreendida entre 4 (quatro) e 15 (quinze) 

módulos fiscais; - - -
b) explorado, econômica e racionalmente, pelo agricul­

tor e sua fami1ia, admitida a ajuda permanente de terceiros. 
§ 19 São insuscetíveis Qe desapropriação-para fins de 

reforma agrária a pequena e a média propriedade rural, desde 
que o seu proprietário não possua outra propriedade rural. 

§ 2s> Conceituam-se como peqUena e média propriedade 
os parâmetros estabelecidos nos incisos-u e 111 dest~ artjgo. 

-Art._ 59 A desapropriação-por interesse social, aplicável 
ao imóvel rural que não cumpra sua função social, importa 
prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária. 

§ 1" As benfeitoriaS úteis e neCe-Ssárias Serão indeni­
zadas em dinheiro. 

§ 29 O_decreto que declarar o imóvel como de interesse 
~cial~-para finS-de rifõ~a-agrària, autoii~a a União a propor 
ação de desaprC?priação. " -- - -

§ 39 Üs tit~los da dívida agrária-,-Que conterão cláusula 
assecuratória de preservação de seu valor real serão resgatá­
veis a partir do segundo ano de sua emissão, em percentual 
prOpOrcional ao ·prazo, observados os seguintes critérios: _ 
o-o-,,,,1-do segundo ao quinto ano, quando emitidos para 
indenização de imóveis com área inferior a 40 (quarenta) inó-­
dulos fiscais; 

11- do segundo ao décimo ano, quando emitidos para 
indenização de imóvel_ com área cima de 40 (quarenta) até 
70 (setenta) módulos fiscais; 

UI- do segundo ao décimo quinto ano, quando emitidos 
· para indenização de imóvel com área acima de 70 (setenta) 

até 150 (cento e cinqüenta) módulos fiscais; 
IV -do segundo ao vigésimo ano, quando emitidos para 

indenização de imóvel com área superior a 150 (cento e cin­
qüenta) módulos fiscais. 

Art. 69 Cõilsidera-se propriedade produtiva aquela 
que, explorada econômica e racionalmente, atinge, simulta­
neamente, graus de utilização da terra e de eficiência na explo­
ração, segundo índices fixados pelo órgão federal competente. 

-§ 19 O grau de utilização da terra, para efeito do caput 
deste artigo, deverá ser igual ou superior a 80% (oitenta por 
cento), calculado pela relação percentual entre a área efetiVa­
mente utilizada e a área aproveitável total do imóvel. 

§ 29 O grau de eficiência riã exploração da terra deverá 
ser igual ou superior a 100 (cem por cento), e Será obtido 
de acordo com a seguinte sistemática: -- --

1-para os produtos vegetais, divide-se a quantidade 
colhida de cada produto pelos respectivos índices de rendi­
mento estabelecidos pelo órgão competente do Poder Execu­
tivo, para cada Micro-Região Homogênea; 

li- para a exploração pecuária, divide-se o número total 
de Unidades Animais (UA) do rebanho pelo índice de lotação 
estabelecido pelo órgão competente do Poder Executivo, para 
cada Microrregião-Homogênea; 

III- a soma dos resultados obtidos na forma dos incisos 
I e li deste artigo, dividida pela área efetivamente utilizada 
e multiplicada por cem, determina o grau de eficiência na 
exploração. 

§ 3s> Consideram-se efetivamente utilizadas: 
I- as áreas plantadas com produtos vegetais; 
11 -as áreas de pastagens nativas e plantadas; 
III - as áreas de exploração extrativa vegetal ou florestal, 

- observados os índices de rendimento estabelecidos pelo órgão 
-~mpetente do Poder Executivo para cada Microrregião Ho-
mogênea, e a legislação ambiental; 

-"IV- as áreas de exploração de florestas nativas, de acor­
do com plano de exploração e nas condições estabelecidas 
pelo órgão federal competente; 

V- as áreas_sob processos técnicos de formação ou recu­
peração de pastagens ou de culturas permanentes. 

§ 49 No caso de consórcio ou intercalação de culturas, 
considera-se efetivamente utilizada a área total do_ consórcio 
ou intercalação. 
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·§ 5"' No caso de mais de um cultivo no ano, com um 
ou mais produtos, no mesmo espaço. considera-se efetiva­
mente utilizada a maior área usada no ano considerado. 

§ 6~ Para os produtos que não tenham índices de rendi­
mentos fixados, adotar-se-á a área utilizada com esses· produ­
tos, como resultado do cálculo previsto no inciso I do § 2"' 
deste artigo. 

§ 7• Não perderá a qualificação de propriedade produ­
tiva o imóvel que, por razões de força maior, caso fortuito 
ou de renovação de pastagens tecnicamente conduzida, devi­
damente comprovados, deixar de apresentar, nesse ano, os 
graus de_ eficiência na exploração, eXigidos para a espécie. 

Art. 7"' Não será passível de desapropriação, para fins 
de reforma agrária, o imóvel que comprove estar sendo objeto 
de implantação de projeto técnico que- atenda aos seguintes 
requisitos: 

I- seja elaborado por profissional legalmente habilitado-
e identifiCado; -

11 - esteja cumprindo o cronograma fiSico-fiD3néelfO-00-
ginalmente previsto, não admitidas prorrogações dos prazos; 

111- preveja que? no mínimo, 80%--(oitenta poi cerito) · 
da área total aproveitável do imóvel esteja efetivamente utili­
zada em, no máXimo, 3 (três) anOS_pa~a--~s---5=ulturas anuais 
e 5 (cinco) anos para as cultura permanentes; 

IV- haja sido registrado no órgão competente nó míni­
mo 6 (seis) meses antes do decreto declaratório de interesse 
social. 

Parágrafo único. Os prazos previstos no inciso Ill deste 
artigo poderão ser prorrogados em até 50% (cinqüenta poi 
cento), desde que o projeto receba, anualmente, a aprovação 
do órgão competente para fiscalização, e tenha sua implan­
tação iniciada no prazo de 6 (seis) meses, contado de sua 
aprovação. 

Art. 8~> Ter-se-á como racional e adequado o aproveita-­
mento de imóvel rural, quando esteja oficialmente destinado 
a execução de atividades de pesquisa e experimentação que 
objetivem o avanço tecnológico da agricultura. _ 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo só serão consi­
deradas as propriedades que tenham destinados às atividades 
de pesquisa, no núnimo, 80% (oitenta por cento) dã- área­
total aproveitável do imóvel, sendo consubstanciada tais ativi­
dades em projeto: 

I- adotado pelo poder público, se pertencente a entida­
de de administração direta ou indireta, ou a empresa sob 
seu controle; 

II- aprovado pelo poder público, se particular o imóvel. 
Art. !}\> A função social é cumprida quando a proprie­

dade rural atende, simultaneamente, segundo graus e critériOS 
estabelecidos nesta lei, os seguintes requisitos: 

I -aproveitamento racional e adequado; 
11- utilização adequada dos recursos naturais disponí­

veis e preservação do meio ambiente; 
ill -observância das disposições que regulam as reÍaçóes 

de trabalho; 
IV- exploração que favoreça o bem-estar dos proprie­

tários e dos trabalhadores. 
§ i~> Considera~se racional e adequado o aproveitamen­

to que atinja os graus de utilização da terra e de eficiência 
na exploração especificados nos §§ 1~' a 7~> do art. 6~ desta 
lei. 

§ 2~' Considera-se adeqUada a utilização -dos recursos 
.~aturais disponíveis quando a. explo~ação se faz respeitan~~ 

a vocação natural da terra, de modo a manter o potencial 
produtivo da propriedade. 

§ 3"' Considera-Se preservação do meio ambiente a ma­
nutenção das características próprias do meio natural e da 
qualidade dos recursos ambientais, na medida adequada à 
manutenção do equilíbrio ecológico da propriedade e da saúde 
e qualidade de vida das comunidades vizinhas. 

§ 49 A observância das disposições que regulam as rela­
çóes de trabalho implica tanto o respeito às leis trabalhistas 
como às disposições que disciplinam os contratos de arrenda­
mento e parceria rurais. 

§ 5~"- A exploração que_ favorece o be_ni-estar dos pro­
prietários e trabalhadores rurais é a que objetiva o atendi­
mento das necessidades básicas dos que trahllham a terra, 
observa as normas de segurança do trabalho e que não provoca 
conflitos e tensões sociais no imóvel. 

- § 69 A constatação inequívoca, nos termos e condições 
previstos em lei, do emprego de trabalho escravo importará 
~m confisco do imóvel. 

Art. 10. Para efeito do que dispõe esta lei consideram­
se não aproveitáveis: 

I- as áreas ocupadas por construções e instalações, exce­
tuadas aQuelas destinadas_ a fins produtivos como estufas, vi­

. veiros, sementeiras, tanques de reprodução e criação de peixes 
e outros semelhantes; 

II -as áreas comprovadamente imprestáveis para qual­
quer tipo de exploração agrícola, pecuária, florestal ou extra­
tiva vegetal; 

111 -as áreas sob efetiva exploração mineral; 
IV -as áreas de efetiva preservação permanente e de­

mais áreas pfotegidas por legislação especial relativa à conser­
vação dos recursos-naturais e à preservação do meío ambiente. 

Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que i:ri­
formam o conceito de produtividade serão ajustados, periodi­
camente, de modo a levar em conta o progresso científico 
e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, 
pelo Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, ouvido 
o Conselho Nacional de Política Agrícola. 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que permita 
ao desapropriado a reposição, em seu património, do valor 
do bem que perdeu por interesse social. 

§ 19 A identificação do valor do bem a ser indenizado 
será feita, preferenci:iJ~ente, com base nos seguintes referen­
ciais técnicos e mercadológicos, entre outros usualmente em­
pregados: 

I- valor das benfeitorias úteis e necessárias, descontada 
a depreciação conforme o estado de conservação; 

II- valor da te~anua, observados_os seguintes aspectos: 
a) loc.aliz~ção do imóvel; 
b) -caQacidade potencial da terra; 
c) dirtiensão do imóvel. 
§ 29 Os dados referentes ao preço das benfeitorias e 

do hectare da terra nua a serem indenizadas serão levantados 
junto às prefeituras muniCipais, órgãos estaduais encarregados 
de avaliação im9biliária, quando houver, Tabelionatos e Car­
tórios qe Registro de Imóveis, e através de pesquisa de mer­
cado. 

Art. 13. As terras rurais de domínio da União, dosEs­
tados e dos Municípios ficam destinadas, preferencialmente, 
à execução de planos de reforma agrária. 

Parágrafo único. Excetuando-se as reservas indígenas 
e os pai(J_Ues, somente se admitirá a existência de imóveis 
rurais de propriedade pública, com objetivos diversos dos 
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previstos neste artigo, se o poder público os explorar direta 
ou indiretamente para pesquisa, experimentaç3.o, demonstra~ 
çãQ e fomento de atividades relativas ao desenvolvimento da 
agricultura, pecuária, preservação ec01ógic3., áreas de segu­
rança, treinamento militar, educação de todo tipo, readequa-
ção social e defesa nacional. - -

Art. 14. O expropríado permanecerá na posse do imó­
vel objeto da desapropriação até o trânsito em julgado da 
sentença proferida nos autos da ação de desapropriação. 

Parágrafo único_. Poderá o juiz conceder medida limitar 
de imissão de posse do imóvel ao expropriante, no caso de 
seu convenCimento da urgência da medida requerida pela 
União. 

Art. 15. São insuscetíveis de desapropriação para fins 
de reforma agrária os iitió'iCiS que tenham sido adquiridos 
por via judicial para pagamento de dívida do anterior proprie~ 
tário devedor, e que estejam sob o domínio-temporário do 
credor. 

Parágrafo único. Considefa..:se-domínio temporário, pCI.~ 
ra efeitos desta lei, aquele em que o proprietário adquiriu 
o imóvel para posterior venda e realização de capital para 
ressarci;mento d_e seu crédito junto ao anterior proprietário 
devedor, no prazo máximo _de_3_ (três) anos, a contar da tradi­
ção do imóvel. 

Art. 16. Efetuada a desapropriação, o órgâoe>rpru­
priante, dentro do prazo de 3 _(três) anos, contados da data 
de registro do título translativo de domínio, destinará a respec­
tiva área aos beneficiários da reforma agrária, admitindo-se, 
para tanto, formas de exploração individual, condominial, 
cooperativa, assodativã--õú mista. 

Art. 17. O assentamerifO de trabalhadores rurais deve­
rá ser efetuado em terras economicamente úteis, de prefe­
rência na região por eles. habitada. 

ParágrafO único. A desapropriação -de imóveís rurais, 
em todo território nacional, que não atender a fUnção social 
definida nesta lei, obedecerá a urna ordem de prioridade, 
segundo o Grau de Utilização da Terra - GUT, de acordo 
com a seguinte escala: 

I- Imóveis com GUT entre 0% e 20% (vinte por certtô); 
I!- Imóveis com GUT superior a 20% (vinte por cento) 

e inferior ou igual a 40% (quarenta por cento); 
III- Imóveis com GUT SuperiOr ã 40% (quarenta por­

cento_)_ e inferior ou igual a 60% (sessenta por cento};-
IV- Imóveis com GUT superior a 60% (sessenta por 

cento) e inferior ou igual a 80% (oitenta por cento). 
Art. 18. A distribuição de imóveis rurais pela reforma 

agrária far-se~á através de títulos de domínio ou de concessão 
de uso, inegociáveis pelo prazo de 10 (dez) anos. 

Parágrafo úníco. _ O órgão federal competente manterá 
atualizado cadastro de áreas_ desapropriadas e de beneficiários 
da reforma agrária. 

Art. 19. O título de domliiio e a concessãO de uso serão 
conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independen­
temente de estado civil, observada a _seguinte ordem prefe­
rencial: 

I- ao de_sapropriado, ficando-lhe assegurada a prefe­
rência para a parcela na ·qual se situe a sede do imóvel; 

11- aos que trabalham no imóvel desapropriado como 
posseiros, assalariados, parceiros ou arrendatários; 

lU- aos que trabalham como posseiros, assalariados, 
parceiros ou arrendatários, em outros imóveis; 

IV- aos agricultores cujas propriedades não alcancem 
a dimensão da propriedade familiar; 

V --aos agricultores cujas propriedades s_ejam, compro­
vadamente, insuficientes para o sustento próprio e o de sua 
família. 

Parágrafo único. Na ordem de preferência de que trata 
este artigo, terão prioridades os chefes de família numerosa, 
cujos membros se proponham a exercer a atividade agricola 
na área a ser distribuída. 

Art. 20. Não poderá ser beneficiário da distribuição de 
terras, a que se refere esta lei, o proprietário- rural, salvo 
nos casos dos incisos _ _!, IY e V do artigo anterior, nem o 
que exercer função pública, autárquica ou ern õrgão para_es~ 
tatal, ou o que se ache contemplado anteriorrr ;nt~ com parce-. 
las em programa de reforma agrária. 

Art. 21. Nos iriStrumentos que conferem o título d_e 
domínio ou concessão de uso, os beneficiários da re_forrna 
agrária assumirão, obrigatoriamente, o córtlpromisso de culti­
var o imóvel direta e pessoalmente, ou atravé~ de seu núcleo 
familiar, mesmo que através de cooperativas. e o de não ceder 
o seu uso a terceiros, a qualquer título, pelo pJ:azo de 10 
(dez) anos. 

Art. 22. Constará, obrigatoriamente, dos instrumentos 
translativos de domínio ou de concessão de uso, cláusula reso­
lutória que preveja a rescisão do contrato e o retorno do 
imóvel ao órgão alienante ou concedente, no caso de descum~ 
primento de quaisquer das obrigações assumidas pelo adqui­
rente ou concessionário. 

Art. 23. O estrangeiro residente no País e a pessoa jurí~ 
dica autorizada a funcionar no Brasil só poderão arrendar 
imóvel rural na forma da Lei n9 5. 709, de 7 de _outubro de 
1971. 

§ lo Aplicam-se ao arrendamento todos _os limites, res­
trições e condições aplicáveis à aquisição de imóveis rurais 
por estrangeiro, constantes da lei referida no caput deste ar~ 
tígo. · 

§-2<;> Compete ao CongreSsO Nãcional autorizar tanto 
a aquisição ou o arrendamento, além dos limites de área e 
percentual fixados na Lei nÇ> 5.709, de 7 de outubro de 1971, 
como_ a aquisição ou arrendamento, por pessoa jurídica estran~ 
gdrà; de· área s'Upeiior a 100· (cCm) niódulos de eXplOração 
indefíriída. ---· · - - - · -- - -

Art. 24. As açõeS de ieforrila agrária devem ser cOinpa­
tívets· OOiil as ações de polítiCa agrícola, e_constantes ;no Pl<lfio 
Plurianual. - - · · 

Art. 25. O Orçamento da União fixará, anulamente, 
o volume de Títulos da Dívida Agráriã e dos recursos destina­
dos, no exercício, ao atendimento do -Programa de Refóirita 
Agrária. 

§ 19 Os nünistérios e órgãos viDcUlados Consignarão de~ 
talhadamente em seus orçamentos as dotações necessárias à 
execução da reforma agráría, em suas respectivas áreas -de 
açãq. ____ - -

§ 2<;> Objetivando a compatibilização dos programas de 
trabalho e propostas orçamentárias, o órgão executor da refor~ 

o ma agrária encaminhará, anualmente e em tempo hábil, aos 
órgãos da administração pública responsáveis por ações com~ 
plementares, o programa a ser implantado no ãno sUbseqlien­
te. 

Art. 26. São isentas de impostos federais, estadmiis e 
municipais, inclusive do Distrito Federal, as operações de 
transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma 
agrária, bem como a transferência ao beneficiário do pro­
grama. 
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Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 28~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Emenda n• 
29, dê-se ao § 1• do art. 25 do PLC n• 65, de 1992, a seguinte 
redação: 

.. art. 25 -... 
§ 1 ~" Os recursos destinados à execução do Plano 

de Execução da Reforma Agrária deverão constar do 
orçamento ·do Ministério respOnsáVel por sua· imple­
mentação e do órgão executor da política de coloni­
zação e refonna agrária, salvo aqueles que, por sua 
natureza, exigem instituições especializadas para sua 
aplicação.'' 

Passa--se à votação, em globo, das emendas com parecer 
favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovadas. _ _ _ _ 
Passa-se à votação, em globo, das emendas com parecer 

contrário. 
Os Srs._ Senadores que as aprovam queiram pemiãnecer­

sentados. (Pausa) 
Rejeitadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR- PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Sobre a mesa, 
parecer que será lido pelo Sr. 1.,., Secretário. · 

É lido o seguinte: 

PARECER N' 284, DE 1992 
(Comissão Diretora) 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 65, de 1992 (n' 11, de 1991, na 
Casa de origem)-

A Comissão Diretora apresenta a redação final das Emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 65, de 1992 . 
(n' 11, de 1991, na Casa de origem), qué dispõe sobre a 
regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à re­
forma agrária, previstos no Capftulo lU, Título VII, da Consti­
tuição Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de setembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - lram SaraiVa, Relator 
- Beni V eras - Lucídio Portella. 

PARECER N• 284, DE 1992 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 65, de 1992 (n• 11, de 1991, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a regulamentação 
dos dispositivos constitucionais relativos à refonna agrá· 
ria, previstos no Capítulo IH, Título VII, da Consti­
tuição Federal. 

Emenda n"l 
(Corresponde à Emenda n' 6 - CCJ) 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 2•: 
"Art. 2" A propriedade rural que não cumprii"-3."funÇão 

social prevista no art. 9", é passível de desapropriação, nos 
termos desta Lei, respeitados os dispositivos cons_tituciOhã:iS." 

Emenda n9 2 
( Coriesporide à Emenda n' 11 - CCJ) 

Dê-se ao § 1• do art. 3• a seguinte redação: 
"Art. 39 ·····················-··············~··~····-··········-······ 
§ 1.,-. Será pressuposto do ato desapropriatório a aUtori­

zação do Congresso Nacional." 

Emenda n" 3 
(Cortesponde à Emenda n' 12- CCJ) 

Dê-se à alínea a do inciso III do art. 4.,-. a seguinte redação: 
''Art. 49 ··························~··············-.--..·.-·"-"""·-····.,.···· 
III- .................................................. ·--······-······ 
a) de área superior a quatro e até quinze módulos fiscais;'' 

Emenda n<:> 4 
(Corresponde à Emenda n• 13- CCJ) 

Suprima-se do texto o § 2• do art. 4• 
Emenda n9 5 

(Corresponde à Emenda n• 1 - CCJ) 

Acrescente-se ão art. 4.,-. o seguinte parágrafo: --
. ~ "§ ... -O tamanho da propriedade, medida em módulos 

fiscais, correspbnde ao resultado da divisão da área total do 
_imóvel rural pelo módulo fiscal do município." 

Emenda n9 6 

( Corresponde à Emenda n• 2 - CCJ) 

Acrescente-se ao art. 69 , após o termo "racionalmente", 
as seguintes palavras: "dentro da.s condições de cuffiprimento­
da função social da propriedade, ... " 

Emenda n9 7 
(Corresponde à Emenda n• 22- Plenário) 

Dê-se ao§ 1" do art. 6" a seguinte redação: 
"Art. 69 ·······················--·············u···················· 
§ 1 <? O grau de utilização da terra, para efeito do caput 

deste artigo, deverá ser igual ou superior a oítenta por cento, 
calculado pela relação percentual entre área efetivamente utili­
zada e a área do imóvel legalmente_ aproveitável." 

Emenda n' 8 
(Corresponde à Emenda n• 3- CCJ) 

Substitua-se no inciso lU do § 2.,., do art. 6'-' a expressão 
"efetivamente utílizada" por "'apróveitável''. 

Emenda n' 9 
(Corresponde à Emenda n' 4- CCJ) 

Acrescente~S;e ao inciso II do § 3" do art. 6"' as seguintes 
palavras: "observado o índice de lotação por zona de pecuária, 
fixado pelo Poder Executivo." 

Emenda n' 10 
(Corresponde à Emenda n' 14- CCJ) 

Dê-se ao§ 7" do_art. 6~' a seguinte redação: 
"Art. 6" ................. ···········--···················:~--~~···~-
§ 7• Não perderá a qualificação de propriedade produ­

-tiva o imóvel que, por motivos de força maior, caso fortuito 
ou de renovação de pastagens tecnicamente COQ.duzida, .devi­
damente comprovados pelo órgão competente, deixar de apre­
sentar, no aqo respectivo, os graus de eficiência na eXploração, 
exigidos J?at'a a espécie." 
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Emenda n' 11 
(Corresponde à Emenda no 15- CCJ) 

Acrescente-se o seguinte § 89 ao art. 6": 
"Art. 6'-' ............ : ..... · ............................. _~"'""'·~~~·~ 
§ .89 São. gar(,I.Qtídos os incentivos fiscais referentes ao 

Imposto Ter.ritori:,\1 Rural reladonados com -os graus de utiliza­
ção e de eficiência na exploração, conforme o disposto no 
art. 49 da Lei n' 4.504, de 30 de novembro de 1964. 

Emenda n' 12 
(Correspónde à Emenda no 7 - CCJ) 

Acrescente-se ao § 4-;> do art. 9'-', após a expressão "leis 
trabalhistas·", as seguintes palavras: "e aos contratos coletivos 
de 'traba!hó, ... " 

Emenda no 13 
(Córresponde à Emenda no 16 - CCJ) 

Dê-se ao § 6'-' do art. 9<:> a seguinte redação: 
Art. 9•- ............ , ......................... ,., ......... - ...... , 
§ 6° _A_constatação evidente, nos termos e condições 

previstos em lei, do emprego de trabalho escravo importará 
em expropriação do imóv.el, para fins- de projeto de reforma 
agrária, sem qualquer indenização ao proprietário e sem pTe-
jufz.o qe outr~ sapçõt:s.pr~'(ÍStas em lei." -

Emenda n' 14 
( Corresponde à Emenda n' 17 - CCJ) 

Suprima-se o termo "especial'' do inciso IV do art. 10. 

Eme11da n' 15 
, .. (Coi'tesponde' à ~inenda n' 8 - CCJ) 

Acrescente-se a letra d ao inciso 11 do § 1 ~ do art. 12.~ 
'

1 Art. 12. . ... .-. ......... --. .. ~~-.-~ .. -···-·-·-·-·--·~~·-~·-~· ..... .!.'' •• .,... •••• 
§'i o' ..... :.: ........ ,.;., .................................... ~ ...... .. 
I - ..................................................................... . 
li- ........................................... , .......... , .. '"''"'''' 
d) a existência de conflitos possessórios e dominiais." 

Emenda no 16 
(Corresponde à Emenda n' 18- CCJ) 

' b~-se ao caPut do- 3rt' 13 a seguinte redação: 
'"Art. 13.· As terraS 'tUra~is de domíOio da União, dos. 

Estados e. dos. MunicípioS são de_stinadas, preferencialmente, 
à execuçãO de projetos de reforma agrária." 

Emenda no 17 
(Corresponde à Emenda no 9 - CCJ) 

Suprima-se o art. 14, renumerando-se os demais: 

Emenda no 18 
( Corresponde à Emenda n' 5 ~ CCJ) 

Suprima-se o art. 15 e seu parágrafo úriico. 

Emenda no 19 
(Corresponde à Emenda no 10- CCJ) 

Substitua-se no parágrafo" único do art. 17 a expressão 
"em todo o territórió-iiãdóri31" por "em cada microrregião 
homogênea". 

Emenda no20 
(Corresponde à Emenda no 19- CCJ) 

Suprima-se do art. 20 a expressão "ou quem já tenha 
sido contemplado anteriormente com parcelas em programa 
de reforma agrária". 

Emenda n' 21 
(Corresponde à Emenda no 28---:- Plenário) 

Dê--se ao art. 24 a -seguinte redação: 
"Art. 24. as ações de reforma agrária devem ser compa­

tíveis com as ações de política agrícola, de pofítiCa ambiental 
e de política social, todas voltadas para o objetivo últimO 
de combate à pobreza e promrx;ão do desenvolvimepto do 
País." 

Emenda no22 
. (Corresponde à Emenda n\"' 29- Plenário) 

Dê--se ao § l9 (lo art. 25 a seg~inte redação: · 
"Art. 25. . . , ····--···· ........... ~-~u,·•~····~:.: ..... ~·~······ .. 
§ 1 ~ OS i"eciiisós -deSI:iri3dOS -_à execução do Plano :~~ciQ­

nal de Reforma Agrária deverão" cOnstar do orçamento _do 
ministério" respoilSáVei por sua implementaçãO e do órgão exe­
cutor da Política de Colonização e Reforma Agiária, salvo 
aqueleS qUe, por sua natUreza, exigem ínStitüiç'õês _espec.i~-: 

·Iizadas para sua aplicação. · · 
O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Pres~dente, peço a palavra 

para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portell~) - Ço~eedo a 
palavra ao Sr._ Senador Josaphat Marinho .. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para uma 
declaração de voto. Sem revisão do ora,dor.) _;_.$~.~residente, 
quero apenas declarar, como procedi na Comissão de Cónsti:. 
tuição, Justiça e Cidadania, que votei a matéria com restrições. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)_:__ Em discussão 
a redação final lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discUtHa. 'declaro-a encer-
rada. · 

Em Votação. 
Os Srs. senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa) 
Aprovada. 
O projeto retoma à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Passa-se. ao 
iteril 2 da pauta. 

Item 2 
Projeto deLeída Câmara n'92, de I991'(Em rei#me 

de urgência, nos termos do art. 336~ "c", do Regimento 
Interno) (Tramitação em COnjunto com- o Projeto .de 
Lei da Câmara n~ 65, de 1992, e os- Projetos de Lei 
do Senado nos 6, !3 e 100, de 1991) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Lei da 
Câmara no 92, de 1991 (no !.714189, na Casa de origem), 
que regulamenta o arL 185, inciso I, da Constituição 
Federal, e define pequeno e médio pr~<!_utores rurais 

A Presidência declara a matéria prejudicada, nos terni.os 
do disposto do art.334, l~tra ~·- d? Regimento Interno. 

O Sr. Nelson Wedekin - Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra pela ordem ao nobre Senador Nelsotl Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pela ordem. 
Sem reviSão do orador.) -Sr. Presidente, gostaria de, na 
fonna regulamentar, interpor um recurso no ato que considera 
prejudicado este Projeto de Lei-da Câmara n: 92. 
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Vou explicar as razões pelas quais considero_ que essa 
não é a decisão mais adequada. Na verdade, este Item 2 
da pauta, que estamos tratando, Projeto de Lei n~ 92, em 
seu art. 19 diz: 

"Para efeitO do disposto no art. 185, inciSo 19 da Consti­
tuição entende-se por: "1 - pequena propriedade , imóvel 
rural, etc ... -

Sem dúvida, nesse Projeto de Lei n9 92, este art. 19 está 
prejudicado. Portanto, cabe o arquivamento,-cãbe o prejuízo 
desse projeto em __ r_ej_ação ao art. 1". Mas n~o é ·a mesma 
coisa_em relação ao art. 2", cuja-mltureza:~ cU)9 conceito defi­
nido neste artigo tem o.utra razão ri.e ser e tem outra natureza. 
Está fora da regulamentação do art. 185, porque ele trata, 
não para os efeitos do art. 185, mas para Os efeitos da Lei 
n' 8.171 e da Lei n' 8.174, que são a Lei Agrícola e a Lei 
do Pagamento de Créditos .pela Equivalência Salarial. Ele 
trata de definír quem é o pequeno produtor rural, no seu 
inciso I, e médio produtor rural, no art. 2~. Quer diz.er, a 
conceituação de pequeno e médio produtor rural nada tem 
a ver com a regulamentação do art. 185. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse art. 2~ não .está 
prejudicado pela Lei que acabamos de votar aqui. Por essa 
razão, interponho recUrso- se é essa a expressão regimental 
-sse - para que esse projeto não seja arquivado,_ não_ seja 
considerado prejudicado, porque há uma solução bastante 
simples para este caso: remeter-se, de novo, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para suprimir o art. 1'", por­
que ele, sim, está prejudicado, mas dá seqüê.ncia normal ao 
exame eà votação do art. 2~. 

É muito importante essa questão que estamos levantando, 
porque este é Ulll projeto de lei que veio da Câmara. Se 
esse projeto for considerado prejudicado, uma tramitação da 
Câmara fiCará prejudicada. Significa -dizer que-havere} uma 
demora maior na definição, não de pequena e média proprie­
dade, não do conGeito de propriedade para fins de reforma 
agrária, mas do pequeno e médio produtor rural para fins 
de política agrária e para finS de concessão de créditos agríco­
las. De modo que, regimentalmente, interponho esse recurso-­
para o.exame da Mesa e para que esse projeto vá à Comi_ssão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos e pelas razões 
que coloquei. 

Era o que t1nha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao Senador Alfredo Campos para, eni substituição 
à CCJ, dar as explicações em obediência ao que dispõe o 
art. 334, § 29, in fine, do Regimento Interno. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Para uma 
explicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: _ _ _ __ 

É bem verdade que ... o art. 19, do Projeto de Lei da Câmara 
n~· 92, colide com o que nós jf aprOvamo:~;. aqUi, hoje, que 
seria o art. 4~, que diz que é o im6vel rural, a pequena proprie­
dade e a média propriedade. 

Mas é bem verdade que, ao analisarmos este projeto 
de lei da Câmara, se emendarmos o seu art. 19, o art. 2~ 

e o art. 3~ podem se ·constituir em valioso inStrumento para 
o pequeno produtor rural. _ _ _ · 

Então, o nosso parecer é favorável ao que disse o Senador 
Nelson Wedekin, ou seja, somos a favor de manter o Projeto 
de Lei da Câmara n9 92, tramitando no Senado, para que 

-ele possa se constituir em lei se for aprovado aqui e posterioi­
ment_e na Câmara. 

O nOssó parecer é favorável. 
Era o que tinha a dizer, Sr. PresidenteA 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
_ coloca em votaçãg a~ de~laraç~o_ de prejudici~lidade. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) .,.- Concedo a 
palavra ao nobre Sen,adQr _Cid Sabóia de Ca,ryalho .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para enc-ãmi:Õ.har votaçãO. Sem revísãO do orad~.r.)_- ,Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Pedi a palavra para dizer qUe o mais importante para 
o processo· legislativo é que um projeto não prejudique o 
outro, porque eles não se substituem e não se fun~~_m, apenas 
uma pequena parte de um projeto ·coincide co~ o outr<?. 
Então~ a argumentação do Senador Nelson Wedc;:~m e~tá mats 
do que correta. -- _ -- - - · _ _-- · 

De tal sorte que o PMDB se manifesta contra a prejudicia­
lidade do segundo projeto. 

o Sr. Chagas Rodrigues - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação.-

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Chagas_Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -PI. Para enca­
minhar votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A Liderança do PSDB também entende que o Projeto 
de Lei da Câmara _n9 92 não está totalmente prejudicado, 
pois este projeto, com relação aos arts~ 29 e 3~, cogita de 
financiamento rural para pequeno e médio produtor. Portan­
to, a matéria não trata para fins de reforma agrária, vai~ 
dizer, de desapropriação para uma política de redistribuição 
de terras. 

Sendo assim, Sr. Presidente, o PS_DB também ~nt_ende 
que a m~téria con~tante do Projeto- de Lei da_Câm~ra n~ 
92 não ·está prejudicado, em faCe da aprovação do Projeto 
de Lei n!> 65, de 1992, que foi anteriormente aprovàdo. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para encaminhar .. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A exposição do Sen~dor Nelson Wedekin foi m_ui_to ·apro-
-priada e judiciosa. Também somOs contrários à prejudicia­

lidade do Projeto de Lei da Câmara n' 92, apenas entendendo, 
conforme o Senadór Nelson Wedekin teve a oportunidade 
de dizer, que o art. 1 '? seria, na o~sião oportuna, elíminado. 
Então todos os artigos que constam do Projeto de Lei da 
Câmara n9 92 devem subsistir. Desta ma,neira, a posição do 
Partido da Frente Liberal é contrária à préjudicialidade argüi­
da pela Mesa. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a matéria. 

. O SR. PRESIDEN"I:E (L,ucídio Portela) -:- Concedo a 
palavra, para encaminhar, ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Partido dos Trabalha~ores também se pronuncia contra 
a prejudicialidade do projeto, seguindo a argumentação do 
Senador Nelson Wedekin. 

. O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela) - Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 6, DE 1991 

(Em regime de JJrgência, nos tet:Qlos dp art. 336, 
c, do Regimento Interno.) _ ___ ___ -~~,-

O Sr. Tid Sabóia de Carvalho .:._·Sr. Presidenie;peço - -
a palavra pela ordem. 

(Tramitahdo em conjUntO com os Projetos de Lei 
da Câmara n~ 92, de 1991 e65, de 1992, e os Projetos 
de Lei do Senado ri~ 13 e 100, de 1991) . 

Discussão, em -turnO único, do Projeto.-de Lei do 
Senado n9 6, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que regulamenta o art. 185, da ConStitUiç_ão 
da República, e dá oUtras providências.. _(Dependendo 
de pareceres.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Cmicedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de ca-rvalhO:- -

O SR: CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) ----,.Sr. Presídente, Srs. 
Senadores: -

É absolutamente necessária uma solução regimental_, por­
que, na verdade, a única colidência é o art. 1 9 ; !!_1'!).3 colidência 
real, verdadeira. Mas a matéria de que fala o Senado.t Nelson 
Wedekin terá que hoje subir para a_ sanção presidencial, enw 
quanto que a que foi relataâa pelo Senador Alfrec:!_o _Ca~pos 
voltará à Câmarã. Então é preciso que façamos um destaque 
para supressão do art. 1", renumerandowse os demais,_ para 
que o projeto de lei assinl possa-subir pa-ra a s·ãrtÇãõ" presidenw 
ciaL E é exatamente isso que vou fazer, esse destaque para 
supressão do art. 1~. Qu-ero supriinir o ·art. 1~ do projeto. 
Acho que assim se resolve regiriiiritã1ritente -~questão. Se 
deixarmos como está, haverá um--desenCoriú-o-, um descomw 
passo entre um projeto e·outro. - -

O Sr. Chagas-Rodrigues- Não pode, está equiVOCa(fo. 

Os:R. CID SAB6IA DE CARVALHO-Sr. Presidente, 
vou concordar, vou assinar pedido de adiamento da discussão 
para termos tempo de enc~:mtrar uma solução para c·onciliarw 
mos as razões do Senador Nelson Wedekin com o Regimento 
da Casa. Estou assinando o requerimento. · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) .,... Em votação 
a prejudicialidade da matéria. -

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pe-rm-anecer 
sentados.(Pausa) 

Rejeitada a prejudicialidade. 
Rejeitada a prejudicialidade, passawse à apreciação da 

matéria constante do item 2 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portellà) _:._ Sob;e a m~sa 
requerimento que, nos tetrnos âo art. 279, alínea ~;-do Regi­
mento Interno, requer adiamento da discu-ssão do PLC 92/91, 
para 1 de outubro, assinado pelo Senador Cid Sabóia de Car-
valho. -

Em Võtação o reque~iimeflTo.-
Os Srs. Senadores qu·e o aprovam qüe1t8m pe-rmanecer 

sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria 531-d3. Otdein do 

Dia- a ela retornando na data prefiXada. 

É o seguinte o requerimerito aprOVado: 

REQUERIMENTO N• 658, DE 1992 -~ --

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão -do PLC n9 92/91 a fim de 
ser feita na sessão de 1~>-10-92. ' 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992 .. ~ Cid Sabóia 
~ Car\-albo. 

A Presidência declara_a matéria pt_:ejudicada nos termos 
-do disposto no art. 334, letra b, do Regimen!o Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 13, DE 1991 

(Em regime de urgê.~cia_, nos termos };lo art. 336, 
"c", do Reginieri.tOlntenl.oT· -- ·· 

(Tramitaildo em conjunto com os Projetos de_ Lei 
da Câmara n" 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos 
de Lei do Senado n" 6 e 100, de 1991.) 

Discussão, em turno -único, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 13, dfe 1991, de autoria-do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, -que regülamen~a a função- social 
da propriedade rural e a execução da reforma agrária. 
(Dependendo de pareceres.) 

- A Presidência de"d3.ra a ffiatérla prejudicada -nos ie-iffiÕs 
do disposto no art.- 334; letra b, do Regim~p.to ~nternQ. · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item s:· 
PRO!ETO DE LEI I;>O sENA.DO 

N' 100, DE 1991 
(Em regime de urgênciã, nOs tenúos dO ait. 336, 

c, do Regimento Interno.) 
- (Tramitando em conjunto com os Projetos de ~ei 
da Câmara n'' 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Pr.ojetos 
de Lei do Senado n~ 6 e 13, de 1991.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 100, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que define a pequena propriedade rural 
e estabelece me~os para financiar O_$ell deSenvolvi­
mento. (Dependendo de pareceres.) 

_-fi. P:residência_ declara a matéria prejudicada, nos termos 
do Art. 334, letra b, do Regimento Interno. 

OBR.PRESIDENTE (Lucídio Portella).-Item 6! 
Votação, em turno único, do _Requerimento n'? 490, de 

1992; de autoria _do _Sena<;lor MarC'o Maçiel e outros_ Senhores 
S€:llã.dores, solicitando, nos termos regiffientais, a transcriçãO, 
nos Anais do Senado, do editorial "Para tranqilidade da Na-

"'~ção'~ publicado no Jornal O Estado de São Paulo, edição 
de 1o de julho de 1992. 

Em votação o requeririlentO. 
Os Srs. Senadores que o aprcwam qu-eiram permanecer 

sentados:\Pausa) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitãda. 
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É a_seguinte a matéria cuja trã.nsciíÇão é solfCitada-: . 

Quarta-feira - 1' de julho de 1992 -Notas de informa­
ções- Estado de S. Paulo. 

PARA TRANQÜILIDADE DANAÇÃO. 

Extremamente oportuna, a entrevista do Presidente_ do 
Senado, comentando a crise política para formular votOs de 
que o Presidente da República consiga "ultrapassar essa face 
difícil", mas advertir de que o COngresso- dã garantias de 
que a Constituição será cumprida "sem o mais leve arranhão". 
"Se fatos adversos alcançassem._o_Pre_siden~e •.. a Constituição 
seria inapelavelmente cumprida", disse o Senador Mauro-Be-~ 
nevides (PMDB -CE), descartando qualquer solução casuís~ 
tica do tipo parlamentarismo-já. São palavras sensatas, que 
merecem registro e comentário. especialmente quando se sabe 
que o papel a ser desempenhado pelo Poder Legislativo nesta 
situação de emergência" se-·teveste de importância fundamen-
tal. · 

Credite-se ao Congresso- o mérito de ter sabido vencer 
a inércia que o vinha acometendo - especialmente neste 
período de crise. O Presidente da Câmara dos Deputados. 
Ibsen Pinheiro (PMDB- RS), demonstrou saudável preocu­
pação em des_Qbtruir a pauta de votação de projetos relevantes. 
Com isso, foi possível remeter ao Senado proposições _que, 
subindo à sanção do Executiv~o, ~ignificarão passos à frente 
no processo de abertura da economia e elimin3.ção- dos "cartó­
rios". como foi ·o Caso (la _aprovação do projeto que perrnitiiá · 
a modernização dos portos. 

O Congresso é neste momento o guardião da democracia. 
É a ele que cumpre assegurar a·normalidade do fUnciollaffiento 
das instituições. Será ótimo se se nfantiver-·afastaâo- e -acim~ 
de qualquer tentativa de ·agitação gerada para levá-lo a adOtar 
decisões censuráveis, inCompatíveis cOm -a gravidade do mo­
mento histórico que o Brasil atravessa, carregado de presságio~ 
mas a ser transposto sem o recurso a expedientes lucubrados 
para contornar o espírito da Constituiçâo ~~de-clSõe~_passa­
geiras e demagógicas, suscetíveis de criar no curto praZo difi-
culdades maiores do que as de agora. . 

E que não se venha_ a invocar o chamad·o Poder Mode­
rador. Os militares estão, felizmente, plenam~Ete conscientes 
de que a missão das Armas estará muito bem _realizada ao 
cumprir e fazer cumprir a ConstitUição. -o p3tlamenta-rism0-já 
é uma panacéia destinada a reproduzir 1961 com o plebiscito 
inconstitucional de 1963 e a intervenÇão cirúrgica de 1964. 
Grupelhos que busquem fazer pressão, fora do LegislativO, 
visando a que se examinem fórmulas de emergência também 
não deverão sequer ser ouvidos. Nada têm a dar, no sentido 
de oferecer, para que a crise seja erradiêada, sugestões que 
consultem o interess_e público. -~ 

É no âmbito das decisões autônomas que se adotarão 
no Congresso -incluSive se for chamado a aprova,r o progra­
ma do Sr. Itamar Franco - que s'- definirá o destino do 
País. O que não impe-de que se encarem os problemas do 
presente ·com a dupla visão demonstrada pelo Presidente do 
Senã.do Federal. Com ju::;teza, S. Ex~ observou: '-'Todos QS 

Poderes devem dar-se as mãos para ultrapassar esta fase d!fí­
cil". Mas, de outro lado, lembrando a longa transição do 
autoriiarisino para o Estado de DireitO, asseverou:_ '"'Espe-­
ramos ter alcançado maturidade para encarar esses fatos (os 
que se ligam à atividade da CPl do Congresso para apurar 
a ação do Sr. Paulo César Fari.ãs·no-governo), que sãO graves. 
Para ISso, precisamos Coritar com a cOlaboração_ de t_odos os 
brasileiros responsáveiS". 

AJ está uma reflexáo a ser avaliada. Cabe à sociedade 
prestigiar o Congresso nest<l-toniãâa de pOsição em-fàVof~ d3s 
solu_ções assinadas na Constituição. Na rnedj.da _em _que susten­
tarem a defesa da ordem e da Constituição e -sOUbe-rem ú:pU-- -
diar a escolha de atalhos que levem a vulnerá-la, os-cid~dãos 
estarão concorrendo para que o advento de dias melhores 

-se} a anteCipado. Não haverá ocasião para qUe qU:al(juer espe---~ 
cie de mágica possa produzir bons frutos; Talvez mesmo a 
crise seja oportuna, no sentido de produzir a melhor ocasião 
para que-todos-Constatem que, depois da longa transição men­
cionada pelo Senador Mauro Bci.rievides, o País já dispõe de 
regrme--que ·sabe equilibrar a liberdade e a ordem e cujas 
instituições políticas criaram depressa raízes na sociedade, 
disposta a sustentá-las contra tentativas de subvertê-las. 

O Pr.esidente do Senado nã,o_ procurou tap.ar o ·sol com 
peneira. De forma simples, mas firme, adiantou qtie "As con­
clusões da CPI poderão ter desdobramentos conseqüentes". 

·Não importa que o desejo de todos s:eja que tais-desdobra­
mentos se dêem na linha reta d~o cumprimento da Cónstitu_ição. 
É preciso que alguém, com a autoridade do senador_ Mauro 
Benevide-s, o proclame, para tranqüilidade da Nação e desmis­
tificação dos aproveitadores da crise. 

O SR.""PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 7: 
Discussão, em turno iínico, da Redação F mal (ofe­

recida pela Comissão Diretora em se':l Parecer n9 272, 
~-·de 1992) do Projeto de Lei do Senado n' 10, de 1991, 
. de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 

sobre critérios para outorga e renovação -de concessão 
ou permissão de serviço de radiodifusão sonora e de 
wns e imagens. _ 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

- Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 
a matéria é dada como definitivamente aprovada, nos termos 
do Art. 324, do Regimento Interno. 

- A matéria vai à Câmara dos D~pu~ados. 
É a seguinte a redação firial aprovada: 

Redação final do projeto. de Lei -do SénaQ.õ _ n~ 
10, de 1991 · 

Dispõe sobre critérios para outorga e renovação 
dP. conce~ão ou permissão de serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e Imagens. - - --

.O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> O prOcesso de outorga e renovação de_ conces-:-_ 

são e permissão para o ~erviço_ -de r~diodifusão sonóra e d~ 
sons e imagens obedecera às ex1gênctas do art. 175 da Constl­
tuição Federal, competindo ao Pr~s~4_en!e da República ~uto­
rizar a entidade que melhor se qualificar, obse~a~as ~ e:ogên­
.cias técnicas dos editais· específicos e -oso crtténos md1cados 
nesta lei. 

Art. 29 Após sua qualificação técnic;á., as empresas plei­
teantes de concessão, permissão ou renovação serão compa­
radas pela sua programação, considerando-s~,)'encedora aque­
la que melhor atender aos princípios citados no art. 221 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. As empresas·deverão enviar ao Canse:.. 
lho de Comunicação Social relatóri~ anual de ~ua progra­
maç-ão, discriminando ordens de grandeza, percentuais e pro­
vidências tomadas no sentido do atendimento aos princípios 
a q~~ se réfefe este artigo. ·-
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Art: 39 Os diretores e administradores das empresas 
de que trata esta lei não poderão participar da direção de 
outra concessionária oú permissiOnária do mesmo tipo de ser­
viço de radiodifusão, no. mesmo município contíguo onde se 
pretende instalar a nova emissora. -

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo somen­
te se aplicará às atuais empresas permissionárias ou C:9Dcessio~ 
nárias de serviços de radiodifusão, na época em que for solici­
tada a renovação da concessão ou permissão respectiva. 

Art. 4~ Para o cumpl'imehtO-desta lei, o Poder Execu­
tivo reverá e adaptará seus_ procedimentos e formalidades, 
Do prazo de noventa dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5~-- Esta lei ent~~ em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Item 8: 

Discussão, ·em turno único, da Redação- Final 
(oferecida pela Comissão Diretora em-seu-Parecer n? 
271, de 1992) do Projeto de Lei do Senado n' 273, 
de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, Q.ue 
transfere ao domínio do Estado de Roraima terras per-
tencentes à União e dá outras providências. · 

Em discussão a Redação Fina!.(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão ·sem apresentação -de emendas, 

à matéria é dada como deírnitivamente aprovada nos termos 
do art. 324 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguiilté a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 273, 
de 1991. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 273, 
de 1991, que transfere ao dominio do Estado de Roraima 
terras pertencentes à União e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1~. As terras pertencentes à União, _compreendi­

das no Estado de Roraima, passam ao dominio deste Estado, 
mantidos _os seus atuais limites e confrontações, nos_ termos 
do art. 14 do Ato das DisposiÇões ConstitUcionais Transitórias. 

Art. 2?. Ficam e-xcluídas da transferêltcia de que trata 
esta lei as áreas indispensáveis à segurança nacional, especial­
mente na faixa de fronteira, as afetadas aos Ministérios Milita­
res, as relacionadas com a preservação e- a exploração de 
recursos naturais de qualquer espécie, aqUelas tradidonãf­
mente ocupadas pelos índios e as destinadas a outros fins 
de necessidade ou de utilidade pública. _ 

Art. _3_?. As terras transferidas ao domínio do Estado 
de Roraima deverão ser utilizadas em ativídades de assenta­
mento e de colonização, podendo ser adotado o- regime de 
concessão de uso, previsto pelo Decreto-Lei o? 271, de 28 
de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único-. - A aquiàição' ou-o- aiTeí'i"âame-nto _de 
lotes por estrangeiros obedecerá os limites, condições e restri­
ções estabelecidos na legislação federal. 

Art. 4~. O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 180 (cento-e oitenta) dias. 

Art. 5•_ _ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6?. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 9: 
J?iscussão, ein turno único, do Pfojeto de Decreto 

Legislativo n 62, de 1992 (n 162/92, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção que 
Es_tabelece .a Agência Multilateral de Garantia para 
Investimentos - MIGA, firmado pelo Brasil, em Wa­
$ington, em 23 de setembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, sob n 265, de 1992, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa N acionai. 

Em discussão o projeto em turno úníco. -(Pá.usa:) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votaÇão. _ _ _ . 
Os Srs. Senadores que o aprovâtn queiram' Perniãnecer 

sentados.(Pausa) 
---Aprovado. · 

A matéria vai à Comissão Diretora p3.ra Redação Final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO OEDECRETÕ LEGISLATIVO 
N• 62, DE 1992 

(N• 162/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção que estabelece a 
Agência Multilateral de Garantia para Investimentos 
- MIGA, firmada pelo Brasil, em Washington, em 
23 de setembro de 1990. 

_O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Fica aprovado o texto da Convenção que estabe­

lece a Agência Multilateral de Garantia para Investimentos 
- MIGA, firmada pelo Brasil, em Washington, em 23 de 
setembro de 1990. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con~ 
gresso Nacional, sob pena de ineficácia, quaisquer atos que 
possam resultar em revisão da referida Convenção, e seus 
anexos, bem como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Passa-se agora 
à _apreciação do_ Requerimento n? 653, de 1992, de autoria 
do Senador Ruy Bacelar, lido no Expediente. 

Solicito_ do nobre Senador Cid Sabóia de Ca_rvalho o pare­
cer da _Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Para. 
proferir parecer. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. -Senadores, Senador Ruy Bacelar,_ nos termos do art. 
55, III, da Constituição e, para fins do disposto no art. 13, 
§ J? _e 2? de ~egimento da Casa, está requerendo licença 
para se afastar dos trabalhos do Senado Federal no período 
de 3 a 15 de setembro do corrente ano. 

Nesse período, Sr. Presidente, o Senador Ruy Bacelar, 
na_qualidade de vice-Pesidente do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar, irá participar da 88? conferência em Esto­
colmo_ Ele vai substituir o Deputado UlySses Guimarães que, 
como se sabe, teve de ser operado de urgência. 

Os ã.rtigos citados ___ no reque_rimento .o foram de modo 
-coi'reto, o fundamento constitucional e regimental é perfeito, 
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de tal sorte que o parecer é favorável. Pelo acolhimento, 
portanto, do requerido. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer 
conclui favoravelmente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica cóncedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)-Passa-se agora 
à votação do Requerimento n9 655/92, lido no ExPediente, 
para o Ofício n• 17 ,de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permancer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ _ 
Aprovado o requerimento, a matéria a que-se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse-
qüente. --

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira- para uma breve 
comunicação, nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimento 
Interno. 

O SR- EPITÁCIO CAFETEIRA ( - MA. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não fiz a solicitação como líder, porque estou 
sem partido. E diria_ até que em boa companhia, porque atual­
mente sem partido estou eu no Legislativo e dois políticos 
no Executivo: o Goverriador de Minas Gerais, Hélio Garcia, 
e o Vice-Presidente- virtual Presidente- Itamar Franco. 

Sr. Presidente, pedi a palavra para fazer uma reclamação. 
Foi solicitada uma lei delegada a este Congresso Nacional, 
com a qual o Presidente disse não querer colaborar. Mas 
o Presidente da República recebeu uma lei delegada do Con­
gresso para fazer a isonomia salariaL Eu quero pedir a atenção 
dos meus nobres Pares para o fato de que a isonomia que 
o Presidente está fazendo é uma isonomia a longo prazo; 
eu diria que em velocidade mfl,is lenta do que a ii:lfl3.ção-. 

O Governo deu um aumento lineat de 20% para o Execu­
tivo- esse é o aumento que está, conseqüentemente, previsto 
para o Legislativo e o Judiciário -, deu uma gratifícaÇão, 
neste mês de setembro, de 30% para o Executivo. Somando-se 
esses 30% a_os 20% de aumento linear, há uma falsa !_!TI pressão 
de 56%. Digo falsa impressão porque a desvalorização do 
cruzeiro, nos meses de julho e agosto, foi superior á 56%; 
ela foi acumulada em valor superior a 56%. Então, ·o máximo 
que vai existir é uma correção do salário dos funcioná:dos 
do Executivo nesse período. Enquanto isso, o LegislativO e 
o Judiciário terão apenas 20%; não corrige sequer os salários 
dos funcionários do Legislativo e do judiciário, e· não há nada 
previsto pata QS próximos meSes-. O que houve foi uin escalo­
namento que até o_ fim do ano será de 30 a 40% de gratificação 
para o Executivo. Ou seja, no fundo temos uma isonomia 
que a tática é deixar que a corrosão do dinheiro ganho pe"tos 
funcionários do Judiciário e do Legislativo, essa corroSão leve 
a um ponto que mesmo dando várias gratifiCaÇões ao ~XeCti.­
tivo vão terminar OS "três poderes na mais absoluta penúria, 
para que todos tenham a mesma necessidade,para que todos 
se proletarizem e cheguem ao que hoje está o funcionário 
dç Executivo. 

Sr. Presidente, não votei a lei delegada, e não entendia 
como é que se ia votar uma lei delegada quando estava ftincio~ 
nando uma CPI no Congresso Nacional, que já dava sinais . 
de que o Chefe do Poder Executivo, _aquele que queria a 
lei delegada, não estava se comportando como queria a maio-
ria do povo brasileiro, que nele votou. · 

Sr. Presidente, a Mesa do Senado Federal deve examinar 
a possibilidade de fazer, pelo menos, a correção- monetária 
do salário do funcionário do Legislativo. Não estou falando 
em aumento, e sim em correção monetária, em justiça para 
o funcionário do Poder Legislativo. Caímos todos no conto 
da lei delegada. Mas temos que encontrar uma forma de sair. 
Ou a encontramos, ou teremos nos Poderes Legislativo e J udi­
ciário funcionários com as má.lõtes dificuldades, porque, acos- -
tUrnaâos a um nível de vida razoável, vão se juntar aos funcio­
nários do Poder Executivo em endividamento nos bancos~ 
na retirada dos seus filhos das escolas particulares, na quali­
dade da própria alimentação. Este o quadro, esta a perspectiva 
que hoje tira o són-o dos funcionários do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário. 

Se se derem ao trabalho de ler o que está sendo feito 
com a lei delegada,_ de examinar a forma corri o o Presidente 
da República está- usando-a, ve·rãõ que- a atitude repetcute 
como uma vingança ao funcionário do Poder Legislativo. 
Por que isso, se Sua Excelência trabalhou aqui no Poder 
Legislativo, foi bem tratado pelos funcionários da Câmara 
dos Deputados? Por que caminha hoje para dar ao funcionário 
do Poder Executivo a falsa impressão de que ele vai ter aumen­
to, se isso não é verdade?. 

As gratificações estabelecidas para este ano são apenas 
a correção monetária da desvalorização do cruzeiro, numa 
inflação que Sua EXcelência, com aquele tiro que dísse que 
tinha para dar, não acertou. 

Aqui, Sr. Presidente, o apelo que faço, e posso fazê-lo 
com muita tranqüilidade, porque não tenho pessoas de minha 
família trabalhando no Senado; faço-o em nome desse funcio~ 
nalismo que sempre teve de parte da direção da _Mesa da 
Casa o cuidado e o carinho, que sei que certamente não faltará 
nesta oportunidade. Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, que fala!"á colno 
Líder. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE....., Como Líder. Sem 
reVisão do orador.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores, a grave 
crise em que se debate o País neste momento - uma das mais 
graves ein ce~ anos de nossa República - exige de todos, 
gove-rnantes e governados, serenidade e isenção. 

É a primeira 'vez, em nossa históría política que, com 
respeito às normas constitucionais; é pedida a responsabí­
lização do Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

É um dever de justiça, Srs. Senadores, reconhecer, em 
primeiro lugar, a dignidade com que se colocou, em todo 
este processo, o Presidente Fernando Collor. 

Desde as primeiras acusações - a maior parte delas sem 
esconder o ranço partidário, a emoção da vindita -colocou-se 
o Presidente na posição de quem desejasse ver esclarecidos 
todos os fatos. Em nenhum instante permitiU que a máqUina· 
governamental pudesse trazer embaraço à apuração completa 

' das denúncias. 
Vjce~Líder de seu Goyemo nesta Casa, sou testemunha 

de que nenhum de seus gestos, nenhuma de suas ·palavras, 
se voltou para o propósito de obscurecer dados, de encobrir. 
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incidentes, de influenciar seus julgadores, desejando, antes 
de tudo, um julgamento imparcial. tão certo estava ele da 
justeza de seus atos e da honradez de seus propósitos. 

Forçoso é, então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, reco­
nhecer essa primeira vitória moral do Presidente Collor: a 
de ter possibilitado que todo um procedimento, traumático 
como esse, se_desenvolvesse_cm obediência aos ditames legais. 

Tsso prova a maturidade política que alcançamos. Isso 
foi n. ::onhecido e louvado pela imprensa estrangeira porque 
o que 'ie conhecia da história latino-americana eram o_s "pro­
nunciamentos" militares, as quebras da legalidadé, os gover­
nos impostos pela força. 

Pela primeira vez, no Bra~ I, uma crise é enfrentada n_os 
termos prescritos em nossa COI stituiçãb. 

Esse fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores,- deve, antes 
de tudo, ser creditado ao honrado Presidente Collor, Presi­
dente que em eleição memorável foi escolhido pela maioria 
esmagadora da vontade nacional que apoiou o seu p-rograma 
de modernização da economia, de aperfeiçoamento de nossas 
instituições e inserção do Brasil no contexto daS Ilações avança­
das, programa que, em meses de trabalho, foi executado. 
Aí está o êxito no acordo da dívida externa; aí estão os siilais 
tão significativos da abertura de nossa economia; ar-estão 
os números tão ·expre-ssivos de nossas reservas cambiais; aí 
está urna safra abundante de produtos agrícolas. . _ 

E aí estão iniclativas do Executivo que só dependem, 
hoje, do esforço do Parlamento, na aprovação âas mensagens 
para aqui remetidas, como a da reforma fiscal, que se faz 
imprescindível para a racionalização de nosso quadro finan­
ceiro e econômico. 

Submetido, agora, a julgamento, afrontado por acusações 
por vezes torpes, tantas vezes mesquinhas, acusado por de tra­
tores que não escondem a insânia dos recalques, a inconfor­
mação do insucesso nas urnas, respondeu o Presidente com 
elevação e despreendimento. ]i: não consentiu, em nenhum 
instante, se perturbasse o processo de busca da verdade. 

A essa postura, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deve, 
também, o Parlamento responder com a retidão, cOm a eqüã.- -
nimidade que fundamenta e respalda a verdadeira justíça. 

A começar pelo rigoroso cumprimento __ das normas que 
disciplinam o procedimento, quer na Câmara dos Deputados 
w tribunal de pronúncia, quer neste Senado - tribunal de 
julgamento. 

E aí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, confesso não comw 
preender como se pleiteie nos joinaiS~ enl arguns pronunciaw 
mentes de rua, pela voz mesmo de alguns. congressistas, o 
voto aberto dos parlamentares quando da decisãO sobre o 
pedido ae ~d1pedimento. 

O que se alega é oue os .. :- :-... .,.- ,tantes de. yo•o devem 
ser vigiados, monitorados ne:,.-.a .:!.:: jsão para que não se des­
viem do mandato conferido. 

A questão que se põe, Sr. Presidente'"" ~r.;;. Senadore~. 
é mais alta: reside na compreensão do verdadeiro pap.:.! q11e 
nos cabe desempenhar no Parlamento. Devemos ser simples 
mandatários, meros comissários a cumprir instrUções ptecisas 
e diretrizes determinadas de antemão, executores de vontades 
localizadas que previamente definam e delimitem problemas 
que posteriormente podem assumir aspectos e versões diver­
sas? 

Ou como homens de experiências, calejados nas vicissi­
tudes da vida pública nos é dado um arbítrio maior, o direito 
de analisar, com isenção, os temas e oontrovéisias qiie faZeril 
o ~ia-a-dia do Legislativo? E sendo-nos facultado, assim, b_us-

G.ar_. ao nosso arbítrio, as soluções mais convenientes, mais 
adequadas ao verdadeiro bem comum, longe da emoção e 
do rUmor dos interesses menores. 

Essa dúvida, Sr. Presidente, Srs. Se-nadores, foi há muito 
respondida. A experiência democrática do mundo ocidental 
assegurou, há muito, aos representantes, o direito e o dever 
de colocar somente a sua opinião imparcial, sua consciência 
isenta, no exame dos assuntos, na decisão dos problemas, 
ao abrigo das pressões que afetariam seu juízo maduro_. 

A agitação das ruas, o clamor das multidões, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, não pode ser - e quase nunca é - a 
ga~a[ltia do !Jlelhor julgamento. 

Lembro, e lembro com tristeza, como a história dos povos 
guardo incidentes em que essa emoção desvairada foi dirigida 
por líderes insensatos; e o furor sanguinário dos Danton, <;los 
Robespierre acabou se voltando contra eles próprios, corteja­
dores de massas insar,s. 

-- O voto secreto, ui, afiançará o eqtiiU6rio de nossa deci­
são. Afastará a preci "tação. Assegurará a serenidade no exa­
me dos fatos, que é exigida, como lembrei, pela verdadeira 
justiça. 

Afinal, é com o voto secreto que as mais graves decisões 
são tomadas no Parlamento. Lembramos todos, como há pou­
co julgava a Câmara dos Deputados- exatamente a Câmara 
dos Deputados - por voto secreto, um de seus membros 
acusado de tráfico de entorpecente. 

Aproximando-se o desfecho de todo este processo -
o julgamento por crime de responsabilidade do Chefe do Exe­
cutivo - deve o Poder Legislativo ter consci~ncia de que 
é o _inomento, também, de seu julgamento por toda a nação. 
Seu julgãmento por todo o país real, pela maioria silenciosa, 
que, serenamente, aguarda de nosso comedimento, nossa-pru-
dência e nossa moderação a sentença justa. -

E que não compreenderá, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que o calor das paixões do momento turve a nossa sereniw 
dade de julgadores. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirceu Carneiro. 

S. E~ não se encontra em plenário. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDU,< A~. ''UPLICY (PT-SP. Pronunciao seguin-
te discurso. Ser1 re"isão do orador. ) -Sr. Presidente, Sena­
dor Lucfdio f, .te lia, Sn._ Senadores: É de se respeitar a cora­
gem d!."' Senaci.JrNey M·:l.fanhão, mas~ infelizmente, não pode­
mos externl" .: ponto de vista semelhante, à medida em que 
avaliarn<'i t~r a Comis~ão Parlamentar de Inquérito registrado 
provas tes.emunhai~, provas documentais que levaram a essa 
verdadeira -~~édia, ou seja, aquele que foi eleito diretamente 
~elo povo, aqueie que conseguiu congregar os anseios de mi­
lh5es de brasileiros, inclusive quando falava na luta contra 
a I..Uh-;-:-ilo, pela modernização do País, aquele que dizia 
y_ue iria exterminar os tnarajás, infelizmente acabou se envol., 
vendó em verdadeira rede de interesses e, pior, segundo os 
indícios fortíssimos, acabou beneficiando-se, ele próprio, atraw 
vés do que acabou sendo depositado nas contas de sua secre­
tária e, por múltiplas formas, do enriquedinentO ilícito ·do 
Sr. Paulo César Cavalcante Farias-. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há indícios claros de Que 
o Presidente, inclusive, está refletindo sobre sua renúncia. 

" As opiniões externadas já claramente na i"rii:Prensa pelo Miiüsc. 
tro da Justiça, Célio Borja, e pelo Ministro Jorge Bornhausen 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO,ÇIJNGRESSO NACIONAL (Seção 11) Qtiiilfa'feifa 3 7117 

são no sentido de que é preciso não impor esta decisão ao 
Presidente, mas certamente significaria um ato de coragem 
do Presidente .. Se ele viesse a renunciar seria um ãto que 
envolveria uma recUperação de sua dignidade, o reconhe­
cimento dos _e_rros grave_s que foram cometidos -:- ele_ até 
disse ter cometido alguns erros mas não reconheceu a gravi­
dade desses erros, a extensão dos erros que foram cometidos 
tanto por Sua Excelência quanto pelo pessoal à volta de Paulo 
César Cavalcante Farias. -

Agora, vemos essa determinação do Presidente da Repú­
blica em não falar em remJncia, mas, ·ao'·rn.esttio tempo, 
sabemos que alguns dos seus Ministross estª-Q_recomendando 
a Sua Excelência esse ato de çlignidade. 

Quer-me parecer que a populaçãO brasileira, desta vez, 
está muito atenta. A população brasileira não quer saber de 
quaisquer acordos que sejam feitos às escondidas, relativa­
mente ao que poderia ser um entendimento, segundo o qua1 
se poderia imaginar a renúncia do Presidente Fernando Collor 
de Mello, desde que não houvesse qualquer puniÇ-ão-ou conde­
nação aos seus atos.. 

Ora, isso não seria adequado. Eu gostaria de externar 
com franqueza a minha opinião. Avalio que aquele que proce­
deu de maneira a des.onrar o cargo de_ Presidente, aquele 
que proced_eu_de maneira contrária aos princípios de probi­
dade administrativa precisa ser julgado. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V.Exa. um aparte'? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Permitiria, Senador ... 

O Sr. Ney Maranhão - Ouço com atenç_ão :V .Exa. e, 
no momento oportuno, tenho certeza que V.Exa. dará o apar­
te a este modesto Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra. 
Sabe, Senador Ney Ma.ranl1'ão, e~ -fico aqui lembrando 

de outras ocasiões na.Hist9ria 9-o Brasil, onde o povo imagi­
nava que iria haver grandes mudanÇas, e elas, efetivamente, 
acabaram não _ocorre_ndo. 

Aliás, esse tema é abordaQQ c!fn_c~rtop Uv~os, e.vou citar 
"Viva o _Povo Brasileiro", de João Ubaldo RibeirO, onde 
há uma passagem muito interessante. Claro. que _é U!TI _livro 
de ficção, mas representa bem a nossa realidade. Quem sabe 
V. Ex-- tenha lido esse interessante livro!_ Em o_ certa ocasião, 
um oficial das Forças Armadas, que hãvfa Se enl.Penhado na 
captura de uma guerrilheira no interior da Bahia - líder 
guerrilheira que, por sinal, era descendente não apenas de 
escravos e de índios, mas até de holandeses, e que tinha uma 
capacidade extraordinária -=-~ acabou se enCantãndo por ela, 
que, por outro lado, conquistou-o para certas Cau_sas, comO 
a Abolição da Escravatura e a Proclarp.ação da República. 
Pouco tempo após a Proclamação da República verifj~u-se 
um diálogo entre esse ofiCial das Forças Armadas brasileir::ts 
e seu irmão, que era Upl grande fazendeiro. E o fazendeiro 
lhe perguntou: -·•Mas por que, afinal, você estã tão desani­
mado? O que é que se passa? Afinal, não foram conquistadas 
essas metas que constituíam _seus objetivos, a Abolição da 
Escravatura e a Proclamação da República?" 

Ele respondeu:-"Olha, o problema é que, infelizmente, 
parece que as coisas não mudaram tanto. -As mesmas pessoas 
que estavam antes no poder continuam no-poder, dominan~o 
as coisas." 

Mais recentemente, ti vemos episódios em ·que as coisas 
pareciam que iam mtidar, mas não mudaram tanto. 

Em 1984, o povo foi às ruas pedir eleições livres e diretas 
e parecia um movimento extraordinário em favor da demo­
cracia, da cidadania, da liberdadE e da justiça. Pois bem, 
enquanto o povo alrida se manifestava, as multidões indo 
às praças, às ruas, pedir "Diretas já", já algumas lideranças 
combinavam entre si manter as coisas como estavam, através 
das eleições indiretas, e assim houve a eleição no Colégio 
Eleitoral de Tancredo Neyes e de José Sarney ... 

O Sr. Ney Maranhão- E depois veio o famigerado Plano 
Cruzado. 

O SR. EDUARDO SUPPCY ,--,_, ... ~grande parte das 
mudanças que se imaginava poderem ocorrer não acontece­
ram. 

Daí veio a eleição livre e direta de Presidente da Repú­
blíca, e o candidato que lutava, bradava contra a _çorrupção, 
eis que, 30 meses após, é objeto dessa CPI que desvenda 
os males que, em verdade, constituíram uma tragédia para 
o povo brasileiro. Mas precisamos tirar lições dessa tragédia, 
precisamos fazer com que, desta vez, as lições sejã.m para 
valer. Nesse sentido é que gostaria de afirmar que qualquer 
entendimento_ político que seja realizado hoje no Brasil, entre 
aqueles que estão no Palácio do ~lanalto, entre aqueles que 
são membros dos partidos qu_e apóiam o Governo e os partidos 
que apóiam ou que ·estejam na Oposição, que esses_ entendi­
nientos, que ess_es diálogos -sejam feitos ã luz do dia, com 
o conhecimento da população brasileira. e não de noite; que 
sejam divulgados pela imprensa, que não haja quaisquer acor­
dos espúrios -que, eventualmente, venham a frustrar os an~c,;;:ios 
da população brasileira para efetivamente se dirimir todas 
as dúvidas. 

Deve haver um julgamento? ~ím, Com direito de defesa 
dos acusado$. Todavia, um julgamento jll:st9, que não seja 
objeto de panos quentes. É preciso ressaltar que, se o Presi­
dente renunciar. isso não _significa que S. Ex~ deixará de 
ser julgado na Justiça, por eventuais crimes_ comuns que tenha 
praticado. 

Claro que a renúncia implica em que não haja o processo. 
de impeachment, porque aí assume já o Vice-Presidente. Mas 

- isso não impede que continue o julgamento_ dos fatos, dos 
crimes comuns praticados e apontados pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito, assim como pela investigação que está 
sendo realizada pela Polícia Federal. 

O ~r. Ney MaranhãO-- Petin"ite--rne V.Ex~ um 3.pàrte'! 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex~ sabe o r~peito e a adniiraçâo que te_nho por V.Ex~ 
Algumas vezes, aqui no plenário do Senado e em pronuncia­
mentos de V. Ex•, tenho me solidarizado com muitos pontos 
de vista de V._Ex~ Mas sobre esse aSsurità-a que V._Ex• está 
se _referindo 1_1este :pronunciamento permita-rrie dizer que, 
quando subi à tribuna para defender o Presidente Fernando 
Collor, quis alertar para fazermos um julgamento justo, não 
o julgamento com a pressãO daS iuaS. Nós, Senadores e Depu­
tados, temos fé de ofício para dãrmo"s- ó nosSo Voto~ com 
a consciência--trãh.Cj_üila, etri defesa do País. Lembrei, da tribu­
na do Senado, como as massas procedem quando estão prepa­
radas para um lado, como acontyceu com os chefes do governo 
francês na Revolução Francesa, Robespierre e Marat, quando 

. todos depois fofaÍn paiã. a guilhotina. Defendi, Sr: Senador, 
o voto secreto, porque quando a Justiça pede para processar 
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um Deputado o voto é secreto; quando o Deputado Jabes 
Rabelo, denunciado por tráfico de drogas, foi cassado o voto 
foi secreto, com maioti'a absoluta. Estou chamando a atenção, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, do Senador Eduardo Suplicy, 
porque considero S. Ex~ um homem de bem, um homem 
que, se prega dentro da sua linha ideológica -algumas coisas 
erradas, mas as prega com a ·convicção de quem está dizendo 
a verdade. Também sou assim. Defendo o Presidente Collor 
porque, até hoje, o considero inocente~ Para mim, não há 
inspetor de quarteirão nesse Governo, pois não pretendo 

me apegar a cargo. No meu Gabinete, onde V. Ex~ já esteve,_ 
há uma fotografia da ocasião em que recebi, sozinho, aqui 
no Senado, e fui ao Gabiilete do Senador Itamar Franco, 
o seu Vice-Presidente da República. Sentamo.:noS lá quando 
ele convidou S. Exa. para ser o seu Vice-Presidente e depois 
eu disse a ele: "Governador, essa fotografia e histórica, estoU 
vendo o futuro Presidente da República e o futuro Vice-Pre­
sidente. Vou ampliá-la e nós três vamos assiná-la, porque 
esta fotografia vou colocar no meu gabinete. Meu pai ensi­
nou-me uma coisa: a nãO adular macho. Adulo D. Lúcia, 
minha mulher, porque levou durante dez meses a minha mar­
mita quando eu estava preso n-a "época do Regime Militar. 
O Presidente tem em sua casa e o Vice-Presidente, em seu 
escritório uina fotografia dessa. Sou um homem que tem uma _ 
posição. Sempre defendi nesta Casa o Senador e Vice-Pre­
sidente da República, inatacável no seu cargo de Vice~Pre- _ 
sidente. Não adiantava fazer encrenca entre um e outro:- O 
Presidente e o Vice-Presidente. Fui o primeiro aqur a defen­
dê-lo como um homem íntegro, cumpridor dos deveres e co­
nhecedor profundo da mecânica parlamentar e de respeito 
dessa Nação. Eu verbero, Senador Eduardo Suplicy, atitudes 
de alguns políticos em cima do muro. Quando entra um pouco 
de água no barco já estão pulando fora; já estão tomando_ 
café com o Vice-Presidente. Quando as coisas estavam meío­
quentes, quando a politicagem estava jogando o Presidente 
contra o Vice, eu estava tomando café com ele. Sou um homem 
que vou defender o Presidente e vou cair de pé, se f()r neces­
sáriO e, amanhã, se alguém tiver o atrevimento, se-por-acaso 
o Vice-Presidente assumir e alguém contestar, a minha UZI 
está lubrificada para defender a posse do Vice-Presidente da 
República. Essa é a minha posição. Quero lembrar a V. Ex• 
os ataques que o Presidente Fernando Collor está recebendo, 
hoje sem ter o direito de defesa. Mas vai ter agora. Passou 
90 dias levando cipoadas, ataques, sem se defender. Mas vai 
começar a se defender agora. Ele já começou a se defender. 
Lembro-me, Senador Eduardo Suplicy, do patriarca da Inde­
pendência americana, o grande Presidente George Washing­
ton, que também, naquela época, sofreu os mesmos ataques 
dos seus inimigos, ·por ocasião da criação da capital norte-ame­
ricana às margens do rio Po~om_ac, junto de suas propriedades. 
Naquela ocasião, seus iníffilgoS -diziam que a criação da capital 
norte-americana, Washington, teia sido em seu próprio bene­
fício, para valorizar suas terras e, enriquecer. Isso George 
Washington recebeu dos seus inimigos. No final do seu gover­
no, os inimigos criaram o Dia do Jubileu do Povo Americano, 
porque chamaram George Washington de "o prostituto polí­
tico dos costumes políticos daquele grande povo do norte". 
E a história hoje registra George Washington como o pai 
da Independência dos Estados Unidos da América do Norte. 
Espero que o Congresso julgue o Presidente da República, 
mas o julgue com isenção. Se nós Deputados e Senadores 
temos direito ao voto secreto, onde nós podemos votar sem 

pressão, é esse mesmo direito que devemos dar ao Presidente . 

da República. Com relação ao meu Líder na Càmara ·dos 
Deputados, o Deputado José Carlos Vasconcelos, na cidade 
do Recife estão dizendo que já estão fazendo cartazes enor­
mes, colocando com letreiros, como ele será contra o impea­
chement do Presidente. Isso é pressão que eu não ac-eito. 
Te~há_ minha consciência tranqüila, votarei de acordo com 
ela. Então, o pronunciamento que eu fiz aqui, Senador, foi 
justamente _dentro dessa ótica. Vamos fazer um julgamento, 
um julgamento correto. Agora quanto â CPI, eu estou preocu­
pado Senador, muito preocupado, Senador, muito pr_eocu­
pado conosco, com a classe política. 

F aio _também dessa maneira, porque um dos motivos de 
minha cassação foi defender o Deputado Márcio Moreira Al­
ves, quando os militares pediram a sua cassação -=- um dos 
motivos de minha cassação deve ter sido esse: ter autoridade 
e .defender este Congresso. 

Entre este Congresso e dez presidentes Collor, fico com 
o Congresso - isso não se discute. Minha preocupação é 
com relação à CPI, que deveria ter ido mais a fundo e não 
como fez. A imprensa tem razão, a imprensa é- para dizer 
aquilo que falamos para ela. Mas V. Ex~ sabe que um tipo 
de investigação como essa do PC Farias tinha que ser uma 
investigação sigilosa para evitar que os documentos fossem 
surrupiados, desviados e muitas vezes desaparecessem. E as 
provas concludentes deviam ficar com a Justiça, onde o Sr. 
Paulo César Farias irá prestar contas. 

Tenho minhas dúvidas com relação à reação do povo 
brasileiro, que está esperando uma condenação em regra do 
Sr. Paulo César e essa quadrilha, que poderá não estar à 
altura daquilo que ele espera. E, principalmente, Senador 
Eduardo Suplicy, com relação à classe política hoje -V. 
E~ deve ter visto a pesquisa que diz que estamos como o 
Presidente Fernando Collor aos olhos do povo: 59% .. 

São essas coisas que me preocupam e tenho certeza de 
que V. Ex~ também se preocupa, quando V. Ex~ diz que 
quer as coisas eni -"pratos limpos". Vamos continuar com 
as investigaçõeS: que correm hoje no Congresso: sobre a V ASP 
e outras. Doa a quem doer. Espero que, como V. Ex~ e 
como tantos outros, a maioria dos nossos Congressistas tenha 
consciência de que estamos passando pelo regime de transição 
e que o povo quer ver a verdade. Mas a verdade não pode 
nunca ser escamoteada, onde um processo contra um Presi­
dente da República tem que ser por voto descoberto. A isso 
se chama prejulgamento, Senador Eduardo Suplicy. Com isso 
me bato. É essa a minha posição, coerente com a minha 
consciência- de representante do povo de minha terra durante 
40 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Senador 
Eduardo Suplicy, quero avisar a V. Ex~ que a sessão vai ser 
encerrada em seguida. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Vivo o dilema, Sr. Presi­
dente, Senador Ney Maranhão, de diante de reflexão tão 
importante, em apenas alguns segundos, concluir o meu pro­
nunciamento. 

Mas gostaria de dizer que, claro, não pode qualquer parla­
mentar estar se sujeitando a pressões indevidas; pressões de­
mocráticas, ou seja, à opinião do povo-manifestada nas ruas, 
são perfeitamente legítimas~ pressões tais como as de eventuais 
favores que parlamentares venham a aceitar de órgãos gover­
namentais, estas realmente não podem ocorrer. 

Agora, com _respeito ao Presidente, seria muito iinPor:. 
tante, Senador Ney Maranhão, que Sua Excelêncía náo abu-
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sasse da inteligência dos membros do Congresso Nacional 
e do povo brasileiro. - - -

O Sr. Ney M_aranhã_o- {::não está abusando, Senador 
Eduardo SuPlicy. -

O SR. EDUARDO SUPLICY -As explicações que deu, 
domingo último, pela televisão e pelo rádio deixaram de ser 
satisfatórias. A pesquisa demonstrou. 

O Sr. Ney Maranhão- Se ele não fosse para a televisão, 
SeD.ador. ele estava com 10%; já está- com Quãse 40%. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Perdão, Senador Ney 
Maranhão. Imagine uma pess_oa ·que ganhasse, ao longo de 
bastante tempo R vamos supor que não houvesse inflação, 
só para simplificar R tiin milhão de cruzeíros por mês, e, nos 
últimos 30 meses, algumas pessoas fossem depositando diver­
sos cheques, aumentando a remuneração de um para mais 
10, para Cr$11 milhões, e esse cidadão fosse gastando todo 
esse dinheiro. Imagine que um dia alguém constata que tais 
depósitos tenham sido feitos e resolve determinar uma apura­
ção para ver quem está depositando, quem é esse fantasma. 
No entanto, durante os 30 meses_ fQi gastandO os_ cheque_s 
de todos aqueles fantasminhas. 

Ora, não basta_e~plicar Simplesmente o caso do Fiat Elba, 
que não foi tão bem explicado. É preciso _explicar todos os 
cheques dos fantasmas. E houve muitos fãi'ltã.~m_as. 

O Sr. Ney Maranhão - Se fosse um Mercedes, um 
Versailles, mas uma porcaria de uma Elba. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Não pode o Presiâente 
da República achar que, com uma explicação tão simples, 
vai-se destruir toda a questão da CPI; não pode dizer simples­
mente que a CPI não viu ilegalidade na operação Uruguai. 
Ora, qUanto-à operação de empréstimo realizada na Alfa 
Trading, o Sr.~ Cláudio Vieiiã, -Siiriplesmente, não conseguiu 
mostrar que ela existiu. 

Por todos_ os indícios, _a OperaÇão Uruguai, tal como 
Gáudio Vieira a descreveu, não existiu-. --A-prova -maior está 
nas suas próprias palavras; disse que não foi aO Uruguai, 
não telefonou, não escreveu qualquer correspondência; disse, 
aliás, que quem teria feito foram os'empreSáribs, ·os· avalistas. 
Estes, por sua vez, disseram que não tomaram qualquer 
providência; ou seja, essa Operação UrugUai não exiStiU na 
forma como_ foi explicada. 

Obviamente, gostaria muito de ouvir as explicações deta­
lhadas do Presidente Fernando Collor de Mello. Mas não 
venha Sua Excelência abusar, Senador Ney_ Maranhão- esta 
é a minha recomendação - da nossa inteligência. 

Agradeço a ·tolerância do Sx;. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ .'Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~' e Si"s-._ Sen_ador~s, 
gostaria de iniciar este pronunciamento com uma conhecida 
citação do matemático e filósofo René Descartes: 

''O bom senso é-- a Coisa· dó mundo melhor parti­
lhada, pois cada qUal pensa andar tão bem provido 
dete que até os mais dific;!,'::is ae contentar _ep1 qualqu~r 
outra coisa não costumam desejar mais bom-senso ·do 
que aqueles que já possuem". 

Essa evocação, Sr. Presidente, Veio-me à memória-por 
d?pla razão que trato logo de esclarecer. Inicialmente, o meu 

pronunciamento de hoje busca resgatar urna linha de bom­
senso no interior de uma política de desenvolvirrientO científico 
e tecnológico, voltaâO para 6 nOssO- feal dese-nVOlviril.ento. 
Em segundo lugar, o personagem principal de nosso terna 
filia-se ao importante campo da Matemática. Daí irirPOr-se 
a perspicaz obse_rvação cartesiana. 

Nosso governo, sempre em nome de uma duvidosa polí­
tica de austeridade, de forma crescente e cada vez mais teme­
rária, vem submetendo os órgãos e_ o pessoal que. tratam da 
pesquisa científica e teCnológica a Uni esva::tiatrtento progres­
sivo, a um imobilismo deletério cada vez mais preocupantes. 

Não podemos deixar de registrar aqui, Sr. Presidente, 
que tal denúncia, lato sensu, vem sendo feita nesta Casa por 
outr9s ilu~tres colegas, ao tratarem dessa destruição da ciência 
nacional. Especificam-erite, queremo-nos refefír à aflitiva si­
tuação por que passa o Instituto_ de Matemática Pura e Aplica­
da, órgão que se situa na vanguarda do conhecimento mate-
mático. _ 

As pesquisas neste setor realizadas no IMPA destina­
ram-lhe um lugar de destaque mundial em áreas importanteS 
e atuais dessa ciéncia tais como: a Teorlã-dos Sistemas Dinâ­
micos, a Geometria Diferencial, a Álgebra Comutativa e Geo­
metria Algébrica etc. Não há nenhum exagero ao dizer-se 
que o IMPA goza de prestígio junto à comunidade inter:oa­
cional. Prova disso são os honrosos convites que são feitos 
a seus pesquisadores para participarem em eventos científicos 
internacíonais de grande relevo. -

Em maio- deste ano, o IMPA comemorou o seu quadra­
gésimo aniversário com a presença da_ União Matemática In­
ternacional - UMI, cujo presidente honrou o Instituto com 
o compromisso de lançar aqui a proclamação do ano 2000 
como o Ano Internacional da Matemática. Aliás, esse pres- _ 
tfgiã e reconhecimento de que goza o Instituto é produto 
de suas lúcidas diretrizes que podem ser definidas corno teóri­
cas sem ser abstratas, gerais, porém objetivas, puras mas apli­
cáveis_. Foram notáveis os resultados obtidos pelo IMPA na 
.década de 70 em Estatística, Economia, Matemática e Pes-
quisa Operacional entre outras. __ _ _ 

-A partir de 19_80, os sucessivos g_overnos federais desen­
volveram políticas restritivas de contrªtação de_ pessoal, acar­
retando grande redução de seu corpo científico. 

_ Atualmente aliou-se a essas restrições o aviltamento sala­
rial de seas funcionários. Basta dizer que o corpo científico 
do IMPA, que se compunha de 42 pesquisadores e 29 ãssisten-­
tes de pesquisas, nos últimos anos, foi reduzido a 28 pesquisa­
dores e 2 assistentes de pesquisadores. Essa situação,lamenta­
velmente, só tende a agravar-se, isto sem. se falar que, com 
a falta de renovação de pessoal, a idade médja dos pesquisa­
dores da instituição é inuito iíiaiS elevada do _que é desejável_ 
nas atividades de pesquisa. 
- - Aqui, Srs. ·senadores, está o fulcro da questão; o equivo­

cado- bom-Se-nso com que- se caracteriza a ·atitude governa­
mental. Esta se situa num círculo vicioso, admitindo que _não 
podemos investir em ciência n~ falta de dinheiro; conseqüen­
temente, se não ínvesfüi"iOs, também nãó progredimos. Preci­
samos hierarquizar rilais lucidamente nossos valores e, conse­
qüentemente, nossas metas a fim de que possamos sa,ir-desSa 
aporia. Precisamos pagar melhor nossos cientistas, dar-lhes _ 
condições adequadas de trabalho. Não podemos perder todo 
esse trabalho, como no caso do IMPA, construído com tanta 
dedicação e sacrifício. PrecisamoS res_gatar ó bom-senso que 
define que inv-estit etil pesquisa e desenvolvimento conduz 
à capacitação-parã a competitividade internacional, leva-nos 
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à redução dos custos e, conseqüentemente, ao encontro de 
maiores lucros. 

Ao encerrar, Sr. Presidente, quero solidarizar-me com 
o pleito dos pesquisadores do IMPA no sentido de preservar 
e dinamizar as atividades de pesquisa desse_ Instituto, pelo 
que já fez e poderá fazer em prol de nossos conhecimeritos 
científicos. - --

Muito Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL-SE.Pr_onun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores: 

Todas as sociedades_humanas assinalam,-~~ calendário, 
datas expressivas concernentes a seres, instituições e ratOs 
históricos as quais realmente veneram, a fim de festeJa-las 
e perpetuá-las. Essas datações podem atravessar os séculos 
e acabam incorporando-se à cultura dos povos. __ 

É de uma data, Sr. Presidente, e de seu importante signifi­
cado, que gostaríamos de nos ocupar nesta }arde: o dia 20 
de agosto de 1992 _ma_rCO!l o centésimo septuagésimo ano da 
fundação do Grande Oriente do Brasil. o_ __ • 

Maçonaria, diz o dicioná_rio, é urna sociedade filantrópica 
secreta, que usa como símbolos os instrumentos do pedreiro 
e do arquiteto. Tida exteriorm~nte como uma sociedade secre­
ta, é mais justo para a Maçonaria caracterizá-la apenas cOrri.o 
discreta. É claro que a Maçonaria têm s_eus _rituais e ensina·~ 
mentes próprios, nem poderia ser diferente, pelas suas pró­
prias origens, mas de resto ela não é uma irmandade hermética 
que já não é possível de existir no mundo atual. 

De acordo com Joaquim Gervásio de Figueiredo, no Di­
cionário de Maçonaria, perdem-se no tempo as origens da 
Maçonaria: 

"Quanto mais se inve:~ftlga á traâição maçônica, 
tanto mais ela recua no· tempo e se perde nas dobras_ 
dos séculos, pois há profundas pegadas suas em países 
antiquíssimos, como a lndia, Egito;· Pérsia, Assíria, 
Babilônia, Grécia. Só o vocábulo maçom que é recente. 
Data do antigo francês medieval, tendo sido adotado 
para despistar as perseguições da Inquisição e de s~us 
comparsas". 

Foi, contudo, a partir da segunda década do século XVIII 
que se expandiu. Os ingleses, principalmente, fundaram as 
primeiras lojas em outros países. Data de 1725 a-existência 
da primeira loja na França,lugar em que a Maçonaria progre­
diu rapidamente. Oíto a:nos depois, ou ~eja, em 1733, fói 
criada a primeira irmandade na Itália. Três anos antes, fá 
na América do Norte, em Boston, estabeleceu-se a primeira 
loja maçônica. Daí em diante, até quase o final desse século, 
a Maçonaria penetrou celeremente em diferentes países: Por­
tugal, em 1735; em Hamburgo, na Alemanha, em 1737; na 
Su_écia, em 1740; na Dinamarca, eril-1745; na Bélgica, em 
1765; na Rússia, em 1773. 

É mister relembrar que todos os grandes homens da época_ 
foram maçons: Frederico, O Grande; Voltaire; Herder; Goe­
the; Mozart, no mundo europeu. Na América hispânica os 
líderes da independência. O'Higgins, chilen9; Miranda, vene:­
zuelano; e o argentino San Martin. 

No Brasil, provas- históricas testemunham que o surgi­
mento da Maçonaria provém da ação da Inglaterra visando 
à realização de suas práticas política-s e comerciais. Em seus 
primórdios a ação da Maçonaria está estreitamente ligada 

a_ preocupação dos movimentos libertários que visavam à 
emancipação de Portugal. 

Data de 1815 a fundação definitiVa e iildiscutível da Maço­
naria no Rio de Janeiro com a nova· Loja Comércio e Artes 

-ria" qii.ãl os membros da antiga Reunião se. integram, filian­
do-se, por conseguinte, ao Grande Oriente Lusitano. Porém, 
o alvará de 30 de março de 1818 fulminou o funcionamento 
das sociedades secretas, provocando a abj urac;ão de vários 
membros. 

Já na agitação pela independência, três Iofas Comércio 
e Artes, União e Tranqüilidade, bem como a Esperança, de 
Nitçrói, estabeleceram, afinal, o Grande Oriente no Brasil. 

É marcante a ação da Maçonaria no Brasil. Tanto a liber­
tação do País do domínio português, quanto- a mudança do 
regime monárquicO Para O républicano foram idealizadas, pre­
paradas e executadas pela maçonaria qu_e dependia, e ainda 
depende, de idéias e ideais de liberdade para todos, igualdade 
de direitos e fraternidade entre todos. 

São numerosos os brasileiros notáveis ligados ao movi­
mento maçom. Mesmo que não se estenda essa concepção 
até os participantes da Inconfidência Mineira, tendo à frente 
Tiradentes, pois tal identificação não é pacífica, despontam 
grandes vultos do Império e da República inquestionavel­
mente ligados à Maçonaria: Pedro I, José Bonífáció de Andra­
de e Silva, Saldanha Marinho, ViScOnde do Rio Branco, Mare­
ch~I.P~odorp.d,a Fons~c&; Rui Barbosa, QuintinO Bocaiuva, 
Lauro Sodr_é, Nilo Peçanha, só para lembrar alguns dos mais 
notáveis. 

A Maçonaria tem-se identificado como uma religíão de 
tolerância buscando ser o traço de união entre as várias reli­
giões. Ao desenvolver-se , a Maçonaria, adaptou-se à menta­
lid_ade da época e de cada país que a praticou. Assim, na 
~~glaterra e nos Estados Unidos eJa se tprn~u um cul~o para 
conservar e difundir a crença na existên~ia de Deus, para 
ajudar os maçons a pautarem a sua conduta nos princípios 
qa religião, qualquer que ela seja, contanto que se trata de 
uma religião monoteísta, tendo Deus como ser supremo. Na 
França e_ nos países latinos a maçonaria é urit movimento 
filosófico, admitindo a pesquisa da verdade com plena liber-
dade de orientação e opinião. - -

- O sucesso aliançado pela Maçonaria em todos os conti­
nentes causou surpresa e ao mesmo tempo alarme às autori­
dades eclesiásticas e civis nos países-não piotestantés e subme­
tidos a monarquias absolutas. É bem significativa- a eXpfiCaÇão 
do estudioso O Hmard em relação a esse sucesso: 

"~.e~pli~ação do êxitCfda maçonaria reside princi­
palmente no fato de que ela correspondia a circuns­
tâncias e traços sempre presentes na natureza huma­
na". 

Sr. Presidente, por todas essas razões, desejo associar-me 
as congratulações que estão sendo feitas pOr ocasião do centé­
simo septuagésimo aniversário de fUndação do Grande Orien­
t'e do Brasil pelo que já fez por nosso País e nossa história 

-e certamente pelo que ainda fará. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN-SE, Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, _Srs. Senadores, com muita 
satisfação participamos na última sexta-feira, dia 28, em Ara-
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cajU, da solenidade de assinatura de importante convênio cele­
brado entre o Governo Federal, através da Secretaria de De­
senvolvimento Regional e do Governo-do Estadq d~ Sergipe, 
no valor global de trinta e quatro bilhões e meio de cruzeiros~ 
dos quais dezesseis bilhões destinados às obras da II etapa 
do pólo cloroquímico. 

Este, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é um acontecimento 
da mais alta significia.Ção para o desenvolvimento -de Sergipe 
e do Nordeste, visto que a concretização da irifra---estrutura 
do pólo cloroquímico, representará um passo dos mais deci­
sivos para a implantação de um complexo de indústrias de 
base fundamentado no aproveitamento racional das riquezas 
minerais sergipan'aS-,· sobretudo do cloreto-de sódio, 

São programas industriais comó- estes, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que interessam ao Nordeste pelo seu poder 
germinativo e pelos eJeitos multiplicadore.s que acarretam em 
todo sistema econômico.-

Com a instalação de unidades voltadas pará a prodUÇãO 
de matérias primas e insumos-básicos, a exemplO da Barrilha, 
do MVC e do PVC, milhares de empregos produtivos serão 
criados; as receitas públicas serão acrescidas pelo surgimento 
de novos e importantes contribuintes; haverá economia de 
divisas pela substituição de importações; enfim, setão eleva­
dos os níveis de renda de toda uma população ávida para 
trabalhar produtivamente. · 

O Estado_ de Sergipe, como é-do conhei::inif:tffõ-de todos, 
vem contribuindo decisivamente para o desenvolvimento in­
dustrial do Nordeste e do Brasil, através da paulatina explo­
ração -das suas reservas minerais de potássio, -petróleo, gás 
natural, calcário e cloreto de sódio. A partir da conclusão 
das obras do terminal_ portuário, da duplicação da adutora 
do São Francisco_ e da necessária_ ampliação da capacidade 
de transmissão de energia elétrica, o meu_Estado estará CQm 
sua infra-estrutura básica montada para tornar-se industrial­
mente expressivo e contribuir ainda majs para a prosperidade 
deste grande País. _ 

Quero, nesta oportunidade, congratular-me com o opero­
so Governador João_Alves Filho que, diligente e incansa­
velmente, vem trabalhando para o progresso_ de Sergipe e 
de seu povo. A assinatura desse convênio é exemplo do seu 
ingente esforço de viabilizar o mais imJiortaiite pfogtanfa eco­
nômico para o Estado na atualidade, qual sejã a implantação 
do polo cloroquímiCõ. - __ 

QUero, também~ como dever de justiça, recqnhecer o 
patrióticO~tfãb3lhO-do incansável Ministro Ângelo Calmon 
de Sá, titular da Secretária de._ Desenvolvimen~o Reiioilal, 
que, mais uma vez, dedica sua e_xperiência bem sucedida de 
empresário privado à causa· pública do desenvolvimento do_ 
Nordeste. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PBT-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) ~Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores: 

Por uma gentileza do Sindicato dos Bancários ~e Floria­
nópolis, acabo de receber as publicações :'Caminhos para o 
Banco do Brasil" e "Projeto de BB para um -Brasil Demo­
crático Popular". Esses documentos, sintetízaildo com visão 
técnica e política o pensamento majoritário ·da categoria, me-:. . 
recem que lhes dediqueínos, nesta oportunidade, algumas bre-

ves considerações, sobretudo pelo que contêm acerca da atua­
lidade nacional e de seus prováveis desdobramentos. 
- Para os bancários catarinenses, o maior estabelecimentO 

de crédito do País, com lastro em sua nOtável experiência, 
tem ffiuito a acrescentar ao processo em curso, porquanto, 

-a despeito de seus próprios problemas, preserva a condição 
básica de banco soci31 e de fomeQ.to do progresso econômico. 

O primeiro dos citados documentos, fruto das díséussões 
travadas sobre a missão da empresa, encerra as conclusões 
de seminário sobre planejamento estratégico, preconizando, 
para- todo o corpo funcionãl, a divulgação e o debate dos 

princípios da gestão participativa, como meio ideal para a 
construção de um Banco sólido. modernÇ> e eficiente, que 
atenda às necessidades do PaíS, de seus clientes e de seUs 
servídores. 

Observam o trajeto do moderno movimento intefnacio­
n(!J, que visa à alteração das relações de trabalho, obj6HV~mdo 
o- máxinlo ·aproveit3.merito do' p6teTicial da mão-de-obra. O 
modelo de co-gestão, adotado pela Alemanha, por ex:ernplo, 
prevê a representação dos tr<;~.balhadores nas vã.riadas instân­
cias:· administrativas e deliberativas das empresas. 

Somam-se a esse Ihecahisrilo,- de representação 'da força 
de tr~balho, as experiências da França, da AuStrália, da Espa­
nha e do Japão, formando um rosátitYde planos e processos 
elucidativ_os das sutilezas de métod_os para a melhoria da pro-
dutividade. - - -- -

_ No caso brasileíro, advertem os bancários que as "técnic3s 
de motivação", hOje em prática, dévem ser vistas pela ótica 
da subordinação às aprimoradas relações capital-trabalho. O 
·que se tem verifiCãdo. com freqüência~ é ·o-- ttartS:plante de 
modelos forâneos, absolutamente divorciadOs da idéia 'básica 
de união desses parceiros, como base sustentadora desses pro­
gramas. 

Constatam que o País, com um dos níveis salariais ·mais 
baixos de todo o mundo e parque industrial que beira à obso~ 
lescência, decidiu implantar, amadoramente, os modelos im­
portados, com isso determinando o pequeno êxito dos progra­
mas, mas que, ineSmo assim, provocaram avanÇos ~Substan­
ciais; Onde ocorreram efetivas rriudançás nas "relações entre 
empresas e trabalhadores. . _ 

Daí prescreveram que, mudado o enfoque da questão 
. participativa, da otimiZação das relações empregatíciaS-- no­
tadamente pelo contrato coletivo de trabalho-;-, será possível 
alC?an_çar melhor qualidade na discussão do importante tema 
e tomá-lo viável de forma prática. 

Veja-se que- a "gestão participativaH -traz à Colação o_ 
''cOtidiano do trábalhador'', o quanto há de essencial, no regi­
me democr_ático,_ em termos de relações humanas. Se o servi­
dor está vinculado aos procedimentOs administratiVoS, sua 
"opinião deve te! peso próprio na fOrmulação de mudanças 
que intentem o seu aperfeiçoamento .. 

Esse o processo de procura permanente da máxima profis­
sionalização, do_ incremento ao ideal criativo das pessoas e 
da erradicação da burocracia. Nele, o trabalhador deve ser 
visto como adulto e responsável, envolvimento, de modo dire­
to, com o seu trabalho, partícipe do crescimento da empresa. 

O que temo·s·, ao contrário, como fatores lirilitá'tívós da 
qualidade e da pfodutividade dos empreendimentos, é que 
o trabalhador, circunscrito à repetição mecânica de sua tarefa 
rotineira, não percebe os acontecimentos em volta. Nada sabe 
dt;> controle dos meios de produç_ão, do produto em si, das 
riilZ:ôés que dete~minain o maiOr oti inenor ritmo do trabalho, 
a origem e finalidade do seu esforÇo. 
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Assim, resulta imperativa a participação do -trabalhador 
na gestão da empresa, dentro de um processo de desalienação 
da força de trabalho e de prática da cidadania, a partir do 
local do emprego e "pelo envolvimento no ato de pensar 

o seu meio". 
conseqúentemente, as "lideranças sindicais cat3finenses­

consideram que, no caso do Banco do Brasil, "o melhot:' apro­
veitamento dos recursos humanos pressupõe a existência de 
critérios absolutamente claros de mensuração técnica e de 
adequação de perfil à função a ser exercida" 

Haveria necessidade de maior transparência dos procedi­
mentos administrativOs, dos critérios que analisam a cOncessão 
de créditos das institUições finailceiras· e do que apresentam 
as empresas em dado contexto social. Deve haver, aí, "uma 
relação de compromisso e de respeito ·• aos interesses do Banco 
e às perspectivas dos empresários em seus· negócios. -

Concluem que a instituição vem caminhando no rumo 
dessa filosofia. exígirldo-se apenas mais rápida definição dos 
instrumentos _que podem conduzir à gestãO participativa. 
Por fim, convocam o- ftinciõDalisri10, capacitãdQ "a conduzir 
de forma técnica e sériã_os destinos da miiiOr instítuÍÇão finarí­
ceira nacional';, para que vcriha, com todo o entusiasmo, 
a participar desse processo. 

Com referência ao segundO dos documentos menciona­
dos, considera o Síndicato dos Bancários de Florianópolis, 
que "a crise, provocada pelo mar de lama da quadrilha alagoa­
na", edificou uma verdade indesmentível: o atual Governo 
não tem qualquer compromisso "com um projeto de_ Brasil". 
Esse desinteresse, parece-lhes, "é muito mais grave do que 
a opção pelo arrocho:·, pois mantém o processo_ recessivo 
"como forma de gestão da economia". 

Tem como certo que as ligações entre o Sr. Paulo Césã.r 
Farias e o Presidente da República não podem ser negadas. 
Desse modo, "ao funcionalismo do Banco do Bra~il, presente 
ao III Congresso Nacional", incumbe o engajamento em todas 
as manifestações que reivindicam a vacância da presidência, 
quer pela renúncia, quer pelo impedimento de seu ocupante. 

Vamos concluir, Sr. Presidente, este breve pronuncia­
mento, resumindo que as opiníões e propostas dos bancários 
catarinenses em tudo confirmam a tradição de luta e de partici­
pação que os_ caracteriza ao longo- da história. 

Provam a assertiva, a defesa da instituição nacional que 
querem ver forte, aperfeiçoada e em permanente crescimento, 
e a sugestão para que se deslinde, no mais breve tempo, 
o grave problema polítiCO que ora constrange toda a população 
brasileira. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Pre-sidente. (Muito.bem.) · 

O SR. PRESIDENTE.(Lucídio Portella)- Con~do a 
palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR- HENRIQUE ALMEIDA (PFL-AP. Pron!lcncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senãdores, 
é tempo de manifestar nossa preocupação, perante este Sena­
do da República com respeitO à Proposta Orçamentária da 
União, para 1993, reC<?bida pelo Congresso Nacional, dia 3 
próximo passado. e o que ela representa. 

Embora conhecedor das dificuldades por que nosso País 
atravessa, não posso me calar diante de tão sombria perspec­
tiva. Nunc3 é demais, Sr. Presidente, dizermos do sofrimento 
do povo brasileiro, do povo do Amapá, a quem tenho a honra 
de representar neste Senado. 

Não_se trata de quantificar os cortes, sobretudo quando 
~~bemos de nossas dificuldades econômico-fim_mceiras, mas . 

de antever o seu impacto _sobre as economias mais frágeis. 
Sabemos que, à exceção dos Ministérios da Saúde, Educação, 
Ação Social e_ Trabalho, que foram os menos exigidos por 
essa proposta austera na divisão do dinheiro público, outro_s 

-programas_ haverão de .sofrer a rep~rcusão desta rest!_ição_. 
Mas não escondo minha animação diante das boas indicações 
que tenho no sentido de que estes Ministérios que ve-nho 
citar continuarão a atender as necessidades mais preementes 
do Amapá, como as verbas para a conclusão do Hospital 
Geral do Laranjal do Jari, terceira cidade daquele Estado, 
mas que ainda não conta com um centro de atendimento 
médico-hospitalar; com os projetos_ para a Casa de Farinha, 
a setem aten-didos pela LBA; com os programas de construção 
de escolas. No entanto, Srs. Senadores, ao que tudo indica 
quase:_ nada haverá de ser feito na área de tr3:nsportes. Sabem 
V. Ex•s que o Amapá sempre se destacou, entre seus_ vizinhos 
do Norte, como um dos maiores produtores de pescado e 
dono de um expressivo rebanho bovino, isso sem falar na 
indústria extrativa Pe minérios, cuja a movimentação em tone­
ladas/ano alcança a cifra de mais de 200 milhões de dólares. 

Preocupa-nie, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a ação 
denodada dos Prefeitos dos 6 Municípios recentemente criados 
(Itaubal, Cutia, Água Branca do Amapari, Bracuuba, e Porto 
Gfaride), que somam-se aos nove outros-já existentes. Esses 
pioneiros novos bandeirantes que ingressam na história glorio­
sa do Estado do Amapá, certamente encontrarão toda a sorte 
de dificuldades no desempenho de seus compromissos político­
administrativoS. Mas estaremos ·-sempre a seu lado, na dor 
do mesmo sofrimento. Firmes no devotamento igual à mesma 
luta. -
-- _É preciso que estejamos sempre atentos-à resposta 9ue · 
haveremos de dar aos milhares que nos confiaram sua repre­
sentação nesta Casa. E pe"rgúntamos, finalmente, o qu_e mais 
vale: um País riOO de povo pobre, ou a garantia de vida honrada 
para os quanto nunca mediaram esforços a bem da grandeza 
do Brasil? 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) --Conced~o a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista-. 

O SR. LOURIVA;L BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Sf+'l e Srs. Senadores, 
participei no dia 28 de agosto último, em Aracaju. de impor­
tante solenidade no Palácio Olímpio Campos, que deu um 
-passo decisivo para a concretizaçãO- de um projeto que há 
m3is de cinqüenta anos os sergipanos procuravam concretiZar. 

Sergipe é um Estado que possui imensas reservas de sais 
minerais em seu subsolo, e há muito que se aguardava uma 
oportunidade de conjugação de esforços e recursos estatais 
e federais para se explorar estas jazidas e, assim, estimular 
nosso processo -de industrialização e gerar recursos e empregos 
necessários ao desenvolvimento de nossa região. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta antiga 
luta chega, agora, a um termo que nos enche de entusiasmo 
e esperança. 

Em cerimôriia no Palácio do Governo, em Sergipe, com­
pareceu o Ministro Ângelo Calmon de Sá, da S~cretaria de 
Desenvolvimento Regional, para assinar com o Governador 
João Alves Filho um importantíssimo convênio, no valor de 
trinta e quatro bilhões e quatrocentos e oitenta e cinco milhõe_s 
de cruzeiros para a tão esperada construção do Pólo Cloroquf- · 
mico de Sergipe e rodovias vicinais. 

~· 

I 
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Com dezesseis bilhões desses recursos será possível cons­
truir a sua primeira etapa, que terá capacidade de abrigar, 
in1Cialmente, 12 indústrias. --

Tendo em vista as atuais dificuldades finance1raS:._desta 
época, por determiiüi.Ção do Governo do Estado, o Projeto 
original no valor de oitenta milhões de dólares foj _ redirnen­
sionado para quarenta e quatro milhões de dólªres, com a 
mesma garaT).tia de viabilidade. 

O Pólo Cloroquímico ficará a 15 quilômetros da Capital 
e próximo ao Porto __ de Sergipe e atuará em qUatro setores 
industriais, sendo um deles destinado a Zona de Processa-
mento e Exportações. ~ .. __ ..... 

Durante a solenidade, que também contou com a pre­
sença de vários DeputadoS Federais e Estaduais e dos Sena­
dores Albano Franco e Francisco Rollemberg, falaram o Mi­
nistro Ângelo Calmon de Sá, que lembrou vif acorilpailhando 
há mais de 10 anos as reivindicações. de .Sergipe jurtfo à Sudene 
para viabilizar o Pólo Cloroqtiímico e destacoU a atuação dos 
seus homens públicos, dos políticos,-que- em tOdas as frentes~ 
não pouparam esforços para transformar o Estado em um 
exemplo para o Nordeste. E assegurou, que "Sergipe terá 
urna nova fase em seu desenvolvimento a partir da implantação 
desse Pólo". 

O Governa9or: Jóãõ-· AlYes Filho ressaltou a estima
1 

a 
consideração e .a gratidão que o povo sergipano tem por An­
gelo Calmon de Sá, que, durante sua gestão·na Presidência 
do Banco do Bra~l e quando Ministro da IndústDa ~ C.omércio 
sempre deu especial atenção aos pleitos do Estado, e afirmou 
que, "apesar da crise econ9_mlca, que veni gerando dificul­
dades para novos investimentos, acreditamos que vamos atrair 
indústrias sólidas para Sergipe", acrescentandu que norteia 
o seu governo ''o.espírito de otimismo, f~. de9icação, .traba!ho 
e crença em nos~ Est~do.e ~m nosso PaísH ~ .. 

Destes recursos liberados, cerca de 18.bilhões de <::r.uzeiros 
destinam-se à construção de estradas vicinais ·no 1nt~ri9( do 
Estado e obras de desenvolvimento municiPal. 

Durante a reunião o Governador João Alves _Filho anun­
ciou para esta semana a visita do Governador Antonio Carlos 
Magalhães, da Bahia, para o lançamento da Chamada "Linha 
Verde", com a construção de 200 quilômetros de es.trada ligan­
do Salvador a Aracaju pela faixa litorânea, abrindo ao turismo 
praias e regiões até agora inexploradas. ·-.- .. 

Finalizando, Sr. Presidente, quero regiStrar-a ii:tiiiha gran-: 
de satisfação e o meu entusiasmo por este aconte.cimento. e 
os resultados promissores dele decorrentes. 

Eu me incluo entre os primeiros que se interessaram e 
se empenharam pelo aproveitamento industrial das jazidas 
de sais minerais em Sergipe. Na Câmara, no Se.n_ado e quando 
Governador sempre dediquei parte de minha atenção a este 
imenso potencial econômico existente no Estado que agora, 
coro este convênio, resgata as esperanças de tantos sergipanos 
que também lutaram pela exploração das suas .riquezas mine-
rais e pelo seu desenvolvimento econôm.iCÇ). _ " 

Desta tribuna, quero agradecer ao_ Minisfro Angelo Cal-. 
mon de Sá pelas atenções que sempre me dispensou nos assun- · 
tos de interesse de Sergipe que lhe tenho levado, desde quando 
exercia a Presidência do Banco do Brasil, passando pelo Minis-: 
tério da Indústria e Comércio e 1 atualmente, na Secretaria! 
de Desenvolvimento Regioflal, onde tem procurado atender' 
às necessidades mais urgentes para o desenvolvimento do Nor-: 
deste e do Brasil. 

Sr. Presidente, peço a transcrição, neste pronunciamento, 
dos seguintes artigos publicados na i~prensa se~gipana: "Cal-

mon e João assinam convênio para o Pólo" e Ministro Libera 
Cr$ 34 bilhões" publicados no Jornal da Cidade, edição de 

· 29 de agosto de 1992, e "Ministro faz convênio para óbras 
do Pólo e Construção de Estradas vicinais" publicados no 
Jornal da Manhã, edição de 29 de agosto de 1992. ·(Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
Ló"URIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal da Cidade- Aracaju, sábado, 29-8-1992 

CALMON E JOÃO ASSINAM 
CON~NIO PARA O PÓLO 

O ministro Ângelo Calmon de Sá, da .=ecret~ria de Desen­
volvimento Regional, assinou ontem, às 16 horas. no Palácio 
Olímpio Campos, convênios na ordem de Cr$ 34,485 bilhões 
para construção da primeiifa etapa do Pólo Cloroquímico de 
Sergipe e rodovias vicinais. Prestigiafám a solenidade, os De­
putados Federais, Djenal Gonçalves, Cleon_âncio Fonseca, 
Everaldo de Oliveira, Manoel Messias Gois, Jerônimo Reis 
e José Teles de Mendonça e os Senadores, Albano Franco, 
Lourival Baptista e Francisco Rolemberg, além de se~_~etários 
de Estado, deputados estaduais e dirigentes de órgãos pú-
blicos; . .. . .... 

Angelo C3.lmon de Sá afi_o:llpu, em seu discurso que os 
CO!lv_ênios assinados representam a exata dimensão das obras 
que serão realizadas em Sergipe, ressaltando que há muito 
tempo ãcompanha o esfOrço dos governantes estaduais em 
promover o seu desenvolvimento. Ele disse, que o Governo 
Federal tem uma preocupação especial por Sergipe, pelo fato 
de reconhecer o trabalho incansável do Governador João Al-
ves Filho. -· 

O Ministro acredita, que com ·as··obi-as a serem ieã.lizadas 
através dos convênios ontem. assinados, Sergipe en~rar'á sem 
dúvida, numa nova fase do seu desenvolvimento. Que·ro, em 
·nome do Governo Federal parabenizar o governo do Estado, 
e dizer que; recebi uma recomendação especial do Presidente 
Collor, para apoiar os projetos do Governador João Alves, 
que tem capacidade de transformar o seu Estado e~ exemplo 
para todos os Estados do Nordeste e do. País. 

O GovernadOr João Alves Filho, disse sentir-se honrado 
em receber o Ministro Ângelo Calmon de Sá, pOis apesãr 
de ser baiano, é extremamente honrado pelos sergipanos. 
Ele lembrou da atuação do Ministro _em governos passados, 
quando assumiu a presidência do B<lncO do Brasil e o Minis­
tério da Indústria e do Comércio, trazendo desenvolvimento 
para a região nordestina. "Temos consciência da sua persona­
lidade como brilhante empresário da área privada, levando 
para o setor público a sua capacidade de gerenciamento", 
enfatizou. . 

Agradecimento 

Joãp Alves agradeceu a liberação .dos recursos através 
dos convênios, afirmando que com 16~bilhões de cruzeiros 
destinados ao Pólo Cloroquímico, vai ser possfvel construir 
a sua primeira etapa, que terá capacidade de abrigar 12 indús­
trias inicíàlmente. Ele lembrou qQe o projeto do Pólo foi 
concebido no seu primeiro governo, mas por problemas finan­
ceiros não foi possível iniciar as- obra·s, ficando apenas na 
desapropriação d~ uma vasta área próxima ao Porto de Sergi­
pe, que até o final do ano entrará em funcionamento.. 

Corria o primeiro projetei ficou bastante claro~ João Alves 
,pediu que os técnicos ~laborassem um novo projeto para o 
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pólo e, finalmente, chegou-se onde se queria, com a redução 
dos custos da.obra pela metade, além de permitir fazê-la por 
módulos_. Neste primeiro rit6dulo, o Governador quer atrair 
12 indústrias para se inStalarem e, apesar das dificuldades 
por conta da recessão, ele está envidando todos os esforços 
e acredita que até a sua-conclusão vários contratos serão fecha­
dos. 

-Acredito, Minist~~. _por que o que norteia o meu gov~r­
no é o espírito de otimismo, fé, dedicação, trabalho e crença 
no nosso Estado e no nosso País, enfatizou o Governador, 
para em seguida anunciar que ·na próxíma ·setn:ána,-'estará 
em Aracaju, o Governador da Bahia, Antônio Carlos Maga­
lhães, para participar do lançamento da chamada "Linha Ver­
den, que é a construção de 200 quilómetros de estrada ligando 
os dois Estados por uma faixa litorânea de praias virgens 
que fatalmente se transformarãO num manancial turístíco .. 

Aracaju, sábado, 29-8,1992 

MINISTRO LIBERÁ CR$ 34 BILHÓES . 

Os convênios no valor de Cr$ 34,485 bilhões de cruzeiros, 
assinados ontem, pelo Ministro Ângelo Calmon -de Sá e o 
Governador João Alves Filho, destínam-se a consti-Ução da 
primeira etapa do Pólo Cloroquímico de Sergipe, que absor­
verá Cr$ 16 bilhões .. O restante dos recUisos servirá pafa 
a construção de estradas vicinais no interior do estado e para 
obras de desenvolvimento municipal. 

Dentre as estradas, estará a rodovia qt.ie vãi ligar õs Muni­
cípios de Gararu e Porto da Folha, cujo valor é de Cr$ 1,161 
bilhão. Para Arei3.-Brani:a, onáe serão construídas várias estra­
das vidnafs, os recursOs :são da ordem de Cr$ 405 milhões 
e para a rodovia que vai ligar os Municípios- de· Boquim a 
Estância, o convênio chegou a Cr$ 2,5 bilhões. Também Poço 
Verde vai ser beneficiado por estradas vicinais, cujas obras 
fiCarão" em Cr$ 253 Milhões. 

Durante a solenidade, o engenheiro da- Codise, Renato 
Garcia, responsável pelo novo projeto do Pólo Clorociuíiriko, 
fez uma exposição sobre a obra, Pleiteada durante 50 anos 
pelos sergipanos. e que agora se conc-retiza.- Ele disse que 
após o Governador João Alves pedir novos estudos, foi possí­
vel reduzir os_ custos pela metade e informou que _Q_ projeto 
antigo tinha um custo de 80 milhões de dólares_ e o atual 
ficou em 44 milhões de dólares. 

O" P61o, que ficará a 15.qtiilômetros de Aracaju e a-o 
lado do Porto de Sergipe, está situado numa ê'írea próxirria 
a todo o subsolo bastante rico em minerais no Estado e contará 
com quatro setores industriais,- sendo que o quarto deles va_i 
destinar-se às ZPEs. 

Um fato importan"te _ressaltado por Renato Garcia, é que 
este projeto fOi elabora-do para, quando concluído; estar em 
total equilíbrio com o meio ambiente, para não trazer prejuí­
zos aos recursos naturais _da região. -

Aracaju, 29 de agosto de 1992- Jornal da Manhã 

CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

Os convênios no valor de Cr$ 34,485 bilhões de cruzeiros, 
assinados ontem, pelo Ministro Ângelo Calmon de Sá e ·o 
Governador João Alves Filho, destinam-se _à construção da 
primeira etapa do Pólo Cloroquímico de Sergipe, que absor­
verá Cr$ 16 bilhões. Q_ restante dos recursos, servirá para 
a construção de estradas vicinais no inteJ"ior do Estado e paia 
obras de desenvolvimento municipal. 

Dentre as estradas, estará a rodovia que vai ligar os muni­
cípios de Gararu e Porto da _Folha, cujo valor é de Cr$ 1,161 
bilhão. Para Areia Branca, onde serão construídas. vária~ estra­
das vicinais, os recursos são da ordem de Cr$ 405 milhões 
e para a rodovia que vai ligar C?S muniCíPíOs de Boquim e 
EStância, o convênio chegou a Cr$ 2,5 bilhões. Também Poço 
Verde vai ser beneficiado por estradas vicinais, cujas obras 
ficarão em Cr$ 253 milhões. 

Durante a solenidade, o engenheiro da Codise, Renato 
. Garcia, responsável pelo nov_o projeto dO Pólo CIOroqulmicO, 
fez ·uma exposição sobre a obra_, pleiteada durante 59 anos 
pelos sergipanos, e que agora se concretiza Ele disse que 
após o Governador João Alves pedir novos e~ tudos. (oi possí~ 
vel reduzir os custos pela metade_ e informo'-' que o projetO 
antigo tinha uJll custo_ de _80 fi1ilhões de- dólares e o_ atual 
ficou em 44 milhões de dólares. _ _ __ 

O Pólo, que ficará a 15 quilômetrOs de Aracaju e ao 
lado do Porto de Sergipe, está situado numa área próxima 
a todo o_ subsolo bastante rico em minerais no Estado, e con­
tará com quatro setores industriais, sendo que o quarto deles 
vai destinar-se às ZPEs. Um fato importante ressaltado por 
Renato Garcia, é que este projeto foi elaborado para, quando 
concluído, estar. em total equilíbrio com o meio ambiente, 
para não trazer prejuízos aos recursos naturais da região. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcídio P01tela)- Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Esperidião Amiil.. -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores: 

Quero nesta oportunidade, registrar nos Anais da Casa, 
a extraordinária iniciativa da Rede Brasil Sul de Televisão 
- RBS!TV. em meu Estado. Trata-se da Programação .. Ima­
gem de Santa Catarina pra você''", que objetiva, através da 
~fe>:rmação, cultura e entrete_niril~nto, !J!.tegr.a_r o povo ca_tari­
nense. 

Trata-se, indubitavelmente, de iniciativa da maior rele­
vância social e cultural, na medida em que faz uso desse ex­
traordinário meio de comunicação, que é a televisão; coriiO 
um instrumento de desenvolvimento das comunidades, através 
de programas que integram os pOvos de todas as raças. credos 
e ideologias, mostrando o que faz o povo em suas comunas, 
suas idiossincrasias, seU modo de viver, de trabalhar, as formas 
de cooperação, suas crenças, permitindo que todo catarinense 
conheça todo catarinense. 

Tenho sido testemunha do esforço histórico que a equipe 
da RBS de Santa Catarina tem dispendido no afã de levar 
aos lares catarinenses, programas q_ue contribuem_~fetivame·n­

-te, através de informações, diverSões e opiniões, ao desenvol­
vimento integral do cidadão. 

Registro, também, os Programas desenvolvidos pela 
RBS!TV - Santa Catarina, de caráter emirientemente sociill, 

-- como:-·"o Caminhão do Alimento", "Banco de Olhos<>, ''Va­
lorização dos Bombeiros'~ e tantos outros·~ 

Com_este registro, espero estar manifeStando o rec_onhe­
cimenio do povo de Santa Catarina ao empenho, dedicação 

-e talento da equipe da RBSITV de Santa Catarina, especial­
mente no que tange a preocupação de levar ao ar, programa 
que dignifiCam os catariileriSes· e contribuem para seu desen­
volvimento ·econômiCO, social, político e cultural. 

Muito obrigado.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se, hoje, às 19hs, no plená-
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rio da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação de vetos 
presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela) • A Presidência 
convoca sessão extraordinária a i"eali_zar-se hoje, às 18h45min, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Votação em turno único do Requerime_nt6-n9 605 

de 1992, do Senador Ney Maranhão, solicitando, nos 
termos do art. 253, alínea a, do Regimento Interno 

a retirada do Projeto de Lei do Senado n' 106 de 1992, 
- de sua autoria, que dispõe sobre a venda, através de 
licitação de toda rede de postos revendedores de com­
bustível de propriedade da Petrobrás - Distribuidora 
e Sociedade Anónima- em todo o território nacional 
e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46 minU!C?s). 

Ata da 166a Sessão, em 2 de setembro de 1992 

2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAOJU)INÁRIA-

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS B 45 MINUTOS, ACHAM.SB PRB­
SBNTBS OS SRS. SBNADORF.S: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes -
Antonio Mariz- Aureo Mello- Beni Veras- Garlos De'Gar­
ü - Carlos Patrocfnio - CEsar Dias - Chagas Rodrigues -
Cid Saboia de Carvalho - Coutinho Jorge -Dario Pereira -
Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - BI­
elo Álvares - Enêas Faria - Esperidilio Amin - Epitácio Ca­
feteira - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Gerson 
Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Sa­
raiva- Irapuan Ca;ta Júnior- Jarbas Passarinho -Jolio Cal­
mon - Joao França - Joao Rocha -Jonas Pinheiro - Josa­
phat Marinho- Josê Eduardo -José Fogaça -José Paulo 
Bisol - José Richa - José Sarney - Júlio Campos - Levy 
Dias - l..ouremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lncf­
dio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mar­
co Maciel - Mário Covas - Maurício Correa - Mauro Bene­
vides - Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nel­
son Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhlio - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon - Raimundo Lira -
Ronaldo Araglio - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio 
Vilela Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A lisra de pre· 
sença acusa o comparecimento de 72 Sis. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos -nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1' 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENAQO 
N• 135, DE 1992 

Acrescenta dispositivo à Lei n' 8.212, de 24 de julho 
de 1991, que ''dispõe sobre a organjzação da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providên­
cias". 

O Congresso Nacional_9.~cr_eta: _ . _ - . 
Art. \9 Acrescente-se à Lei n9 8.212, de 24 de JUlho 

de 1991, o art. 56 com a seguinte redação, renumerando-se 
os demais: 

······n-·•····p:;t~·56 ... '.Fi~-~~-i~~~;d;~6~lrib~iÇã~-d~·q~~-t~~-
ta o art. 22 desta lei, incidente sobre as_ respectivas 
remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, 
as empresas q~e contratem em~r~ga~os. -~u trabalha­
dores avulsos portadOres de defietenCI~ ~stca e ~e~nso­
rial, comprovada mediante exame médtco-penc1al a 
cargo da Previdência Social. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contário. 

Justificação 

A proposição que ora submetemos à consideração desta 
Casa tem por objetivo conceder isenção das contribuições 
devidas pelas empresas- assim entendidas aquelas definidas 
no- art. 15, inciso I, da Lei n' 8-.212, de 1991 (que dispõe 
sobre a organização da Seguridade Social e institui o Plano 
de Custeio da Previdência Social) -, que incidem sobre as 
'remunerações pã-gàs 1 a qualquer título, a empregados outra-
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balhadores avUlsOs que lhes ·prestem serviços e que sejam 
portadores de deficiência físíca e sensorial, deVidamente com~ 
provada mediante laudo resultante de exame médico-pericial 
a cargo da Previdência SociaL 

Cabe registrar, preliminarmente, que a providência em 
questão não esbarra em qualquer obstáculo de natureza jurídi­
co-constitucional, especialmente no requisito contido no § 5~' 
do art. 125 da Lei Fuf!damental, tendo em vista que a matéria 
objeto d_a nossa sugestão não implicã. criação de benefício 
ou serviço da seguridade social. . _ 

Ao contrário, o projeto visa a atender a norma progra­
mática' Contida ·no-fte-ni IV-do art. 203 do texto constitucional, 
que_ estabelece como um dos objetivos da assistência soCial 
"a habilitação e reabilitação das pessoas portadores de- defi~ 
ciência ·e a promoção de.&ua integração à vida comunitária". 

Trata-se, na·reâlidade, de medida que pretende estimular 
a oferta de emprego aos cidadãos portadores de deficiência, 
cuja maioria esmagadora acha-se fora do mercado de trabalho, 
devendo-se tal fato à conveniência de_ muitos empregadores 
de pouca sensibilidade sod.al e até hulnana, bem como ao 
indi~cutível preconceito que ainda graça em certos s·etores 
da· sOCidade. 

Ora, a abertura ou criação de empregos compatíveis com 
deficiências físicas e sensoriais constitUi fátbr de melhoria -de 
Condições de vida a um enorme contingente de pessoas, quer 
sob o aspecto psicosSOciológico, quer sob o prisma financeiro. 

O benefício previsto, indiscutivelmente, há de estimular 
as empresas em geral a contratar serviços de pessoas deficien­
tes, eximindo-se de recolher as contribuições previstas na legis-
lação que rege a matéria. · · · 

Cabe observár, ademais, que tal renúncia por parte da 
Previdência Social, pela singeleza de seus valores, pouco re­
presenta para os cofres públicos, mas muito contribuirá para 
o bem-estar de milhares de famílias, cU já orçamento depende 
do trabalho de integrantes portadores de deficiêncià. · · 

Por esses motiVOS, ·confiando n·o espírito público de nossos 
pa~es, esperamos a aprovação da presente proposição nesta 
Casa, e a sua transformação em lei após a revisão a ser proce'­
dida pela Câmara dos Deputados, 

· Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992. --Senador 
Amazonino Mendes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEi N' 8.212, 
DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, c dá outras providências. 

••••••••••••••••••••••••••••• u ........................................ . 

SEÇÃO I! 
Da Empresa e do Empregador Doméstico 

, Art. 15 - Considera~se: 
I- empresa- á firma individual ou sociedade que assu­

me o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da adminis­
tração pública direta, indireta e fundacional; 

Art. 56- A inCxistêncía de-débitOs-em relação às contri­
buições devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
a partir da publicação desta lei, é condição necessária para 
que os Estados, o Distrito Federal e os MunicípioS- possam 
receber as transferências dos recursos do Fundo de Partici­
pação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e do Fundo 

de Participação dos Municípios (FPM), celebrar acordos, con­
tratos, convênios ou ajustes, bem como recebei-- e-ri:tprésiímos~ 
financiamentos, avais e subvenções ~m geral de órgãos ou 
entidades da_administração direta e indireta da União. 

Parágrafo único- Pai-à O rêcebiine'titO dO Fundo de Parti­
cipação dos Estados e. do Distrito Federal (I'PE) e do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM), beJ;ll como a conse--­
-cução dos demais instrumentos citados nocaput deste artigo, 
os ~stados, o Distrito Federal e o Municípios deverão apre­
sentar os comprovantes de recolhimento das suas contribui­
ções ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) referentes 
aos-_3_ (três) meses imediatamente anteriores ao mês previsto 
para a efetivação daqueles pr_oce~i~en~~s: ~ -

. ' .......................... -.. -........................................ ···~ 

(A Comissão de AssúfztOS 'sOciQk- Decisão Ter-
minativa.) · · 

O SR. PRESIDENTE (Luc!dio Portella) - O projeto lido 
será publicado e remetido â comissão competente. 

-~obre a mesa 1 requerimento ql!.e será lido pelo Sr. }'? 
Secretário. · · · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.• 659, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 63, de 1992. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992. - Humberto 
Lucena - Chagas Rodrigues -- Esperidião Amin - Áureo 
Mello - Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Lticíctip :Port~lla) - Este requeri­
nientó será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 
340, inciso I! do Regimento Interno. 

· Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 
Secretário. 

·É lido e aprovado o seguiri:te 

REQUERIMENTO N• 660, DE 1992 

Nos termos do art. 43, iiidSo 11, do Regimento Interno, 
requeiro licença para me àusentar' dós trabalhos da Casa, 
no_ próximo dia 3 de setembro, a fim de comparecer, em 
Manaus, à audiência pública promovida pela Comissão Espe­
cial Mista do Congresso Nacional que est~da as causas e for­
mas_ de combater o desequilíbrio inter-regional Dra:sileiro: 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1292. -Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella j - Fica concedida 
a licença solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que Será lida pelo Sr. l "? Secre-
tário. ·· · · - ·· · · 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÁO 

AoExm• 
Sr. Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 39, 

alínea a, do Regimento Interno, que me ausentarei do Paíst 
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no período de 3 a 15 de setembro do corrente ano, na qualidade 
de vice-presidente do grupo brasileiro da união interparla­
mentar para participar da octagésima oitava cor:iferêQ.ciá, em 
Estocolmo, . . . __ 

Brasília, 2de setembro de 1992.,- Senador Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O expediente 
lido vai à publicação: 

Sobre a mesa, ·comunicação que será lida pelo Sr. !Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

Senhor President,e1 . 

. Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência Q'!e, 
nos termos do art. 40, alínea a, do Regimento Interno, me 
ausentarei dos trabalhos da Casa, a partir de 7 a 13 de setembro 
de 1992, a fim de, no desempenho de missão com que me 
distinguiu o Senado, participar da cerimônia de assinatura 
de contratos, junto aos bancos comerciais credores da dívida 
externa, a realizar-se em Toronto, Canadá, no dia 10 de setem-
bro próximo. . , _ _ __ _ _ 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1992. - S_enador 
Rooan Tito. 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A comuni­
cação vai à publicação: · 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação em turno único,_do R~querimentó n9 605 
de 1992-- do_ SePador N~y M~_ranhão, solicitan:d<?, nos 
termos do art. :253, a, do Regimento Interno á retirada 
do Projeto de Lei do Senado n' 106 de 1992 dt: sua 
autoria, que dispõe sobre a venda, através: de licítação 
de toda rede de postos revendedores de combtJ.stível 
de propriedade da PETROBRÁS- Distribuid0ra e So­
ciedade Anônima - em todo o_ território nac~Q_I}al e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . __ 
O Projeto de Lei do Senado n' 106, de 1992, será definiti-

vamente arquivado. · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia. Passa-se à votação do Requetj­
mento-n9 659, de 1992, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei da Câmara n' 63, de 1992. 

Em vOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia 

da segunda sessão ordinária subseqüente. -

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã, às 14h30min 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUEIUMENTO N• 591, DE 1992 

_Votação, em turno único, do Requerimento n9 591, de 
1992, de autoria do Senador Frandsco Rollemberg, solici­
tando, nos termos regimentaiS, a tralniiação conjunta dos Pro­
jetos de Lei do Senado n~ 198 e 3oS; de 1991, que dispõe 
sot?x:_e_ ~oação de t~cidc;>s, ó~gãos e partes _do corpo humano. 

o SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se_ a sessão às 18 ~oras e 48 minuto~) 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 236, DE 1992 

---o PreSidente do Senado Federal, no uso_d_a s:u_a __ compe-
- tência regimental e, regulamentar, de conformidade coln a_ 

delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e ~endo 
em vista o que consta do Processo ié ~.792/92-8, resolve apo­
sentar, voluntariamente, V ALDO BARBOSA FACO, Ana­
lista Legislativo, Áreê) de Processo L?gislativo, Classe ''Espe­
cial", Padrão III, do Quadro Permanente do Senado Federa!, 
nos termos do art. 40, ínciso UI, -alínea c, da Constituição 
_da República Federativa do Brasil,_ co:mbinado com os ~s. 
193, 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, 
bem assim com o art. 11 da Resolução (SF) n' ~7, de 19~9, 
com as vantagens da Resolução (Sl') n' 21, de 1980, com 
proventos pro(>orcion·ais ao tempO 'de serviço, observado o. 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constitúição Federal. 

.Senado Federal, 12 de junho de 1992~- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

-Republicado por haver saído com incorreção no DCN, 
Seção 11, de 13-6-92 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 340, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, p.o uso da sua compe­
tência ·regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n'? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que _consta do ProcCsso n9 009.2(57/92-1,_ resolve 
aposentar, por invalidez, a se..Viâora MARIA HELENA DE 
SOUZA MENDJ;:S DUARTE, Analista Legislativo, Área 
de Processo Legislat~vo, Clâsse "1\ Padrão IV, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal- Parte Permanente, nos ter­
mos do art. 40, inciso I, da Constituição- da República Federa­

~tiva do Brasil,_combinadÇJ com os arts. 193, 186,_inciso I, 
§ 1', e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, bem assini com o art: 
11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com· as vantagens da 
Resolução (SF) n9 21; de 1980, COnl proventos integraiS, obser­
vado o disposto no art._37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1992. - Senador­
Mauro Benevides, Presidente. 
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ATCJDOl'RESIDENTE _ 
N' 341192 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sUa compe~ 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissãõ- DiretOra 11';> 2, de 4 de abrif de 1973, e tendo 
em vista o que- consta do processo n9 008.526192-3,· re·solve 
alterar o Ato desta Presidência --no 150, de 1989, publicado 
no DCN, Seção I!, de 18-5-89, e republicado no DCN, Seção 
li, de 19-7-89, para manteraposen-rada a servidora HELOISA 
GUIOMAR DOS-SANTos; Analista Legislativo, Classe Es~ . 
pecial, Padrão 111, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
nos termos do art. 40, iilciso UI, alínea c, da CoO.Stitúição 
da República Federativa ·cto Brasil, combinado com os__ arts. 
67, parágrafo único, 1?6~ inciso III, alín-ea c, e 193, da L~i 
n' 8.112, de 1990, e art. 11, da Resolução SF n' 87, de 1989, 
bem assim com as vantagens da Resolução_ SF n' 21, de 1980, 
com proventos proporcionais, a partir de 29 de junho de 1992, 
observado_o disposto no art. 37, incis'o XI, d3. Constituiçao 
Federal. 

Senado Federal, 2 de setembro de 1992._..,-- Semi.dor MauR 
ro Benevides, Presidente do_ Senado Federãl. --

A TO DO PRESIDENTE 
N• 342, DE 1992 

O Presidente do_ Senado Federal, no uso cte_sua compe­
tência que lhe foi outorgada pelo Ato da ComissãO Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 009.380/92R2, resolve alterar o Ato desta Pres'i­
dêncía n' 1709, de 1989, publicado no DCN, Seção I!, de 
16-6-89, para manter aposentado, voluntariamente, o servidor 
HELIO BITTENCOURT GONZAGA, no cargo de Analista 
Legislativo, Classe ''ESpecial'', Padrão UI, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso III, 
alínea a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os arts. 67 e 186, inciso III, alínea a, da 
Lei n' 8.112190, e art. 11, da Resolução SF n' "87; dé 1989, 
bem assim com as vantagens da Resolução SF n9 21, de 1980, 
com proventos integrais, a partir de 25 de junho de 1992, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da ConStituiçàó 
Federal. 

Senado Federal, 2 de setembro de 1992. -Senador Mau­
ro Benevides, Presídente do Senado Federal. 

A TO DO -PRESIDENTE 
N' 343, DE 1992 

O Presidente do- SenadO Fedeial, no uSO -de sui CoiDpe­
tên_c_ia_ regimental e regulamentar, em conformip_ade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Ditetota n9 2,_ de 4 de abril qe .1973, ~_tendo 
em viSta' O que cons'ta do ProCessO -ri9 008:2:65/92-5; resolve 
alterar '? Ato desta Presidência __ t;9 24, ae_ f~SU~ -publicado 
no DCN, Seção 11, de 18-6-80, para manter aposentada a 
servidora MARIA DE LOURDESBOTELHO ALVES, 
AitaiístáLegislativo, Classe Especial; Padrão III, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
III, ·alínea a, da Constituição da RepúbliCa Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 67, parágrafo únicO, e 186, 
inciso lll, ãlínea a, da Lei n9 8.112, de 1990, e. art. 11, da 
Resolução SF n9 87, de 1989, bem assim com as vantagens 
da Resolução SF n9 21, de 1980, coin proventos integrais, 
a partir de 23 de junho de 1992, observado o disposto no 
ãrt: 37, inciso XI, da-ConStitUição Federal. -

Senado Federal, 2 de setembro de 1992.- Senador-Mau­
ro- Be_nevides, _Presidente do Senado :federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 344, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
-tência regüD.ental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta doJ~rocesso n9 008.213/92-5, resolve 
alterar o Ato desta Presídência n' 200, de 1985, publicado 
no I)CN, Seção TI, de 12~9-85, para manter aposentado-, -vOJUn-::. -­
tariamente, o servidor WALTER DIAS DA COSTA, no car-·­
go de Analista Legislativo, ClaSs·e- ''ESpedal", Padrão 111, 
do Quadro de Pessoal do senado Federal, nos termos do 
art. 40, inciso III, alínea a, da ConstituiÇâb- da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts. 67 e 186, inciso 
!li, alínea a; da Lei n'-8:112, de i99ü,-e ari.l! da Resolução 
Sf-n<?-_$.1., -de_1989, bet~i a5:sim çOm aS- vantagens da Resolução 
SF n9 21, de 1980, cOm prOVefitós ính!graís,-a·partir de 22 
de juriho -de 1992, obsefvado o dispOsto no art. 31, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

-senado Federal, 2 de setembro de 1992. -Senador Mau­
ro Benevides, Presidente do Senado Federal. 


